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NorTA EDITORIAL R 


Do conjunto de aspectos que envolveram o longo período de preparação deste 
número da revista O Percevejo (março de 1999), dois, considerados particularmente 
peculiares e significativos para a produção de uma Wpblicação em âmbito acadêmico 
universitário, devem ser destacados. Voltada para o amplo assunto Teatro e Cultura 
Popular, e geradora de um recorte de abordagem aplicado ao Dossiê Ariano Suassuna, 
a proposta temática e metodológica tem origem fundamentada em trabalhos 
institucionais de pesquisa em desenvolvimento na UNIRIO. Relevante também pare- 
ce ter sido o processo gerador dos textos que compõem boa parte das seções do perió- 
dico, pois envolveu alunos do Departamento de Teoriáido Teatro através de discipli- 
nas que atribuiram créditos para o desempenho regular de atividades fundamentais 
de pesquisa como localização, seleção, processamento técnico de fontes documentais 
e construção de notas críticas. Tais alunos, alguns deles vinculados a projetos e bolsistas 
IC da FAPERJ, foram Alexandre Santini, Cristina Paraizo, Fabio Cordeiro e Inês Cardo- 
so. As atividades de localização, seleção e processamento foram realizadas fundamental- 
mente nos acervos da Funarte, da Fundação Casa de Rui Barbosa e da Fundação Biblio- 
teca Nacional do Rio de Janeiro. Tanto para estes alunos como para os pesquisadores e 
funcionários destas instituições, a revista gostaria de registrar seu agradecimento. E ain- 
da para Angela Reis, Daniel Marques, Filomena Chiaradia e Paulo Merisio, recém- 
mestres do Programa de Pós-Graduação em Teatro da UNIRIO e pesquisadores. 

Tendo em vista a amplitude temática, o âmbito interdisciplinar dos estudos 
que a envolvem e, ainda, o fato de tratar-se de área tão polêmica quanto complexa, a 
editoria especial deste número optou por procurar alcançar um único critério norteador 
de seu perfil: a excelência e a representatividade dos autores convidados no quadro de 
estudos em questão. Portanto, não pretendeu imprimir ao tema uma linha particular 
de abordagem conceitual ou metodológica em campo onde, por exemplo, a revisão 
dos estudos da história do teatro cômico e popular deverá ter lugar. Neste sentido, 
acredita-se que o conjunto dos trabalhos tem o mérito de espelhar o estado atual dos 
estudos em torno das principais questões envolvidas no assunto, contribuindo para 
sua divulgação e para a implementação de estímulos à continuidade das reflexões. 


ENSAIO 


> 


MEMÓRIA E CULTURAS DO POPULAR" 
NO TEATRO: O TÍPICO E AS TÉCNICAS 


Berti RABETTI 
Para Aderbal Freire-Filho 


Para discutir o tema “teatro popular” considero necessário, logo de início, 
indicar alguns pontos de referência que seleciono em meio ao campo de estudos vol- 
tados para a “cultura popular”; campo vasto e complexo, diante do qual fica-se sem- 
pre sujeito a ambigiidades e submisso a um constante exercício de atualizações." Até 
porque acredito que também o teatro que vem sendo denominado popular tende a 
abarcar, tanto em suas reflexões como em suas práticas, uma variada gama de expres- 
sões artísticas. Nesta direção, se eu estendesse uma linha para acompanhar este con- 
junto extremamente diversificado, em uma de suas extremidades estaria um teatro de 
cunho político mais explicitamente empenhado e, em outra, um teatro preponderan- 
temente ingênuo e singelo, onde comumente sobressaem tons de folclore. No centro 
nevrálgico desta linha, de tensões, eu situaria o teatro popular visto como ligeiro ou 
comercial.? 

No entanto, e para atender aos objetivos deste texto — que elege para tratamen- 
to apenas aquele teatro popular compreendido enquanto tal pelas relações que estabe- 
lece com as “culturas tradicionais” — tomo como campo de referência primordial 
algumas das colocações feitas por José Jorge de Carvalho, sobre “o lugar da cultura 
tradicional na sociedade moderna”, em ensaio de 1992, reproduzido neste número de 
O Percevejo* por considerá-las extremamente oportunas para o estado atual das ques- 
tões que venho estudando, junto com alunos mestrandos e graduandos do Centro de 
Letras e Artes da Universidade do Rio de Janeiro.“ 

Encontrando um lugar singular para a “cultura tradicional”, em meio à socie- 
dade moderna, Carvalho, ao relevar as principais correntes de pensamento que ainda 
hoje se debruçam sobre a questão, fundamenta seu olhar a partir de uma posição — que 
ele considera oferecer, hoje, o ponto de vista mais adequado — que coloca a cultura 
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popular a meio caminho entre as culturas tradicionais e a cultura de massa, fruto da 
indústria cultural. Neste sentido, na sociedade moderna, o campo da cultura popular 
não poderia ser identificado apenas como produtor de uma cultura pop, no âmbito da 
qual aspectos de tradição se configurariam menos como dados de persistências e mais 
como caleidoscópio de fragmentos que remeteriam a algo inelutavelmente perdido. A 
cultura popular, hoje, poderia identificar-se também com aquele conjunto de produ- 
ções ou manifestações que, inseridas nos atuais contextos de produção e comunicação 
de massa, preservam ainda — ao menos no campo simbólico — consistentes dimensões 
ou aspectos de valores e características das “culturas tradicionais”.A título de síntese, 
pode-se recuperar aqui os elementos fundamentais daquelas culturas, ligadas às cor- 
rentes de longa duração (que envolvem persistências e variações), à transmissão oral, 
à hegemonia da festa, à mistura do sagrado e do profano, ao rústico, à eleição de 
praças e ruas como espaços de intenso convívio entre manifestações artísticas 
diversificadas, ao riso, à procura da manutenção de parâmetros coletivos de produ- 
ção, ao anonimato prevalecendo sobre a autoria, ao profuso em detrimento do especí- 
fico, à aparente espontaneidade. No entanto, sabe-se também que estas culturas tradi- 
cionais “originais” são, hoje, primordialmente contadas e cantadas, sobrevivendo 
substancialmente em veios de rememorações. 

Italo Calvino, em ensaio de introdução à sua magistral maneira de “transcre- 
ver em língua, os vários dialetos”, e de organizar, segundo primorosos critérios de 
análise, as fábulas italianas, alerta para o fato de restarem hoje poucas “zonas de 
conservação” para geração e reprodução destas manifestações culturais.* Mas, a par- 
tir deste inquietante limite que se colocaria no exato ponto de nossa partida para uma 
viagem em busca de um teatro originário desaparecido em meio ao campo do popular, 
talvez se possa ter em conta, como guia, ao menos, a consideração da memória como 
“região” privilegiada, manancial provedor de sólidas fontes revitalizantes para o de- 
licado exercício, de reflexão ou de prática artística, empenhado neste encontro. É que, 
em sua justa medida de tão rica quanto fugidia “zona de conservação” possível, a 
memória pode configurar-se como acervo não só informativo, mas também indutor, 
propício portanto à emergência de variáveis versões, patamar flutuante e propulsor da 
criação em arte. Sim, porque é sob o crivo da criação artística teatral que, entendo, 
deve ser enfrentado um teatro popular que, nos dias de hoje, volte-se para as tradi- 
ções; e não sob a perspectiva de uma mecânica transposição cênica de folclores. O que 
se quer assim frisar, afinal, é que o espaço das lembranças é dos mais fecundos para 
o fortalecimento de campos simbólicos: do produtor ê& do receptor das manifestações 
artísticas em geral. Assim, onde não encontrar “zonas de conservação” no sentido 
geográfico (regional ou nacional), fazer fluir, através do entrecruzamento de sucessi- 


vas camadas de interpretação, recantos de memória cultural, para neles procurar 
encontrar valores e expressões que se tornem fontes com as quais dialogar; fontes 
antigas a serem trabalhadas (reelaboradas ou atualizadas) como manifestações con- 
temporâneas de arte. Tal como o fez Calvino, em 1956, para finalidade de publicação 
de “fábulas”, a convite da editora Mondadori. 

Também no Brasil vários artistas recentes vêm criando com fecundidade nesta 
zona de passagem que se quer fazer entre o antigo e o atual, entre a produção e a 
circulação de instâncias (ou faixas) culturais diferenciadas. Citaria, por exemplo, 
Manoel de Barros, nosso precioso poeta mato-grossense e tão tardiamente reconheci- 
do quando, em seu Livro sobre nada, e como que reiterando uma sua Gramática 
Expositiva do Chão, nos informa, ao mesmo tempo, poética e analiticamente: 

Escrevo o idioleto manoelês archaico (1) (Idioleto é o dialeto que os idiotas 
usam para falar com as paredes e com as moscas). Preciso de atrapalhar as 
significâncias. O despropósito é mais saudável do que o solene [...). 

E complementa, em nota poética, sobre sua fala escrita arcaica: 


(1) Falar em archaico: aprecio uma desviação ortográfica para o archaico. 
Estâmago por estômago. Celeusma por celeuma. Seja este um gosto que vem 
de detrás. Das minhas memórias fósseis. Ouvir estâmago produz uma resso- 
nância atávica dentro de mim. Coisa que sonha de retravés.” 


E Manoel de Barros, com sua gramática do chão, com suas ressonâncias atávicas 
— navegando pelo canal das repetições e dos bordões — faz poesia com tal leveza, com 
tal rapidez e, sobretudo, com tal exatidão (lembro: rigor, precisão), isto é, aciona 
recursos artísticos e técnicos com tal qualidade poética expressiva que, em sua obra, 
Calvino também poderia apontar algumas das realizações discutidas (no contexto de 
suas “lições americanas”) como propostas para o próximo milênio * 

Há, pois, artistas que escolhem gerar suas obras — com métodos e técnicas 
disponíveis nos acervos que estão sendo elaborados por pesquisas estéticas e pedagó- 
gicas (científicas e artísticas) contemporâneas — embebendo-se em mananciais 
imemoráveis, ou em indeléveis traços de grandes valores, vestígios de uma mais lon- 
ga tradição, ainda hoje fértil. Fontes persistentes, de qualidade diversa, que perdu- 
ram, no mínimo, como elementos fundantes de nosso imaginário criador. E como 
modelos simbólicos que, ao menos no momento da nossa produção ou de nossa fruição 
artística, não se contentariam com a oferta de vivências exclusivamente sensoriais e 
momentâneas, imediatamente descartáveis, propiciadas pelas obras que se fundam e 
se esgotam (legitimando, mesmo que com ela brincando) em sua própria fugacidade.” 
A meu ver, as experimentações teatrais - denominadas populares, ou não — que hoje 


se debruçam diretamente em correntes de longa tradição exigiriam, portanto, um 
extenuante caminho, conjugador de reflexão e experiências, que procurasse articular 
os vários círculos de problemas que aqui vão sendo apenas apontados. 

Para tratar do tema específico deste texto (as relações entre a instauração do 
típico e a denegação das técnicas, em um dos pontos de uma longa linhagem de 
experiências teatrais que vêm sendo denominadas populares), apenas enunciarei al- 
guns aspectos (por vezes enfrentados polemicamente), buscando contribuir para o 
aprofundamento da discussão. Em primeiro lugar, chamaria atenção para a própria 
peculiaridade com que o teatro se apresenta hoje frente ao conjunto das artes espeta- 
culares: dimensão coletiva, reunião mais ou menos orgânica de várias artes, 
determinismo do elemento humano sobre os meios tecnológicos, baixa competitividade 
frente às variadas ofertas de produtos a baixo custo para o consumo em massa. São, 
todos estes, como sabemos, aspectos que decorrem, no teatro, da relevância assumida 
por suas dimensões persistentemente artesanais e que tendem ao atrito com os moder- 
nos mecanismos de produção. A discussão em torno do teatro de grupos encontra aí 
seu veio mais fértil e justificador. Mas, o que se quer ressaltar aqui — e destacando o 
objeto da criação teatral por excelência, isto é, a cena na unicidade de sua fugaz 
emergência e no restrito espectro de fruição que ela requer — é que justamente este 
produto impõe para a arte do teatro configurar-se sempre e em última instância como 
“zona de conservação”. Reservatório de persistências que, mesmo quando não o quer, 
atrita, por vezes de forma criadora, com a velocidade do ritmo imposto pela produção 
em série, com as regras da produção em massa, elaboradas para atender às necessida- 
des de um público consumidor de gosto médio. Tal fato legaria ao teatro a condição de 
uma arte especialmente condenada a eternamente lutar por querer ser moderna (a 
insistência com que se fala em criar linguagens, no meio teatral, talvez seja mais uma 
desdobramento desta questão), ao mesmo tempo em que seus componentes artistas 
continuariam a ser vistos, preponderantemente, como integrantes de uma tribo in- 
sondável, resistente aos procedimentos analíticos de rotina. 

Em segundo lugar, eu atentaria para aquele teatro que, mesmo insistindo em 
denominar-se popular, tende a manter o que venho chamando diálogo estreito com 
vestígios ou valores simbólicos de culturas tradicionais. Refiro-me ao teatro que, ao 
abdicar de sua própria condição de arte — estrutura particular de criação estética, 
ordenada por sentidos, preceitos e métodos de trabalho específicos — ou se dilui em 
suposta interação com um malfadado espontaneismo natural da raça, ou ascende pu- 
rificado, acima das injunções e dos limites de sua condição de representação. Nos 
dois casos, entretanto, porque norteado por procurado descuido das convenções da 
arte e dos reenquadramentos impostos pelo espaço do palco, acaba por fazer da cena 


apenas um reduto de tipificações. Este estreitamento de passagens em direção ao 
arcaico — este mecânico exercício de transposição de experiências e de sentidos cultu- 
rais distintos —tende a se traduzir, em última instância, em exercício de padronização 
de uma pluralidade de manifestações diversas — esvaziadas de substância e emoldura- 
das em caracterizações adjetivadoras — para, finalmente, serem enfeixadas dentro de 
uma indiferenciada tipificação. Ora, eu sou levada a concluir que se trata, neste caso, 
também de uma fórmula, preferencialmente mercadológica, destinada a estabelecer, 
não um diálogo criador entre cultura tradicional e cena artística teatral moderna mas, 
sim, uma expropriação: operação raras vezes qualificada esteticamente e para a qual 
a discussão ética talvez seja a mais pertinente. 

E, no entanto, é interessante ressaltar, para o tema de que trata este texto, 
alguns dos problemas especificamente teatrais, decorrentes desta celebrativa encena- 
ção do típico. Ocorre com muita frequência que no trabalho com a cena, no trabalho 
com o ator, o entendimento do tradicional ou do arcaico como típico acabe quase 
sempre por levar ao característico, ao trejeito e às maneirices. Por sua vez, tanto na 
prática cênica, como nas reflexões sobre ela, ou sobre a própria história do teatro 
popular, a opção orientada para a redução da complexidade e da profusão das mani- 
festações culturais, colhidas nas correntes tradicionais, a um genérico esquema tificador 
que desdenha a síntese em favor do característico, produz estereótipos na cena e em 
suas avaliações críticas, estabelecendo ainda uma história do teatro popular delineada 
pela linguagem enaltecedora de figuras míticas e de curiosidades pitorescas. Do últi- 
mo patamar deste caminho de reconquista reducionista, inevitavelmente, o 
embaçamento do olhar do investigador lhe impede a observação de acervos técnicos 
que, no campo da cultura popular, gostam de se esconder. Acervos técnicos acumula- 
dos em depósitos de preceitos que, amparados na memória longa da tradição, conti- 
nuam sendo regularmente apreendidos, operados e transmitidos de modo particular: 
oralmente, de maneira assistemática, e convalidados através da permanente verifica- 
ção de sua potência em ato, da qualidade de seu efeito sobre a experiência em jogo. 

No entanto, se na contramão deste direcionamento, enfrentássemos o fascínio 
da aparência espontânea e curiosa que emoldura determinadas manifestações das cul- 
turas tradicionais (e que tendem a prevalecer nos vestígios da memória) dele fazendo 
um enigma sobre o qual exercitar desvendamentos, talvez pudéssemos começar por 
inquirir pelos sentidos mais complexos em que estas experiências se fundam. No que 
se refere à possibilidade de percepção de acervos técnicos, talvez devêssemos suspen- 
der o encantamento aflorado pela visão de uma natureza característica, e, então, 
indagar por um sistema de códigos, tão singulares quanto longamente elaborados. E, 
acredito, será através do cuidadoso exercício de compreensão e recuperação destes 


códigos, e através de sua precisa reelaboração em métodos e técnicas adequados à arte 
da cena, que um teatro popular pode vir a se articular de maneira mais efetiva, isto é, 
como expressão artística criadora e autônoma, e não como instância redutora de uni- 
versos culturais diversos. Entendo, portanto, que apenas através de sua diferença e de 
uma distância, a cena que se queira popular possa se instituir, com a eficácia expres- 
siva que lhe é própria, como resultado de um verdadeiro diálogo entre faixas culturais 
e artísticas diversas. 

Para os estudos históricos do teatro popular, as questões referentes à tentativa 
de equacionar as relações entre a memória do típico e as culturas da técnica não são 
menos complexas e nem de menor porte. Visando contribuir para a inserção destes 
apontamentos no campo dos estudos históricos do teatro, selecionei dois documentos/ 
relatos colhidos no âmbito do teatro popular e que me parecem particularmente signi- 
ficativos para o problema. São documentos de diferentes épocas e países. 

Inicialmente, vou reportar a passagem de um texto do século XVII em que um 
ator historia a vida de outro ator. O quadro de referência engloba dois atores especial- 
mente interessantes para o problema de que se está tratando pois, viveram e fizeram 
arte em terra estrangeira (portanto, em ambientes culturais diversos dos de origem), 
foram ligados a uma experiência teatral denominada popular também em função do 
intenso diálogo que estabeleceu com a tradição teatral (a commedia dell"arte), especia- 
lizaram-se ambos, em sua prática artística profissional, na atuação com persona- 
gens-tipo. Um, Angelo Costantini, (Arlecchino e depois Mezzettino) é o autor/ator 
que escreveu o romance, publicado em Paris em 1695, La vie de Scaramouche, sobre 
outro ator, Tiberio Fiorilli, que identificou-se, para a história da interpretação, com o 
personagem em que se aperfeiçoou, Scaramuccia.!º 

O Théâtre des Italiens, como se sabe, foi o segundo grande teatro financiado 
pela corte francesa, no século XVII. Deve-se lembrar também que Tiberio Fiorilli 
dividiu a ocupação de um mesmo teatro com Jean-Baptiste Poquelin, dyrante boa 
parte de sua estada em Paris. Poquelin entraria para a história do teatro indiscutivel- 
mente como um grande dramaturgo, Moliêre, criador da moderna comédia francesa. 
Tiberio Fiorilli foi literariamente historiado por um outro ator, Angelo Costantini. O 
conteúdo do romance, sugerido pelo título, funde inequivocamente a vida e a obra 
artística de Fiorilli/Scaramuccia. E é justamente por isso que aqui interessa; porque 
se quer experimentar a possibilidade de encontrar procedimentos precisamente artís- 
ticos em meio ao colorido de um relato que confunde biografia e obra artística e que 
pretende legar para o futuro uma visão enaltecedora (mesmo que engenhosamente 
crivada pelo cômico) da vida gloriosa de um conterrâneo em terra estrangeira, o qual, 
heroicamente, conseguira safar-se das inúmeras e variadas intempéries de seu tempo, 


e de uma outra cultura, graças aos dotes farsescos que adviriam de uma sua especial 
natureza artística (e o trabalho do ator com o personagem-tipo na commedia dell" 
arte é fecundo para alimentar tal visão), cujos ingredientes, com o passar do tempo, e 
por sucessivas camadas de interpretação, foram tomando corpo como típicos repre- 
sentantes de uma bufonesca raça italiana. 

Mas, o que se quer ressaltar aqui é que Angelo Costantini/Mezzettino, ao nar- 
rar o que vê como a típica vida de um ator cômico popular, plena de constantes 
peripécias destinadas a poupá-lo de inúmeras adversidades do severo mundo cultural 
de seu tempo, dificulta nosso acesso aos repertórios técnicos do ator historiado. Em 
seu romance, as soluções que o ator Fiorilli-Scaramuccia teria encontrado, por exem- 
plo, para enfrentar embates cotidianos acabam sempre, direta ou indiretamente, debi- 
tadas ao gênio da raça, àquela natural sagacidade que costumeiramente atribuímos 
ao popular, ao picaresco.No entanto, acredito ser possível desvendar, por trás do dese- 
jo de enaltecimento do típico e do característico, a presença de repertórios técnicos 
tão eficientes quanto fregiientes para determinadas expressões artísticas teatrais que, 
mantendo um diálogo forte com a tradição, não se configurem, necessariamente como 
casual emergência artística, de um mero exercício de tradução, ou de transmissão, 
quase espontânea, de um legado natural. 

Vou reportar apenas uma passagem do romance, que considero particularmen- 
te significativa para as relações de interdependência que tendem a ser criadas entre a 
abordagem do típico e a “camuflagem” da técnica e que são recorrentes no âmbito dos 
relatos e dos depoimentos em torno do teatro popular. Não se esquecendo de fazer 
notar, para os futuros leitores, para a futura história da cultura e do teatro, enfim, que 
Fiorilli-Scaramuccia era um tanto avarento — e assim incorporando à feitura de seu 
texto um dos mais importantes componentes para a construção do que eu chamaria 
folclórico perfil típico da vida e da obra dos atores cômicos — Costantini, nos capítu- 
los finais,do livro, decide recuperar, para a memória do futuro, uma espécie de derra- 
deira bondade do velho ator e que emerge justamente no momento da doação dos 
bens que, na velhice, na doença e na miséria, Fiorilli/Scaramuccia teria decidido 
legar a seus entes mais próximos e queridos: bens retirados de seu velho baú de meios 
técnicos. O autor Costantini, por sua vez, com a finalidade de romancear este ato, vai 
buscar, para dele fazer uso no jogo de composição de seu texto, um antigo recurso 
“literário”: o testamento, recurso paulatinamente reelaborado até compor-se “gêne- 
ro” no qual se aplicaram não poucos artistas do início da era moderna que dialogaram, 
através de canais construídos por acervos técnicos, com a tradição cômica popular." 

Mas, voltemos ao relato em cujo “capítulo 36” da vida de Fiorilli romanceada 
ao final do século XVII por Costantini, continua-se a ler até hoje: 
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Legado de Scaramuccia a seu criado Brindavena: “Tome, pegue este livrinho 
de presente. Nele você vai encontrar todas as cenas que eu recitei: obras- 
primas. Lamento não poder lhe deixar também os meus gestos e as minhas 
caretas, que você tanto apreciava; tanto as que eu fazia para provocar o riso, 
como as que eu realizava quando queria causar espanto. Mas, como não pos- 
so legar um dom assim tão precioso, deixo a você a minha roupa de 
Scaramuccia que ainda está bastante conservada, pois há quase cinco anos 
não a uso em cena. É de tão bom tecido que, mesmo com todas as cabriolas 
que fiz no teatro, durante mais de vinte anos, veja, não tem um rasguinho 
sequer. Por ocasião do carnaval, você poderá alugá-la a alguém. Assim que 
souberem que se trata da minha roupa, você vai ver, irão disputá-la para 
poderem se travestir de Scaramuccia; apesar de ser verdade que o hábito não 
faz o ator. Se os mascates ganham tanto alugando hábitos de máscara, imagi- 
ne o quanto você poderá ganhar com este! Sem falar que também poderá lhe 
servir como roupa de luto, caso eu venha a morrer. São estes, caro Brindavena, 
os mais altos símbolos de afeto que um patrão pode oferecer a seu doméstico. 
E eu ousaria dizer mais: um pai a um filho. Porque, se eu tivesse um segundo 
filho, a ele não legaria outra herança que não esta. (COSTANTINI, 1973: 85-6) 


Como se pode depreender desta leitura, torna-se inevitável, num primeiro 
momento, deixar-se embalar pelo tom marcadamente romanceado do relato. Suspen- 
der o fluxo contínuo deste singelo tom, e então empreender a sondagem de suas ca- 
madas mais profundas, torna-se, portanto, necessidade primordial para o historiador 
do teatro popular; não exatamente para a perscruta de origens mas para o desmonte 
dos sucessivos extratos de significações que vão se sobrepondo nos decursos de longa 
duração. Pois só assim, decompondo os artifícios enaltecedores dos perfis em exaltação, 
poderá encontrar as matrizes técnicas que suportam os ofícios desenvolvidos pelas 
personalidades em jogo. 

Para o caso em questão, o desatento historiador do teatro popular corre o risco 
de, mais uma vez, acantonar a possibilidade de se ater diante de preciosos indícios 
referentes ao legado de repertórios técnicos por parte de Fiorilli. Legados que a obra 
picaresca e singela de Costantini, necessária e artisticamente, deve “escamotear” se 
quiser nos oferecer, ela própria, um legado de outra ordem. Pois o que o autor/ator 
Angelo Costantini constrói, na perspectiva de historiar a vida e a obra de Tiberio 
Fiorilli, é uma sua obra de ficção.!? Seu legado particular, nesta condição de histori- 
ador ficcionista, é a romanceada imagem de um miserável ator cômico de tradição 
popular. Importante imagem antecipadora de certos contornos que passarão a emol- 
durar os futuros retratos do ator romântico". Passada a atitude de inicial admiração, 


cabe indagar ao retrato de ator construído por Costantini de que maneira articula — 
num incessante e criador jogo de camuflagem e revelação — vestígios, traços de secu- 
lar tradição atorial que circundam a vida e o ofício do ator Tiberio Fiorilli, e que ao 
historiador do teatro caberia restaurar. 

Para o problema de que se está tratando e tendo em vista os limites deste 
ensaio, basta tomar em análise o emblemático ato de transmissão (feito a um criado, 
sob a forma de doação de um bem e não de um dom) da “roupa de Scaramuccia”, 
vestida pelo ator durante mais de vinte anos de carreira. A particularidade desta, à 
primeira vista, insuspeitada transmissão, advém do fato de que ela pode revelar, sob a 
“cortina de fumaça" ficcional de Costantini, — além de um estado de miséria relativo, 
que garantia ao ator cômico popular ao menos a contínua presença de um criado — um 
trajeto atorial envolvido em práticas teatrais assentadas em específicas formas de 
trabalho de intérprete; formas muito concretamente voltadas para a construção e o 
aperfeiçoamento, quase sempre, de um único personagem, com o qual o ator acaba 
por se confundir não apenas na arte do palco, mas também na vida. Trata-se aqui, 
portanto, de um “figurino” que, mesmo sem qualquer rasgo, foi vestido por ator dedi- 
cado a intensa exercitação corporal através da qual almejava formar e manter aqueci- 
dos repertórios de atuação por ele longamente preparados e sempre disponíveis para 
serem acionados por uma cena que não desdenhava, fosse o diálogo com uma tradição 
cultural popular mais ampla, ligada às manifestações festivas contempladas com a 
farta presença de máscaras (como as carnavalescas lembradas pelo ator, e que antece- 
deram e coexistiram com o fenômeno rigorosamente teatral da commedia dell'arte), 
fosse a prática de um depurado aprimoramento técnico, necessário à boa execução de 
cabriolas muito especiais, isto é, cabriolas que viriam a ser cenicamente traduzidas 
como expressões artísticas de um teatro destinado a provocar tanto o riso quanto o 
espanto: suportes para uma atitude receptiva de admiração. Trata-se, portanto, este 
“figurino”, de componente estrutural, meio interpretativo imprescindível para a más- 
cara/personagem trabalhada continuamente pelo ator, “por mais de vinte anos”. 

O que se pode deduzir, portanto, desta passagem, em primeiro lugar, é que 
tanto Costantini-Mezzettino (o narrador que vai elaborando um perfil), como Fiorilli- 
Scaramuccia (o ator historiado) pertencem a um “gênero” teatral que realizou — ao 
menos em suas experiências mais qualificadas — não uma absorção cênica estreita e 
simplista de persistentes manifestações populares encontradas nas correntes artísti- 
cas ou festivas de culturas tradicionais (a serviço de uma cena “folclórica”, diríamos 
hoje) mas, com elas travou um diálogo forte, isto é, uma prática de incessante 
reelaboração que soube atualizar, com maestria artística, acervos técnicos colhidos 
em “receituários” fixados por antigas experiências, tornando-os adequáveis a uma 
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ágil cena teatral de tipo inteiramente novo. Não se pode compreender, portanto, que a 
eficiência da passagem operada pelos atores da commedia dell'arte seja hoje debitada 
à sua transcendente genialidade, ou à imanente sagacidade de sua raça de origem 
mas, certamente, à profissionalidade que deles exigiu também a tarefa de captação e 
transmissão de concretos e precisos aparatos atoriais adequados à arte de representar 
requerida pela cena a que se vincularam.!” Aparatos, no entanto, transmitidos, de 
geração a geração, de maneira suficientemente diferenciada, a ponto de propiciar, por 
exemplo, a elaborada imagem criada por Costantini. Neste sentido, o profissionalismo 
exigido pela arte cênica onde se inscreveu a construção do personagem-tipo 
Scaramuccia, pela arte de interpretação onde se aperfeiçoou e transmitiu seus conhe- 
cimentos o ator Tiberio Fiorilli, seria um concreto indicador histórico de tão efetivas 
quanto não sistemáticas (se se adotar como referência os posteriores preceitos peda- 
gógicos que vão sendo criados para a transmissão de conhecimentos técnicos ao ator) 
formas de criação e de transmissão de ordenadas modalidades técnicas só raramente 
perceptíveis no âmbito das manifestações culturais espetaculares chamadas popula- 
res, e frente às quais, portanto, uma outra forma de análise se requer. Uma pesquisa 
deste tipo — amparada em novos conceitos e metodologias e, sobretudo, atenta às suces- 
sivas camadas de interpretação que atravessam a história das manifestações culturais 
populares — talvez permitisse verificar, sob a aparência de genialidade das raças, das 
peculiaridades nacionais, ou de espontaneísmos típicos de um povo, a sutil presença de 
recursos técnicos conservados em acervos arcaicos e que pressupõem a capacidade de 
articular códigos (persistências) e variáveis (aptas para adequações a novos tempos ou a 
novos sentidos), e que podem propiciar, por vezes, combinações inovadoras.! 

Em segundo lugar, importa observar também que, no conjunto específico de 
observações e de estudos do fenômeno teatral ligado ao popular nos dias de hoje 
continuem a preponderar discursos que ainda fazem sobressair este especial 
inflacionamento do típico na exata contrapartida da retração do técnico. Decorrência 
primordial desta ainda atual visão é a que frequentemente compreende o aprimora- 
mento técnico como canal não adequado ou propício para o estabelecimento das con- 
dições necessárias à criação artística. Eu diria que no campo teatral não chega a ser 
rara a visão que estabelece uma cisão entre o ato criador (compreendido como gera- 
dor do “novo”) e o domínio técnico (apreendido como adestramento no “já conheci- 
do”). O campo geral desta visão da arte e do mundo, geralmente, abarca também a 
concepção de uma interdependência, cega e nefasta, entre criatividade e originalida- 
de para arte, e reproduz ideologias tipificantes em âmbito cultural mais amplo, tais 
como as que, propagam, por exemplo, que “o negro tem ritmo no sangue”. 

Vamos perscrutar agora algumas falas de discursos, bem mais recentes e mais 


próximas, e talvez bem mais conhecidas, insistindo neste fato: há, nos relatos sobre o 
espetáculo popular, sobre o ator popular, elaborados por seus próprios membros par- 
ticipantes, uma persistente resistência em explicitar os acervos técnicos presentes em 
suas manifestações artísticas, e seus modos de transmissão. E esta resistência, que se 
efetiva em seus discursos e depoimentos através de concretas operações de denegação 
ou de camuflagem, pode e deve se reconstituir, ao olhar do investigador, na plenitude 
de uma transparência que o informa. Vamos percorrer agora, e ainda uma vez tecendo 
indagações, mais uma estrada de memória. Trata-se de um importante relato autobio- 
gráfico, colhido no fértil campo cultural do ator, elaborado na primeira metade deste 
século. Relato, portanto, bem mais recente, do acrobata e ator popular Benjamim de 
Oliveira, “primeiro palhaço negro do Brasil”, que, em ato de entrevista concedida a 
um jornalista, assim teria recomposto momentos de sua vida permeada pela arte: 


Mas a vida de circo entrou tão fundamente na minha imaginação que eu não 
pude resistir ao seu encanto. Uma noite resolvi fugir de casa... E fugi com o 
primeiro circo que passou. Lembro-me bem, o circo chamava-se Soutero. E 
nele eu aprendia acrobacias, trabalhando na corda, no trapézio, etc. Quase 
três anos fiquei com o Circo Soutero. O dono porém espancava-me e isso me 
obrigou a fugir novamente. [...] Fugi com ciganos. Os ciganos diziam-se 
caldeireiros, mas, como depois verifiquei, aquela profissão destinava-se a 
encobrir a verdadeira, que era de ladrões de cavalos. [Nova fuga] No cami- 
nho fui preso por um fazendeiro que me julgara fugido de outras fazendas 
mais próximas. E tive de fazer acrobacias para provar que eu não era fugido, 
e que era mesmo de “circo” J$ 


Em meio a estas palavras, emitidas por um ator que não descarta recursos 
interpretativos no momento mesmo em que vai narrando sua história pessoal para 
fins de entrevista (o que permite lhe seja conferida, também, a qualificação de interes- 
sante acrobata das palavras, precisando “de atrapalhar as significâncias”), pode-se 
observar que a menção ao seu acervo técnico, que num primeiro momento se prestara 
a destacá-lo, oportunamente, do estatuto cotidiano (o domínio da arte acrobática 
circense lhe servira como prova de ser não fugido), imediatamente em seguida se 
dilui numa genérica competência típica do mundo picaresco ou da “malandragem”", 
onde o ser de circo tem como única função atender à duras necessidades da arte da 
sobrevivência. Note-se, como decorrência inevitável desta primorosa operação de in- 
versão — elaborada em comentário à própria narrativa, por um instante assim suspensa 
— uma naturalização de habilidades que termina por reinventar, destituída de qual- 
quer elevada nobilidade, a metáfora do mundo como teatro. Que, no entanto, as habi- 
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lidades técnicas deste importante ator popular circense, introdutor, segundo o mesmo 
Bricio de Abreu, do circo-teatro no Brasil, não poderiam ter sido adquiridas, em todas 
as instâncias necessárias a um contínuo exercício de aperfeiçoamento na arte, apenas 
na escola da vida, parecem nos sugerir as palavras proferidas em seguida, no mesmo 
fluxo de lembranças, para fins de entrevista ao importante jornalista: 


Em Nazareth, perto de São João del Rey, encontrei Manoel Marcelino. Esse 
fato teve uma enorme importância na minha vida; Manoel Marcelino foi para 
mim um grande mestre. Foi ele quem me passou o verniz, como usualmente se 
diz. (apud. ABREU, 1963: 82) 


Parece-nos possível dizer que a expressão usual é também só aparentemente 
casual pois, propicia formar imagem bastante específica, articulada em campo vocabular 
atinente a outra profissão, tão artesanal quanto distinta. Imagem que remete ainda a 
um conjunto de técnicas operado por quem detém a capacidade de manipular o trata- 
mento de poções químicas delicadas e especiais: o “verniz”, substância especial, des- 
tinada às últimas camadas, a ser utilizada em estágio superior, para o fino acabamen- 
to do objeto artesanal ou artisticamente elaborado. Pode-se concluir, portanto, que 
esta expressão usual contém informações que, mesmo através de “rebaixamento” ou 
“desvio”, remetem a efetivo processo de aquisição de domínios que, requerem, mes- 
mo no âmbito de um circuito “informal” de transmissão de conhecimento, as batutas 
de “um grande mestre”. 

É preciso relevar, no entanto, que o exercício rememorativo criador de nosso 
sagaz e virtuoso ator de circo, porque referente ao campo de uma prática cultural 
popular e artesanal, não deve ser visto apenas como intencional legado de uma 
imagística onírica e singela ou sonegador de mais precisas informações porque alheio, 
por incapacidade própria, às exigências de minuciosa recuperação analítica dos com- 
ponentes um dia acionados para o seu jogo profissional e artístico. 

Num primeiro movimento talvez se deva levar em conta que o circuito opera- 
do pela rememoração de Benjamim de Oliveira, o espaço em que emergiu e se desen- 
volveu a sua arte teatral popular circense configurou-se quase sempre como campo 
minado, constantemente ameaçado pela miséria e pelo traço de uma itinerância 
consentida apenas nos limites do suportável pela ordem social vigente. Neste sentido, 
talvez se possa dizer, e criando agora uma nossa imagem, que a passagem da condi- 
ção de “escravo fugido” para a instabilidade inerente à mambembe arte circense se 
dava sempre através de uma frágil ponte pênsil estendida sobre um fosso de injurias e 
perseguições. Manter-se sobre ela requeria artes de destreza e equilíbrio constantes e, 
ainda, um cuidado permanente para nela assegurar um lugar. Mínimo lugar fugidio e 


instável, sempre bamboleante sobre um abismo que se alternava em lhe condecorar, 
ora com a admiração, ora com desrespeito. A partir deste ponto de vista, podem ser 
vislumbrados como medidas de segurança também os meios “artísticos” acionados 
para garantir os limites de acesso à precária vida da popular arte circense. Em outras 
palavras, pode-se dizer que, necessariamente, cria-se entre seus componentes um fa- 
lar cifrado, proferido com expedientes que abusam de meios termos, que se vale de 
expressões tomadas de empréstimo a outras profissões. Código quase secreto, desti- 
nado a garantir, mesmo que temporariamente, as condições de uma vida e de uma 
arte em constante suspense e que, de qualquer modo, poderiam deixar de ser minima- 
mente sustentáveis se inflacionadas por levas de contínuos recém-chegados. Novas 
levas que a elas teriam acesso, justamente, pelos canais mais amplos criados por meio 
de uma clara difusão dos recursos artísticos. 

Em segundo lugar, e talvez mais significativamente, acredito ser preciso aten- 
tar com maior cuidado e rigor para o fato de que, no conjunto de depoimentos ofere- 
cidos por artistas populares, ocorre uma outra constância de extremo valor para o 
problema de que se está tratando. Na plenitude de seus discursos e fazendo uso de 
inúmeras expressões tomadas de empréstimo (de outras áreas, ou de uso cotidiano), o 
que tende a preponderar, no entanto, são os espaços preenchidos por um não contar 
que também pode nos falar, tanto ou mais que os indícios até aqui referidos. Ora, esta 
ausência, se decorrente de uma voluntária não nomeação, pode ser compreendida 
como presença de um discurso (de rememoração, ou não) destinada a nos dizer de 
uma experiência que não problematiza os aportes técnicos que, no entanto, efetiva- 
mente opera. 

Penso que seja oportuno pensar na hipótese de que esta singular ausência 
discursiva — aliada à preponderância de uma aparência festiva e desordenada apre- 
sentada expressivamente, como signo artístico, em determinadas manifestações espe- 
taculares de cunho popular — esteja, de fato, a indicar que, seja o autor de depoimen- 
tos, seja o artista popular no bojo de sua atuação, deixam de problematizar (desven- 
dando técnicas), não porque incapazes de reflexão, ou porque sua arte se dilui no seio 
da vida, mas sim porque no âmbito de sua atuação uma íntima e vital correlação entre 
vida e arte se requer. No entanto, como foi dito, penso também que, se o exercício hoje 
realizado, seja pelo estudioso do teatro popular, seja pelo artista de teatro interessado 
em dialogar com faixas culturais diversas, apenas procure reproduzir destas manifes- 
tações a mesma indiferenciada leitura, a análise ou a arte resultantes desta aborda- 
gem tendem a se configurar, inevitavelmente, como novas configurações da sempre 
idêntica tradição de celebração do típico. 

Ao encerrar este texto, quero propor a hipótese de que o curioso, o picaresco, o 
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típico e o virtuoso com que se emolduram as artes populares não embacem nosso 
olhar a ponto de nos levar a descartar a possibilidade de perceber exercícios atoriais e 
manifestações cênicas teatrais calcadas em repertórios codificados passíveis de trans- 
missão e que se constituem em verdadeiros acervos para a elaboração de metodologias 
que podem e devem ser colocadas a serviço de um possível teatro popular, contempo- 
râneo e criador. Instaurar no teatro a cena de uma memória de longa duração, torna- 
da presença artística portadora de um fecunda experiência de vida — para quem a 
elabora e para quem dela venha a usufruir — exige um caminhar que se alimenta no 
sonho (e se desdobra em análise) de um arcaico chegado de “retravés”, mas que só se 
efetiva no labor diário de um criterioso aperfeiçoamento, baseado em metodologias e 
técnicas que a reflexão e a prática artística teatral contemporânea, de várias partes do 
mundo e de diferentes faixas culturais, colocam à nossa disposição, fazendo-nos vis- 
lumbrar um futuro. 

Tempos atrás tive a possibilidade de observar (durante a Semana Benjamim de 
Oliveira: Anjos do Picadeiro, promovida pelo Teatro de Anônimo, da cidade do Rio 
de Janeiro), numa única tarde, uma aula-espetáculo de Antônio Nóbrega e uma apre- 
sentação comentada de Luiz Carlos Vasconcelos. Do exercício de observação realiza- 
do (e de um relativo compartilhar decorrente da tarefa de mediação que me cabia 
desempenhar), tanto da demonstração da construção do personagem-tipo Tonheta 
(trabalhado por Nóbrega há aproximadamente vinte anos), como da apresentação da 
elaboração do palhaço Xuxu (também trabalhado por Luiz Carlos pelo mesmo perío- 
do) acredito ter sido possível colher dados para alimentar a questão com que venho 
trabalhando, qual seja, a de verificar em que medida seja adequado, fértil e de altíssima 
expressividade artística o trabalho teatral em torno do popular que se reafirme em sua 
autonomia de teatro. Afinal de contas se, como naquela ocasião parafraseava diverti- 
da e sabiamente Antônio Nóbrega, “pilão é pilão e não folclore”, acredito ser ainda 
necessário insistir no fato de que teatro é teatro, isto é, tem regra, tem método, tem 
arte e pode, se quiser, trabalhar em direção a uma sua utópica especificidade, na exata 
contrapartida de um incessante diálogo que venha a estabelecer com as diferenças. 


Este ensaio preserva as instâncias de oralidade da versão original que constituiu texto de apoio a uma palestra 
proferida no mês de dezembro de 1996, na sede do TUSP, Centro Cultural Maria Antonia, da USP, integrante do 
Programa do VI Festival Universitário de Teatro, coordenado por Abílio Tavares. Retomado para publicação na 
Revista O PERCEVEJO, o texto sofreu atualizações decorrentes do atual andamento da pesquisa que desenvol- 
vo sobre a história do teatro cômico popular. 


! Para aprofundamento destas questões em suas relações com o chamado teatro popular no Brasil indico, prin- 
cipalmente: ORTIZ, Renato. Cultura brasileira e identidade nacional. São Paulo: Brasiliense, 1985 e A 
moderna tradição brasileira: cultura brasileira e indústria cultural. São Paulo: Brasiliense, 1989; GARCIA- 


CANCLINI, Néstor. Culturas híbridas: estratégias para entrar e sair da modernidade. São Paulo: EdUSP, 
1997. (Ensaios Latino-Americanos). 

2 Não é o caso de elencar aqui as inúmeras obras voltadas para o teatro político-popular no Brasil, onde se 
destacam os estudos que cobrem os anos "60 e "70. Bem menos estudado é o teatro popular chamado comercial 
ou digestivo, e sempre de diversão. Neste caso, merece destaque, pela preocupação conceitual e pelo resgate 
histórico realizado, o importante trabalho de CHIARADIA, Maria Filomena Vilela. A companhia de revistas 
e burletas do Teatro São José: a “menina-dos-olhos” de Paschoal Segreto. Rio de Janeiro: Universidade do 
Rio de Janeiro (Dissertação) Mestrado em Teatro; Programa de Pós-Graduação; Centro de Letras e Artes, 
1997 (inédito). Fundamentais ainda são os estudos realizados por VENEZIANO, Neyde. Não adianta cho- 
rar: teatro de revista brasileiro...Oba! Campinas: UNICAME, 1996 (Coleção Viagens da Voz) e O teatro de 
revista no Brasil: dramaturgia e convenções. São Paulo: Pontes; Campinas: UNICAMP, 1991. 


3 Op.cit. Ensaio reproduzido com importantes atualizações realizadas pelo autor. Aproveito a oportunidade para 
agradecer publicamente a José Jorge pelo interesse e imediata autorização para a inclusão do seu trabalho 
nesta publicação. 


* No interior do projeto integrado Um estudo sobre o cômico: o teatro popular no Brasil entre ritos e festas” 
(1995), vinculado à linha de pesquisa Teatro e Cultura Popular, do Programa de Pós-Graduação em Teatro 
da UNIRIO, parcialmente financiado pela FAPERJ e, pelo CNPq e pela CAPES, desenvolvo, atualmente, 
pesquisa individual destinada a estudar os mecanismos cômicos operados por Ariano Suassuna em sua 
dramaturgia, com a finalidade de compreender, através das interseções entre erudito e popular, o lugar ocupa- 
do pelo autor no processo de montagem do “modemo teatro brasileiro”. Participam deste projeto outras disser- 
tações de Mestrado, além da já mencionada de Maria Filomena Vilela Chiaradia: SILVA: Daniel Marques da. 
“Precisa arte e engenho até...”: um estudo sobre a composição do personagem-tipo através das burletas de 
Luiz Peixoto (1998) e CARNEIRO, Ana Maria Pacheco. Espaço cênico e comicidade: a busca de uma 
definição para a linguagem do ator (Grupo Tá Na Rua-1981) (1998). MERISIO, Paulo Ricardo. O espaço 
cênico no circo-teatro: caminhos para a cena contemporânea (1999); e integrados ao projeto em nível de 
iniciação científica (Departamento de Teoria; linhas de pesquisa Dramaturgia e Cena e História e 
Historiografia do Teatro) estão Alexandre Santini Rodrigues e Inês Cardoso. V. também RABETTI, Beti e 
ANDRADE, Elza de (org.) Cadernos de Pesquisa em Teatro. Rio de Janeiro: UNIRIO, n. 3, setembro de 
1997. (Série Ensaios) 


5 CALVINO, Italo. Introduzione in Fiabe italiane: raccolte dalla tradizione popolare durante gli ultimi cento 
anni e trascritte in lingua dai vari dialetti da Italo Calvino. Milão: Oscar Mondadori, 1993, v.1, p.VII-LIV. 
(Opere di Italo Calvino) 


$ Considero importante relevar a hipótese de que talvez se possa encontrar uma importante singularidade nas 
fontes documentais operadas em campo de investigação teatral. Trata-se de documentos que se instituem como 
fontes de informação para o pesquisador, ao mesmo tempo que podem se configurar também como documen- 
tos indutores, isto é, matéria sobre a qual se pode agir com intento criador. 


? BARROS, Manoel de. Livro sobre nada. São Paulo: Record, 1996, p. 43. 


* CALVINO, Italo. Seis propostas para o próximo milênio: lições americanas. São Paulo: Companhia das 
Letras, 1990. 


º Considero fundamental observar que, remetendo às reflexões elaboradas sobretudo pela Escola de Frankfurt, 
J. J. de Carvalho clareia esta importante distinção (entre vivência e experiência) para propor um possível 
“lugar” diferenciado para as produções culturais que favoreçam o estabelecimento de uma mais efetiva parti- 
cipação, só possível através de obras (ou produtos) que se fundam em trajetos de longa duração e que deles 
continuam se alimentando de alguma maneira. Obras, portanto, através das quais pode se depreender a percep- 
ção de pertencimento à história. 


!º COSTANTINI, Angelo. La vita di Scaramuccia. [1965]Torino: Einaudi, 1973. (Centopagine, 26) Desta 
edição será reportada a passagem a ser discutida a seguir. 
" Dentre estes destaca-se François Villon. Para uma bela observação e excelente discussão da obra de François 


Villon, sobre O testamento em particular, remeto a LEITE, Sebastião Uchoa. François Villon. Poesia. Rio de 
Janeiro: Guanabara, 1987. 


!2 Para a discussão dos problemas pertinentes ao campo da historiografia do teatro em suas relações com os 
discursos ficcionais, considero importante verificar: WEINHARDT, Marilene. Quando a história literária 
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vira ficção in ANTELO, Raul e outros (org.) Declínio da arte - Ascensão da cultura. Florianópolis: Letras 
Contemporâneas; ABRALIC, 1998. p.103-109. Para a verificação de uma bela e fecunda “escrita das biogra- 
fias” e pelo campo teórico que aciona para tecer relações entre estudos históricos e literários, remeto a 
WERNECK, Maria Helena. O homem encadernado: Machado de Assis na escrita das biografias. Rio de 
Janeiro: EdUERJ, 1996; ver também BOSI, Ecléa. Memória e sociedade: lembranças de velhos. 2º edição. 
São Paulo: T. A. Queiroz, 1983. 


33 Para uma verificação sobre a imagística produzida em torno da figura do ator e pelos desdobramentos que 
gera para discussões sobre a história das artes plásticas e a história do teatro, particularmente aquela preocupa- 
da com a história da interpretação (tão rara esta última, entre nós), remeto a: ALIVERTI, Maria Ines. 1 
ritratto d'attore nel settecento francese e inglese. Pisa: ETS, 1986; DE MARINIS, Marco. La recitazione 
nella commedia dell'arte: appunti per un'indagine iconografica in Capire il teatro: lineamenti di una nuova 
teatrologia. Firenze: La casa Usher, 1988. 


!4 Para observar a questão do diálogo que a cena da commedia dell'arte empreendeu com a tradição cultural 
popular, também para adequar-se às exigências (estéticas e mercadológicas) que se colocavam para a arte do 
teatro no início da “era moderna”, existe hoje uma extensa bibliografia em língua estrangeira. Entre nós, me 
permito citar: RABETTI, Maria de Lourdes. (Beti Rabetti). História do teatro como história da cultura: 
ideários e trajetos de uma arte entre rupturas e tradições in Folhetim. Rio de Janeiro: Teatro do Pequeno Gesto. 
n.2, p. 27-36, e Grupos, Trupes & Companhia: momentos emblemáticos da história do teatro in Urdimento. 
Revista de estudos sobre teatro na América Latina. Santa Catarina: Universidade do Estado de Santa Catarina; 
Núcleo de Pesquisa Teatral para a América Latina; Departamento de Artes Cênicas; Centro de Artes. n. 1. 
agosto de 1997. p.72-84. E ainda: CARVALHO, Angela Materno de. A commedia dell'arte in O teatro atra- 
vés da história: o teatro ocidental. Rio de Janeiro: CCBB; Entourage, 1994. p.49-67. 


! No âmbito dos estudos sobre cultura oral, como se sabe, torna-se fundamental levar em conta a existência de 
variâncias e invariâncias, que garantem a permanência de um núcleo matricial fixo de determinadas produ- 
ções arcaicas, ao mesmo tempo que possibilitam um constante processo de atualização, para a adequação a 
transformações históricas mais amplas que estas produções devem acompanham para subsistir. Vários estu- 
dos, no campo do folclore e da cultura popular, discutem este problema. Destaco: NASCIMENTO, Braulio 
do. Literatura oral: o tempo dos contos in Anais do XXI Encontro Cultural de Laranjeiras: Globalização da 
cultura: folclore e identidade regional. Aracaju: Secretaria de Estado da Cultura, 1997. p. 155-159, e Conto 
popular e teatro, publicado neste mesmo número de O Percevejo. E, ZUMTHOR, Paul. A letra e a voz: a 
"literatura" medieval. São Paulo: Companhia das Letras, 1993. 


!6 Estas palavras teriam sido proferidas por Benjamim de Oliveira ao jornalista Brício de Abreu, que as reportou 
em seu livro: ABREU, Brício de. Esses populares tão desconhecidos. Rio de Janeiro: Raposo Careiro, 
1963, p. 80 (“O maior artista negro do Brasil: Benjamim de Oliveira”, p. 79-88). 


1 Não é o caso de elencar aqui os estudos que, desenvolvidos em vários campos, voltam-se para o “mundo do 
pícaro”. Cito apenas CÂNDIDO, Antônio. A dialética da malandragem: caracterização das Memórias de 
um Sargento de Milícias. Revista do Instituto de Estudos Brasileiros. São Paulo. n.8, 1970. p. 67-89, assim 
como o prefácio de QUEIROZ, Raquel de. Um romance picaresco? in SUASSUNA, Ariano. Romance d'A 
Pedra do Reino e o Príncipe do Sangue do Vai-E-Volta: romance armorial-popular-brasileiro. 4a edição. Rio 
de Janeiro: J. Olympio, 1976. p. XI-XIII. Não poderia deixar de mencionar as importantíssimas contribuições 
de: CAMPORESI, Piero. Introduzione in Il libro dei vagabondi. Torino: Einaudi, 1973. p. IX - CLXXV. 
(Nuova Universale Einaudi, 145), e Introduzione in Giulio Cesare Croce: le sottilissime astuzie di Bertoldo. 
Le piacevoli e ridicolose simplicitã di Bertoldino. Torino: Einaudi, 1978, p. IX-LXII. (Piccola Biblioteca 
Einaudi, 336). 


O LUGAR DA CULTURA TRADICIONAL 
NA SOCIEDADE MODERNA 


José JORGE DE CARVALHO 


1. Introdução 

Teorizar hoje a velha questão do folclore e da cultura popular é, sem dúvida, 
um grande desafio para nossa imaginação conceitual, pois uma parcela substancial 
das novas teorias das ciências humanas tem sido desenvolvida no confronto com 
questões muito distintas, quase antagônicas, tais como a desconstrução das noções 
substantivas de identidade, a entrada na cultura pós-moderna, a desestabilização do 
campo simbólico, o niilismo face os valores tradicionais, a microfísica do poder, entre 
outras.! Há muito de temor, até de descrença, em relação à idéia mesma de tradição e 
seria preciso revitalizar muitos dos modelos conhecidos de análise do problema dos 
níveis de cultura — como a teoria das ideologias, a teoria marxista de classes, a abor- 
dagem gramsciana, a frankfurtiana — os quais se encontram também, no momento 
presente, bastante distanciados dessa discussão. 

De qualquer forma, é justamente essa pluralidade de posições, que tão bem 
caracteriza o momento presente, que nos deve assegurar o direito de retomar a discus- 
são sobre um tema que continua sendo importante, apesar de um pouco deslocado do 
que se considera como questões centrais. Passadas quatro décadas de criação da Cam- 
panha de Defesa do Folclore Brasileiro já é tempo de revisitar as várias facetas da 
produção cultural contemporânea e, muito particularmente, sobre o lugar da tradição 
nesse universo tão aberto e multifacetado. 

Antes de passar diretamente ao assunto, faço lembrar que há sempre uma rela- 
ção muito estreita entre a conceituação de cultura e a formulação de políticas cultu- 
rais. Aquele que fala, no momento em que fala, simula, pelo menos para si senão para 
os outros, que possui um poder de atuação capaz de transformar as coisas naquilo que 
ele diz que elas são, pelo ato mesmo de enunciá-las como tal. Assim, o que começa 
como mero trabalho de conceito transforma-se numa filosofia, ou melhor, numa críti- 
ca da cultura, na medida em que a própria trajetória conceitual deixa entrever, implí- 
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cita ou explicitamente, uma postura valorativa frente ao dilema cultural analisado. 
Apesar de óbvia, tal observação não é redundante, pois prepara o leitor de antemão 
para um tipo de texto que, embora de natureza conceitual, não pode deixar de ser 
heteróclito e, forçosamente, alterna descrição e análise com princípios filosóficos e 
propostas de atuação. 

Estou consciente de que são vários os sujeitos que falam através desses argu- 
mentos que utilizo. Esse deslocamento constante de perspectiva é inevitável nessas 
discussões sobre níveis ou dimensões de cultura: às vezes, discorremos em nome do 
pensamento burguês, que colocou esse problema; em outras, é o mesmo pensamento 
que questiona as próprias categorias que criou, através da crítica dialética. Em alguns 
momentos, misturam-se e se identificam as perspectivas das intelectualidades euro- 
péia e latino-americana, enquanto em outros se opõem radicalmente. E mais ainda, 
alternam-se em importância, no presente texto, os vários níveis de cultura: aqui é o 
folclore o relevante, ali a cultura de massa e assim por diante. A exemplo de Adorno 
que, para dar conta do fato de que o crítico da cultura não está além da cultura que ele 
próprio critica, utilizou incessantemente a frase dialética de Hegel, a qual se nega a si 
mesma sem auto-destruir-se (Adorno, 1986), sou consciente da necessidade de se 
desenvolver um tipo de reflexão plurissubjetiva, que permita que cada um desses 
sujeitos típicos da cultura (o folclore, a cultura popular, a cultura erudita, a cultura de 
massa, etc.) se auto-refiram e se confrontem simultânea e mutuamente. Só assim 
construiremos um ponto de vista que não esteja atado apenas aos valores da classe 
intelectual (à qual o crítico pertence, mas não exclusivamente). 

Além disso, os autores que pretendo discutir dirigiram-se a públicos muito 
diversos e exercitaram sua sensibilidade de analistas frente a segmentos muito distin- 
tos da cultura. Houve um momento áureo na América Latina durante o qual os estu- 
dos de folclore eram dominados por intelectuais de formação muito semelhante. Já no 
momento presente, são várias as frentes de discussão, quase independentes entre si, 
que passam muito mais por filósofos, antropólogos, sociólogos, historiadores, teóri- 
cos de comunicação de massa, do que pelo típico especialista em folclore.? Na tenta- 
tiva de relacionar essas linhas tão diversas não tive como evitar um certo grau de 
fragmentação e descontinuidade no texto, principalmente porque forço um diálogo 
entre pensadores que jamais se reconheceriam como pares ou como interlocutores. 
Enfim, penso que este texto se tornaria mais claro se se considerasse suas várias 
seções como desenvolvimentos, no discurso, de idéias que são simultâneas do ponto 
de vista da conceituação. Embora não me reste alternativa senão articular, de forma 
sucessiva, os confrontos entre os vários níveis de cultura, eles se dão, na realidade, 


simultaneamente. 


Na primeira parte do presente trabalho, apresentarei muito resumidamente 
uma dentre algumas discussões recentes sobre folclore, desenvolvidas no espaço 
latinoamericano (e da qual participei), sobretudo para mostrar que são muito seme- 
lhantes às discussões levadas a cabo no Brasil, tanto no passado como no presente. 
Procurarei, em seguida, avançar, ainda que de forma breve e esquemática, algumas 
idéias próprias sobre as relações entre os vários tipos de cultura (folclórica, popular, 
clássica, de massa, etc.), referindo-me ao Brasil em particular e ao mundo 
latinoamericano em geral. O pano de fundo para essas propostas é a história dos 
estudos de folclore e cultura popular. 


2. A discussão latinoamericana sobre folclore 

Simplificando uma trajetória histórica que começa, pelo menos, com Sílvio 
Romero no final do século passado, podemos admitir que a posição brasileira típica 
em relação ao folclore está bem expressa na Carta do Folclore Brasileiro, de 1951, 
texto já suficientemente conhecido e debatido no âmbito intelectual que nos interes- 
sa.* O mesmo clima intelectual gerado em torno da Carta, que levou, mais tarde, à 
criação da Campanha de Defesa do Folclore Brasileiro, esteve também por trás da 
Carta do Folclore Americano, escrita em Caracas em 1970 por um grupo de folcloristas 
de vários países da América Latina. Também como no caso da carta brasileira, a 
reunião na Venezuela tinha como finalidade última a criação de um Instituto, apto a 
desenvolver “programas para a preservação, compilação e estudo do folclore musical 
americano”. Tirante à fixação, mais nominal do que real, em música, a carta veio 
concretizar uma posição latinoamericana de conceituação do folclore. Um ano depois 
da reunião, foi criado o Instituto Interamericano de Etnomusicologia e Folklore 
(INIDEF), sob a direção de Isabel Aretz. Este Instituto foi a concretização do sonho 
institucional dos folcloristas latinoamericanos: condições para pesquisa, formação de 
um arquivo latinoamericano de folclore e cursos de capacitação de pesquisadores 
para a continuidade dos estudos nos vários países da área. Vale a pena, aqui, resumir 
as bases conceituais da Carta do Folclore Americano, já que uma mudança de orien- 
tação na política para a cultura tradicional passa também por uma revisão conceitual. 

Assim como sua contraparte brasileira, a Carta do Folclore Americano 
preocupa-se em legitimar os estudos de folclore como científicos e fixa sua atenção 
em um aspecto da cultura latinoamericana, a saber, “os valores tradicionais”, cujos 
resgate e conservação são vistos como fundamentais. Preocupa-se com a desaparição 
do folclore, provocada e acelerada a cada dia pela industrialização e pelo desenvolvi- 
mento dos meios modemos de comunicação. O perigo principal da sua desaparição 
seria a perda de identidade dos povos americanos, na medida em que o folclore é 
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definido como “elemento básico constitutivo da cultura de nossos povos”. É justa- 
mente essa função de uma definição de identidade, que passa pelo folclore e não pela 
cultura de massa, com um sentimento apocalíptico de perda das tradições que faz da 
Carta, a meu ver, um documento típico do esforço desempenhado, ao longo de gera- 
ções, pelos intelectuais latinoamericanos envolvidos com essa questão. Revisar esses 
dois pilares do seu pensamento é alterar, praticamente, todo o seu projeto, tanto de 
conceituação como de política cultural. 

A experiência do INIDEF, durante dez anos, suscitou uma primeira reunião (o 
I Congresso Interamericano de Etnomusicologia e Folclore, em Caracas, 1983), na 
qual algumas das posições colocadas pela Carta começaram a ser questionadas. Con- 
tudo, o texto de Isabel Aretz de abertura do Congresso reiterou e resumiu, de uma 
forma ainda mais veemente e coerente, as questões centrais que caracterizam os estu- 
dos clássicos do folclore latinoamericano. Primeiro, afirma que o INIDEF existiu 
“para mostrar a face dos povos da Venezuela e da América que até agora perma- 
neceram alheios ao movimento cultural de nossas grandes cidades, apesar de serem 
eles os verdadeiros homens-testemunhas, os que ainda não cortaram os vínculos de 
sua herança e que, em razão de estarem plenos de tradições, podem assegurar-nos 
uma continuidade histórica”. Mais adiante, declara não concordar com o uso da ex- 
pressão “cultura popular tradicional”, porque faz confundir folclore com cultura po- 
pular; o primeiro, que ela prefere denominar de “cultura oral tradicional”, seria o que 
“afunda suas raízes no tempo e que é a autêntica cultura produzida pelo povo”, en- 
quanto cultura popular seria a “que anda entre o povo e que este assimila”, sem haver 
interferido no processo de sua criação (Aretz, 1983:12). É claro que esta separação 
entre cultura oral tradicional e cultura popular, que evoca a divisão de Ermolao Rubleri 
discutida por Gramsci (1986:190), sai de uma diferença simplesmente conceitual 
para assumir, também, uma posição de política cultural: a cultura popular deve estar 
fora do âmbito das instituições dedicadas ao folclore. 

Desfeito o Instituto, em 1985, uma nova reunião foi convocada, em 1987, para 
uma revisão dos conceitos e políticas relacionadas com o folclore e cultura popular, e 
que servisse de subsídio para a confecção de uma nova Carta do Folclore 
Latinoamericano, a ser redigida num futuro encontro. Nesta reunião de 1987, dois 
temas importantes foram trazidos à tona por vários participantes, na expectativa de 
uma ampliação da perspectiva da Carta: uma atenção à cultura popular urbana e um 
equacionamento da relação entre cultura tradicional e meios de comunicação de mas- 
sa. Das várias comunicações apresentadas àquela reunião, destaco, sobretudo, a de 
Néstor Garcia-Canclini (1987), cujas sugestões e críticas à Carta aqui resumo. 

a) o sentimento apocalíptico de desaparição do folclore não se justifica: o arte- 


sanato só tem crescido no continente e os novos meios de comunicação de massa 
têm-se utilizado do folclore e com isso incentivado o seu crescimento; 

b) o folclore já é hoje em dia apenas uma parcela da cultura popular e Canclini 
aceita como parte do universo do folclore “intervenções artesanais na cultura massiva, 
tais como comentários familiares sobre telenovelas, usos irônicos de canções e slogans 
publicitários, etc. (1987:9); 

c) como consegiiência da heterogeneidade e da dinâmica do momento presen- 
te, Canclini propõe descartar a noção escorregadia de autenticidade, presente na 
conceituação de vários autores e sugere o critério de “representatividade sociocultural: 
não importa tanto os objetos, músicas e hábitos tradicionais por sua capacidade de 
permanecerem “puros”, iguais a si mesmos, como porque representam o modo de 
conceber e viver daqueles que os produzem e usam” (1987:9). A intenção de Canclini, 
que coincide com a da maioria dos participantes daquele congresso, é, praticamente, 
acabar com a distinção entre popular e folclórico; melhor, tudo passaria a cair dentro 
da noção de “culturas populares”. 

Esse conceito latinoamericano de cultura popular, que representa, de fato, uma 
intenção re- novadora com relação às definições por demais fossilizantes de folclore e 
cultura tradicional tem, por um lado, um enorme poder aglutinador; por outro lado, 
corre o perigo de conduzir a uma nova paralização do trabalho conceitual. Isabel 
Aretz enfatiza, por exemplo, a importância de se conhecer a produção do “bem cultu- 
ral” que circula e é usado pelos grupos sociais ou comunidades. Se desejamos atender 
a sua exigência (e penso que sim), teremos de novamente qualificar essa noção 
generalizadora de cultura popular, para compreender o que distingue, enquanto pro- 
duto, um programa de auditório de TV de uma folia de reis ou de um show de pagode, 
por exemplo. A crítica às taxonomias e classificações pode ser válida em muitos casos 
(ver Segato, 1988), mas permanece o problema de como fazer distinções e traçar 
limites entre processos e formas que certamente não se confundem. 

Ao apontar os perigos dessa posição por demais aglutinadora de Canclini, 
lembro também a crítica, bastante sutil, por certo, que Umberto Eco faz à visão tradi- 
cional que os teóricos de comunicação formulavam sobre a mídia, ao utilizar uma 
teoria de intenções para compreender esse mundo tão complexo. Eco argumenta que 
“um projeto existe, mas não é mais intencional” (1984:181) e sustenta que hoje so- 
mos todos prisioneiros da mídia, a ponto de que tudo — Faustão, óperas, entrevistas — 
é cultura de massa. 

Apesar de correta em seus termos, esta posição de Eco, como a de Canclini, 
também paralisa o trabalho do conceito, exibindo vivamente a complexidade da dis- 
cussão contemporânea sobre níveis culturais. Se as distinções clássicas são confusas, 


deficientes ou obsoletas, eliminá-las apenas, sem colocar outras em seu lugar, signifi- 
ca, de fato, colocar-se numa postura mais imprecisa ainda, o que não satisfaz. Afinal, 
nem Canclini nem Eco igualam, em suas reflexões particulares, todas as manifesta- 
ções culturais contemporâneas. Sabendo, portanto, de antemão que, dadas as caracte- 
rísticas da questão, é extremamente difícil formular conceitos e categorias que trans- 
cendam um nível meramente operatório de profundidade e precisão, proponho ape- 
nas algumas notas e fragmentos de idéias que ajudem a recolocar a questão do folclo- 
re face aos demais níveis de cultura. 


3. Revisando empiricamente o conceito de folclore 

Concordando, em princípio, com Garcia-Canclini, entendo que uma concep- 
ção substantiva e ortodoxa de folclore ou de cultura tradicional já não se sustenta, na 
medida em que o estudo da cultura popular, no momento presente, deve tomar em 
conta a articulação de diversos fatores sumamente complexos e dinâmicos que, em 
muitos casos, ameaçam dissolver a delimitação de uma área exclusivamente tradicio- 
nal da cultura popular. Entre esses fatores encontram-se: a produção cultural vincula- 
da aos meios de comunicação de massa; o turismo; a migração interna; e, muito 
importante, a diversificação religiosa crescente de nossas sociedades que, colocando à 
disposição dos indivíduos uma gama muito mais ampla de opções no campo religioso 
ou espiritual, rompe com um primado histórico do catolicismo como campo simbóli- 
co e estético, dominante em muitas expressões culturais tradicionais. 

Outro fator, comum também a outros países latinoamericanos, é o processo de 
urbanização acelerada por que passam nossos principais centros habitacionais nas 
últimas décadas, trazendo consigo novas formas de sociabilidade, tais como a forma- 
ção de círculos de interesse parcializado, grupos de integração intermitente capazes 
de gerar formas culturais novas e altamente sincréticas, as quais implicam um uni- 
verso simbólico mais aberto e transitório, distinto do caráter totalizante e estável dos 
símbolos culturais tradicionais e, nem por isso, entregue inteiramente às mãos da 
indústria cultural. 

Ainda sobre os efeitos da urbanização, no Brasil, a relação demográfica entre 
campo e cidade se inverteu nos últimos vinte e cinco anos e hoje setenta por cento da 
população do país vive em cidades. Com isso, a chamada cultura camponesa, que 
sempre foi o foco principal de atenção dos estudiosos de folclore, talvez já não venha 
a representar, em termos sociológicos, a parte majoritária da cultura popular. Além 
disso, passa a existir, também, um grande circuito de cultura rural nas cidades, na 
medida em que numerosos grupos transplantados do interior são refeitos (e sua cultu- 
ra, obviamente, reinterpretada) no meio metropolitano. Assim, vários símbolos que, 


no campo, funcionam como fortes elementos de caracterização e consolidação da 
identidade camponesa, passam a ser, na urbe, meras celebrações rituais do estilo cam- 
ponês de vida, levadas a cabo por grupos que são agora urbanóides. Esse complexo 
jogo de deslocamentos por que passam os símbolos tradicionais no mundo urbano 
deve ainda ser melhor compreendido. 

Enfatizando um caso particular, insisto na importância de se compreender a 
realidade das várias formas de música popular cultivadas no país, desde a música 
popular já tradicional, até as formas novas, como lambada, pagode, axé music, hip 
hop, reggae e todos os outros ritmos afro tão difundidos recentemente. E há que com- 
preender também os gêneros que dialogam diretamente com a música popular 
anglo-saxã de difusão mundial, como o rock. É ainda de extrema importância dedicar-se 
ao estudo das várias formas modernas de música comercial consideradas pelos puris- 
tas como mero kitsch, como cópia de mau gosto da música tradicional. Refiro-me, 
sobretudo, à produção musical dirigida às classes suburbanas, tais como a música 
“brega” ou “sertaneja”, que tem seus equivalentes em muitos países latinoamericanos 
e que hoje é praticamente hegemônica na produção musical de massa. Assim como 
sempre houve uma vertente de formas tradicionais que unem o mundo iberoamericano 
do México ao Uruguai (romances, repentes, autos dramáticos, etc), já existe agora 
uma vertente de formas híbridas que também nos une, sendo já possível identificar 
relações de novos ritmos populares brasileiros com novas expressões da Bolívia, Peru, 
Venezuela, Colômbia, México, Caribe, etc: A música popular, produto típico do novo 
mundo urbano-industrial surgido no século XX, é um termômetro sutil dos comple- 
xos processos de transformação e interrelação entre significados tradicionais e mo- 
dernos, refletindo as experiências sempre mutantes das várias camadas sociais que 
conformam nosso mundo. Não é possível compreender a tradição sem compreender a 
inovação, sendo que a tensão entre essas duas correntes de criatividade se manifesta 
especialmente no caso da música. 


4. 0 folclore e a cultura clássica 

Há que estar consciente, a cada momento, de quando nos referimos ao ideal de 
cultura tradicional e de quando falamos da situação real de sua presença no mundo de 
hoje. O folclore puro (as “autênticas raízes populares”), entendido como o núcleo 
formador de identidade étnica, regional ou nacional, encontra-se agora em uma situ- 
ação muito similar à que experimenta a também considerada autêntica “cultura clás- 
sica”- aquele setor de produção simbólica mais definidor das elites dominantes e que 
é ainda a dimensão de cultura tida como de mais alto prestígio. Esta cultura clássica 
é hoje claramente minoritária, mas continua sendo o marco de referência da elite, 
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tanto que as edições dos clássicos da literatura se sucedem o tempo todo. Quão culti- 
vados são, porém, no sentido de fonte de leitura e reflexão constante - enfim, de 
formação de um paideuma, no sentido poundiano — é uma questão polêmica, pois 
parecem haver se transformado, sobretudo, em símbolos de status. Idêntica argu- 
mentação poderia ser feita acerca da vigência da chamada música clássica ou 
erudita, da pintura, etc. 

O que quero afirmar é que, na maioria dos casos, o contexto tradicional do 
folclore está fragmentado, se passamos a defini-lo segundo os critérios ortodoxos dos 
folcloristas latinoamericanos. E, conforme dissemos antes, não é só o folclore que 
está fragmentado, mas também a cultura de elite, a suposta “cultura superior”, letra- 
da. Já se torna tão difícil encontrar uma manifestação cultural que atenda a todas e só 
a todas as caracterizações do fato folclórico tais como definidas, por exemplo, por 
Augusto Raúl Cortazar no seu famoso Esquema del folklore (1965), como identificar 
grupos de pessoas que hajam assimilado e que expressem com naturalidade toda aquela 
formação clássica a que me referi anteriormente e que, ao mesmo tempo, repudiem todas 
as expressões culturais ditas populares, “diluídas”,”vulgares”, ou meras reproduções. 

Ilustrando o contexto da presente discussão, se leio as Anotações (1950-1969), 
de Max Horkheimer (que era, inclusive, um pensador crítico), é como se estivesse 
lendo um equivalente da Carta do Folclore Americano para a classe dominante! O 
grande herdeiro da tradição clássica alemã e das sofisticadas culturas da Viena 
fin-de-siécle e da República de Weimar vê a própria cultura da elite ocidental de hoje 
como desintegrada, desfeita, em vias de descaracterização e apresentando graves sin- 
tomas de perda de memória. Tanto os folcloristas como os filósofos críticos apontam 
para a crise das culturas “autênticas” (a clássica e a folclórica) e se lamentam do fato 
de que é a faixa dita intermediária que está mais viva: a cultura popular urbana e a 
cultura de massa. As consequências dessa nova realidade cultural foram muito bem 
discutidas recentemente por Sérgio Paulo Rouanet, num ensaio polêmico, onde ele 
sugere que “a alta cultura e a cultura popular são as duas metades de uma totalidade 
cindida, que só poderá recompor-se na linha de fuga de uma utopia tendencial” (1987:130). 

De fato, a própria construção e definição de uma cultura folclórica pura, au- 
têntica, foi formulada, sobretudo, pelos românticos alemães (principalmente por 
Herder), justamente ao mesmo tempo em que construíam, também, um ideal de cultu- 
ra clássica, de elite, ou “superior”. E o exemplo mais acabado, a meu ver, desta supos- 
ta união ideal da cultura fo/k com a erudita numa esfera perfeita é o Fausto de Goethe. 
Na sua adolescência, Goethe aprendeu a arte de marionetes com um autêntico “mestre 
folk' e chegou a conhecer todo o repertório tradicional das histórias, incluindo a 
famosa lenda do Doutor Fausto. A partir daí, trabalhou mais de cinqiienta anos na 


construção de uma obra literária que fosse uma síntese da cultura letrada ocidental, 
unindo em uma só trama a mitologia grega e a tradição cristã com uma lenda folcló- 
rica. O interessante desse casamento é que com ele todos saíram ganhando: a tradição 
popular cresceu de valor, na medida em que foi vista como legítima repositária de 
símbolos altamente poderosos; e a tradição erudita, ao conservar suas raízes popula- 
res, pôde expressar (pelo menos idealmente) os anseios de todos os seres humanos, 
justificando, assim, sua pretensão de universalidade.” 

Lembremos ainda o belo estudo de Goethe sobre o carnaval de Roma. Antece- 
dendo em cento e oitenta anos a conceituação que citamos de Isabel Aretz, ele diz: “O 
carnaval romano não é uma festa que se dá ao povo, mas que o próprio povo se dá a si 
mesmo... Parece que se aboliu por um momento toda distinção entre classe alta e 
baixa” (Goethe, 1958:301). Eis o fascínio do intelectual letrado ao entrar em contato 
com uma tradição cultural rica, viva, sem diferença entre produtor e consumidor. E 
quanto à sua própria cultura erudita (como a metamorfose da lenda do Fausto por ele 
empreendida), nela o produtor se distingue claramente do consumidor, mas este é 
ainda capaz de decifrar o código daquele e penetrar o universo da obra criada, preen- 
chendo sua finalidade maior de fonte de crescimento individual. Enfim, nesse modelo 
clássico da redonda esfera da cultura (que é uma extensão das idéias de Herder sobre 
o avanço da “humanidade” individual via o pertencimento a uma comunidade con- 
creta), a cultura popular mantém vivo o espírito coletivo, fonte constante de inspira- 
ção e estímulo; enquanto a cultura erudita, partindo do popular — particular, 
transcende-o, permitindo, assim, o desenvolvimento pleno do espírito individual. 


5. O surgimento da cultura popular 

Goethe e Schiller, porém, empenhados em levar adiante esse projeto herderiano 
de construir uma humanitas, isto é , de promover a elevação moral e intelectual do 
homem através da arte, detectavam já, mesmo nesse grande momento da cultura oci- 
dental que foi o período clássico de Weimar, uma atitude passiva e conformista por 
parte do público e criticavam o valor exagerado que já começava a ser atribuído à 
novidade. É a cultura popular, tão bem teorizada por C. Bigsby (1976), Leo Lowenthal 
(1968) e Raymond Williams (1983) que começa a aparecer. Peças de teatro, por exem- 
plo, cujo nível de expressão era apenas equivalente às expectativas do público, já 
eram para Schiller um sinal de decadência. Do ponto de vista de seu humanismo 
estético, o artista nunca poderia nivelar-se apenas ao apelo sensorial do público, mas 
procurar levá-lo além dessa satisfação, puxando-o para o plano ideal. Em outras 
palavras, na alta cultura, o público nunca deve receber exatamente o que deseja, 
ou que crê necessitar. 
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Visto, portanto, do ângulo da cultura de folk (a que carregava o germe comuni- 
tário da humanidade enquanto construção de um ideal para Herder*), e também do 
ângulo da cultura clássica letrada, a cultura popular seria a cultura da fragmentação, 
por não preencher nenhuma das caracteristicas anteriores. Nela continua havendo 
separação entre produtor e consumidor e já não há esse código comum de crescimen- 
to, de formação, mas uma relação muito mais imediata de gratificação, de entreteni- 
mento e da experiência não acumulativa do prazer temporal. Wordsworth criticaria, 
por exemplo, na metade do século XIX, a necessidade do homem moderno de receber 
estímulos grosseiros e violentos. Tais estimulantes seriam, no plano dos símbolos, as 
expressões da cultura popular, surgidas com o desenvolvimento industrial e dissemi- 
nadas pela tecnologia dele derivada Era esse tipo de recepção dos símbolos como 
mero estímulo que Walter Benjamin (1985a) e Amold Gehlen (1980) denominaram 
“vivência” (Er/ebnis), em oposição à “experiência” (Erfahrung), tida como real e que 
teria o respaldo significativo da tradição. Neste sentido, poder-se-ia dizer que a ruptu- 
ra da unidade cultural folk-clássico significou justamente isto: a perda da tradição. 

Simplificando, pois, a descrição de um processo histórico sumamente comple- 
xo, pode-se dizer que, desde então, as duas tradições “puras” (a popular e a clássica) 
foram-se diluindo paulatinamente, misturando-se às vezes entre si, transformando-se 
ao longo do processo, gerando uma multiplicidade de formas, tanto orais como escri- 
tas e, finalmente, eletrônicas (como a cultura de massa), circulando pelas várias cama- 
das sociais da população dos países europeus e latinoamericanos até os dias de hoje. 

E a mesma distinção, proposta nos anos sessenta por Umberto Eco, entre 
apocalípticos e integrados face a mídia, já existia no começo do século XIX, entre os 
ufanistas da nova era industrial e os que lamentavam a perda da cultura espontânea, 
ameaçada diretamente pela industriali-zação. Alexis de Tocqueville (1945), Matthew 
Amold (1971), Walt Whitman (1950), entre outros, temiam o colapso da imaginação 
e da criatividade quando confrontadas com o racionalismo instrumental e pragmático 
com que todos teriam que relacionar-se a partir de então. Também Karl Marx falou da 
desumanização (nos nossos termos, a impossibilidade de realização da humanitas 
plena) que provocava o trabalho alienado do operário das fábricas. Já no século XX, 
Karl Jaspers (1968), Ortega y Gasset (1987), T. S. Eliott (1979), Arnold Gehlen (1980), 
Martin Heidegger (1977) e os autores da Escola de Frankfurt, entre outros, reconside- 
raram o problema da massificação promovida pelo capitalismo industrial como um 
problema essencialmente cultural.” 

Constatamos, então, de Goethe e Schiller a Horkheimer e Marcuse, uma linha 
de reflexão que adota um tom negativo, ou cético, ao enfrentar-se com a cultura popu- 
lar, entendida como aquela produção surgida diretamente na urbe e calcada na expe- 


riência (sempre fragmentada, nos termos da cultura clássica e da cultura folclórica) 
do homem urbano. Na sua versão mais rasante e corriqueira (que é a versão criticada 
pelos pensadores que mencionei acima), ela viria cumprir apenas um papel descriti- 
vo, de mero comentário dessa fragmentação. 


6. O império da cultura de massa 

Contudo, é ainda possível mostrar uma face distinta da influência da cultura 
popular na sociedade contemporânea, salvando inclusive a postura crítica, isto é, sem 
cair no ufanismo daqueles que defendem integralmente a cultura de massa em nome 
de uma posição pós-modema, supostamente mais aberta!º. Nessa visão positiva a 
cultura popular consegue transcender a sua função catártica imediata de mero entre- 
tenimento, para reproduzir a dimensão de universalidade que se atribuiu à forma 
clássica. É nessa linha que cresce hoje a disciplina Estudos Culturais que se concen- 
tra, sobretudo, na análise da produção cultural popular e midiática, vistas como lugar 
de resistência e de produção de novas identidades políticas capazes de responder aos 
desafios da fragmentação social, individual e psíquica da sociedade pós-industrial.” 

Para tomar um exemplo recente, internacional, desse popular que se tomou 
clássico, podemos pensar na trajetória dos Beatles que, num concentrado esforço de 
criação, passaram de canções de rock simplesmente catárticas, ou funcionais, no sen- 
tido de que respondiam muito direta-mente a uma camada da população (a juventu- 
de), para alcançar uma forma de expressão transcendente de inteligibilidade pratica- 
mente universal, através da qual puderam comentar os caminhos da libertação e do 
crescimento individual, chegando inclusive a tocar, em algumas canções, os umbrais 
da experiência de totalidade, de uma espécie de misticismo laico através da arte (en- 
fim, uma versão musical da iluminação profana de que falava Walter Benjamin). 
Todavia, como é próprio da nossa época o apelo à novidade, ao alegórico e não ao 
simbólico, essa superação da resposta imediata não pôde durar muito. Os Beatles 
dispuseram de não mais de uns cinco anos para realizar esse modelo de expressão simbó- 
lica que Goethe, por exemplo, tece tempo para apefeiçoar ao longo de cinquenta. 

Vista assim em sua positividade, a cultura popular é também capaz de fazer 
uma aliança com uma parcela do público (aquela parcela que se dispõe a ir além da 
mera gratificação espontânea) e com ela reproduzir a mesma relação entre produtor e 
consumidor que caracterizava o modelo da cultura clássica. Exemplificando um pou- 
co mais, a relação do cantor popular com o seu público, a fidelidade dos fãs, evoca, 
modernamente, a dinâmica dos grandes escritores do século XIX com seus leitores. 
Pensemos, por exemplo, no malabarismo que um músico como Bob Dylan exigiu dos 
seus fãs para que o seguissem, numa verdadeira viagem de educação estética e moral, 
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da música de protesto nos anos sessenta, através de sua descrença na mesma nos anos 
setenta, até a sua fase de conversão ao protestantismo e logo para fora dela no anos 
oitenta, descrente mais uma vez, até uma outra atitude de distanciamento e ironia 
frente a sociedade urbana industrial daí a uma espécie de apatia e vácuo tão caracte- 
rística dos anos noventa e finalmente, a um regresso cult, sofisticado, porém sossega- 
do, a um folk acústico transcendente, sem pathos nem tragédia. 

Todavia, é comum ouvir-se afirmar que a cultura popular só alcança essa 
positividade fugaz ou temporariamente. Tudo se passaria como se ela, em princípio 
cheia de uma energia renovadora, contestadora, livre, isenta do peso e do freio 
imobilizante das grandes tradições (tanto da burguesa como da camponesa pré-capi- 
talista), acabasse sempre por cair, inevitavelmente, numa espécie de eterno retorno de 
si mesma, nas garras da cultura de massa, confundindo-se, então, com esta última na 
sua vocação perversamente comercial, capitalista sem mais, reforçadora assumida do 
status quo. Eis como se colocaria, então, o quadro da cultura contemporânea no Oci- 
dente em nosso país, visto sob o prisma da intelectualidade: sem uma cultura de fato 
crítica, nem estritamente de vanguarda, nem inteiramente autônoma, conforme argu- 
menta Umberto Eco; com uma cultura popular dinâmica, mas constante e 
inexoravelmente cooptada e com sua ideologia proletária bastante desgastada; e uma 
cultura folclórica de poder também ambíguo — ou majoritária, mas pouco influente 
(como no Brasil), ou então desfeita ou agonizante (como nos países europeus). 
Diante disso tudo, o ponto de referência passa a ser mesmo a cultura de massa: 
para ela tudo converge, é ela o formato predominante, principalmente na sua 
dimensão mais perversa — a indústria cultural, que visa transformar toda a cultu- 
ra em objetos de consumo.!? 

Afinal, qual é a mais repetida das projeções do público critico sobre a 
criação cultural no mundo moderno? A história do criador autêntico, que se ven- 
deu ao consumo, ou que ainda resiste a ele. Às vezes, as diversas versões sobre a 
postura de um mesmo artista são em si reveladoras da centralidade dessa estrutu- 
ra de pensamento. Por exemplo, para uma parte do público de classe média bra- 
sileiro, Caetano Veloso representa o artista inteiro, íntegro, espécie de guru cul- 
tural-ideológico; para uma outra parte, ele já é o exemplo paradigmático do ar- 
tista cooptado pela elites devido ao seu narcisimo e à sua vaidade. De qualquer 
sorte, sua carreira torna-se um locus privilegiado para se falar do criador de 
cultura que usa os veículos massivos de comunicação na era da indústria cultural 
e do capitalismo desenfreado. Espera-se dele uma postura inovadora e crítica e 
esta é constantemente ameaçada de ser neutralizada pelo sistema de reprodução 
dos valores dominantes: descartáveis, imediatos, narcotizantes, comerciais. 


7. O mito da degenerescência da cultura 

Essa estrutura de pensamento não passa de uma nova versão do mito bíblico 
da queda: o que era puro, original (logo, rebelde, pois a rebeldia é sinônimo da espon- 
taneidade radical), se vende, se entrega, devido à ambição desmesurada do artista e a 
sedução implacável do mercado. São inúmeros os pensadores críticos da cultura que 
utilizam esse esquema, conscientemente ou não. Herbert Marcuse (1967), por exem- 
plo, que desconfia tanto da cultura popular como da cultura de massa, pela ausência 
nelas de transcendência e de verdadeiro potencial emancipatório, não pode ver o 
formato tradicional do seu pensamento e é vítima involuntária da dimensão simbólica 
e mítica de sua própria critica. Podemos observar uma variante extremamente eficaz 
desse mito da degenerescência da cultura num poema de Augusto de Campos, deno- 
minado “tvgrama”. Utilizando uma linguagem gráfica que transforma a letra “t” numa 
cruz de cemitério, eis o poema: 


ahtttmallarmé 
ttttttttttttt 
acarneétriste 
tttttttttttitti 
eninguémttelé 
tttttttttttttt 
tudotttexiste 
ttttttttitttt 


praacabaremtv 


A televisão é o ponto final, o cemitério da cultura que uma vez propôs algum 
ideal, além da gratificação momentânea. O que se deduz disso é que defender a cria- 
ção e a inovação na modernidade é equivalente, num plano mítico, a querer preservar 
a cultura tradicional, as raízes de longa data: ambos os movimentos significam defen- 
der uma espécie de virgindade cultural, resistir à violação provocada pelo mercado de 
bens culturais e pela repetição grosseira de padrões superficiais de expressão. 

Reconhecer, identificar essa estrutura mítica e simbólica que sustenta as várias 
discussões modernas sobre cultura é, a meu ver, base para qualquer consideração ou 
proposta de compreensão e de atuação nesta área, principalmente no caso da cultura 
tradicional, onde impera, quase absoluto, como disse antes, o discurso apocalíptico. 
Basta que visualizemos, por um momento, o desespero e a angústia contidos na ima- 
gem do Angelus Novus descrita por Walter Benjamin (1985b) para compreender a 
crise que provoca a dissolução constante do solo histórico e tradicional da cultura. 
Mais: a visão da história da cultura dominante brasileira hoje (incluindo a sua 
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intelectualidade) já não é sequer a de Hegel, que via o presente sempre melhor do que 
o passado e com isso introduzia uma noção de progresso, mesmo que tudo não passas- 
se de um progresso das formas de dominação. Pelo contrário, ela é muito mais uma 
visão de crise ou de derrota em que, invertendo uma locução tradicional, “de hora em 
hora Deus piora”. Dito ainda de outra forma: nosso presente é apenas virtual, ou, pelo 
menos, ainda não se realizou plenamente — não tivemos, como os países europeus em 
que nos espelhamos (lembremos de Mallarmé como o símbolo chave do poema de 
Augusto de Campos), um momento axial, de fundação e plenitude — como o período 
isabelino da Inglaterra, o renascimento italiano, a era clássica francesa, o século de 
ouro espanhol, a época dos descobrimentos em Portugal, etc. Contudo, este mesmo 
presente, apesar de apenas virtual, já é em si mesmo pior, em muitos aspectos, que o 
nosso passado, o qual produziu, por exemplo, um certo esplendor barroco etc. Contu- 
do, este mesmo presente, apesar de apenas virtual, já é em si mesmo pior, em muitos 
aspectos, do que o nosso passado. Ao contrário, então, do modelo de Benjamin da 
cultura como o despojo dos dominadores — como tal, valioso símbolo de conquista e 
de glória — mitifica-se entre nós o declínio do que pouco tem existido. 

Eis a estrutura mítica a que chegamos ao tentar compreender as relações entre 
os níveis de cultura na nossa sociedade, a partir dos olhos da cultura dominante, 
sobretudo na sua vertente crítica. Só a desmitificação dessa visão agônica (que, como 
todo mito, descreve e recria a realidade, ou seja, é ao mesmo tempo falsa e verdadeira) 
permitirá distanciar-nos o suficiente para sair em busca de alternativas. 


8. Uma alternativa para a tradição 

Uma primeira possibilidade de conclusão para todo o discutido anteriormente 
seria adotar a sugestão de Umberto Eco de que já não existem mais diferenças entre 
tipos de cultura, uma vez que, para sermos realistas, tudo hoje é cultura de massa: do 
folclore, passando pela cultura popular, à cultura erudita. Isso parece certo, mas só 
num plano muito geral e superficial. No fundo, enormes diferenças continuam pul- 
sando. E tudo o que de diferença a cultura de massa elimina do ponto de vista socio- 
lógico e tecnológico (o público e suas relações de dependência das pesquisas de opi- 
nião, as técnicas eletrônicas de persuasão, o seu propósito homogeneizador) ela acaba 
repondo no plano simbólico, gerando novas frentes de heterogeneidade. Senão vejamos. 

Dentro desse complexo universo, temos que distinguir expressões culturais 
criadas externamente e veiculadas apenas pelos meios massivos de comunicação (ex- 
pressões de folclore, de cultura popular, de cultura erudita) das expressões nascidas 
no âmbito interno da indústria cultural. É um elemento definidor dessa indústria ser 
essencialmente amnésica: oferece a ilusão da possibilidade de participação total e 


instantânea entre produtor e consumidor (neste sentido, realizando tecnologicamente 
um dos ideais da cultura folk, como vimos anteriormente), mas sem a possibilidade 
de acumulação. Não enfatiza a dimensão hermenêutica, mas o puro impacto se- 
miológico, ou a pura vivência (a Erlebnis de que já falamos). Contudo, ela propõe um 
modelo cultural que é, em muitos sentidos, mais poderoso e totalizador do que os 
demais, na medida em que, nela, o oral se complementa com o escrito, com o visual, 
com o sonoro, com o eletrônico. Traz, além disso, o falaz atrativo da comunicação 
transparente, da eliminação da polissemia, com a pretensão de que todas as chaves 
para a decodificação de cada símbolo sejam, pelo menos aparentemente, entregues ao 
consumidor. Se quero resumir o que está por trás de toda essa promessa de felicidade 
da indústria cultural (a moda, a TV, os brinquedos eletrônicos, os adornos plastificados, 
os fetiches do consumo industrial) é basicamente a experiência do transitório: ajuda 
as pessoas, numa vida cada dia mais acelerada e mutável, tal como é o caso na moder- 
na urbe industrial, a se livrarem do peso e da responsabilidade da memória. 

Em franca oposição aos produtos da indústria cultural, os outros universos 
culturais que discutimos trabalham sempre dentro de uma tradição, comentando-se e 
auto-referindo-se constantemente, isto é, estabelecendo um prática hermenéutica bá- 
sica para sua dinâmica de existência, contribuindo, justamente, para a construção de 
uma memória coletiva - com todo o peso e a responsabilidade que esta acarreta nos 
planos moral, político, religioso, social, etc. Eis o campo onde se contrastam indús- 
tria cultural e tradição. É preciso inquirir ainda sobre a esfera de interpenetração 
dessas dimensões opostas. 

Voltemos a admitir, mais uma vez, que a questão central já não passa pela 
autenticidade das manifestações culturais tradicionais, nem pelas características da 
comunidade folk. Contudo, há algo de especifico no folclore que não se perdeu: ele 
ainda funciona como um núcleo simbólico para expressar um certo tipo de sentimen- 
to, de convívio social e de visão de mundo que, ainda quando totalmente reinterpretado 
e revestido das modernas técnicas de difusão, continua sendo importante, porque 
remete a memória longa. Há uma mentalidade bem definida que se expressa em de- 
terminados objetos ou formas estéticas objetificadas - uma quadra em verso, uma 
vestimenta, um ritmo de tambor, um padrão de cores etc são signos diacríticos de uma 
experiência social muito particular. Por mais manipulados que sejam, apontam para a 
continuidade da sociedade ao expressar um ideal de relações intensas de espírito co- 
munitário, de uma afinidade comunitária básica, anterior ao individualismo moder- 
no. Essas relações, em estado puro, hoje em dia já quase não existem, a não ser, 
talvez, em alguns recantos do interior, mas continuam existindo como idéia. Ou, dito 
de uma forma mais política, continuam pertencendo ao reino de uma utopia da soci- 
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edade como um todo. Ainda têm seu lugar como modelo, um entre tantos outros 
modelos acessíveis ao homem do mundo moderno industrializado. Não fosse assim, a 
indústria cultural poderia, perfeitamente, inventar símbolos novos o tempo todo, em 
vez de apropriar-se dos símbolos clássicos e tradicionais e dar-lhes uma nova roupa- 
gem. Se o faz é porque necessita também manter acesa, numa crônica e agonística 
negação de si mesma, a idéia da permanência. É esse modelo da cultura folk e não sua 
manifestação empírica “autêntica” o que a cultura de massa não destruiu. 

Ainda hoje em dia, a simbólica de Gemeinschaft, de communitas é, sobretudo, 
uma simbólica camponesa, pré-industrial. Pois, enquanto a cultura da sociedade in- 
dustrial conta com pouco mais de dois séculos, a cultura das sociedades agrárias tem, 
pelo menos, seis mil anos de história. Eis porque certas formas folclóricas, na sua 
maioria de origem rural, já plasmaram, com maior eficácia, possantes símbolos de 
comunidade, mais aptos a responder ao ideal de convivência pacífica (independente- 
mente do tipo de ideologia a que este ideal sirva) entre estamentos e classes antagônicas. 

Por outro lado, em concordância com essa grande transformação dos últimos 
dois séculos, existe já uma tradição simbólica e específica da trajetória individual, 
gerada a partir e para a sociedade urbano-industrial. Um bom exemplo dessa nova 
tradição seria a música popular, que se baseia nas formas de vida do novo mundo 
industrializado: um cantor ou músico, através dos meios eletrônicos de difusão, toca 
ou canta diretamente para cada um dos indivíduos que o ouvem — e é a partir dessa 
relação que surgem, tanto a identificação psicológica imediata ou catártica, como a 
espécie de Bildung (cultura no sentido de formação moral e estética) que já comentei 
antes, ao falar de Bob Dylan e Caetano Veloso.!? Idêntica argumentação poderia ser 
desenvolvida acerca do cinema e o tête-à-tête à distância que ele possibilita entre o 
ator e o espectador do filme. 


9. A positividade da cultura de massa 

O que procuramos ver até agora, de uma forma muito fragmentada, foi a traje- 
tória dos diversos níveis de cultura, mostrando a centralidade da cultura de massa em 
qualquer discussão contemporânea sobre cultura, seja sobre folclore ou sobre cultura 
erudita. E, como foi discutido mais de uma vez, o que mais se critica na indústria 
cultural é a vulgarização e o apelo ao grotesco. Contudo, muitas vezes se confundem, 
nesta crítica, os planos simbólico e político da questão. Do ponto de vista político, é 
não só aceitável mas urgente que se procure colocar limites ou oferecer alternativas à 
avalanche de produtos da indústria cultural, todos achatadores do gosto e homoge- 
neizadores do espirito. Já do ponto de vista das formas simbólicas, nem tudo de mau 
gosto que a indústria cultural oferece desapareceria se pudéssemos intervir e impedi-la 


de continuar atuando na sociedade, pelo fato de que certas manifestações culturais 
respondem a necessidades de expressão humanas diversas, quase atemporais, como o 
grotesco, a comicidade, a inversão simbólica, a caricaturização do real, etc. Se a in- 
dústria cultural é censurada pelos intelectuais por ser o reino do mau gosto e do 
passatempo, é bom lembrar que tanto a cultura folclórica como a cultura popular e a 
cultura clássica, também, contam com seu repertório de imediatez e grosseria, como 
já bem o apontou, entre outros, Mikhail Bakhtin (1987). 

É a distinção entre cultura para ser e cultura para ter, entre o meramente fun- 
cional e o assumidamente contemplativo, entre o ritualizado e o rotineiro, que me 
parece estar presente, em qualquer nível de cultura em que nos fixemos, do mais 
folclórico ao mais massivo. Exemplifico. Talvez, visto de um ponto libidinal, um 
bilboquê tenha a mesma função de passatempo que o rádio, a TV ou um jogo eletrôni- 
co, como um Nintendo ou um Game Boy. O bilboquê é um brinquedo tradicional, mas 
não se confunde facilmente com um suposto brinquedo como uma máscara de um 
personagem do bumba-meu-boi, por exemplo, cuja finalidade básica, ainda que pro- 
fundamente lúdica, vai além do passatempo.!'* De idêntica forma, há uma diferença 
entre uma comédia cinematográfica barata e o Outubro de Eisenstein. A mesma dis- 
tinção vigora entre a experimentação na música popular e o sucesso comercial, que 
responde instantaneamente a algum tema do momento conjuntural da sociedade para 
ser esquecido dentro de poucos meses. 

É esta diferença de intencionalidade simbólica que não deve ser esquecida. 
Queremos, certamente, preservar a aura benjaminiana das formas simbólicas tradici- 
onais, mas nem só de aura vive o homem e, muito menos, o homem da sociedade 
industrial. Há uma dimensão imediata, burlesca, assumidamente imanente da cultu- 
ra, que sempre existiu, que está presente em todas as sociedades humanas e que nos 
toca a todos, em maior ou menor grau. Há que defender a presença dos símbolos 
tradicionais, de memória longa, somente porque estão ameaçados, isto é, porque seu 
espaço de atuação foi reduzido pelo poder da indústria cultural. Por outro lado, faz-se 
preciso preservar, também, a possibilidade da gratificação e da experiência do entor- 
pecimento via consumo de cultura. Alternar amnésia com mergulho na memória lon- 
ga, transcendência com imediatez, individualismo com dissolução na massa, comu- 
nidade com sociedade, talvez seja um caminho interessante a seguir, porque mais 
pleno e mais radicalmente plural, a tal ponto que ainda não foi de fato tentado. 

O que se quer realçar ao defender a tradição não é, repito, advogar a completa 
negação do que a cultura de massa traz, mas o que ela sufoca, o que ela chega a 
impedir de manifestar-se: a memória longa, a pluralidade de vozes que aspiram a 
inscrever suas histórias, os símbolos coletivos mais estáveis. É o excesso de grotesco 


e de vulgaridade da cultura de massa contemporânea que irrita; é o desequilíbrio de 
forças (econômicas, sociais, políticas) na área da cultura que deve ser atacado e não a 
eliminação dos símbolos de gratificação, ou sua constante sublimação e passagem 
para o clássico. Sérgio Paulo Rouanet, por exemplo, no trabalho já mencionado, mos- 
tra como um produto cultural feito originalmente com intenções essencialmente co- 
merciais, como Casablanca, tornou-se depois um clássico, um cult movie para os 
intelectuais. Embora haja comentado um processo semelhante de ascensão simbólica 
com o caso dos Beatles, não advogo a necessidade de que toda a cultura popular 
“ascenda” à categoria de Casablanca ou de Eleanor Rigby. O lugar do popular, do 
entretenimento, não necessita desse potencial de transformação para ser defendido. 
Fazê-lo seria generalizar o que se espera de apenas uma parcela da cultura. Seria, 
enfim, advogar uma visão desnecessariamente séria, angelical, elitesca, até moraliza- 
dora, das necessidades de expressão humana. 


10. Por um novo pluralismo cultural 

Dado que partimos hoje daquilo que Bronowski chamava de “democracia do 
intelecto”, ou que Richard Rorty chama de “conversação da humanidade”, o projeto 
que nos anima enquanto críticos da cultura e defensores da validade, tanto da tradição 
como da inovação, deve ser a construção de um pluralismo simbólico radical. Neste 
particular, as reflexões sobre folclore e cultura popular têm tocado de perto um dos 
grandes dilemas da sociedade brasileira e das sociedades latinoamericanas em geral: 
a presença de inúmeras tradições populares, com séculos de trajetória, assumindo 
milhares de formas particulares e que, ou bem continuam confinadas a suas regiões 
(tornando-se, no melhor dos casos, cultura regionalizada com fins de identidade), ou 
bem têm que passar pelo filtro de homogeneização e simplificação dos meios massivos 
de comunicação para alcançar uma influência além de seu local de origem. Frente à 
enorme diversidade cultural acumulada em cinco séculos, conseguimos até agora muito 
pouco pluralismo cultural de fato. Ou seja, é ainda pequena a capacidade do cidadão 
brasileiro de cultivar — seja como participante, produtor ou espectador ativo — mais de 
uma tradição cultural alheia, além daqueles produtos da indústria cultural. A situação 
a que se aspira é aquela em que todos os cidadãos tenham direito e condições de 
escolha; o ideal clássico (ou contemplativo, ou de transcendência etc) pulsando como 
uma das alternativas abertas. Em outras palavras, em vez de advogar uma posição 
clássica de pluralidade, opto por uma concepção literalmente popular da mesma. 

O que quero dizer com pluralismo clássico é aquela atitude que, embora par- 
tindo de uma aceitação da diversidade simbólica, coloca uma expectativa de ascen- 
são, que é explicitada segundo os ideais da classe intelectual. Existe também um 


pluralismo de fundo proletário, cuja expectativa primeira é certificar-se de que a for- 
ma simbólica corrobora sua posição ideológica, e é em tudo o equivalente do pluralismo 
clássico. Eis porque falo de um pluralismo popular: porque no popular já está coloca- 
da essa diversidade de interesses, dada pela heterogeneidade dos segmentos que o 
compõem, e me interessa enfatizar, justamente, essa equanimidade de acesso às dife- 
renças, sem arriscar, a priori, a formulação de nenhum tipo de trajetória ou movi- 
mento evolutivo. É claro que esta posição é mais fácil de ser defendida enquanto puro 
movimento do conceito; na prática, ela exige, necessariamente, uma diminuição drás- 
tica do enorme poder da indústria cultural no Brasil e uma denúncia dos preconceitos 
culturais da classe dominante com relação às outras tradições vigentes no país. 

Por trás da crítica cultural moderna, da mais impiedosa e radical de um Theodor 
Adorno à critica cúmplice e positiva de um Umberto Eco, continua existindo um 
projeto do tipo herderiano, de construção de uma nova humanitas, evidentemente 
recolocada a partir da assimilação das transformações que já comentamos. Para Herder, 
lembremos, a humanitas significava o cultivo de uma raiz, de um núcleo simbólico 
específico e autêntico. Chegava-se ao humano universal através do mergulho seletivo 
nesse particular — no caso que lhe interessava, a comunidade folk, germe da nação, 
ambas expressas na Naturpoesie legada por uma longuíssima tradição. Hoje em dia, 
essa mesma humanitas deve ser formulada em termos do cultivo da pluralidade cultu- 
ral, dada a profunda heterogeneidade de nossas sociedades. 

Por cultivo quero dizer uma atitude dinâmica, um mergulho e uma aprendiza- 
gem constantes das várias tradições, somados a uma luta sem tréguas contra a 
homogeneização e a simplificação e a favor da continuidade das manifestações cultu- 
rais, que se encontram à margem do grande circuito comercial de produção e que 
oferecem altemativas de expressão e identificação frente à brutalidade excessiva dos 
produtos culturais oferecidos para consumo.'!º 

Obviamente, há também um ponto de vista ideológico por trás dessa defesa da 
pluralidade, que pareceria, até aqui, resolver-se puramente numa discussão sobre o 
campo simbólico. A alienação cultural, por exemplo, seria, nos termos aqui expostos, 
não mais o território da falsa consciência ou do desenraizamento simbólico apenas, 
mas, principalmente, a simplificação e monotonia dos recursos expressivos, o empo- 
brecimento do espírito causado pela repetição, pela obstinada adesão a um nível úni- 
co, ou fortemente preferencial, de cultura. Neste sentido, não só as classes suburbanas 
que consomem diariamente os produtos inferiores das rádios e das TV's do país pode- 
riam estar alienadas do todo em que vivem; também aquela parte (considerável, atu- 
almente) da classe média e da intelectualidade, que vive presa quase exclusivamente 
de um tipo único de padrão cultural e que se vê cada dia menos disposta a abrir-se 
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para a cultura tradicional brasileira, se encontra pobre de referências coletivas, ou 
alienada da complexidade simbólica da nação em que vive. 

Sensibilizando-nos para estas questões, poderíamos, talvez, reformular mais 
uma vez os conceitos de nação, identidade e povo, já não como substantivos, tal como 
tinha sido feito nos tempos de Herder, mas como entidades processuais, como movi- 
mentos coordenados de vários grupos ligados entre si historicamente a caminho da 
convivência plural, isenta de qualquer direção moralizante a priori, porém viva, 
pulsante. Dada a desproporção do poder de difusão entre a indústria cultural e as 
tradições folclóricas e populares locais e regionais, construir esse pluralismo cultural 
seria já passo maior para a retomada do caminho utópico, onde o bem-estar da cultu- 
ra, criativa e plena em todos os seus níveis, seria um indicador positivo do bem-estar 
da sociedade como um todo. É por estas razões que a questão do folclore deve regres- 
sar ao centro da discussão sobre o destino de nossas sociedades. 


"Uma excelente colocação, no plano filosófico, desses dilemas da cultura ocidental contemporânea, pode ser 
encontrada no livro de Gianni Vattimo, O Fim da Modernidade (1987), com o qual polemizo (Carvalho 
1988). 


2 Sobre os estudos de folclore na Pós-Graduação em Antropologia no Brasil, ver Carvalho (1992). 


* Uma excelente análise acadêmica desse campo no Brasil foi realizada por Luís Rodolfo Vilhena (1997). Ver 
também a obra coletiva Seminário Folclore e Cultura Popular: As Várias Faces de um Debate, publicada 
pelo IBAC (1992). Para uma visão geral das teorias de folclore na América Latina, ver Segato (1977-1978 e 
1980). Em Carvalho (1980), discuti algumas questões teóricas e propus uma sistematização geral dos tipos de 
estudos mais frequentes; ainda em outros trabalhos (Carvalho, 1983 e 1987a), sugeri uma proposta de atuação 
em nível latino-americano. Quanto ao texto presente, é uma reprodução revisada de um ensaio anterior (Car- 
valho 1992b). 

“4 Ver a discussão da Carta, por exemplo, em Vilhena (1997). 


* Sobre a trajetória do Instituto, onde estudei e trabalhei, e sua contribuição aos estudos e à divulgação da 
cultura tradicional latinoamericana, emiti uma opinião pessoal em Carvalho (1987b). 


$ Ver, sobretudo, os títulos: O burguês e o camponês (p. 47-48), Come and go (p. 1 54-1 55), Os consumidores 
da cultura (p. 209-210) e Liguidações (p. 226) de Horkheimer (1976). 


? Lembro, a título de curiosidade, que Renato Almeida, fundador da Campanha de Defesa do Folclore Bra- 
sileiro, escreveu um belo ensaio interpretativo sobre a tragédia de Goethe (Almeida, 1951). 


* Sobre Herder, ver a excelente seleção de seus textos mais importantes preparada por Barnard (1969); e tam- 
bém Herder (1982). Dos textos de Schiller, ver principalmente Poesia Ingênua e Sentimental (Schiller 1991). 


*Cito todos esses autores, não para discuti-los aqui, mas como sugestão de um roteiro possível de leituras, onde 
a marcha das posições sobre a cultura na era moderna e contemporânea é colocada e discutida. 


19Contra esse ufanismo frente a cultura de massa, ver as certeiras críticas de Sérgio Paulo Rouanet (1987) e 
Roberto Schwarz (1987). 


“Sobre os Estudos Culturais, ver, por exemplo, Hall (1981) e Grossberg, Nelson & Treichler (1992). 


“Estou fazendo uma distinção entre cultura de massa, que é o principal invólucro de difusão da cultura na 
sociedade urbano-industrial, e indústria cultural que, mais do que um invólucro, é um produto, é a forma 
simbólica criada e veiculada massivamente com a precípua finalidade de mercadoria. 


“Para uma elaboração bastante completa e original desse modelo de relação individualizada que caracteriza a 


música popular, ver os trabalhos de Simon Frith (1987 e 1996). 


HNão é este o lugar para discuti-lo, mas um “brinquedo”imaginário como o boneco Chucky da série de filmes 
de horror Brinquedo Assassino, parece ultrapassar em muito a idéia da cultura de massa como mero passatenpo. 
O desequilíbrio psíquico provocado por produções simbólicas desse tipo, qua lançam mão da tradição, como 
a confecção de bonecos e que são capazes, segundo alguns psicólogos, de induzir comportamentos violentos 
nas crianças, solicita urgentemente novas linhas de teorização. 

Sobre esta questão, parece-me que as críticas ao nacionalismo na cultura, feitas por Sérgio Paulo Rouanet 
(1987) e Roberto Schwarz (1987), poderiam ser um pouco qualificadas. Não seria em nome de uma política 
demagógica, que atacaria o imperialismo e se calaria sobre as formas internas de opressão (crítica de Schwarz), 
nem por uma xenofobia que reçusasse o lixo cultural alheio para defender o próprio (crítica de Rouanet), mas 
porque, se aceito a importância da memória longa, dos símbolos tradicionais como locus privilegiado da 
discussão sobre a continuidade da sociedade, devo defender o espaço expressivo de grupos diversos, atuando 
no interior da sociedade brasileira, que são os que preservam essa simbólica. Concordaria com ambos os 
autores na afirmação de que esses símbolos tradicionais são sufocados pela indústria cultural, tanto por sua 
parte estrangeira como por sua parte brasileira. , 
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CONTO POPULAR E TEATRO 


BRAULIO DO NASCIMENTO 


As relações entre o conto popular, os mitos e o teatro datam de muito tempo e 
oferecem uma bibliografia que poderíamos dizer interminável, pois se enriquece dia a 
dia. Efetivamente, não existem, de modo geral, temas específicos, adstritos a uma 
determinada forma de expressão. Os gêneros, evidentemente, são instrumentos de 
classificação, que facilitam a análise de estruturas diversificadas. Na prática, na ela- 
boração do produto cultural, eles não se constituem em territórios estanques; ao con- 
trário, se integram, oferecendo composições multifacetadas. As próprias formas de 
expressão em prosa e verso, cuja diferença tanto deslumbrou o Burguês Gentil-homem 
de Moliêre, convivem e veiculam os mesmos temas. Um mesmo conto popular tem 
sido recolhido em prosa ou em verso, do mesmo modo que os romances tradicionais 
ora são cantados, ora narrados ou ainda em formas mistas, como qualquer estória. 
Temos o famoso exemplo da Donzela Guerreira — a mulher vestida de homem — em 
forma teatral, em conto popular, em romance tradicional, trabalho de séculos e 
de muitas culturas. 

E já que falei na Donzela Guerreira, um romance cantado no Brasil, trazido 
pelos portugueses, e que ocorre nas mais diversas tradições, apresenta-se aqui, tam- 
bém, em forma de conto popular, como recolheu Luís da Câmara Cascudo, Maria 
Gomes, no Grande Sertão: Veredas, de Guimarães Rosa, através do personagem 
Diadorim; num conto de Reinaldo Santos Neves, do Espírito Santo, Donzela que vai 
à guerra ou À fome e a vontade de comer. E, recuando séculos, vamos encontrar 
versos incluídos na peça Aulegrafia, de Jorge Ferreira de Vasconcelos (1619); ou 
como tema do poema de José Maria da Costa e Silva, também português, Isabel ou a 
heroína de Aragão (1832), ou ainda em forma de narrativa, recolhida na Itália, no 
século XIX, por Gheraldo Nerucci (1880) e também por Laura Gozenbach, na Sicília 
(1870). E podemos ir mais longe no tempo e encontrar a Donzela Guerreira num 
poema de um poeta chinês da dinastia dos Liang, no início do século VI (502-556).! 
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A transmissão oral de um conto ou de qualquer outra forma simples, como 
designa Jolles, assegura em geral a semântica da narrativa, o seu tema. Entretanto, a 
passagem através da oralidade, por culturas diversificadas, altera-lhe a estrutura, no 
nível da expressão, por influência ou determinação de condicionantes culturais de 
vária natureza, que possibilitam sua reprodução e aceitação na comunidade. Tais 
modificações, por exigência da própria sociedade, são às vezes superficiais, sem afe- 
tar de modo algum a estrutura fabular; outras vezes são profundas, afetando e dando 
um novo sentido ou orientação à fábula, sem desprender-se totalmente do arquétipo 
tradicional. São as transformações de natureza lexical e as transformações no plano 
semântico — estas de ocorrência pouco fregiiente pela própria força de fábula, que 
pode atravessar incólume países e séculos. Aquelas, entretanto, em nível lexical, são 
afetadas pela sinonímia, pelas correspondências semânticas, pelo processo de substi- 
tuição, de comutação, inerente à literatura oral. A variante, como o próprio nome 
indica, não atua, evidentemente no sentido da preservação do texto. Sua função na 
literatura oral, variação no tempo e no espaço, demonstra claramente a impossibilida- 
de de operar em benefício do arquétipo, na sua conservação. Por outro lado, a variante 
não tem vida autônoma: sua existência efetiva-se como epifenômeno. Estará, sempre, 
na dependência de lexemas ou de segiiências instaladas no eixo paradigmático e, por 
isso, tem naturalmente vida breve. 

Entretanto, as variantes dão vigor ao texto, remoçam textos antigos, dão-lhe 
caráter específico, em função das culturas onde se reproduz o romance ou o conto 
popular. Elas atualizam, cristianizam ou descristianizam os textos orais, tornando-os 
representantes verdadeiros de tradições, de povos, de períodos históricos. Então, que 
espécie de energia faz com que uma fábula de Esopo, que viveu nos meados do século 
VI antes de Cristo, ou um fabliau da Idade Média, ou um romance do século XVI, 
possam ser plenamente identificados como o mesmo, apesar de sua transmissão oral 
através dos tempos e das culturas? E todavia, não é a frequente variação, que constitui 
a própria natureza da literatura oral? Por exemplo, a fábula da Festa no céu, que está 
em Esopo, é ainda ocorrente entre vários povos e em vários pontos do Brasil, 
contemporaneamente, em Pernambuco, em Sergipe, na Paraíba. Como sabem, a fábu- 
la trata de um animal que é levado por um pássaro a uma festa no céu e, no retorno, é 
atirado e espatifa-se no solo. É um conto etiológico, que procura explicar a conforma- 
ção do casco da tartaruga ou da pele do sapo. Vejamos como narra Esopo, em A 
tartaruga e a águia: 


Uma tartaruga, que viu o vôo de uma águia, sentiu também desejos de voar. 
Foi visitar a águia e pediu que lhe ensinasse pelo preço que quisesse. A águia 
lhe disse que era impossível, mas insistiu, e acertou. Então pegou-a e levan- 


tando-a nos ares, deixou-a cair sobre uma pedra, onde se estatelou, rompeu- 
se e morreu. A fábula mostra - conclui Esopo - que muitas pessoas, em seu afã 


de imitação, se prejudicam a si mesmas. 


Dois milênios e meio depois, Sílvio Romero a ouviu em Sergipe, como O cá- 
gado e a festa no céu: 


Uma vez houve três dias de festa no céu; todos os bichos lá foram; mas nos 
dois primeiros dias o cágado não pode ir, por andar muito devagar. Quando 
os outros vinham de volta, ele ia no meio do caminho. No último dia, mostran- 
do ele grande vontade de ir, a garça se ofereceu para levá-lo nas costas. O 
cágado aceitou, e montou-se; mas a malvada ia sempre perguntando se ele 
ainda via terra, e quando o cágado disse que não avistava mais a terra, ela o 
largou no ar e o pobre veio rolando e dizendo: 

Léu, léu, léu, 

Se eu desta escapar, 

Nunca mais bodas ao céu. 


h, 


E também: “Arredem-se, pedras, paus, senão vos quebrareis”. As pedras e 
paus se afastaram, e ele caiu; porém todo arrebentado. Deus teve pena e ajuntou os 
pedacinhos e deu-lhe de novo a vida em paga da grande vontade que ele teve de ir ao 
céu. Por isso é que o cágado tem o casco em forma de remendos. (1954, 279-80). 

Tomemos um fabliau de mais antigo registro, no século XII — o da Manta 
partida (AT 980A),com ocorrência, em nosso século, na Lituânia, na Grécia, na Itá- 
lia, na China, no Japão, na Rússia, e também recolhido no Brasil, no Rio Grande do 
Norte, por Luís da Câmara Cascudo. É o tema do velho pai, levado pelo filho para a 
montanha, onde deverá terminar os seus dias, que aceita apenas metade da manta que 
o filho lhe dá para agasalhar-se. Diante do espanto do filho, ele diz: guarda esta 
metade para quando o teu filho te trouxer também para aqui. 

Câmara Cascudo conhecia essa versão, que o pai lhe contava, mas publicou a 
que lhe foi narrada pela velha Luíza Freire, a Bibi, empregada da casa de seus pais, 
em Natal, no Rio Grande do Norte (1955:75-6), como O exemplo do pai: 

Um homem muito trabalhador enviuvou e ficou com um filho. Viveu daí em 
diante para educar o menino e criá-lo bem. O menino cresceu e como era vivido e 
ativo prosperou e fez-se homem enriquecendo. O pai estava muito velho e doente, 
abandonado numa casinha. O filho comprou um palacete e casou com uma moça rica, 
passando a ter estatuto de fidalgo.Lembrou-se que seu pai tudo fizera por ele e man- 
dou buscá-lo para sua casa. Colocou-o num quarto e comia com ele. O velho, tremen- 
do pela muita idade e doença, derramava vinho na mesa, sujava a toalha com a comi- 
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da e isto aborrecia muito a mulher e o marido que mandaram o velho comer numa 
mesa separada e bem longe deles. Como o velhinho quebrasse, pela mão tremendo e 
falta de vista, um prato, deram louça de barro, mal feita e feia porque era barata: 


O casal tinha um filho muito inteligente e que gostava muito do avô. Notou o 
que faziam com o pobre velho, mas não podia dar remédio. Numa tarde, o 
casal estava passeando no jardim quando encontrou o filho todo enlambuzado 
de barro, sentado no chão, ocupado e entretido num serviço. 

- Que você está fazendo, meu filho? 

- Estou fazendo um prato de barro, bem grande... 

- Para que esse prato de barro? 

- Para papai e mamãe comerem quando forem velhinhos como vovô... 

O marido e a mulher olharam um para o outro, acanhados e arrependidos do 
procedimento com o velho. Foram logo buscá-lo, agradando-o muito, mudan- 
do-o para um bom quarto e daí em diante trataram-no com toda paciência e 
cuidado. 


Por esses exemplos podemos ver como se desenvolve a vida tradicional na 
literatura oral, transformando, modificando o texto narrativo, mas conservando-se 
fundamentalmente o mesmo conto. O motivo da manta partida, ocorrente, como foi 
mencionado, no século XIII, num fabliau, manteve-se em Portugal na versão de Adolfo 
Coelho, do século passado, e continua no século atual, já agora convivendo com outro 
motivo — o do prato de barro — da versão rio-grandense-do-norte de Luíza Freire. É o 
mesmo conto, sem qualquer dúvida, registrado durante sete séculos, com a mesma 
invariante fabular. 

eek 

Lembraria ainda o episódio de Polifemo, incluído por Homero, que viveu no 
século IX antes de Cristo, no capítulo IX da Odisséia. Ocorre ainda em São Paulo, na 
Paraíba e em Sergipe, onde tive oportunidade de recolher, em 1990, gravando em 
vídeo, uma versão em Aracaju do pedreiro Lió, de 80 anos, não alfabetizado.? A 
narrativa de seu Lió, mutatis mutandis, dada a preservação fabular, se poderia imagi- 
nar ouvida por ele e por Homero de um mesmo narrador, apesar da separação tempo- 
ral de quase três milênios. 

Existe, portanto, uma força oculta, poderosíssima, que desafia as variantes 
espaciais e temporais, culturais e individuais e que mantém viva a fábula, identificável 
nas suas diversas versões, em nossos dias. Essa força, que requer um estudo privilegi- 
ado, está contida na invariante. E a existência das invariantes é que possibilitou a 
elaboração por Anti Aarne, inicialmente, e depois, com ampliação de Stith Thompson, 


de uma classificação internacional, uma numeração de tipos — para as versões de 
contos recolhidos no mundo inteiro — e que é adotada como a única forma, até o 
momento, de identificar o mesmo conto nas diversas culturas. 

Vemos, então, em cada versão recolhida de conto ou de romance, o resultado 
de uma luta entre forças opostas de permanência e de variação. 

Entretanto, as variantes, tão estudadas nas versões modernas, sobretudo pela 
intensificação dos registros, de publicação de coletâneas, dos estudos comparativos, 
não se constitui em elemento desagregador; nem tampouco, como já se pensou, em 
elemento de deterioração decorrente das performances populares. Onde se disse pa- 
jem, o narrador que ouviu, memorizou e reproduz a estória, pode trocar por criado; 
onde estava rei, pode substituir por patrão; onde ouviu tartaruga, pode repassar sua 
versão com o jabuti; onde era um gato (no caso do Gato de Botas), numa versão 
recolhida em Sergipe por Sílvio Romero, no século passado, passa a ser um macaco; 
ou um Zorro, falando espanhol, como na versão gaúcha, recolhida em meados deste 
século por Calvet Fagundes (1961:79-80); e até onde a protagonista do conto era 
moça, a nossa Gata Borralheira, transforma-se em rapaz, mudando de sexo, na cul- 
tura angolana, em razão do tipo de sociedade matrilocal: a moça casa-se e permanece 
em casa de sua mãe.* Na tradição ocidental, Cinderela, ao casar-se, sai do borralho 
para o palácio do príncipe. 

É claro que a imaginação dos narradores apresenta-lhes possibilidades criado- 
ras na reprodução do mesmo conto ou romance, sem escamotear o sentido nem des- 
truir-lhe a individualidade. E assim vemos surgirem aviões, helicópteros, onde anti- 
gamente eram os percursos feitos por longas caminhadas, representadas por fórmulas 
como “andou... andou... andou...” E as variantes modernas convivem com as fórmu- 
las antigas, pois a invariante não se manifesta apenas no plano fabular, no tema, mas 
também no plano da expressão. E a estória continua a mesma, ainda que o rei, ou 
outro personagem, ande a pé, utilize a carruagem, o avião ou o helicóptero. Na versão 
portuguesa, recolhida em Braga (Soromenho, 1984, n.179), da estória de um pobre 
que se apresenta para resolver a adivinha da princesa, prometida em casamento a 
quem o conseguisse, “o rei andava de helicóptero, a ver o que ele fazia”. 


ae 


Ora, é segundo essas leis que regem a literatura oral, nessa luta contínua entre 
invariantes e variantes, que se processa a passagem de uma forma narrativa para uma 
forma teatral. Assim é que temos, logo no início da estória do Rei Lear, uma das 
famosas peças de Shakespeare, levada até ao cinema no Japão”, o encontro do pai 
com as três filhas, que desencadeia todo o processo de desgraça da filha menor. 
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O esquema de Propp (1928) da forma canônica da narrativa, dos contos mara- 
vilhosos, estabelece uma carência inicial que, no fim do conto, após uma série de 
processos e transformações, chega a uma resolução, sempre feliz em oposição à situa- 
ção inicial. No Rei Lear, não há essa carência inicial: o rei vive em plena harmonia 
com as filhas, embora algumas versões indiquem certa preferência pela menor, para 
emprestar maior força dramática à decisão paterna de expulsá-la. Em outras, mani- 
festa-se a inveja das irmãs mais velhas; porém, a harmonia só é destruída a partir da 
pergunta que o velho pai lhes dirige: “De que forma vocês me amam?” Desse modo, 
são múltiplas e criativas no Rei Lear as respostas sobre as formas de amor filial. 
Algumas são menos elaboradas, refletem o mundo circundante, da experiência cotidia- 
na, predominantes nas diversas tradições: “Amo ao meu pai como ao pão”, “como ao 
vinho”, “como ao sal”, respondem as filhas numa versão italiana recolhida no século 
XIX por Nerucci (1880, n. 13); ou como na versão dos Irmãos Grimm (AT 923): 
“Como os bolos mais doces, mais açucarados”, “como o meu vestido mais bonito”, e 
a mais moça: “como ao sal”; ou ainda, como na versão portuguesa de Teófilo Braga, 
recolhida no século passado: “Quero mais a meu pai do que à luz do sol”; “Mais ao 
meu pai do que a mim mesma” e “quero-lhe tanto, como a comida quer o sal” 
(1883, n.50). 

Outras versões, talvez mais próximas da lenda, estruturam suas respostas me- 
diante componentes menos empíricos. No Livro de Linhagens, do Conde D. Pedro, 
que reúne textos extraídos de obra composta em finais do século XII (Liber Regum) 
encontramos assim a história do Rei Lear: 


Quando foi morto o Rei Balduc, o Voador, reinou seu filho que houve nome 
Leyr. E esse Rei Leyr nom houve filho, mas houve três filhas mui fermosas, e 
amava-as muito. E uu dia houve sas razões com elas e disse-lhes que lhe 
dissessem verdade, qual delas o amava mais. Disse a maior que nom havia 
cousa no mundo que tanto amasse como ele; e disse a outra que o amava 
tanto como si mesma; e disse a terceira, que era a meor, que o amava tanto 
como deve d'amar a filha a padre. E ele quis-lhe mal porém, e por esto nom 
lhe quis dar parte do reino. E casou a filha maior com o duque de Conoalha, 
e casou a outra com rei de Escotia, e nom curou da meor. Mas ela, por sa 
ventuira, casou-se melhor que nem ua das outras, ca se pagou dela el rei de 
França, e filhou-a por molher 


Ora, é nessa segunda vertente de amor filial que se assenta a peça de 
Shakespeare, King Lear, escrita entre 1605-06. Indaga o rei Lear: (Ato I, cena 1): 


- Ora dizei-me 

qual de vós mais amor nos tem deveras, 
porque alargar possamos nossa dádiva 
onde contende a natureza e o mérito.” 
Responde Goneril, a filha mais velha: 

- Senhor, amo-vos mais do que as palavras 
poderão exprimir, mais ternamente 

do que a visão, o espaço, a liberdade, 
muito mais do que tudo que é prezado, 
raro ou valioso, tanto quanto a vida 

com saúde, beleza, honras e graças, 
como jamais amou filha nenhuma 

ou pai se viu amado; é amor que torna 
pobre o alento e o discurso balbuciante. 
Amo-vos para além de todo extremo. 

E respondeu Regane, a filha do meio: 

- De igual metal que minha irmã sou feita 
e pelo preço dela me avalio. 

No imo peito descubro que ela soube 

dar expressão ao meu amor sincero. 

Mas ficou muito aquém, pois inimiga 

me declaro de quantas alegrias 

se contenham na mui preciosa esfera 

dos sentidos tão-só. Achei minha única 
felicidade na afeição da Vossa 

mui querida Grandeza 

E finalmente, depois de muita insistência do pai, responde Cordélia, 
a filha menor: 

- Oh desditosa! 

Trazer não posso o coração à boca. 

Amo a Vossa Grandeza 

como o dever me impõe, nem mais nem menos.” 


E em todas as versões, quaisquer que sejam as culturas por onde transitou e 
reproduziu-se o conto, Cordélia é expulsa de casa e deserdada, como em Shakespeare. 
Em algumas, como na versão espanhola de Espinosa (1946, n. 107), o pai ou mandou 
que “a levassem à montanha e a matassem e trouxessem os pajens os olhos dela”; ou 
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fez “atar às costas da pobre criança um saco de sal e mandou que a levassem para a 
floresta virgem”, como na versão alemã dos Irmãos Grimm (nº 179); ou mandou 
matá-la, como na versão portuguesa de Leite de Vasconcellos (1963-6, n. 665): “deu 
ao criado uma bandeja e uma toalha, e disse que lhe trouxesse ali a língua e os olhos”; 
ou, como na versão sergipana de Sílvio Romero, recolhida no final do século passado 
O rei Andrada: “Ele mandou matá-la, e cortar-lhe o dedo mindinho, que os matado- 
res lhe deviam trazer. Os criados do rei levaram a princesa para um ermo, e tiveram 
pena de a matar: cortaram-lhe somente o dedo, que o levaram ao rei, deixando a moça 
nas brenhas”(1954,43-5). Na citada versão de Nerucci, quando ela responde que o 
ama “como ao sal”, ele repreende: “Sim, tu me desejas destruído, porque o sal se 
desfaz também por si mesmo onde é colocado. Portanto uma filha rebelde como tu 
comigo não pode mais estar. Sai fora de casa e te maldigo e vai par aonde mais te 
agrade” (Occhi-Marci, n. 13). 

Evidentemente, a estrutura fabular possibilita desvios, permite aproximações 
com outros contos que, através de uma ponte semântica, se fundem, produzindo no- 
vas versões, dando nova perspectiva à fábula. É relevante notar que a história das 
duas filhas maiores, em Shakespeare, Goneril e Regane, herdeiras do reino de Lear, 
casadas com os duques de Cornualha e de Albânia, respectivamente, não permaneceu 
na tradição, pelo menos nas versões mais conhecidas. A tradição fixa-se nos sofri- 
mentos e peripécias de Cordélia, até o final feliz da narrativa, quando ela se casa e o 
rei, convidado para o banquete de bodas, reconhece a filha, através do ardil que ela 
usa de não por sal na comida do pai. Evidentemente, apenas as versões que indicamos 
no primeiro grupo “Amar ao pai como o sal” podem admitir esse gesto final de 
reconhecimento, e pedido de perdão, ou de humildade, lavando as mãos da filha 
ou beijando-as. 

Retornando às versões citadas, vejamos como a criatividade popular arma a 
cena do reconhecimento. Na versão de Nerucci, a filha pergunta ao pai: “Por que o 
senhor não comeu nada? E ele: “Que quer? Se é hábito neste país, ficarei calado; mas 
a comida sem sal não posso comê-la”. “Então o sal lhe agrada”? — perguntou ela. 
Disse ele: “Claro, que sem sal não sei, eu não posso”. “Oh! então, senhor pai — excla- 
mou a esposa — por que me botou para fora de casa, quando comparei o bem que lhe 
quero ao bem que quero ao sal?” A estas palavras, imediatamente o pai percebeu que 
era a sua filha e falou: “Tens razão! Eu fiz muito mal, e te imploro perdão, e te 
abenção de todo o meu coração”. Na versão de Teófilo Braga, perguntado por que não 
comia, respondeu o rei: “É porque a comida não tem sal”. O pai do noivo fingiu-se 
raivoso, e mandou que a cozinheira viesse ali dizer por que é que não tinha botado sal 
na comida. Veio então a menina vestida de princesa, mas assim que o pai a viu, 


conheceu-a logo, e confessou ali a sua culpa, por não ter percebido quanto era amado 
por sua filha, que lhe tinha dito que lhe queria tanto como a comida quer o sal”. Na 
versão de Espinosa, o sal falta na comida de todos. Ela conta a história das três filhas 
ao rei e, no final, identifica-se: “- Sou eu, sua filha”. Imediatamente o rei caiu desmai- 
ado. Morrendo, abraça a filha e pede-ihe perdão. 


- Ai, minha filha, cometi um erro muito grande. Perdoa-me. 
- Está perdoado, pai” - lhe disse a filha. 


E deu a coroa ao genro e eles ficaram como reis. 


Na versão sergipana, o motivo inicial são os sonhos; e na cerimônia de casa- 
mento, os reis beijam a mão da princesa, mas esta recusa estendê-la ao pai. Desco- 
brindo tratar-se da filha, pede-lhe perdão. 


fenda] 


Entretanto, não são apenas as situações dramáticas que migram dos contos 
populares para o teatro. O próprio Shakespeare inspirou-se em contos e estórias cômi- 
cas; por exemplo, A megera domada (AT 901), O mercador de Veneza, em que se 
encontra o episódio da libra de carne (a pound of flesh) (AT 890); em narrativas, 
também, no sertão brasileiro, como estudou Câmara Cascudo (1971:56-66). A libra 
de carne, episódio de O Mercador de Veneza, é conhecido na Idade Média e figura no 
Conde Lucanor, de Dom Juan Manuel do século XIV. E também A megera domada. 
É a estória da mulher má, comumente a mais moça de três irmãs, a quem o marido 
amedronta, matando o cavalo, o cachorro, o pássaro, porque não lhe obedeceram; e 
ela transforma-se em esposa dócil. O conto ocorre no Brasil, já recolhido no Rio 
Grande do Norte por Câmara Cascudo (1952:325-6) e no Rio Grande do Sul por 
Calvet Fagundes (1961). 


aee 


Dentre os personagens trazidos nos contos populares, vindos diretamente da 
Península Ibérica, focalizemos um muito familiar na América, que já circulava 
lampeiro, desenvolto, esperto pelas calles e vielas espanholas e portuguesas, no sécu- 
lo XVI. É o nosso Pedro Malasartes — Pedro Urdimán, Pedro Imala, pelo Rimales ou 
Paio de más Artes, como está no Cancioneiro da Vaticana (nº 1132) ou Pedro de 
Urdemalas, como denominou Cervantes em uma de suas comédias (1615). 

Pedro Malasartes não deixou suas pegadas apenas nas calles espanholas e 
vielas portuguesas, mas também no teatro: na comédia de Cervantes (século XVII); 
numa peça de Graça Aranha (1911); numa ópera de Lorenzo Fernandez (1941); tema 
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de um romance de José Vieira (1944), de filme de Mazzaropi, e de vários poetas 
populares em folhetos da literatura de cordel. 

Embora o personagem Malasartes apresente-se na tradição universal com du- 
plo caráter — ora esperto, trapaceiro e vencedor; ora bobo, tonto e estúpido, na migra- 
ção para a América afirmou-se o primeiro tipo — o trapaceiro; a vertente do tolo é 
atribuída a outro personagem. Desse modo, em Portugal, Malasartes é um tolo e rara- 
mente um velhaco; na Espanha, é um tolo e também pícaro; na Itália, Giufá é o tolo e 
ocasionalmente trapaceiro. Atravessando o Atlântico o tipo adquire caráter definido: 
pícaro. “Para o Brasil — diz Câmara Cascudo (1939: 183-87) não emigrou Malas Artes 
nessa acepção desavisada e pulha. O nosso é um Malasarte vivo, inquieto, ávido de 
aventuras, inesgotável de recursos e de tramas, vencedor infalível de todos e de tudo”. 

As estórias de Pedro Malasartes geralmente são apresentadas em ciclo: assim 
o fizeram Lindolfo Gomes, Amadeu Amaral, Luís da Câmara Cascudo. Lindolfo Gomes 
recolheu em Minas Gerais um grupo de doze, publicadas em 1918, de onde retiramos 
uma, que bem retrata o caráter picaresco de nosso personagem, intitulada De como 
Malasarte cozinha sem fogo: 


Quando chegou à cidade, Pedro meteu-se em divertimentos com os estudan- 
tes e gastou todo o dinheiro. E antes que ficasse de todo limpo comprou uma 
panelinha de trempe, uma matula e seguiu viagem. 

Já havia caminhado muito, quando avistou um rancho desocupado. 
Resolveu descansar ali. Fez fogo, pôs a panela de três pés com a matula a 
aquecer. 

Mas, nisto, vem chegando uma tropa. Pedro Malasarte mais que depressa pôs 
um monte de terra sobre o fogo e ficou muito quieto diante da panela que 
Jfumegava. 

Os tropeiros, vendo aquilo, ficaram muito espantados e perguntaram: 

- Que moda é esta, patrício, de cozinhar sem fogo? 

Pedro respondeu logo: 

- Isto não é para todos. Pois não vêem logo que a minha panela é mágica? 

- Então cozinha sem fogo? 

- É como estão vendo, e a qualquer hora. Mas, como a fada me disse que 
estou por poucos dias, posso negociá-la. 

Os tropeiros viram naquilo um achado; provaram a comida e acharam tudo 
muito bom. 

Compraram a panela, pagando por ela quanto lhes fora pedido. 

Quando à hora da ceia foram cozinhar sem fogo, deram com a maroca, mas 
Já era tarde. O Malasarte tinha-se posto a muita distância... "(1965: 81). 


Entretanto, como, saindo da tradição popular, se apresenta Malasartes em ou- 
tras áreas? Era comum em autores espanhóis do final do século XVI e princípio do 
XVII a inclusão de contos populares em suas comédias.” Maxime Chevalier (1978:161- 
66) procedeu a um levantamento dessa prática na comédias de Lope de Vega e identi- 
ficou o aproveitamento de narrativas populares em 39 delas; pesquisou também em 
Calderón e encontrou em 20 comédias. Entre os dramaturgos do Siglo de Oro — diz 
ele — Cervantes representa “caso excepcional pela densidade de relatos tradicionais 
que aparecem em suas comédias” (1978:94). Porém, Cervantes foi muito mais longe, 
ao dedicar toda uma comédia a Pedro Malasartes, personagem tradicional da.literatu- 
ra oral. Vejamos como o personagem se define na comédia através de um auto-retrato: 
(Pedro de Undemales, Jornada I, p. 49 e 50):º 


Yo soy hijo de la piedra 
que padre no conoci; 
desdichas de las mayores 
que a un hombre pueden venir. 
No sé donde me criaron; 
pero sé decir que fué 
destes nifios de doctrina 
sarnosos que hay por ahi. 
Alli, con dieta y azotes, 
que siempre sobran alli, 
aprendi las oraciones, 
) a tener hambre aprendi; 
aunque también con aquesto 
supe leer y escribir, 
y supe hurtar la limosna 
» desculparme y mentir” 
E continua pouco adiante o auto-retrato: 
“Es Pedro de Urde mi nombre; 
mas un cierto Margesi 
mirándome un dia las rayas 
de la mano, dijo así: 

“Anadióle Pedro al Urde 
uno malas: pero advertid: 
hijo, que habeis de ser rey, 
fraile y papa, y matachin” * 

* (magarefe, provocador) 
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E Malasartes foi guia de cego, tropeiro, cigano, grumete, vendedor ambulante, 
sacristão, conselheiro, artista comediante, etc. 

Cervantes inclui na comédia dois contos, especificamente: um sobre o assunto 
de uma dívida, em que usa quiproquó com moedas diferentes; o outro (AT 1540: O 
estudante do paraíso) em que Malasarte engana uma viúva, tomando-lhe dinheiro 
para salvar os parentes dela das penas do purgatório, levando-os para o céu. 

Entre nós, Malasartes inspirou uma peça teatral de Graça Aranha, do mesmo 
nome, representada em Paris em 1911. Graça Aranha inseriu dois contos: Ambos? 
AT 1563 (estória dos porcos enterrados no lamaçal) e AT 1653 (estória do ladrões 
debaixo da árvore). Lourenzo Fernandez, extraiu uma ópera Malazarte (1941), a par- 
tir do texto de Graça Aranha. Citaria ainda o aproveitamento como tema do romance 
de José Vieira, Vida e aventura de Pedro Malasarte (1944), onde foram incluídos três 
episódios da tradição oral: AT 1535 — O camponês rico e o camponês pobre, com o 
motivo K842: Tolo persuadido a substituir prisioneiro dentro de um saco; AT 1358C 
— Adultério descoberto, Venda de urubu adivinhador; e AT 1548 — Sopa de pedra. 


dk 


Falamos no início no episódio do Polifemo, um dos Ciclopes da mitologia 
grega, que Homero inseriu no canto IX de sua Odisséia; serviu de tema a uma das 
peças de Eurípides O ciclope (século V antes de Cristo), e que recolhi em Aracaju, em 
1990, do pedreiro Lió, Leocádio Matias dos Santos, atualmente com 80 anos, decor- 
ridos quase três milênios. 

Em linhas gerais, o episódio de Polifemo tem início com o desembarque de 
Ulisses e seus companheiros nas praias da Sicília, no seu retorno à pátria, depois da 
guerra de Tróia. Desembarcara para abastecer o navio e dá na caverna do gigante. 
Logo depois, chega Polifemo com o seu rebanho e os descobre. Indaga quem são; 
Ulisses diz chamar-se “ninguém”. O gigante mata seis companheiros de Ulisses, assa- 
os e come-os. O herói arquiteta um plano de fuga. Embebeda Polifemo e, enquanto o 
gigante dorme, com a ajuda dos companheiros queima a ponta do enorme bastão do 
gigante e fura-lhe o único olho no centro da testa. No dia seguinte, Polifemo senta-se 
à porta da caverna e põe-se a examinar os carneiros que saem, para evitar que Ulisses 
escapasse com os companheiros. O herói amarrou carneiros em grupos de três, colo- 
cando cada um dos companheiros preso ao ventre do animal do centro. Finalmente, 
agarrou-se ao dorso do animal mais forte e peludo, conseguindo também escapar, sob 
o ventre, envolvido na lã, desse modo ludibriando Polifemo que, irado, começa a 
gritar. Os ciclopes indagam o que aconteceu, quem o feriu. E ele responde sempre: 
“ninguém!”, “ninguém!” Os ciclopes se chateiam e não vêm socorrê-lo, pois conside- 


ram uma brincadeira. Ninguém fizera nada a Polifemo. 

Este conto (AT,1137) tem ocorrência registrada em toda a Europa e Índia. E 
também na América: uma versão chilena de Yolando Pino Saavedra (1960-63) e, no 
Brasil, versões de São Paulo, Paraíba e Sergipe. 


eek 


Como aproveitou Eurípides o tema, em seu drama satírico O ciclope (século V 
a.C), inspirado no canto IX da Odisséia? 

Eis o argumento da peça: “Ulisses, tendo partido de Tróia, de retorno à Itaca, 
é lançado nas costas da ilha da Sicília, onde habita o terrível Ciclope Polifemo. Na 
caverna do Ciclope, encontrou os sátiros e seu pai Sileno, prisioneiros do monstro. 
Oferece vinho a Sileno e este, sedento do néctar de Baco, está disposto a trocar ove- 
lhas e queijos de seu amo pelo odre de vinho de Ulisses, quando chega o Ciclope, 
berrando furioso. Devora numa só refeição dois companheiros do herói, mas este, 
como sempre, agindo com astúcia, após embriagar Polifemo, vaza-lhe com um es- 
peto incandescente o único olho, logrando assim fugir e levar em sua companhia 
Sileno e os Sátiros.” 

Vejamos a cena da caverna, na tradução direta do grego de Junito de Souza 
Brandão, que merece nossa homenagem pelo seu grande trabalho de divulgação e 
estudo da cultura grega.Ulisses embriaga Polifemo e — ao canto dos sátiros — 
vaza-lhe o olho: 


Ouve-se, na caverna, um urro medonho. 

CICLOPE (invisível) — Ai! Desgraça! Carbonizaram meu olho, cegaram-me! 
CORIFEU — Belo peã! Canta-o para mim, Ciclope! 

CICLOPE (Invisível) — Três vezes desgraçado! Fizeram-me uma grande vio- 
lência, estou perdido! Jamais, porém, permitirei que, felizes, fujais desta gru- 
ta, seres menos que nada! Postado à saída do antro, eis as minhas mãos prontas 
para agarrar-vos. (Aparece à entrada da gruta, barrando-lhe a saída, com os 
enormes braços estendidos. Todo o seu rosto está coberto de carvão e sangue.) 
CORIFEU — Que estás lamentando, Ciclope? 

CICLOPE — Estou perdido! 

CORIFEU — Realmente, estás deformado! 

CICLOPE — E mais que isso, sou um desgraçado! 

CORIFEU (Fingindo compaixão)- Embriagado, caíste no meio das brasas? 
CICLOPE — Ninguém me destruiu. 

CORIFEU — Bem, então ninguém te fez mal. 
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CICLOPE — Ninguém me cegou. 

CORIFEU — Nesse caso, não estás cego. 

CICLOPE — Sim, a não ser que estejas também cego... 

CORIFEU — E como ninguém poderia te cegar? 

CICLOPE — Zombas de mim. Onde está este ninguém? 

CORIFEU — Em parte alguma, Ciclope. 

CICLOPE — É o estrangeiro, vê se compreendes de uma vez, que me arruinou, 
o amaldiçoado! Ofereceu-me bebida e me afogou! 

CORIFEU -— Coisa terrível o vinho: um adversário difícil de ser vencido! 
(Teatro grego: Eurípides - Aristófanes, p.66-7). 


Antes de finalizarmos cabem algumas observações: o nome ninguém, que cons- 
titui item importante do episódio, poderá levar a crer que ocorre em todas as versões. 
A própria versão italiana — como vimos, a caverna é localizada na Sicília — recolhida 
por Giuseppe Pitrê, (1875) in loco, no século passado, não lhe faz referência. A ver- 
são sergipana o traz, como em Homero e em Eurípides, e, ainda mais, o mesmo 
recurso da fuga, que não ocorre em outras versões. Geralmente, Ulisses mata um 
carneiro, recobre-se com a pele e consegue escapar. É o artifício usado, por exemplo, 
em versão recolhida em São Paulo, por Aluísio de Almeida!? (1947,39-41). 


O presente artigo foi apresentado em 11 de maio de 1996, como palestra realizada no âmbito do Programa de 
Trabalho Interdisciplinar: Tempo e Ritmo na palavra cômica, coordenado pelas professoras doutoras Ângela 
Leite Lopes e Beti Rabetti, durante o primeiro semestre do referido ano, no Programa de Pós-Graduação 
em Teatro da UNIRIO. 


! Cecília Meireles estudou a versão chinesa em “Uma antepassada da Donzela Guerreira” in Revista Brasileira 
de Folclore, Rio de Janeiro, nº 8/10, p.53-7, jan/dez, 1964. 

? Jackson da Silva Lima recolhera em Aracaju uma versão de Lió (Leocádio Matias dos Santos) em 1980. Com 
sua ajuda, reencontramos Lió em 1990, quando obtive, no mesmo dia, em casa de Jackson, duas versões de 
Polifemo, gravadas em vídeo, com auxílio de Maysa Vasconcelos de Carvalho. 

? Anti Aame e Stith Thompson. The types of the folktale. 2º revisão. Helsinki: Academia Scientiarum Fennica, 
1961. As referências no texto a este index serão indicadas por AT, seguido da numeração de página. 


* Denise Paulme, “Cendrillon en Afrique” in Critique, Paris, nº 394:288-302, mar. 1980. 

* Ran, direção de Akira Kurosawa, 1985. 

“In Narrativas dos Livros de Linhagens. Seleção, introdução e notas por José Matoso. Lisboa: Imprensa Naci- 
onal/Casa da Moeda, 1983, p. 19. 

70 Rei Lear (1605-06). Tradução de Carlos Alberto Nunes. Rio de Janeiro: Ediouro, sd. 


8 Gil Vicente não fugiu à regra: “Estava de todo imbuído na vida popular. Conhecia diretamente todos os recan- 
tos da etnografia: costumes, superstições, indústrias, literatura, linguagem”, afirma Leite de Vasconcellos, em 
Etnografia portuguesa, v. 1, Lisboa: Imprensa Nacional/Casa da Moeda, 1980, p. 60. O episódio do pote de 
azeite (AT 1460) de grande ocorrência em vários países, está no Auto da Mofina Mendes (1534): uma mulher 
faz planos fantasiosos com um pote de azeite, mas este entorna, acabando-se os sonhos. 


? Citado pela edição Obras completas, Madrid: Aguilar, 1943. 
1º ALMEIDA, Aluísio. 50 contos populares de São Paulo. São Paulo: Rev. dos Tribunais. 1947. 
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PRAÇA TIRADENTES: TEATRO E SOCIEDADE 
NOS PRIMÓRDIOS DO SÉCULO XX 


EvELYN Furquim WERNECK LIMA 


O simbolismo permite fazer o elo entre as bases mais materiais da existência das sociedades e as 
produções mais elaboradas da cultura e da reflexão. É essa capacidade de articular o conjunto 

e de circunscrever com o mesmo olhar analítico a história dos fatos de cultura e a história 

dos fatos sociais que confere à história simbólica seu dinamismo e sua fecundidade. 

Pierre Nora. 


Após o agitado governo de Prudente de Moraes, a república se consolidava sob 
o comando de Rodrigues Alves e Afonso Pena. A boemia dos tempos do romantismo 
se modificava, o mesmo ocorrendo com os costumes. Brito Broca observa que “à 
medida que desapareciam os “últimos boêmios”, surgia uma fauna inteiramente nova 
de requintados, de dândis e raffinés com afetações de elegância num círculo munda- 
no. Acrescenta que a boemia dos cafés se transformara na boemia dourada dos salões, 
tendo os jovens boêmios se aburguesado. À noite, o Clube dos Políticos, na Praça 
Tiradentes, enchia-se de intelectuais que vinham das redações dos jornais, dos teatros 
e dos music-halls. ? 

Ainda que a ida ao teatro fosse uma das atividades sociais mais praticadas 
pelas camadas privilegiadas, alguns lamentavam a pobreza da vida noturna carioca e 
a falta de teatros comparáveis aos europeus. Um desses críticos afirmava, em 1904, 
que 


-(...) a nossa cidade não se pode gabar de que possua teatros em abundância, 
pois dos poucos que existem, são muitos os que estão constantemente fecha- 
dos. Um estudo sobre esse ponto da nossa vida social só serviria para nos 
acabrunhar, e dar uma prova de nosso adiantamento. Somos um povo que 
quase não tem teatros. 


Em 1908, escreve outro jornalista, do periódico Rua do Ouvidor: 


EVELYM FURQUIM WERNECK LIMA é arquiteta; professora doutora do Programa de Pós-Graduação em 
Teatro e do Departamento de Teoria do Teatro, da UNIRIO, onde desenvolve projeto de pesquisa sobre a rela- 
ção entre arquitetura cênica e dramaturgia, cujos resultados parciais publicou recentemente, no número 5, série 
Ensaios, dos Cadernos de Pesquisa em Teatro, de título O edifício teatral através da crônica. 


O DERCEVEJO N. 8, ano 8, 2000, 56 a 64 


Procuramos a distração nos teatros? Mas são tão pouco cômodos e andam 
tão vazios. E para ver o quê? Revistas de Portugal, com toda a crítica incom- 
preensível para nós, cheias de fatos de interesse e de vida locais. Ouvir tradu- 
ções mais ou menos espirituosas do lindo espírito francês? Oh! Não! A cida- 
de, a nossa linda cidade, à noite assim pelas onze horas é insuportável.* 


Apesar das críticas registradas por Needell, havia quem enfocasse a questão 
por outro ângulo. Ao que indicam as observações de Luiz Edmundo, a chegada das 
companhias portuguesas constituía um verdadeiro acontecimento. Os jornais davam- 
lhes grandes espaços para propaganda, e, nos dias de espetáculo, as lojas da Praça 
fechavam mais cedo. Conta este autor que os cambistas pediam até vinte mil réis por 
cadeiras que custavam apenas três mil réis e quase não se podia andar nos teatros, por 
serem vendidos mais lugares numerados do que a lotação permitia. Alertava o cro- 
nista, para: 


«Não esquecer que isso é por um tempo em que a colônia portuguesa 
domiciliada no Rio de Janeiro é ainda uma verdadeira potência, respeitável 
força, dona de todo alto comércio desta praça, de todo varejo, com portugue- 
ses senadores e deputados na representação nacional, senhora, acrescente-se 
ainda dos melhores jornais e de outros instrumentos de prestígio em qualquer 
esfera da atividade nacional.º 


Uma descrição da Praça na noite de 14/11/89, diz que às últimas badaladas da 
meia-noite, já estavam fechados o teatros Variedades, Recreio Dramático e Sant" Ana, 
porém, 


«Continuam abertos o Stadt Coblenz, no largo do Rossio, todo aceso, ao 
lado das gambiarras apagadas do Variedades, alguns restaurantes dos cha- 
mados de luxo e todas as casas de petisqueiras à portuguesa da rua do Espí- 
rito Santo (...) Não esquecer que também não fechou o grande caf-conc que é 
a Maison Moderne, onde se bebe o absinto, o kiimmel russo, ao lado da cerve- 
ja Pá de Dois Machados, ouvindo canções francesas, vendo contorcionistas 
alemães, palhaços americanos e o infalível prestidigitador que arranca, ao 
fundo de cartolas elegantíssimas, ovos, legumes frescos e até pombos, que, 
esbaforidos, voam pela sala de espetáculos de asa cansada e olho em farol, 
buscando a partes elevadas de altos braços de gás. 


Por volta de 1908, a Praça Tiradentes já se tornara o centro do teatro de revis- 
ta, sob o incentivo do empresário Paschoal Segreto, que tratou de propiciar espetácu- 
los que atendessem a todos os gostos e às várias camadas sociais. Neyde Veneziano, 
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estudiosa do teatro de revista conclui em sua tese que “o carro-chefe” de Segreto, a 
Companhia de Operetas, Mágicas e Revistas do Teatro São José estimularia, a partir 
de 1911, a frequência de camadas menos abastadas da população com ingressos 
mais acessíveis.” 

Os teatros mais ao gosto do público eram aqueles de cunho popular, teatros de 
boulevard, music-halls e vaudevilles, cujas edificações ainda deixava muito a desejar, 
tanto quanto à estética quanto ao conforto e segurança, mas estavam sempre repletos. 
No início do século XX, Luiz Edmundo observa a péssima qualidade da arquitetura 
das salas de espetáculo : 


O carioca do começo do século ama particularmente o teatro. E o fregiienta 
com a maior assiduidade. Só que não possui boas casas de espetáculos. As 
que existem são reles barracões, envergonhados lugares onde sobra o mau 
gosto e falta a sombra do menor conforto. Em compensação, sobejam os ato- 
res, peças, empresários e até público*: (Grifo da autora) 


Apesar de tantas críticas quanto à qualidade da arquitetura de teatros, quanto 
à falta de sólidos teatros e quanto ao repertório exibido, ainda assim, a paixão mais 
evidente da sociedade é pelo teatro, principalmente pela arte lírica. Mas esta nem 
sempre era acessível a todos os bolsos. Acrescentem-se ainda os preconceitos sociais 
que existiam na burguesia, cujos hábitos pretendiam emular a antiga aristocracia. 

Em crônica de Bastos Tigre constatou-se ser um dos motivos da baixa frequên- 
cia em alguns teatros na primeira década do século XX, a dificuldade dos chefes de 
família em arcar com o custo dos toaletes, um dos consumos ostentatórios indispensá- 
veis já consolidados no inconsciente coletivo. O autor discerniu com acuidade uma 
das preocupações dos pais e maridos por ocasião da temporada teatral, como se deduz 
do texto abaixo: 


Mas... não sejamos por demais severos com a nossa bela cidade; o que lhe 
falta principalmente não é o bom gosto; é arame, o bom teatro é entre nós um 
luxo caro, não tanto pelo preço dos lugares, como pelo que custam as toilettes. 
A carioca é vaidosa, lá isso é; nada a levaria a fazer a saison teatral com 
três ou quatro vestidos únicos. Ela requer tantos quantos são as récitas de 
assinatura e os pais e maridos sabem quanto eles valem.º 


Já se mencionou que as moças de família rica, na primeira década do século 
XX, não saíam sozinhas à rua. Contudo, eram assinantes do Lírico, do Cassino 
Fluminense, do Colomby Clube, do Parque Fluminense e não perdiam espetáculos 
das companhias estrangeiras. Mas nem cogitavam em freqiientar peças portuguesas 
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ou brasileiras exibidas nos demais teatros. Como observa Luiz Edmundo, esbanjando 
preconceito, o ambiente dos pequenos teatros não era atrativo à elite, pois eram... 


(...) teatros de plebe, platéias formadas geralmente, por um público de nível 
intelectual pouco exigente e que funcionam em verdadeiras pocilgas, como o 
Apolo, o Lucinda, o Recreio Dramático e o Sant'Ana, infames casas de diver- 
sões, atiradas por umas ruelas que cheiram a urina de cavalo e fígado frito"? 


Os teatros que haviam sido reformados ou edificados nos últimos tempos do 
Império passaram a ser condenados como “pocilgas”, visto não serem destinados a 
elites, que continuavam a frequentar o Lírico e o São Pedro. Lamentando o alto custo 
dos ingressos para os espetáculos teatrais em 1909, Escragnolle Doria relembra que, 
na década de 1880, a vinda de companhias estrangeiras ainda não significava que os 
artistas nacionais seriam esquecidos. Ao contrário, a Praça tornava-se um foco de 
atrações, com todos os teatros repletos, pois: 

Os preços convidavam o espectador em vez de como hoje lhes provocar as 
mais financeiras reflexões. Bastavam quatro mil réis para habilitar ao uso e gozo de 
uma cadeira. Vinte mil réis davam de sobra para um camarote, vinte e cinco mil réis 
uma cadeira na atual estação. Outros tempos, outros dinheiros. 

Acrescenta ainda o autor: 


(...) enquanto a Duse estreava no São Pedro, os outros teatros também funci- 
onavam com enchentes. A estação teatral estrangeira para as pobres compa- 
nhias nacionais não era o doloroso aviso da cruel vazante. Os artistas nacio- 
nais hoje a conhecem de sobra [1909] e não há lua que valha as marés do 
"público. Se é vazante é vazante mesmo, sujeite-se o artista a representar para 
cadeiras vazias, cujos braços infelizmente não conhecem mãos, ou então vá 
para o teatro adorar o colega estrangeiro que representa com a maré cheia. 


A Duse se exibia no São Pedro, mas os anúncios dos jornais registram que os 
demais teatros da Praça Tiradentes e adjacências também exibiam peças muito con- 
corridas. Em 25 de junho de 1885, o Lucinda apresentava uma peça de Furtado Coe- 
lho e o Sant' Ana exibia a Cocota de Artur Azevedo; ambas com lotação esgotada." 
Ao que parece, nas últimas décadas do século XIX, havia também público para os 
espetáculos nacionais, porém, nas primeiras décadas deste século, os teatrólogos e 
empresários teatrais tiveram que mudar suas estratégias para conseguir lotar as platéias. 

Ainda assim, grande parcela da sociedade da virada do século XX amou e 
participou assiduamente da vida teatral. Ao lado de espetáculos tradicionalmente di- 
rigidos à elite, abriu-se a possibilidade de expansão das atividades culturais na cida- 
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de, não somente pelas mudanças na mentalidade da população, mas, sobretudo, pela 
ampliação do público, dada pelo crescimento econômico e pela extrema diversifica- 
ção social. Todos estavam dispostos a aproveitar as oportunidades oferecidas pela 
capital. Para este público diverso, os empresários da área cultural expandiram seus 
negócios. Cantores, domadores, mulheres barbadas e performers de vários tipos vêm 
à cidade apresentar seus shows nos teatros e cafés-concerto, garantidos por ingressos 
baratos. Como acontecera na Paris do século XIX, pintada com fortes tonalidades por 
Walter Benjamin, a Praça se transformou numa vitrine onde se exibiam e se transmi- 
tiam diversos tipos de ideais.!? 

Os café-concertos eram verdadeiros locais de encontro. Ali o público podia 
usufruir de espetáculos de canto e música ao mesmo tempo em que lhe eram servidas 
bebidas. Inicialmente as atrações eram típicas dos teatros de feira — espetáculos de 
variedades — que atingiam a todas as categorias sociais. Mas percebe-se em alguns 
comentários haver certa discriminação contra esse tipo de estabelecimento. O diplo- 
mata Alured Bell, em seu livro editado em Londres e oferecido ao presidente Hermes 
da Fonseca em 1914, acrescenta também os music-halls à listagem das casas de espe- 
táculos no Rio, advertindo, porém, que: “só pode recomendar uma ida a essas casas 
quando se está tão aborrecido a ponto de se exasperar. Numa palavra, os music-halls 
são de terceira categoria, mas são prestigiados pelo sempre especulativo demi-monde”.!3 

Cabe registrar que a vida do artista nos palcos da cidade era bastante difícil. A 
platéia nem sempre demonstrava educação e costumava manifestar seu gosto de ma- 
neira extremada: aplaudia ou vaiava. Foram muitos os casos de intervenção da polí- 
cia, então chamada para aquietar os ânimos dos espectadores. Quando o teatro era 
subvencionado pelo governo, o público ficava impedido de manifestar desagravo di- 
ante do artista. Esses estabelecimentos teatrais de cunho mais popular foram inúme- 
ras vezes focos de tensão, originando um certo receio das elites, preocupadas em 
manter uma ordem social que ficava cada vez mais frágil. O poder busca impingir a 
moral exacerbando o controle sobre os teatros e seus repertórios através da ação poli- 
cial e da censura. Como observa Condemi em sua tese sobre os cafés-concertos, “com 
a democratização dos entretenimentos tornam-se articuladas novas formas de repre- 
sentação do social que, conduzindo a uma uniformização na busca do prazer, tendem 
progressivamente a reforçar uma hierarquização dos valores”.!* 

Luiz Edmundo descreve o início do espetáculo, com a algazarra do público das 
galerias onde alguns, que tiravam o paletó, tinham que vesti-lo sob o olhar indulgente 
dos ocupantes da platéia. Os músicos da orquestra afinavam os instrumentos, os ven- 
dedores de refrescos, de balas levantavam forte os seus pregões e iam acendendo as 
gambiarras da ribalta, que eram na época uma linha de inúmeros bicos de gás, sem 


qualquer proteção.'* Bem antes dos atores entrarem em cena, já se encenava no salão 
um espetáculo metafórico, cada espectador desempenhando um determinado papel. 
A sala de espetáculos era também um palco simbólico, onde se verificava o desempe- 
nho de cada indivíduo. O theatrum mundi não era privilégio exclusivo dos teatros da 
elite. Também a performance da audiência acontecia nos estabelecimentos mais 
populares. 

Reproduzindo o comportamento de alguns espectadores, principalmente os 
que utilizavam as galerias, um articulista da revista Fon-Fon analisa: 


As torrinhas tem a sua tradição na vida de nossos teatros. Quem vai para lá, 
reveste-se de uns direitos de liberdade de manifestação, vedados à platéia. 
Não falo no aplauso ou na vaia; mas nas expansões destacadas de cada 
espectador no poleiro. E as gracinhas e o espírito e o berro, enfim todo o 
conjunto atordoador de manifestações livres despejadas lá de cima? São de 
fazer corar um padre de pedra (...) 'º 


Imbuído já da imagem de cidade européia e civilizada difundida por Passos, o 
cronista conclui que “os ditos pesados, os palavrões das torrinhas, com a nossa civili- 
zação e a nossa alma de povo educado também não tem mais razão de ser, e, no 
entanto, continuam”.”” A ordem e o progresso que norteavam as ações governamen- 
tais da capital federal permanecia periférica, imagética. Percebe-se que a ação simbó- 
lica do poder não expressa simplesmente um significado central coerente e comunal. 
Indivíduos recebem de diferentes formas a mesma mensagem, tanto no que se refere 
às práticas sociais, quanto à arquitetura. 

O início da Republica coincide com uma maior demanda pelo espaço público. 
O ponto estratégico de mudança é a atração da família pela rua, especialmente em 
busca de atividades de lazer e recreação, origem da vocação do carioca para a joie de 
vivre que existe até hoje. É relevante a multiplicidade das atividades de lazer no 
processo de socialização da mulher no Rio republicano. “A maior oferta de eventos 
artísticos e culturais, a influência dos hábitos de diversão da Belle Époque européia 
nas elites, o aprimoramento educacional, somados ao desenvolvimento dos meios 
de transportes e comunicação, estimulam a mulher à diversão no espaço públi- 
co”, observa Araújo.!º 

A ampliação da esfera pública ocorrida nas primeiras décadas do século XX, 
acentuando a participação da mulher nos espaços públicos contribuiu para criar no 
imaginário nacional a fama de alegria constante do carioca. É possível, porém que 
esta alegria estivesse, naquela ocasião, vinculada ao desejo de modernidade importa- 
do de uma Europa em ebulição social, pois as tradições populares e religiosas come- 
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moradas em espaços públicos eram esquecidas pouco a pouco. Pesquisando as revis- 
tas de 1911 registrei queixas quanto ao abandono ao qual foram relegadas as festas 
tradicionais, como a de nossa Senhora da Glória e a de São João. “Tudo passou”, diz 
um articulista, “O Rio finge viver pela contrafação literária e snob de Paris”.!º Tam- 
bém o teatro nacional era relegado ao segundo plano, como revela a atriz Wilza 
Nazareth, para quem na primeira década do século XX, somente as companhias euro- 
péias eram prestigiadas.” O depoimento da atriz ratifica a indignação de Escragnolle 
Doria, no que se refere à discriminação quanto aos espetáculos aqui produzidos. 

Referindo-se aos music-halls e às barulhentas casas de “chopp”, com palco e 
música, existindo pela rua do Lavradio, Visconde do Rio Branco, Lapa e proximida- 
des, casas essas que o público conhece pela denominação pitoresca de “chopp berran- 
te”, observa Luiz Edmundo que poucas cidades européias possuíam número tão ele- 
vado de casas de diversões nesse gênero. Passava pelos palcos fluminenses a nata dos 
elencos que costumava exibir-se pelos music-halls de maior fama, na Europa, e na 
América do Norte.?! Pelas descrições de João do Rio, as casas de chopp eram concor- 
rentes dos teatros, pois apresentavam-se como grandes salões com palco, onde a or- 
questra tocava valsas e trechos de ópera.? Alguns intelectuais, entre os quais Artur 
Azevedo, viam nas casas de chopp um meio de desviar os espectadores dos teatros. 
Mas, segundo Brito Broca, ao fim da primeira década do século, essas casas já esta- 
vam em decadência.” 

Na Praça Tiradentes estavam quase sempre disponíveis as salas de teatro, com 
possibilidades para os mais diversos gêneros, destacando-se o teatro de revista, as 
burletas e as operetas, sendo estas últimas geralmente encenadas no Teatro São Pedro, 
cujo palco se prestava bem a receber grande número de figurantes. A saída dos tea- 
tros, o Café Critério ficava repleto, conforme informou Procópio Ferreira em seu 
depoimento a J. Efegê.” 

Ao final dos anos 20, o crítico Antônio de Alcântara Machado atacaria os três 
pilares da cultura oficial brasileira em matéria de teatro: a ópera, as temporadas fran- 
cesas e as companhias vindas de Portugal.” O nacionalismo seria um vetor para todas 
as manifestações artísticas, que discutiriam expressões verdadeiramente brasileiras. 

Com a crise econômica advinda com a guerra, o teatro foi imediatamente afe- 
tado. O Lírico, o São Pedro, o Carlos Gomes e o Rio Branco fecharam suas portas 
durante os dias difíceis. Já em 1926, a revista Cinearte registra a existência de quase 
uma centena de cinemas na Capital Federal, enquanto poucos teatros estavam em 
funcionamento. O articulista alega que o gosto da população inclinava-se irresistivel- 
mente para a tela, preferindo-a ao palco.” Iniciava uma das grandes batalhas pela 
conquista do público nas salas de espetáculo. Os cinematógrafos da avenida rio Bran- 


co, ainda precários como arquitetura, começavam a ceder lugar para outro espaço 
nobre da cidade, onde um empresário espanhol, Francisco Serrador, implantava um 
novo centro de lazer, com cinemas a altura de um público sofisticado. Mas Paschoal 
Segreto não cedia seus terrenos ao genius loci assim tão facilmente. 

A década de 1930 traria ventos de renovação à Praça Tiradentes. Mudanças 
políticas, a velocidade com que se divulgavam os acontecimentos, a vida febril que 
fervilhava na cidade modificariam a fisionomia do espaço público da Praça dos Tea- 
tros. Cultura urbana e sociedade se transformam inspirando-se nos modelos do pós- 
guerra e na Exposição de Artes Decorativas e Industriais de 1925, ocorrida em Paris. 


Este artigo baseia-se na obra Arquitetura do Espetáculo: teatros e cinemas na formação do espaço 
público da Praça Tiradentes e Cinelândia. Rio de Janeiro 1813-1950. Rio de Janeiro. Tese de 
doutorado. IFCS/UFRJ, 1997. 
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encantado a aristocracia. O gosto por este tipo de espetáculo foi determinante nas características dos teatros da 
Praça Tiradentes. 
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PALHAÇOS 


MARIO FERNANDO BOLOGNESI 


Os palhaços estão presentes em todos os circos. No entanto, suas funções e 
inserções alteram-se de acordo com o tipo de espetáculo. De modo geral, os grandes 
circos dedicam-se exclusivamente à apresentação de números de variedades. Os cir- 
cos pequenos têm uma maior mobilidade na construção do espetáculo, mesclando 
entre variedades, shows musicais e representações teatrais, não necessariamente nes- 
ta ordem. Na atualidade, no Brasil, o circo-teatro tem-se dedicado à representação de 
comédias. Os tradicionais melodramas têm uma participação pequena, mas ainda 
presente. Os circos médios oscilam entre as formas acima. 

Nos grandes circos, o palhaço tem uma performance rápida, tempo necessário 
à preparação do picadeiro para números artísticos que exigem aparelhos sofisticados, 
como é o caso de um trapézio voador ou de uma jaula para as feras, etc. Nestes casos, 
cabe ao palhaço e seus partners a tarefa de concorrer com o movimento grandioso 
que demanda a preparação de uma rede protetora para os trapezistas voadores. No 
geral, dadas as proporções da casa de espetáculos, a participação dos palhaços centra- 
se em reprises mudas, com predomínio do gesto e de aparelhos cômicos igualmente 
grandiosos (piano que se rompe; máquina fotográfica que explode etc.). Quando faz 
uso da voz, o artista recorre ao microfone, o que termina prejudicando a interpreta- 
ção. Desse modo, nos grandes circos os palhaços dedicam-se exclusivamente às reprises 
curtas. Muitos deles, contudo, conseguem superar esses limites de forma admirável. 
Mas, de modo geral, na consideração dos próprios artistas, nas grandes companhias o 
palhaço tem uma função de “tapa-buracos”. 

De acordo com Osmar dos Santos, o palhaço Piquito, do Circo Real: 


«+ O palhaço do circo grande é o seguinte: é um palhaço que ele não se impor- 
ta com agradar. O palhaço do circo grande ele entra, tá lá pra matar o tempo, 
pra não deixar aquela falha entre um aparelho e o outro, certo?! Então ele 
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entra pra cobrir aquele espaço (...) assim, a temporada do circo não tá depen- 
dendo dele. Agora, o circo já dessa categoria como a nossa, depende do pa- 
lhaço — e como depende do palhaço! — depende mais que os outros números. 
Os outros números são um “esfria sol”, só pro povo acomodar na bancada...! 


A caracterização de “tapa-buracos”, contudo, não pode ser generalizada. A 
participação do palhaço Kuxixo, no Circo Garcia (visitado na cidade de Osasco/SP, 
em 31 de Julho de 1998), descaracteriza esse rótulo: sua participação é valorizada. 
Isso se deve, exclusivamente, ao tipo concebido: minucioso nos gestos, meticuloso 
nas expressões, enfim, teatral por excelência. Mas este é um único caso dos tantos 
outros circos grandes visitados. No próprio Garcia, os outros palhaços do mesmo 
espetáculo, entretanto, se prestam a “desviar a atenção da platéia”. 

Nos pequenos circos o palhaço é o centro do espetáculo. Ali ele pode desenvol- 
ver todo o seu potencial artístico, desdobrando-se em várias personagens, com gestual 
e voz específicos. A atuação do palhaço nos circos pequenos pode ser especificada da 
seguinte maneira: a) encenações de reprises, com pequenos roteiros ampliados de 
acordo com a interação com o público, em uma improvisação intensa; b) encenações 
de entradas ou esquetes que se concentram em textos falados, com piadas, chistes e 
“pegadas” para o palhaço; c) participação nos shows musicais, momento em que são 
músicos e parodiam canções conhecidas do público, quase sempre desviando o enre- 
do para uma temática corporal, às vezes sexual; d) participação nos dramas e comé- 
dias, representando personagens cômicas sempre previstas na dramaturgia, tanto nos 
dramas quanto nas comédias. 

A preferência pelo repertório cômico é predominante quando os vários temas e 
enredos já conhecidos são adaptados para a personagem do palhaço do circo.? Os 
circos médios e pequenos que se dedicam ao teatro de repertório colocam o palhaço 
no centro da trama, inclusive incluindo seu nome no título da obra encenada. Assim, 
a obra O soldado recruta, que possui ligações nítidas com O soldado fanfarrão, de 
Plauto, em cada companhia recebe um título diferenciado, sempre de acordo com o 
palhaço do circo. Quando isso ocorre, o circo apresenta um espetáculo múltiplo. Ge- 
ralmente, a primeira parte é composta por números de variedades e o palhaço se 
apresenta com a vestimenta e a maquiagem que o caracterizam. A segunda parte do 
espetáculo é destinada à representação da comédia. De acordo com o enredo, o palha- 
ço adapta-se à personagem que representará mantendo alguns de seus traços típicos. 

Essa divisão, entretanto, não pode ser tomada como absoluta, pois há circos 
que se dedicam exclusivamente ao circo-teatro. Nestes casos, o programa é composto 
pela peça encenada, que se altera a cada dia. O Circo Teatro Bebé, por exemplo, 
dedica-se integralmente ao teatro, com predemínio do repertório cômice, * 


O primeiro contato do público com o palhaço em cena é visual. Neste momen- 
to realçam-se, de imediato, a aparência física da personagem, sua vestimenta, os cal- 
çados, a maquiagem, os adereços, os modos de andar, gesticular e falar. A impressão 
visual vai, aos poucos, no decorrer da performance do artista, revelando a “individua- 
lidade” da personagem, de forma a emergir uma certa identificação entre personagem 
e autor. A personagem é construída a partir de um processo de interiorização, com 
vistas à delimitação de seus contornos psíquicos e físicos, que tanto podem ser toma- 
dos da experiência pessoal do artista, como constituídos a partir do exercício da ima- 
ginação, da observação externa, ou, ainda, de uma mescla de todos esses elementos. O 
palhaço materializa no corpo, na vestimenta, nos gestos, na voz, na maquiagem, os 
perfis subjetivos e psicológicos que fundamentam sua personagem. Uma vez em cena, 
a interpretação deve ser o momento de realização plena da personagem, da demons- 
tração de seu caráter e de suas peculiaridades. 

Diferentemente do teatro dramático, no circo a eficácia da “ilusão” está centrada 
exclusivamente no domínio dos recursos de interpretação. Nesse teatro, iluminação, 
sonoplastia e cenografia complementam o trabalho do ator. Esses recursos são escas- 
sos no circo. Não há, por exemplo, nenhuma intenção de reprodução do real, tal como 
é possível para o teatro de índole naturalista. A relação com o público é determinante 
para que não haja ilusionismo. O público está por toda parte e participa ativamente 
das reprises, entradas e comédias. A disposição cênica, então, termina por induzir 
uma interpretação grandiosa, quando os gestos são acentuados, econômicos e preci- 
sos e, raramente, têm qualquer apoio cenográfico. 

Charlequito, do Circo Beto Carrero, resume esse dilema nos seguintes termos: 


..O palhaço..., essa é a forma ridícula da vida, do homem, da personalidade. 
Os gestos no picadeiro são mais exagerados do que no teatro. Tem que exage- 
rar um pouco mais, porque, uma, no teatro o público está bastante distante de 
mim e também no teatro a figura está sempre de frente. Aqui é no solo, para 
trás, para diante, pra frente, enfim... Então as expressões tem que ser mais 
ridículas, mais exageradas que no teatro... 


Quanto à maquiagem, da concepção à finalização um longo caminho é trilha- 
do. Nesse itinerário, a experimentação é fator preponderante. Traços são excluídos ou 
adotados, de acordo com o experimento em cena. De qualquer modo, a máscara/ 
maquiagem, em seu aspecto técnico, demanda igualmente um movimento duplo, que 
envolve tanto a característica psicológica da personagem, como os impulsos naturais 
do rosto do artista. Por exemplo, quando um determinado palhaço tiver na tristeza 
sua principal característica, esse artista vai procurar realçar os traços de seu rosto que 
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venham materializar plasticamente tal marca. 

Operando no interior da herança cômica popular, a partir da tipificação das 
personagens, o palhaço deixa transparecer uma certa individualização de seus 
caracteres. Uma individualização, contudo, que não remete à exploração exclusiva- 
mente psicológica de sua personagem (psicologia profunda, própria do teatro dramá- 
tico). A máscara do palhaço (sua maquiagem) é resultado de um processo duplo e 
complexo. Nela pode-se detectar uma herança nítida da Commedia dell'arte, mas 
também é visível um certo processo de individuação. 

Na Commedia, a força simbólica das máscaras reporta-se a sentidos sociais e 
psicológicos próximos de um “inconsciente coletivo”. No jogo cênico das máscaras 
evidencia-se um embate entre extratos e classes sociais distintos como, por exemplo, 
entre os zanni e Pantaleão, entre os criados e o Doutor, etc. O antagonismo psicológi- 
co, por sua vez, pode ser notado no confronto entre Arlequim e Pedrolino. O primeiro 
é enganador, misto de ingênuo e grosseiro; o segundo, honesto, terno e encantador. 
As características distintas (tanto sociais quanto psicológicas) se materializam em 
máscaras específicas, símbolos de situações limites. As máscaras são animadas pelos 
atores, cada um dando elementos próprios de interpretação, sem contudo ferir os 
limites fixados pela tradição. O ator dá vida a um tipo conhecido, provocando ao 
mesmo tempo transformações na personagem. 

Com os palhaços, a máscara é resultado de um movimento duplo, tanto físico 
quanto psíquico. Uma divisão genérica dos clowns europeus aponta para dois tipos 
distintos: o clown branco e o augusto. O primeiro, tem como característica a boa 
educação, refletida na fineza dos gestos e a elegância nos trajes e nos movimentos. 
(Joies du cirque, 1970:190) Descende diretamente da imagem do Pierrot, mantendo o 
rosto coberto por uma maquiagem branca, com poucos traços negros, geralmente 
evidenciando sobrancelhas, e os lábios totalmente vermelhos. Ele é oriundo da tradi- 
ção aristocrática da formação do circo contemporâneo, nascido da arte equestre, que 
foi organizada em espetáculo por um sargento da cavalaria inglesa, Philip Astley 
(1742-1814), em 1768.º O tipo augusto, por sua vez, ganhou contornos em pleno 
século XIX. Nele, tudo é hipérbole. A roupa é larga, os calçados são imensos, a 
maquiagem é exagerada e enfatiza sobremaneira a boca, o nariz e os olhos. Essa 
figura que está presente na atualidade do circo brasileiro é fruto direto da sociedade 
industrial e de suas contradições e começou a se firmar a partir de 1880. (AUGUET, 
1982:154) Pode-se, genericamente, afirmar que o clown branco é o porta-voz da 
ordem estabelecida e o augusto é o marginal, aquele que não se encaixa no progresso, 
na máquina e no macacão do operário industrial (no geral, a roupa do augusto é um 
macacão bastante largo). 


Os artistas constróem suas personagens tendo em vista um certo perfil psicoló- 
gico e físico, com apoio da subjetividade e das características corporais do ator. A 
máscara/maquiagem, por sua vez, contempla essas fontes. Engibarov, um dos proe- 
minentes clowns da escola soviética, aponta o processo de criação como um dos mais 
delicados. Diz ele que a criação da personagem envolve a constituição de seu caráter 
individual, que inclui o “definir sua personalidade, o que amava e não amava, sua 
visão de mundo, seus gostos, suas tendências, em suma, tudo o que constituía sua 
individualidade”. (ENGIBAROV, 1988:17) 

Diferentemente da Commedia dell"arte, a máscara dos palhaços é dada a 
posteriori. O tipo geral está previamente concebido, tanto em seu aspecto físico, quanto 
psíquico. Contudo, a experiência e o trabalho provocam o aperfeiçoamento deste tipo, 
que resulta em transformações na máscara. Na Commedia, a máscara é dada a priori 
e procura “esconder” os traços do rosto do ator. Na arte clownesca, a máscara ressalta 
aqueles traços que enfatizam a subjetividade da personagem. 

O palhaço tem uma configuração peculiar: opera a partir de tipos genéricos, 
dando-lhes uma caracterização particular.é De qualquer modo, o conjunto dos caracteres 
do palhaço tem um endereço certo de aparição: o corpo do ator, preparado artificial- 
mente, pela indumentária e pela maquiagem, para simbolizar com detalhes uma de- 
terminada personagem. Não se trata, contudo, de um corpo sublime, acabado e perfei- 
to. Quando há um aprendizado corporal, com vistas ao desenvolvimento das habilida- 
des físicas para a realização de cambalhotas e saltos — que aproximariam o palhaço do 
acrobata, portanto de um corpo sublime — essa sublimidade deve se escamotear no 
motivo maior do palhaço, que é a efetivação do riso e do grotesco. Por isso, o corpo do 
palhaço sempre aparece como disforme, permeado de trejeitos, enfatizando o ridículo 
e o inusual, explorando as deficiências e os limites, muitas vezes com apelo visível à 
sexualidade, momento de realce dos desejos e anseios que, no dia a dia, mantêm-se 
escamoteados. É um corpo sem amarras. A licenciosidade é inerente ao palhaço e a seu 
desempenho: ele explora o disforme em um momento para, em seguida, superá-lo.” 

Mikhail Bakhtin, em sua obra 4 cultura popular na Idade Média e 
Renascimento: o contexto de François Rabelais, parece indicar as trilhas para uma 
reflexão sobre o palhaço, de sua máscara facial e do seu corpo para a interpretação 
cômica no circo. 


Dentre todos os traços do rosto humano, apenas a boca e o nariz (esse último 
como substituto do falo) desempenham um papel importante na imagem gro- 
tesca do corpo. As formas da cabeça, das orelhas, e também do nariz, só 
tomam caráter grotesco quando se transformam em figuras de animais ou de 
coisas. Os olhos não têm nenhuma Junção. Eles exprimem a vida puramente 
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individual, e de alguma forma interna que tem a sua própria existência, a 
qual não conta para nada no grotesco. Esse só se interessa pelos olhos arre- 
galados (por exemplo, na cena do gago e do Arlequim), pois interessa-se por 
tudo que sai, procura sair, ultrapassa o corpo, tudo o que procura escapar-lhe. 
Assim todas as excrescências e ramificações têm nele um valor especial, tudo 
o que em suma prolonga o corpo, reúne-o aos outros corpos ou ao mundo 
não-corporal. Além disso, os olhos arregalados interessam ao grotesco, por- 
que atestam uma tensão puramente corporal. No entanto, para o grotesco, a 
boca é a parte mais marcante do rosto. A boca domina. O rosto grotesco se 
resume afinal em uma boca escancarada, e todo o resto só serve para emoldu- 
rar essa boca, esse abismo corporal escancarado e devorador. (BAKHTIN, 
1993, p. 276:7. Grifos do autor.) 


O corpo do palhaço é a base de sua interpretação. O artista não tem a seguran- 
ça e, ao mesmo tempo, a limitação de uma dramaturgia e a de um encenador que 
prevêem todos os passos da representação. Trabalhando com roteiros básicos, gerais e 
esquemáticos, o palhaço a cada função vai recriando, adaptando, reescrevendo as 
reprises, esquetes, cenas e peças. A base desse trabalho é corporal e está fundada na 
interpretação. Mas, cabe lembrar, é um corpo que está em ligação íntima com o espí- 
rito. A improvisação requer um estado de alerta total. O ator é também o autor, tanto 
da personagem como do texto e da representação. Em cena, no contato com outros 
palhaços ou partners e com o público (que tem papel singular na arte do picadeiro, 
diferentemente do teatro) o palhaço dá os contornos à sua participação de acordo com 
seu tipo. Para tanto, faz uso pleno do corpo, através da dança, da mímica, da acroba- 
cia, da voz, do ruído, do silêncio, da linguagem, das expressões faciais e corporais. 
Todos esses elementos buscam um ponto de encontro no grotesco. 

Nesse jogo entre interioridade e tipificação, a máscara/maquiagem tem papel 
especial. Ela é, ao mesmo tempo, expressão de uma individualidade que dá os atribu- 
tos subjetivos do palhaço e, também, de um conteúdo reconhecido coletivamente. 
Nesse caso, o palhaço enquanto tipo e personagem cômico, com função específica. Se 
os traços físicos do rosto devem ser valorizados para realçar a característica psíquica 
da personagem, uma vez terminada a maquiagem tais traços despertam a personagem 
mas fazem adormecer a fisionomia do ator. Assim, estabelece-se uma situação contra- 
ditória: o caráter da personagem tem seu fundamento no físico e no psíquico do ator 
mas, ao materializar-se, ao ganhar definição simbólica, o ator “desaparece”, restando 
apenas a personagem. Neste percurso, o vestir-se e o maquiar-se diante do espelho 
têm função especial na composição da personagem. É momento de instrospecção, 
quando o artista vai deixar nascer sua personagem, movimento que é retomado a cada 


noite, para cada função. Isso se pode ver nas fotos do Bébé. 

As partes do rosto que são enfatizadas na máscara/maquiagem dos palhaços 
são os olhos, a boca, o nariz e as bochechas. Os três primeiros têm atenção preferen- 
cial. O nariz, quase sempre avermelhado, traz à lembrança as marcas históricas do 
nascimento da figura do palhaço. E, se for acertada a afirmação segundo a qual, no 
grotesco, o nariz é sempre substituto do falo (BAKHTIN:276), o nariz do clown de- 
nuncia o nascedouro de uma concepção de homem que menospreza o corpo e valoriza 
os atos do espírito. O nariz ficou avermelhado porque o palhaço, bêbado, em estado 
de suspensão da normalidade, caiu e achatou-o no chão. Ele denuncia o recrudesci- 
mento do prazer, de exercício pleno do corpo e de todo o seu potencial, presente na 
cultura privada, individualista e burguesa. 

A boca do palhaço é especial. Ela domina quase a metade da maquiagem, 
porque quase sempre é exagerada. O desenho dela realça a natureza da personagem, 
sintetizando suas principais características. É ela, também, que centraliza a expres- 
são facial. Na maioria das vezes escancarada, arrastada à hipérbole, é veículo de 
ligação entre o interior e o exterior, tanto na linguagem falada, quanto no silêncio do 
gesto congelado. Utilizada recorrentemente na interpretação, ela é ferramenta im- 
prescindível, tanto na eficácia verbal, quando o palhaço demonstra sua “presença de 
espírito”, com piadas, gags e demais demonstrações do raciocínio (fraco ou forte, 
dependendo do perfil da personagem), como no silêncio participante do conjunto da 
expressão corporal, respondendo em segundo plano a um diálogo ininterrupto, cujo 
sentido é trabalhado na totalidade do corpo. 

Os olhos são a expressão privilegiada da subjetividade. Eles mantêm um con- 
tato direto e acentuado com os “estados de alma” de cada momento da interpretação. 
São a vida individual que evidencia o choque de uma nova situação, que solicita uma 
resposta adequada da personagem. Não são, contudo, olhos predominantemente sen- 
timentais, embora às vezes o sejam. Escancarados e arregalados eles são o espanto, 
elemento complementar da expressividade que anuncia o inusitado. Semi-cerrados, 
voltados para o ventre e deste para o chão, com as mãos apontando o peito, denun- 
ciam amargura e dor, ou então, são complementos paródicos que realçam algum ver- 
so provocador e sexualmente insinuante. 

Na caracterização do palhaço tudo é grotesco. O ridículo deve estar acentuado 
em seu conjunto. Mas não se trata de um ridículo que almeja um corretivo, de manei- 
ra imediata. No palhaço, o ridículo e o grotesco podem ser descompromissados e 
autônomos. Isso é possível porque há um certo consenso quanto ao riso. Basta O 
palhaço ser anunciado para que haja uma predisposição ao relaxamento e ao riso, 
independentemente do enredo que estará sendo apresentado. Esse riso autônomo é 
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assegurado por uma espécie de cumplicidade entre a arena e a platéia, entre o palhaço 
e o público. Mas, evidentemente, ele deixa de ser uma possibilidade para se tornar 
efetivo a partir do desempenho do artista, de sua atuação no picadeiro ou no palco, 
sob a lona. 

Ao operar com a dualidade interior/exterior, subjetividade e exteriorização, o 
palhaço mantém viva a tradição do grotesco, amenizando-a. Ele dá ao corpo o estatu- 
to de um fazer artístico que não encontra nas idéias do sublime e do belo os suportes 
para seu entendimento. Não se trata de um corpo sublimado, de aparência harmonio- 
sa. Ao contrário, o corpo é disforme, distorcido, desfalcado e incompleto, tudo para 
evidenciar o ridículo e o despropositado. É um corpo que deixa transparecer seus 
dilemas e sua luta interna, que escancara seus limites mas ao, mesmo tempo, desafia- 
os em tom de jocosidade.? 


Este texto faz parte da pesquisa Clowns: dramaturgia, interpretação e encenação, financiada pela FAPESP 
(Auxílio à pesquisa) e pelo CNPq (Bolsas PIBIC e Produtividade em Pesquisa). 


' Entrevista realizada com Osmar dos Santos (Piquito), de 64 anos, na cidade de Embaúba/SP, em 03 de Abril de 
1998. 


?Questionados sobre o porquê desse predomínio do cômico, os palhaços apontam o gosto do público atual como 
fator determinante da escolha de repertório. Dizem que ninguém quer mais ir ao circo para chorar. 

* Além do Circo Teatro Bebé as visitas a circos encontraram ainda as companhias exclusivas de circo-teatro: 
Teatro Serelepe, Teatro Biriba, Circo Teatro Popular de Curitiba, em S. Catarina e R. G. do Sul. 

*O chileno Manoel Naum Savala Monteiro, o Charlequito, foi visto e entrevistado no Circo Beto Carrero, na 
cidade de Marília (SP), em 25 de Abril de 1998. 

*No Brasil, na atualidade, praticamente não se encontra mais o clown branco. 

*Talvez essa seja uma das razões que teriam levado Bakhtin a reconhecer uma sobrevivência desnaturalizada e 


atenuada da concepção de corpo do realismo grotesco nas formas como o cômico se dá no circo e nos números 
de feira. (BAKHTIN, 1993: 25) 


?Ecomo palhaço e sua improvisação tocamos no eixo central do espetáculo circense. Irreverente, sem compromis- 

- Sos com nada nem com ninguém, qualquer coisa pode ser alvo de suas tiradas corrosivas. Família, autoridade, 
religião, moral, doença, convenções sociais — nada escapa ao gesto ou palavra do palhaço, representante de uma 
comicidade que desmistifica o caráter absoluto e intocável dessas instituições e valores (...) (MAGNANI, 1984:112) 


Três estágios do Bebé. Fotos: Kiko Roselli, 


* “Assim, a lógica artística da imagem grotesca ignora a superfície do corpo e ocupa-se apenas das saídas, 
excrescências, rebentos e orifícios, isto é, unicamente daquilo que faz atravessar os limites do corpo e introduz 
ao fundo desse corpo. Montanhas e abismos, tal é o relevo do corpo grotesco, ou, para empregar a linguagem 
arquitetural, torres e subterrâneos.” (BAKHTIN: 277-8) 
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EsPELHO INVERTIDO 


NEYDE VENEZIANO 


É lícito admitir que a maioria dos pesquisadores e críticos do teatro brasileiro 
continua insistindo em compará-lo aos modelos europeus. Assim, insistentemente, 
reclama do atraso com que escolas estéticas e movimentos chegaram até nós. Sob 
qualquer ângulo (histórico, dramatúrgico ou espetacular) pesa a comparação e o re- 
ceio de que a exigência internacional nos desaprove. Lá fora são mais rigorosos, mais 
pontuais, mais precisos, mais “universais”. São, até, muito mais ricos. 

Influências são sempre bem-vindas. Textos são bons quando “lembram” um 
clássico, diretores dizem terem se inspirado em algo visto no exterior e “processos de 
criação” seguem sistemas e métodos inventados e aprovados fora do Brasil. Até o 
instrumental de análise crítica é importado. Não temos nenhum filósofo sequer. Ana- 
lisamos e lemos a obra de arte à luz do que nos legaram os mestres estrangeiros. 

Nesta hora de reflexão, em que todos parecem estar preocupados com a tal da 
identidade cultural brasileira, sem xenofobismos, voltemos a tratar do assunto: é “te- 
atro no Brasil” ou “teatro brasileiro”. Formalmente, onde está a nossa tradição cômi- 
ca? Ela é original ou é adaptação de procedimentos importados? 


O cômico popular brasileiro em consonância com as realidades do nosso público 

A história que não é a dos bravos heróis, aquela que não está nos livros nem 
nas mãos de escritores ou de dramaturgos consagrados, corre o risco de se perder. 
Pode ser, porque efêmera, aquela história, por exemplo, do homem do espetáculo, do 
autor popular ou do ator cômico, daquele que preenchia as necessidades de fantasia 
do cidadão comum. Esta história está ameaçada. Pode ser diluída no esquecimento. 
Pois é de uma parte dela que trataremos. Uma parte da qual o teatro brasileiro é o 
foco, e a herança cômica, o objeto. 


NEYDE VENEZIANO é professora da UNICAMP, autora dos livros Teatro de revista no Brasil: dramaturgia 
e convenções e Não adianta chorar: identidade do teatro de revista brasileiro... Oba !, ambos publicados pela 
Editora da UNICAMP. 
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Quem foi o Chico Vasques? 

Francisco Correia Vasques foi um desses grandes homens do efêmero mundo 
do espetáculo popular. Ele encantou platéias, surpreendeu e mobilizou pessoas 
num Rio de Janeiro oitocentista, numa época de escravidão e epidemias, com 
suas tiradas sempre imprevisíveis. Foi aplaudido indistintamente como ator e 
dramaturgo. Boêmio por temperamento e com a inquietação dos grandes artis- 
tas, Chico Vasques atravessou a vida defendendo obstinadamente aquilo que mais 
prezava: o Teatro Nacional. 

Se teatro, mais do que literatura dramática, é “realidade cênica”, ponderemos, 
em primeiro lugar, sobre o comediante. Como intérprete, entusiasmava o público 
fluminense. Era capaz de comover as pessoas e, ao mesmo tempo, fazê-las rir. Foi 
considerado o maior ator brasileiro de sua época, durante um largo período de aproxi- 
madamente 40 anos. Aliás, segundo Arthur Azevedo, com quem muito trabalhou e 
manteve sólida amizade “esta era sua verdadeira missão: fazer rir”. 

Fundamental é a pesquisa de Procópio Ferreira! sobre Vasques. O leitor cuida- 
doso, contudo, deve se prevenir contra a armadilha de considerá-lo, somente, “ator 
talentoso”. A leitura descortina o trabalho árduo, minucioso e meticuloso do profissio- 
nal que se prepara para o palco. 

No contato com o público, “o maior soberano...”, Vasques era, acima de tudo, 
um grande e hábil improvisador. Inúmeras são as histórias que se contam dos seus 
cacos, das atitudes transgressoras e da forma como construía seus personagens. O 
mais revelador, no entanto, era a paixão que dedicava à platéia. Só a ela e por ela fazia 
concessões. Nunca pela crítica. E foi desse modo que conduziu toda a sua carreira e 
comportamento: entregando-se, fielmente, ao povo. Nunca aos deuses. 

Vasques tomou para si, também, a causa da abolição, o que lhe confere mais 
notoriedade. Foi amigo íntimo de José do Patrocínio e quase todas as noites se encon- 
travam após os espetáculos. Empenhou-se corajosamente na campanha, deu espetá- 
culos em benefício, escreveu e improvisou pequenas cenas cômicas. Aproveitava a 
popularidade, chamava a atenção das pessoas em lugares de movimento (ruas, pra- 
ças, cafés, etc.) e clamava pela abolição dos escravos. Começava gritando e, à medida 
que o público crescia, dizia o assunto sério com personalidade de cômico. Viveu, 
portanto, também este papel de brasileiro consciente das injustiças sociais junto a 
Patrocínio e com as minorias brasileiras. 

O Rei do Riso, como era conhecido, nasceu e morreu no Rio de Janeiro. Teve 
uma vida recheada de episódios que o dignificaram. Entre tantos, empenhou-se, apai- 
xonadamente, na construção da estátua de seu ídolo e mestre, João Caetano, inaugu- 
rada por ele em 1891. 
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A vida... 

Chico Vasques nasceu em 1839. Aos 12 anos, estreou como ator interpretando 
o Juquinha em O Noviço, de Martins Pena. Múcio da Paixão? conta que Vasques 
ficava na coxia do teatro se oferecendo quando precisavam de um menino em cena e 
que sua primeira função teatral foi a de imitar a voz de um papagaio em uma peça 
cujo titulo não menciona. Em 1 de junho de 1856, aos 17 anos, já estava no Teatro 
Provisório, na Companhia de João Caetano, no papel de Dubois, fazendo o drama O 
conde de São Germano ou O Diabo em Paris. 

Naquele tempo tudo ou quase tudo nos era importado ou imposto (claro!...) e 
Vasques, aos poucos, começou a abrasileirar o jeito de ser ator. Muito menos 
grandiloquente do que seu mestre João Caetano, mais natural e mais próximo das 
pessoas do que os atores da escola francesa, comportava-se no palco com a simplici- 
dade dos grandes comediantes. Era capaz de incorporar o erro a seu favor, como 
trocar de olho de vidro entre o primeiro e o segundo ato. Extremamente prestigiado, 
iniciava assim, a nossa tradição cômica, combinando-a à irreverência e à 
dessacralização frente à piêce bien faite. 


A obra... 

Vasques foi, também, dramaturgo. Sua obra vai de pequenas cenas cômicas a 
alguns dramas de casaca”. Calcada no dia-a-dia do Rio de Janeiro do século XIX e 
plena de críticas aos costumes do tempo, sua dramaturgia, tipicamente popular, nos 
coloca, frente a frente, com gêneros inusitados, com costumes já esquecidos, com 
tradições que se perderam e que estavam registradas na atmosfera, na graça e no 
perfil de um teatro que ia se desenhando, aos poucos, como brasileiro. Que ia, acima 
de tudo, dialogando com o público e espelhando a sociedade. Era época dos trocadi- 
lhos, época das piadas rápidas, do calembour, da crônica sentimental, dos versinhos 
oportunos aplicados ao “caso do dia”. A dramaturgia, com nossos tipos familiares, 
estava se instalando. Os textos de Vasques não comportavam a almejada envergadura 
intelectual, como reclamariam os críticos. Serviam ao ator. E agradavam. Jamais 
seriam franceses. Jamais seríamos tão jovens... 

O maior mérito, no entanto, da dramaturgia vasquiana é aquele de ter criado, 
entre nós, o gênero que Arthur Azevedo aproveitaria, amplificaria e que mudaria o 
destino do nosso teatro: a opereta-paródia. 

Foi com o Orfeu na Roça que a paródia, como procedimento estético, aportou 
no Rio de Janeiro, então corte, antes mesmo que Arthur Azevedo lançasse sua Filha 
de Maria Angu. Foi através das hábeis mãos de Francisco Correia Vasques que a 
prática se impôs. Incriminaram o gênero de haver tragado a possibilidade de cresci- 


mento do teatro nacional. Falaram em decadência, quando nem havia existido um 
período áureo. Arthur Azevedo, acusado de responsável pela débacle do teatro brasi- 
leiro, volta e meia, se justificava: 


Quando aqui cheguei do Maranhão, já o Vasques tinha feito representar, na 
Fênix, o Orfeu na Roça, que era paródia do Orphée aux enfers, exibida mais 
de cem vezes na Rua da Ajuda. 


Orfeu na Roça, baseada na opereta Orphée aux enfers, de Jacques Offenbach, 
destronou o gênero francês que tanto público conquistara e acabou por inaugurar a 
carioquíssima e brasileiríssima mania de carnavalização. 

A paródia, que se realiza através do jogo da intertextualidade, é, num primeiro 
momento, uma ode que perverte o sentido de outra ode. Se a idéia de perversão está 
profundamente ligada à teoria de Bakhtin, este procedimento de desarranjar o texto 
original ocorre e ocorreu com muita freguência na literatura brasileira, desde o século 
passado, tendo em Arthur Azevedo“ seu mais digno representante. 


O Rio de Janeiro e a opereta francesa... 

Estávamos em 1868. E, desde 1859, um certo teatrinho chamado Alcazar 
Lyrique, na rua da Vala (hoje Uruguaiana), era o templo da opereta francesa concen- 
trando as reuniões noturnas da boemia carioca. 

Nos palcos do Alcazar, de ruidosa fama, só se falava francês. Era assim que 
mandava a Cultura Dominante. Era três chic e de bom tom: 


Aujourd"hui, jeudi, 17 février 1859 

Programme 

Ouverture 

Iêre partie 

Adieu, M. Lamoureux, chansonnette para Mile. Adéline, 

Le cabinet de lécture, scêne comique par Mile. Julie et M. Triollier etc 


Desta forma se apresentava um programa alcazarino que, no final, trazia, tam- 
bém em francês, as últimas informações ao público: 


Prix d'entrée, 18 000 par personne. 
N.B. L'Alcazar est ouvert toute la journée au public et aux consommateurs. 


Os brasileiros, na rua do Ouvidor, cumprimentavam-se com a saudação Vive 
la France!. E todos entendiam (ou fingiam entender...) aquela cultíssima língua es- 
trangeira. O que vinha da França agradava e era considerado de superior qualidade: a 
música, a poesia, os finos pratos, as rendas, o chapéu. Requinte era sinônimo de 
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francês e comportava-se bem aquele que exibia um traje adequadamente talhado para 
a Europa, ainda que sob o intenso calor que torrava o centro do Rio de Janeiro. 

Nosso palco era, portanto, um palco francês e quando Paris cantou, assobiou e 
troteou os motivos das operetas de Offenbach, achamos de fazer o mesmo. Estava 
lançado, e no mais receptivo dos contextos, o gênero alegre”. 

Em 1855, Jacques Offenbach fundara o Théâtre des Bouffes-Parisiens. Três 
anos depois, esse teatro tinha a sua réplica no Brasil: o café-cantante Salão do Paraí- 
so, no Rio de Janeiro. E, como o gênero alegre alegrasse mesmo, um ano depois 
(1859), surgiu o Alcazar Lyrique, que funcionou durante sete anos, sempre trazendo 
troupes e artistas “diretamente de Paris”. Em outubro de 1858, Offenbach estreou, em 
Paris, o seu Orphée aux enfers que, por sua vez, já era uma releitura burlesca e desfocada 
do mito de Orfeu e da ópera de Gluck, Orfeo ed Eurídice, do século XVIII. Os libretistas, 
Crémieux e Halévy”, junto com Offenbach, lançavam uma opereta muito mais 
dessacralizante e paródica do que as posteriores de Strauss e Franz Lehar. Orphée 
aux Enfers apresentava, inclusive, algumas convenções que vinham diretamente do 
teatro de revista, inaugurado em 1715, (portanto, anterior à opereta e a Offenbach) 
sem, no entanto, seguir a estrutura revisteira. Personagens alegóricos, como a Opi- 
nião Pública (que exerce também a função de compêre?, o elemento indispensável ao 
enredo da revista de ano), povoam a opereta mesclando-se a um arcabouço dramatúrgico 
menos fragmentado e mais linear do que a revista. Já lá estava, contudo, um universo 
às avessas, carnavalizado e transgressor. Na história antiga, Orfeu desce ao inferno 
para reaver sua amada Eurídice e, com a doçura de sua música, obtém a licença para 
trazer a amada de volta com a condição de não se voltar para trás enquanto não 
houvesse transposto os limites do Hades. 

Na versão de Offenbach, já casados, Eurídice e Orfeu têm seus amores 
extraconjugais. A rabeca de Orfeu é insuportável aos ouvidos de Eurídice que, rapta- 
da por Plutão (disfarçado de Aristeu), vai parar no Inferno. Orfeu não é impulsionado 
pelo amor, mas pela Opinião Pública, até o reino dos mortos. É ela quem governa o 
destino de todos. Até o dos deuses gregos, que aparecem caricaturados e confusos, 
curvam-se diante desta tão poderosa senhora: a Opinião Pública. E Plutão, num rom- 
pante transgressor, se diz “o desorganizador dos elementos!”. 

Tudo isso, porém, se tornava incompreensível para a platéia brasileira. As 
brincadeiras eram em língua francesa e a França era dos poetas, dos clássicos e das 
belas mulheres! Quando o Orphée aux enfers chegou ao Brasil, foi a música, foi o 
famoso can-can (o popular galop final é conhecido até hoje) que enlouqueceu e arre- 
batou a boemia carioca. O ritmo, a melodia e também o visual eram, certamente, mais 
importantes do que o conteúdo. Ainda que não se entendesse a crítica... 


O que escandalizou Paris foi o desrespeito à mitologia. No Brasil, foi frisson 
de pernas voando em frenético can-can. Ao invés do texto, o ritmo, a sensualidade e a 
ação física. Nada mais popular! Mas, ainda assim, três chic. 


O espírito brasileiro sobre o espírito alheio... 

O Alcazar imperava, e o Orphée aux enfers fazia as delícias da população 
inteira. Foi então que o Vasques agarrou da pena e escreveu o Orfeu na Roça; foram 
cem representações consecutivas. O ator, se por um lado prestou um serviço à arte, 
inventando semelhante gênero ainda não classificado entre as produções teatrais, por 
outro lado fez-se credor de um benefício, que a sociedade fluminense nunca lhe agra- 
decerá o bastante: “matou o Alcazar!””. 

Na paródia de Vasques, Orfeu é Zeferino Rabeca, um barbeiro da freguesia 
cuja mulher, dona Brígida (ex-Eurídice), é raptada por Tadeu (e não Aristeu). E não 
é nos infernos que Dona Brígida vai parar, mas no sítio de Tadeu que a prende no 
galinheiro. Como na obra de Offenbach, há um travestimento. Na primeira, Júpiter 
vai ao Inferno travestido de mosca. Na imitação abrasileirada, o juiz de paz Manoel 
de Souza vai ao galinheiro disfarçado de galo. E: as delícias continuam: Diana é Dona 
Ana e a denominação dos atos revela a irreverência quase sistemática do autor carioca: 


Ato 1º 

Na ópera, A morte de Eurídice 

Na paródia, O rapto de dona Brígida. 

Ato 2º 

Na ópera, O Olimpo 

Na paródia, Audiência em casa do Juiz de Paz. 
Ato 3º 

Na ópera, O Rei da Beócia 

Na paródia, Um Imperador dv Divino 

O Juiz de Paz transformado em galo. 

Ato 4º 

Na ópera, Os Infernos 

Na paródia, Noite de São Jôao em cus de Messoel João.!º 


A ação se passa na roça, na província do Rio de Janeiro. Época, 18... 

O gênero alegre produzia também o seu vinho, “o vinho alegre das coplas”"!, 
como dizia Machado de Assis. As letras cantadas na peça, ou simplesmente, os versos 
da opereta escritos por Vasques, encaixam-se perfeitamente no ritmo e na métrica do 
original francês. Outro prazer pode ser o de nos determos a ouvir a gravação francesa 
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com o texto da peça brasileira na mão. Então, por exemplo, encontraremos: 


Ah! ah! ah! ah! ah! ah! Ah! ah! ah! ah! ah! ah! 
Ne prends plus [air patelin: Mulara da Bahia 
on te connait, Jupin! Sempre come vatapá! 


Se antes de Orfeu na Roça, o Alcazar Lyrique era o centro da boemia galante 
e dos elegantes espetáculos franceses, Vasques desviou o gosto do público, esvaziou o 
teatrinho da rua da Vala e inventou um outro gênero. O teatro de revista ainda não 
havia chegado por aqui e o público brasileiro, com o Vasques, descobria a sua verda- 
deira vocação: o deboche. Instalava-se a irônica fórmula que teria em Arthur Azeve- 
do seu mais ilustre continuador. 

E, ao aclimatar o que vinha de fora, Vasques (como, antropofagicamente fa- 
riam Caetano e Oswald) produziu cultura nacional. 

Como recurso de linguagem, a paródia vem se tornando cada vez mais presen- 
te nas obras contemporâneas. “A rigor, existe uma consonância entre paródia e 
modernidade.”!? No entanto, como se vê, este procedimento não é uma invenção re- 
cente no teatro brasileiro. A perseguir a cor da brasilidade, nosso teatro desenvolveu 
uruu linguagem específica de drariaturgia, de encenação e, principalmente, instalou 
um estilo de representação. à brasileira. Nem precisou de jacarés, vitórias-régias ou 
coqueiros que dão coco. 

A paródia, tão brasileira, é um jogo de espelho invertido que dessacraliza o 
mito da criação artística elevada. Através da figura de Francisco Correia Vasques, 
aquele que fez teatro a seu modo, emergiu o modo brasileiro: um modo paródico, 
satírico, irônico e antiilusionista. 

O Trilofe (da revista O Tribofe, de Arthur Azevedo) foi seu último papel, em 
1892. Como o Don Juan, de Molitre, o Tribofe conversa com uma estátua. Mas esta é 
a estátua de João Caetano, aquela mesmo que Vasques se empenhara em campanha 
junto ao imperador para homenagear seu mestre. Um grande momento do Teatro 
Brasileiro. 

Paradoxal e tragicamente, sem poder falar, sem conseguir dizer as palavras 
que tão bem articulava nos palcos, escrevendo à lápis suas meiisagens, morreu com 
um câncer na boca, em 1892. 

A perfeita coerência, que sempre v acompanhou, salta dos fatos. A vida de 
Vasques é tainbém a história dos teatros, a vida co nosso povo, a instalação de uma 
estética nacional e a história do Teatro Brasileiro. Pois foi com Francisco Correia 
Vasques que se deu o longo casamento de música e texto na comédia brasileira. A 
partir dele, em teatro musical, teatro e música constiluir-se-ão termos de uma só 


entidade, indivisível. Nosso destino estava traçado. Jamais seríamos Broadway ou 
Paris. E foi com ar de quem ri de tudo (até de si mesmo...) que começou a se impor um 
Jeito brasileiro de fazer teatro. 

Como o Théâtre de la Foire que sofreu influências da commedia dell"arte que 
veio da Comédia Nova, o teatro brasileiro se apropriou de modelos externos. Bakhtin 
forneceu-nos preciosos subsídios para a compreensão de um fenômeno que é, tam- 
bém, brasileiro. E Stanislavski continua sendo o Mestre dos atores. 

Vieram os tipos característicos, a dramaturgia avançou e a improvisação, que 
às vezes é necessária porque não temos dinheiro, suscita a criatividade. Ao se aclimatar 
o que vem de fora, desde que estabelecido o diálogo com a platéia, produz-se cultura 
nacional. São nossos os assuntos, as danças, os personagens e todo um conjunto de 
técnicas as quais ainda “se aprende fazendo” ou “vivendo”. Dramaturgia, interpreta- 
ção e encenação expõem um universo específico, com seus tipos, seus argumentos, 
suas crenças, seus desenhos e seus ritmos, também. E, apesar dos duros golpes da 
crítica, foi o teatro popular musical, aquele que melhor representou a idéia que o 
Brasil faz de si. 

Vasques e Arthur Azevedo foram os precursores das chanchadas. Foi, também 
com eles, que se instalou o Teatro de Revista. Original ou adaptação de procedimen- 
tos importados, estes gêneros encontraram aqui o mais fértil dos terrenos. 

Como na Ópera do malandro que parodia a Ópera dos três vinténs que parodia a 
Ópera dos mendigos, o teatro brasileiro (ou no Brasil?) começou aí a se expor como tal. 

E não há círculo de giz que lhe imponha limites. 


Cronologia da vida, da obra e do tempo de Vasques: 

1839 — (29 de abril) Nasceu, no Rio de Janeiro. 

1851 — Estreou como Juquinha em O Noviço, de Martins Pena. 

1856 — Estreou como ator (adulto) em Morrer pra ter dinheiro. (obs. Émile 
Doux era o ensaiador e não gostava dele — só lhe dava pontas). 

1857 — Casou-se com Amélia Augusta de Castro. 

1858 — Estréia, em Paris, Orphée aux enfers, de Jacques Offenbach. 

1859 — Escreveu a sua primeira cena cômica José Maria assombrado pelo 
mágico; trabalhou, como ator, em As surpresas do senhor José da Piedade. Esta foi a 
revista teatral que inaugurou o gênero no Brasil e que foi proibida pela polícia, pouco 
tempo depois; foi inaugurado o Alcazar Lyrique, na Rua da Vala, 47, 49 e 51, no Rio 
de Janeiro; foi para Pernambuco, atuar como ator; escreveu sua segunda cena cômica, 
O beberrão, que estreou em Pernambuco. 

1860 — Voltou ao Rio, e foi trabalhar no velho São Januário, com o empresário 
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Germano. Furtado Coelho passa a tomar conta do São Januário que passa a se chamar 
Variedades; no Variedades, escreve a sua terceira cena cômica, O Sr. Joaquim da 
Costa Brasil (representada a 30 de agosto de 1861). Esta pequena peça foi apresenta- 
da em vários festivais e terminava com esta quadra bem humorada: 


Se gostaram desta cena 
Se acham que não fiz mal, 
Dêem palmas ao Brasil 
Que é filho de Portugal. 


1861 — A empresa Furtado Coelho sai do São Januário (Variedades) e passa 
para o Ginásio, formando a Sociedade Dramática Nacional. (Obs: inaugura-se aí uma 
importante fase do teatro brasileiro porque eles só encenavam peças, exclusivamente, 
de autores nacionais. Durante o tempo que durou a sociedade, trinta contos de réis 
foram pagos a autores brasileiros, pelos direitos autorais!) Vasques continuava a es- 
crever, somente cenas cômicas e o público as aplaudia; escreveu a cena cômica Um 
dos tais (representada a 4 de agosto). Durante a terceira apresentação desta peça, 
Vasques quebrou a cabeça na quina de um piano e não quis, nunca mais, representá- 
la; escreveu as cenas cômicas As pitadas do Velho Cosme e O senhor Joaquim da 
Costa Brasil (representadas a 30 de agosto); escreveu a cena cômica Um ator sem 
teatro (representada a 18 de novembro). 

1862 — Escreveu a cena cômica Um bilhete para o benefício do Graça; a cena 
sem pretensão O Graça e o Vasques; as cenas cômicas A questão anglo-brasileira e 
Viva o Circo Grande Oceano, esta peça com grande aceitação. 

1863 — Escreveu a cena cômica O Sr. Anselmo apaixonado pelo Alcazar; a 
cena burlesca, Em resposta ao Senhor Anselmo apaixonado pelo Alcazar, D. Rosa 
assistindo no Alcazar a un espectacle extraordinaire avec Melle.Risette, (representa- 
da a 9 de junho); a cena cômica Por causa da Emília das Neves; interpretou o Queiroga 
em Trabalhos em vão, de Duarte de Sá; e o Califourchon de A corda sensível. Morreu 
João Caetano, em 24 de agosto, no Rio de Janeiro. São dele, moribundo, as palavras: 
“Morro, e comigo morre o Teatro Nacional!” 

1864 — Escreveu a cena cômica O Diabo no Rio de Janeiro; o puff cômico O 
Gymnasio de roupa nova; a cena cômica O Joaquim Sacristão assistindo à represen- 
tação do drama Os Milagres de Santo Antônio que, depois de 400 apresentações, foi 
proibida pelo bispo diocesano; a cena cômica Os namorados da Júlia; a cena dramá- 
tica, em versos, A órfã. Esta peça foi um grande sucesso; as cenas cômicas O Sr. 
Domingos fora do Sério, representada a 15 de março; O Vasques pelos ares. 

1865 — Escreveu a cena patriótica O Brasil e o Paraguai ou O Brasil esma- 


gando o Paraguai; Os dous Infernos, diálogo entre o Sr. Procópio e a Sra. Dorotéia 
provocado pelo Orfeu nos Infernos; as cenas cômicas Mais de um campanólogo; O 
Menino Monclar; a comédia Quero casar minha sobrinha; a cena cômica Rocambole 
no Rio de Janeiro. 

1867 — (2 de julho) foi despedido pelo empresário Furtado Coelho, do 
Gyminasio; foi para São Paulo e incorporou-se a uma pequena companhia dramática 
de lá. Estreou em São Paulo, em 2 de agosto, recebendo os melhores comentários da 
imprensa. 

1868 — Voltou à Corte e formou uma nova Associação Dramática. Esta associ- 
ação estreou com o drama sacro São Sebastião, defensor da Igreja, do ator César de 
Lacerda. A associação durou quatro anos e trabalhava, alternadamente, no Campo de 
Santana e na Rua da Ajuda. A Fênix chamava-se, então, o Jardim de Flora (o Alcazar 
era o templo de Offenbach). Escreveu Orfeu na roça, paródia em quatro atos de Orfeu 
nos Infernos, de Offenbach. Houve mais de 500 apresentações desta peça que matou o 
Alcazar Lyrique, da Rua da Vala. 

1869 — O Jardim de Flora passou a se chamar Fênix Dramática. Criou-se a 
empresa Heller (de Jacinto Heller). Os artistas da Fênix ofereceram um grande 
espetáculo em sua homenagem, junto com o abraço de Ristori, em 23 de julho. 
Escreveu a cena cômica O Zé Pereira Carnavalesco; O fim de ano por um vende- 
dor de vigésimos. 

1870 — Escreveu a paródia fantástica Orfeu na cidade. 

1873 — Escreveu o drama em três atos A honra de um taverneiro, representado 
em novembro de 1873. 

1875 — Escreveu o drama em três atos As lágrimas de Maria, representada em 
dezembro. 

1876 — Interpretou o Manuel de Souza em A casadinha de fresco, de Arthur 
Azevedo (imitação da ópera cômica La petite mariée, de Eugenio Laterreier e Alberto 
Vanloo, com músicas de Charles Lecocg). 

1877 — A Companhia da Fênix foi para São Paulo. O popularíssimo Vasques 
foi muito aplaudido pelo público e acabou provocando um episódio em que quase foi 
pateado pelos professores de Sorocaba, os quais interpretaram mal uma piada feita 
pelo ator no Ali-Babá. Interpretou Nicolau, o fazendeiro em Abel, Helena, de Arthur 
Azevedo, peça cômica e lírica em três atos, escrita a propósito da ópera cômica La 
Belle Hélêne, de Henrique Meilhac e Ludovico Halévy com música de Jacques 
Offenbach. Estreou em 3 de março. Interpretou o Apolinário, na comédia em um ato 
A pele do lobo, de Arthur Azevedo, apresentada no Fênix Dramática em 10 de abril e 
o Doutor Cábula (alcunha) na opereta em três atos A nova viagem à lua, de Arthur 


Azevedo e Frederico Severo, com música de Le Cog. 

1878 - Fazia o Nicolau, da famosa opereta Os sinos de Corneville, de Robert 
Planquette, numa produção da empresa Heller, com Guilherme de Aguiar no papel de 
Tio Gaspar, no Fênix (esta peça ultrapassou as cem apresentações). Depois, Vasques 
passou para o papel de Tio Gaspar. 

1880 - Interpretou o Doutor Escorrega, médico do Paço, na montagem da 
ópera cômica A princesa dos cajueiros, de Arthur Azevedo, com música de Sá Noronha. 
Estreou em 6 de março, no Fênix Dramática; e Raimundo na opereta Os noivos, de 
Arthur Azevedo com músicas de F. de Sá Noronha. Estreou no Fênix Dramática, em 
12 de outubro. 

1881 - Escreveu a cena cômica Dá cá o tabaco, compadre! 

1882 - Escreveu a cena cômica Amor em liquidação. 

1883 - Escreveu a novela cômica, dividida em 8 capítulos, Aí!, Cara Dura! 
representada no Santana em 10 de abril de 1883. Dançou, pela primeira vez, um 
maxixe na cena brasileira. 

1884 - Iniciou campanha para que se erguesse um monumento em homena- 
gem a João Caetano. 

1885 - Interpretou Gregório na revista de ano Cocota, de Arthur Azevedo e 
Moreira Sampaio, no Teatro Santana. Estreou em 6 de março. 

1886 - Organizou concurso das companhias dos Teatros D. Maria II, Lucinda 
e Santana para comemorar o aniversário da morte de João Caetano. Na solenidade de 
abertura do festival, no dia 29 de agosto, com a presença do imperador, a atriz Virgínia 
fechou a sessão recitando os versos originais de Vasques denominados João Caetano. 

1886 - No dia 1 de setembro, Vasques encerrou o Festival com a apresentação 
de A volta ao mundo em 80 dias a pé; interpretou os gêmeos Valentim Braga, latoeiro 
e Jorge Braga, capitão na ópera cômica Herói à força, de Arthur Azevedo, no Fênix 
Dramática; o Soares, na revista de ano O Carioca, de Arthur Azevedo e Moreira 
Sampaio, no Teatro D. Pedro II. Estreou em 31 de dezembro. 

1887 - Escreveu a oportunidade cômica Os Capoeiras, representada no Santana 
em 12 de abril de 1887. 

1890 - Escreveu o episódio cômico Imperador e República, representado no 
Santana em 25 de março de 1890. 

1891 - Foi inaugurada a estátua de João Caetano. No mesmo dia, 4 de maio, 
fez batizar seu filho Francisco, sendo padrinhos João Caetano dos Santos Filho e sua 
irmã, D. Joaquina Maria Rosa Vieira Souto. 

1892 - Interpretou o Tribofe, na revista fluminense do ano de 1891 O Tribofe, 
de Arthur Azevedo. Estreou em 16 de junho, no Teatro Apolo. 


1892 - Morreu em 10 de dezembro, no Rio de Janeiro. 


Foram levantados, ainda, os seguintes textos, sem data: 

O advogado dos caixeiros, cena cômica; 

Agiientem-se no balanço, cena cômica; 

Ah! como eu sou besta! cena cômica; 

Diabruras do Souto, cena cômica; 

Os estranguladores, drama extraído do romance Rocambole; 
Faustino, paródia de Fausto, de d'Ennery; 

A filha de um condenado, drama extraído do romance do mesmo nome; 
O fim do ano, cena cômica; 

Geralda, Geraldinha, imitação da opereta Giroflé-Giroflá; 
A rainha Crinoline, comédia em um ato; 

O selo da roda, cena dramática; 

Variações de Flauta, cena cômica; 

O Vasques em Maxambomba, comédia em um ato; 

Viagem à roda do mundo a pé, cena cômica; 

Legalidade e Ditadura. 


'FERREIRA, Procópio. O ator Vasques. Rio de Janeiro: SNT,1979. 
2 PAIXÃO, Múcio da. Espírito alheio. São Paulo:s.e.,1916. 


* Cenas cômicas eram esquetes bem ao gosto brasileiro, intercaladas entre os atos dos espetáculos ou apresenta- 
das em espaços não convencionais. Drama de casaca era o apelido popular dado ao drama da escola realista 
francesa que, diferente do drama romântico, tratava de assuntos do momento trazendo, por consegiiência, 
personagens vestidos de maneira moderna, ou seja, “de casaca”. 


“A filha de Maria Angu é uma paródia da opereta francesa La fille de Madame Angot, de Jacques Lecgoc. 
* Arthur Azevedo. Apud Galante de SOUZA. O teatro no Brasil. Rio de janeiro: MEC, 1960,tomol,p.233. 


* Assim eram chamados o vaudeville, a opereta e seus derivados. Sobre o assunto ver Maria Filomena 
CHIARADIA, A Companhia de Revista e Burletas do Teatro São José: a menina-dos-olhos de Paschoal 
Segreto. UNIRIO: 1997. Dissertação de Mestrado. p.19-24. 


? Halévy é, também, um dos libretistas de Carmen, de Bizet. 


* Compêre era a denominação dada a um personagem que exercia a função de apresentador e comentarista da 
revista e, ao mesmo tempo, fazia a ligação dos quadros. 


* FERREIRA, Procópio. O ator Vasques., op. cit., p. 97. 

!º Francisco Correia VASQUES in Procópio FERREIRA, op.cit., p.167-8. 

" Coplas são as letras das músicas a serem cantadas. 

2SANT'ANNA, Affonso Romano de. Paródia, paráfrase & cia. São Paulo: Ática, 1988. p.7. 
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A PERFORMANCE DO SAMBA 


ZECA LIGIÉRO 


A performance do samba pode ser estudada em quatro categorias bastante 
flexíveis. Embora elas expressem transformações históricas ocorridas na estrutura do 
samba, estas categorias não devem ser examinadas apenas dentro de uma moldura 
cronológica. Como frutos da tradição oral, elas se expandem e se retraem, e voltam a 
aparecer em outro contexto sem uma precisão histórica rigorosa. Samba-brincadeira, 
samba-ritual, samba-drama, e samba-épico são formas e funções do samba, delineadas 
pelos sambistas das primeiras décadas do século XX a partir de suas próprias práti- 
cas, tanto no âmbito da composição da música, quanto na escolha temática. E, ainda, 
no diálogo com outras linguagens, tais como o rádio, o teatro, o cinema, e até a 
literatura, na medida em que o sambista passa a ser também um literato. E Cartola 
talvez seja o melhor exemplo disso pois, em 1935, escrevia para o primeiro número do 
jornal da Mangueira A Voz do Morro o artigo “O Carnaval dos Morros, Triunfante”. 

As festas religiosas e profanas das comunidades de sambistas aconteciam qua- 
se sempre no mesmo dia, como partes de uma contínua celebração. Embora no ele- 
mento rítmico pudéssemos encontrar similaridades entre duas ou mais categorias, os 
relatos existentes sobre os tipos de samba praticados nas festas revelam letras e fun- 
ções bastantes distintas. 


Samba-brincadeira 

Na categoria que denomino samba-brincadeira e que compreende o uso do 
samba como jogo puro e simples, podemos incluir várias modalidades de sambas 
folclóricos, tais como samba de roda, samba duro ou de pernada e, em alguns casos, o 
tradicional samba de partido alto. Aqui a letra simples incorpora provérbios, ditados 
populares, onomatopéias, em que a brincadeira com as palavras e rimas é o mote para 
o seu desdobramento. Sua função é o exercício lúdico, cuja prática mantém afiadas as 
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habilidades dos grandes tiradores de versos. Dependendo da hora e local onde aconte- 
ça, poderá ser festivo, incluindo dança, percussão e coro, como poderá também ser 
concentrada na voz de um cantador com sua viola. Alguns temas incluem a relação da 
gente simples com os animais domésticos. Como na tradição africana essas canções 
podem concentra-se apenas no elogio à pessoas, elementos da natureza e animais. Na 
letra, quase sempre o sambista coloca-se como um narrador impessoal, sua voz é a 
voz da comunidade, e expressa quase sempre o senso comum. Muitas vezes a letra é 
fragmentada, narrando fatos e expressões sem uma segiiência lógica. Como numa 
colcha de retalhos, as estrofes são colocadas lado a lado, costuradas pelo ritmo quente 
da música e pelas rimas. Muitos desses estribilhos são reaproveitados por compositores 
populares e eruditos que, a partir delas, desenvolvem sofisticadas letras e melodias. 

Oneyda Alvarenga dando prosseguimento à pesquisa de Mário de Andrade no 
interior de São Paulo apresenta como Batuque do Samba dois típicos exemplos da 
brincadeira do samba: 


I 
Coro: Essi samba aqui, veim di lá. 
Essi samba aqui, veim de lá. 
Solo: Oh que bichu dé vô pegá.' 
H 
Solo: Ai, bumba meu boi! 
Coro: Na boléa.? 


Alvarenga nos informa que: 


O instrumental deste Samba é todo percussão. Nele predomina o bumbo, que 
tem, como todos os tambores nas danças afro-brasileiras, a função de dirigir e 
ordenar a coreografia, tal como na África: 


Observamos outro bom exemplo do aspecto lúdico do samba na letra do pri- 
meiro samba gravado a fazer sucesso, o famoso “Pelo Telefone” de Donga e Mauro de 
Almeida. O refrão da música “Ai, ai, rolinha/Sinhô, sinhô/Se embaraçou/é que a 
avezinha/sinhô, sinhô/ nunca sambou/ porque este samba/sinho sinhô/ de arrepiar/ 
põe perna bamba/sinhô sinhô/ mas faz gozar”, que é o fragmento de uma canção 
folclórica aproveitada na burleta O Marroeiro escrita por Catulo da Paixão Cearense 
e Inácio Raposo naquele mesmo ano de 1916, nada tem a ver com o restante da 
narrativa*. É pura brincadeira! 


Samba-ritual 
Chamo de samba-ritual aquele que se apresenta mais próximo da sua forma 


ancestral. É gerado dentro de um contexto religioso e cumpre, portanto, funções 
litúrgicas, sendo evidente seu caráter invocatório. De forma semelhante ao samba- 
brincadeira, sua poesia é simples, tal qual seu ritmo e melodia. É bem possível que o 
samba-ritual encontrado na umbanda e nas macumbas seja mesmo remanescente dos 
antigos batuques. 

A origem do samba é genericamente atribuída ao batuque. O mais antigo do- 
cumento que apresenta a palavra samba designando música e dança criadas pelos 
escravos data de 1838. Embora nenhum historiador possa dizer exatamente quando o 
batuque tornou-se samba, José Ramos Tinhorão considera que em torno da metade do 
século XIX, nas zonas rurais, o samba passou a ser organizado em roda e ganhou uma 
certa ordem coreográfica. 

As formas mais antigas do samba estão presentes nos rituais, sejam eles da 
macumba, da umbanda, ou dos antigos candomblés de caboclos. Os sambas litúrgicos 
invocam uma particular entidade (ou uma legião delas) para a sua incorporação no 
médium (ou grupo de médiuns). Tais entidades podem ser ancestrais, orixás ou almas 
desencarnadas e cada qual tem o seu próprio “ponto cantado”. “Pontos cantados” são 
criados em um português simples, numa linguagem poética e, às vezes, picaresca que 
usa gírias, bem como palavras nas línguas Quicongo, Quimbundo, Iorubá (e no en- 
tendimento de alguns, também o Tupi e o Sânscrito). O seu ritmo repetitivo e circular 
e a devoção a que induz a sua letra levam o corpo do dançarino a entrar na vibração 
que a entidade exige para voltar ao mundo dos vivos, através do transe ou possessão. 
O samba, como ritual, retém as qualidades de estilo da tradicional performance afri- 
cana. Repetição, recitação, simbolismo, ideofones são características e qualidades 
comuns dos sambas ritualísticos. A combinação de instrumentos de percussão 
(atabaques, pandeiros e agogôs) tipicamente africanos com a evolução de um estilo de 
dança em círculos, sincronizado com a canção e o acompanhamento musical, atestam 
que o samba-ritual é uma das performances brasileiras que mais retém as caracterís- 
ticas africanas. 

No Templo de Magia Cigana dirigido por Maria Helena Farelli, no pagode da 
Maria Padilha ouvimos o seguinte “ponto cantado”: 


Exu tem rabo 

Exu tem chifre 

Na ponta de encruza 
Exu é diabo. 


Este “ponto cantado” era acompanhado por um pequeno conjunto de músicos 
tocando atabaque, agogô e violão e com batidas de palmas pelo coro de médiuns e 
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público presente. Além dos de exus, outros “pontos” para Pomba-giras e Zé pelintras 
foram cantados e muitos deles eram típicos sambas. A performance dessas entidades 
denominadas “povo da rua”, incorporadas nos devidos médiuns vestidos a caráter, 
recria o submundo da malandragem do Rio antigo das prostitutas e malandros tradi- 
cionais. O fato é que o samba torna-se o canal perfeito para ligar o passado distante ao 
momento presente quando acontece o ritual marcado pelo ritmo, pela dança, pelo 
fumo e bebida excessiva. 

Um outro ponto registrado em entrevista com o médium e ator Josias apresen- 
ta uma inusitada poesia abrindo as portas do mundo espiritual para as últimas con- 
quistas da telecomunicação: 


Trim trim trim trim (Bis) 
Telefona pra mim 

Amorzim 

Trim trim trim trim (Bis) 

Arô quem fala 

É Exu malandrim, malandrim 


Ao mencionar o telefone como meio de comunicação entre vivos e mortos 
(exus) e fazer uso do som da campainha telefônica como elemento sonoro dentro da 
própria música do ponto a letra do “ponto” recria uma possível comunicação telefôni- 
ca entre Exu (o rei da comunicação afro-brasileira) com uma de suas clientes ou 
médiuns colocando a relação espiritual dentro de um contexto altamente tecnológico. 
Neste ponto percebemos claramente que não apenas a tradição guia a criação dos 
samba-rituais. De fato a prática do diálogo com as novidades de outras culturas é 
característica das culturas africanas como veremos mais adiante. 


Samba-drama 

Foi, entretanto, o samba urbano, criado no Rio de Janeiro no começo do sécu- 
lo, que se tornou conhecido no mundo como principal forma de arte popular brasilei- 
ra. Até a década de vinte, os sambistas atuavam somente dentro de suas comunidades. 
Mas com o boom do teatro de revistas, a expansão das indústrias fonográfica e cine- 
matográfica, a multiplicação das estações de rádio, e o mercado de trabalho nos cas- 
sinos e clubes noturnos, criavam para eles novas oportunidades em outros ambientes, 
some-se o interesse crescente no samba, e teremos idéia do contexto em que alguns 
sambistas conseguiram gravar seus próprios sambas. Todavia, a lembrança do forte 
preconceito que existia poucas décadas após a abolição da escravidão, nos ajudará a 
entender por que tantos sambistas se tornaram célebres por venderem a parceria para 
conseguir um lugar ao sol. 


Alguns artistas negros e mestiços haviam conseguido penetrar neste mundo de 
espetáculos do teatro de revistas, ainda no final do século XIX, e nas primeiras déca- 
das do século XX. Entre eles destacou-se a cantora e atriz, Plácida dos Santos - pri- 
meira a caracterizar-se no palco como uma sedutora baiana, cantando e dançando o 
maxixe e o lundu. Até aquele momento, as aparições da baiana eram motivo de escár- 
nio e ridicularização. Plácida dos Santos excursionou para a França, onde viveu de 
1895 a 1900, quando retornou ao Brasil e continuou sua carreira. A dupla de dançari- 
nos “Os Geraldos”, é um outro exemplo do interesse despertado já naquela época pelo 
repertório de música e de danças afro-brasileiras que eles apresentavam. 

Desde a década de vinte, mútuas influências ocorreram entre o samba e o 
teatro de revista carioca, devido à participação de músicos e compositores negros 
naqueles espetáculos. A estética do teatro de revista foi fortemente influenciada pelo 
estilo irreverente do samba e este, por sua vez, inicialmente criado em torno do jogo 
lúdico e do ritual animista, começou a se diversificar, incorporando monólogos e 
outras formas de narração típicas do teatro de revista. Desde então, samba passou a 
expressar os conflitos do dia a dia e os dramas pessoais do povo e da classe média 
brasileira. Muitos foram os números teatrais que resultaram desta fórmula, tanto 
cômicos como dramáticos. A associação entre os sambistas e os artistas do teatro de 
revista criou um fértil campo para o desenvolvimento das formas populares do fazer 
cultural carioca. E, partindo da capital, essa síntese cultural conquistou o Brasil. 

Batucada da Vida, monólogo de Ari Barroso e Luiz Peixoto, é um bom exem- 
plo do gênero samba-drama. Nas composições de Ari Barroso, o samba exibe com 
virtuosidade seu estilo romântico em tempo lento. Tempo que incorporava elementos 
das baladas dos filmes norte-americanos, para enfatizar os segmentos mais dramáti- 
cos da história. Esta música, originalmente escrita para uma peça musical e cantada 
pela primeira vez por Araci Cortes na década de 30, foi gravada por Carmen Miranda 
e na década de 60 por Elis Regina. Ari Barroso conta na forma de um monólogo a 
história de uma mulher que viveu toda a sua vida na rua. Para ela, o samba é especi- 
almente importante, porque marca os únicos momentos felizes de sua vida: 


No dia em que apareci no mundo 
juntou uma porção de vagabundo 
da orgia 

De noite teve choro e batucada 
que acabou de madrugada 

em grossa pancadaria 

Depois do meu batismo de fumaça 
mamei um litro e meio de cachaça 
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bem puxado 

Eu fui adormecer como um despacho 
deitadinha no capacho 

da porta dos enjeitados 

Cresci, olhando a vida sem malícia 
quando um cabo da polícia 
despertou o meu coração 

Mas como eu fui pra ele muito boa 
me soltou na rua à toa 

desprezada como um cão 

Agora, que eu sou mesmo da virada 
e que não tenho nada, nada, 

e de Deus fui esquecida 

irei cada vez mais me esmulambando 
Seguirei sempre sambando 

na batucada da vida. 


Ari Barroso confirma a importância do samba para os desvalidos, os margina- 
lizados e excluídos da sociedade brasileira. Existem na letra referências aos rituais da 
macumba, que podem ser ainda percebidas na liturgia da umbanda e de outras religi- 
ões afro. Em seu monólogo, a mulher afirma que, até hoje, desde o seu nascimento, 
foi exposta a rituais de perversidade, fora do alcance de um contexto religioso. O 
batismo de fumaça, por exemplo, é uma prática comum nas tradições afro-ameríndias. 
A cachaça (ou cauri) também está presente de modo idêntico em uma série de rituais 
de ambas as tradições, embora nenhum dos médiuns/espíritos dêem cachaça para 
crianças recém-nascidas. Durante os rituais eles brinda-se muitas vezes e chega-se 
mesmo a oferecer suas aguardentes para os membros da platéia, numa espécie de 
comunhão. Sobretudo na sexta-feira, dia dedicado aos rituais para o povo da rua: os 
exus, pomba-giras e zé pelintras. Bebida forte e fumaça produzida por cachimbos ou 
charutos são empregados no ritual de descarrego para limpar/cortar as energias nega- 
tivas. A mulher da música de Ari Barroso compara a sua infância ao despacho, à 
“macumba”, oferecida ao povo da rua. Durante esse ritual, o devoto coloca o seu 
despacho no chão, local onde deve permanecer por tempo indeterminado depois que o 
ritual é realizado. Teoricamente, ninguém pode tocá-lo mas os mendigos, bêbados e 
andarilhos, assim como a própria personagem de Ari, costumam fazer dele o seu 
banquete. As pessoas que não acreditam nas religiões afro temem o despacho que é 
para eles algo baixo, indesejável, típico dos negros, mestiços e vagabundos. 

Na última parte da letra, a associação entre esse personagem e a Pomba Gira 


Maria Molambo se torna inevitável. Quando Maria Molambo se manifesta no corpo 
do médium, é uma prostituta vulgar e rebelde com um forte desejo de beber cachaça, 
fumar cigarro e dizer palavrão. Ela pede a presença masculina e gosta de falar sobre 
o seu passado escuso. Na letra de Ari Barroso, a mulher está consciente de que parte 
do seu infortúnio deve ser atribuído à sua falta de malícia em relação aos homens. A 
malícia é a habilidade básica da capoeira angola, sem a qual o capoeirista está conde- 
nado a cair ao chão. 

Embora com muitos pontos em comum, e com o estabelecimento de muitas 
permutas, duas formas bens distintas de samba-drama podiam ser percebidas no co- 
meço da década de trinta: (1) o tradicional samba “do morro”, criado exclusivamente 
pelas comunidades de negros cariocas, às quais se juntaram negros baianos que se 
transferiram para a então capital do país; e (2) o samba “da cidade” criado não só 
pelos bambas negros e mestiços do Estácio, Vila Isabel, Cidade Nova, Saúde, etc, 
como por compositores brancos da classe média tais como Noel Rosa e Ari Barroso. 
Este último foi mais facilmente assimilado pela classe média e pela indústria cultural 
de massa. O conflito entre o samba de branco e do negro foi magistralmente 
exemplificado em O Nego no Samba de Ari Barroso, Luiz Peixoto e Marques Porto, 
gravada por Carmen Miranda em 1930:? 


Samba de nêgo 

quebra os quadri 

Samba de nêgo 

tem parati 

Samba de nêgo 

sempre na ponta 

Samba de nêgo, meu bem 

me deixa tonta 

Num samba, branco se escangaia 
Num samba, nego bom se espaia 
Num samba, branco não tem jeito, meu bem 
Num samba, nêgo já nasce feito. 


Este típico samba-drama indica a infiltração do branco no terreiro do samba, 
um espaço tradicional das comunidades descendentes de africanos. Desde o seu esta- 
belecimento, a escola de samba se tornou um real fator de fusão e fermentação da 
cultura negra carioca. As comunidades afro-brasileiras lá se reuniam para honrar 
seus membros ilustres: compositores, músicos, pastoras, baianas e outros tantos artis- 
tas e líderes. As festas nos terreiros atraíam os curiosos da classe média, que almeja- 
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vam aprender o “samba verdadeiro”. A letra de O Nego no Samba não deixa dúvida 
sobre as dificuldades em dançar o samba para quem não traz consigo os conhecimen- 
tos prévios da tradição oral africana. Conhecimentos que se expressam na postura 
corporal correta, na prontidão dos gestos e na filosofia implícita na dança do samba. 
A dança do samba exige do sambista o uso de movimentos tridimensionais no espaço 
e no tempo sincopado, conforme os ritmos característicos das culturas bantos. A dan- 
ça do samba pede agilidade, ginga, conhecimento do ritmo e uma grande capacidade 
de improvisação. Quadris soltos, pernas fortes mas não rígidas, joelhos ligeiramente 
arqueados para manter o corpo num constante balanço, preparado para criar diálogos 
corporais, respondendo a qualquer tipo de movimento do parceiro(a). Este estilo de 
dança contrasta demasiadamente com as danças de salão européias, compostas, em 
sua maioria, de movimentos bidimensionais que exploram o espaço somente em ter- 
mos da verticalidade (pequenos saltos) ou de linhas horizontais executadas principal- 
mente com os braços. Enquanto as danças afro-brasileiras usam o tronco para sinuo- 
sos requebros, gingas e negaceias, a européia exige que, em nome da elegância, o 
tronco se mantenha empertigado, como se na coluna do dançarino estivesse cravada 
uma espada. Antes do samba entrar nos “salões da sociedade”, como define Cartola 
na letra épica de Tempos Idos, outros estilos musicais afro-brasileiros como o lundu e 
o maxixe foram também apreciados pelas classes altas, embora com restrições, devi- 
do aos seus “movimentos lascivos e indecentes”. Em O Nego no Samba o dançarino 
branco não é capaz de ser bem sucedido na assimilação imediata daquela dança tipi- 
camente afro-brasileira, enquanto para os negros, porque a cultura africana lhes é 
transmitida oralmente, de geração a geração, é muito comum dizer que o samba está 
nas veias, dada a forma visceral com que a cultura se apresenta. 


Samba-Épico 
A criação das primeiras escolas de samba e seus desfiles triunfais do começo 


da década de trinta transformaram, oficialmente, o carnaval do Rio de Janeiro em um 


festival de africanidade. O samba-épico, bastante identificado com o gênero samba- 
enredo ou samba de enredo, conta a história de um herói do passado ou do presente, 
de divindades cujos mitos fazem parte do legado africano no Brasil ou ancestrais que, 
africanos ou não, tenham feito de suas vidas exemplos virtuosos paras as comunida- 
des do samba. O elemento básico da letra é contar a trajetória do sujeito e fazer a 
apologia da pessoa (ou comunidade) e do seu legado. Quando existe crítica, esta nun- 
ca é explícita. Geralmente, quando o samba fala sobre escravidão, tem por objetivo 
honrar a memória dos que sofreram, lutaram e conseguiram, finalmente, a sua liber- 
dade. Não tenho notícias de um samba-épico cujo tema central seja uma crítica aos 


portugueses por seu barbarismo. O samba-enredo é o tipo mais comum de samba- 
épico. No samba-enredo, procura-se criar uma visão panorâmica do tema, listando os 
diversos elementos que lembram a sua trajetória histórica ou temática que aludem aos 
ambientes e fatos significativos por que passou o sujeito do enredo. No caso do desfile 
da escola de samba, atualmente, a função do enredo é detonar um imaginário capaz 
de suprir, visualmente, milhares de fantasias, adereços e alegorias. Pois como o sam- 
ba enredo hoje é criado por equipes de compositores, fragmentou-se sua coesão narra- 
tiva, tal como fora estabelecida por um dos maiores criadores do gênero, Silas de 
Oliveira. Tornou-se então uma espécie de colagem de diversos estilos de samba-enre- 
do, na qual as informações são compactadas visando promover a fácil compreensão e 
assimilação da letra, atrelando-a a necessidade intrínseca da performance da multi- 
dão que desfila com a escola. 


Conclusões 

Quando criei essas quatro categorias objetivava exclusivamente compreender 
melhor as diversas funções da performance do samba. As mesmas não devem ser 
vistas como camisas-de-força. Por sua permeabilidade e multiplicidade de manifesta- 
ções e transformações, o samba nunca se esgotará. Novas categorias poderão ser cri- 
adas, como diz Nelson Sargento em Agoniza mas não morre; as mudanças atingiram 
a sua estrutura, mas o samba mais uma vez se safou e sobreviveu. 

Nestas quatro categorias, brincadeira (lúdica), ritual (religiosa), drama (tea- 
tral) e épico (histórica), o samba se encontra em constante movimento circular e 
sendo a base da cultura afro-brasileira antropofagicamente incorpora e é incorporado 
por quem dele se aproxima. É de longa data que, no território nacional, acontece de 
negros sudaneses virem brincar com os bantos, os inventores do samba, como nos 
raros momentos de prazer durante o infortúnio comum da escravidão. Há pelo menos 
quatro séculos, índios se juntaram com negros foragidos nos quilombos, irmanados 
pelo desejo de preservação de suas culturas próprias e enfrentando os contínuos mas- 
sacres promovidos por euro-brasileiros. O contato com a floresta e com o nativo bra- 
sileiro trouxe para o samba a memória ancestral das tribos deixadas na África, além 
de temas e plumagem para quase um século de carnaval. Há séculos euro-brasileiros 
se animam com os ritmos afro-brasileiros: a fofa, o lundu, o maxixe e o samba. Nesse 
convívio, os brancos se apropriaram desse estilo de performance samba afro a ponto 
de poderem ser chamados de autênticos sambistas. O samba se transformou muitas 
vezes, virou sinônimo de Brasil, de cultura popular, de mistura das raças, discurso de 
políticos e antropólogos, mas o que dizia Noel em seu tempo, é válido ainda hoje — 
“samba não se aprende no colégio” é ainda tradição oral. E como tradição oral, o 
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samba tem que ser vivido para ser assimilado. 

Apesar de todas as transformações do samba, devidas ao processo de assimila- 
ção de outras culturas, podemos perceber esse mesmo processo como um modelo da 
própria cultura africana, que prevê a incorporação do novo como parte do desenvolvi- 
mento e refinamento estético, e da manifestação do sagrado e de seus próprios valores 
culturais. As miçangas de Veneza haviam chegado ao antigo reino do Congo antes 
dos portugueses. Trazidas pelos mercadores árabes, elas, por sua beleza, valor mone- 
tário e durabilidade, passaram a fazer parte dos colares sagrados dos sacerdotes. O 
espelho também foi incorporado como objeto sagrado nas esculturas dos inquices, 
devido ao seu poder refratário duplicar a imagem. Mandar de volta o mal seria a sua 
função nos altares e nas esculturas. Essas transformações, porém, não alteraram na 
estrutura da religião em si, nem fizeram com que elas passassem a ser menos africa- 
nas, pelo contrário, lhes deu mais poder. Elas se tornaram mais eficientes, na medida 
em que passaram a incorporar os elementos do seu tempo, nos quais os fiéis reconhe- 
ciam poder, força, axé. Isso também aconteceu com as outras sociedades africanas até 
o início da repressão sistemática estabelecida pela colonização européia no começo 
do século XX, quando as novidades eram incorporadas no dia a dia dos povos para 
fortalecer e embelezar as suas próprias culturas. Assim, através de migrações, inva- 
sões, e intensas rotas de comércio, de africanos entre si e com árabes, e posteriormen- 
te com europeus, instrumentos musicais foram recriados por diversas culturas africa- 
nas, obedecendo às particularidades de cada grupo étnico. Suas tradições, assim como 
histórias, mitos e até mesmo divindades, passaram a ser divididas com vários grupos, 
ainda que não tivessem o mesmo background étnico cultural. Portanto, para o africa- 
no que aportou no Brasil, não era uma novidade a troca com outras culturas como 
desenvolvimento e fortalecimento da sua própria cultura. Acredito que o samba, e 
suas múltiplas performances, não seja uma insistência em reter algo que passou, mas 
uma vontade viva de absorver a novidade dentro de uma forma tipicamente africana. 
Samba-ritual, samba-brincadeira, samba-drama e samba-épico estão presentes 
no dia a dia das comunidades negras e mestiças em convívio com outras formas afro 
surgidas no continente como o reggae e o funk nas últimas décadas ou o jazz, o blues 
e as canções nas décadas anteriores. A elasticidade e a dinâmica das diversas catego- 
rias do samba permitem à performance do samba a rápida absorção de novos elemen- 
tos sem contudo perder a sua relação ancestral rítmica e a sua filosofia afro-brasileira, 
criando uma variedade de performances cada vez mais multiculturais e contemporâneas. 


! Mário de Andrade: “O Samba Rural Paulista”. Colhido em São Paulo. ALVARENGA, Oneyda: Música Po- 
pular Brasileira, Rio de Janeiro: O Globo, 1949, Figura 60, p.138. 


2Mário de Andrade: “O Samba Rural Paulista”. Colhido em Pirapora (São Paulo),1937. ALVARENGA, Oneyda, 
figura 61 (1937:137). 

*ALVARENGA (1949:138) 

*MOURA, Roberto. Tia Ciata e a Pequena África do Rio de Janeiro. Rio de Janeiro: Secretaria Municipal de 
Cultura, 1995,123. 

STINHORÃO, J.Ramos. Os sons dos negros no Brasil: cantos, danças, folguedos: origens. São Paulo: Art 
Editora, 1988. 

*“Batucada da vida”de Ari Barroso in Carmem Miranda, a Pequena Notável. Série: Revivendo, CDO37, Rio 
de Janeiro: Revivendo músicas comércio de disco LTDA; original de RCA Victor 337691B, gravado em, 
março de 1934. 

7“O Nego no Samba” de Ari Barroso, Luiz Peixoto e Marques Porto in Carmem Miranda, a Pequena Notável. 
Série: Revivendo, CDO37, Rio de Janeiro: Revivendo músicas comércio de disco LTDA; original de RCA 
Victor 33259NA, gravado em dezembro de 1929, lançado em maio de 1930. 


Revista Guerra do Mosquito, 
direção de Olavo Barros, 
Teatro Carlos Gomes, 1929. 
O samba do morro é recriado 
seguindo modelos da 
Broadway. Foto: Arquivo da 
Funarte. 


ÁRIANO SUASSUNA: 
APONTAMENTOS PARA O DOSSIÊ 


BeTI RABETTI 


Para a questão das relações entre arte teatral e cultura popular no Brasil, a 
produção de Ariano Suassuna tem caráter particularmente significativo. Nos mani- 
festos do Movimento Armorial estão colocados seus objetivos ligados a um querer 
atuar artisticamente no campo erudito “a partir da cultura popular”. E no interior de 
suas obras — poemas, romances e dramaturgia (lembrando que em suas peças a no- 
ção de gênero se dilui) — é instigante observar os meandros da circulação existente 
entre diferentes faixas culturais, assim como o cruzamento de variadas manifestações 
sacras e festivas, operadas com particular eficiência poética através de mecanismos 
cômicos acionados em seus textos teatrais. 

Ariano Suassuna, a partir de 1947, escreveu ao menos 17 peças, algumas ain- 
da inéditas, tal como a recente Cochambranças de Quaderna, que em um de seus atos 
reelabora a anterior 4 Caseira e a Catarina, de 1962. Neste corpo dramatúrgico 
despontam o Auto da Compadecida (1955), A pena e a lei (1959) e a obra-prima 
Farsa da boa preguiça (1960). Na área do romance, é de 1956, e só em 1994 publicada, 
A história do amor de Fernando e Isaura (“versão brasileira do Romance de Tristão 
e Isolda”). Está para nos oferecer o terceiro romance destinado a completar sua mo- 
numental “trilogia” que já comporta o Romance d' A pedra do reino (1971) e Histó- 
ria d' O rei degolado (1977). Escreveu também odes, sonetos e poemas variados, que 
considera a base de todo o seu teatro. 

A experiência teatral de Ariano Suassuna impõe problemas de ordem particu- 
lar. Foi autor dramático que, nos anos “renovadores”, se fez “autor de grupo” (carac- 
terística de determinadas vertentes da modernização): do Teatro Adolescente do Re- 
cife, onde estreou o Auto da Compadecida; do TNP (Teatro Popular do Nordeste) que 
estreou com À pena e a lei; do TEP (Teatro do Estudante de Pernambuco, da Facul- 
dade de Direito do Recife), que em 1961 montou a Farsa da boa preguiça. Neste 
contexto, no entanto, teve presença peculiar por empreender uma síntese inesperada: 
colheu nas mais variadas manifestações da cultura popular, no Brasil ou não, para 
semear a comédia moderna brasileira; afirmou o matiz de uma “nacionalidade” sem 
negar as “influências” estrangeiras (sobretudo a da dramaturgia do “século de ouro”); 
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e produziu, enfim, com O santo e a porca (em 1957), uma nova versão (“nordestina”) 
da Aulularia de Plauto. 

O lugar ocupado pela peça O santo e a porca no corpo dramatúrgico do autor 
revela-se altamente significativo para determinados aspectos ligados ao teatro e à 
cultura popular, sobretudo, os relativos ao exercício da reelaboração compreendida 
como intervenção criadora, empreendedora de ressignificação. E tais aspectos pode- 
rão ser observados, no corpo desta Revista, no relato da pesquisadora Inês Cardoso, 
da seção Estudos, ou ainda no próprio exercício crítico de um Paulo Francis ou de 
Henrique Oscar, na seção Documentos do Dossiê. Sobressaem, com fregiiencia, difi- 
culdades de enfrentamento da questão dos personagens — tipo, quase sempre percebi- 
dos como estereótipos e que, no entanto, pertencem a uma galeria de tipos tão remota 
quanto fecunda na história do teatro ocidental. Bastaria lembrar dos fundamentais 
tipos elaborados pela comédia latina!; comédia onde se embebe justamente a variante 
“nordestina” de Suassuna. 

Torna-se fundamental observar ainda que o autor encontra-se em franco pro- 
cesso de produção artística. Publicando, em 1997, A história do amor de Romeu e 
Julieta: imitação brasileira de Matteo Bandello, inspirada no folheto O Romance de 
Romeu e Julieta, de João Martins de Athayde, Ariano Suassuna continua nos inquie- 
tando pela reafirmação (cômica) do próprio exercício artístico de reelaboração, numa 
obra cujo título remeteria a uma possível prática similar empreendida por William 
Shakespeare. Em torno desta última escrita dramatúrgica nosso Dossiê também traz 
alguns documentos, através da premiada montagem de Elza de Andrade, pela Escola 
de Teatro da UNIRIO, que passou por diferentes teatros da cidade do Rio de Janeiro 
nos últimos dois anos. 

Lugar fundamental do Dossiê, no entanto, é o ocupado pela republicação do 
artigo de Ariano Suassuna Genealogia Nobiliárquica do teatro brasileiro, de 1964. 
De fato, em texto que integra fontes eruditas e populares, com clareza, concisão, 
objetividade e, ainda assim, com tomada de posição, o autor, já nos primeiros anos da 
década de 1960, por uma diferenciada busca de gêneses para o nosso teatro, cria um 
texto cuja escrita parece querer alcançar uma espécie de história armorial do teatro 
brasileiro. 


! Veja-se a respeito o fundamental estudo de DUPONT, Florence. Le théâtre latin. Paris: Armand Colin, 1988. 


2 Aproveito a oportunidade para tornar público meu agradecimento ao autor pela autorização para republicar 
seu artigo. 
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GENEALOGIA NOBILIÁRQUICA 
DO TEATRO BRASILEIRO 


ARIANO SUASSUNA 


Não conheço nenhum país além do meu, e, mesmo dentro do Brasil, só posso 
dizer que conheço verdadeiramente o Nordeste, o sertão nordestino. Pressinto, po- 
rém, que aquilo que o meu sangue — tão ligado à áspera, seca e pedregosa terra sertaneja 
— me sopra em relação à arte em geral e ao teatro em particular tem seus equivalentes e 
suas respostas em outras regiões além do Nordeste e em outros países além do Brasil. 

Na verdade, a literatura, a pintura, a escultura, a arquitetura e a música brasi- 
leira, apesar de ser isso um fato pouco notado e salientado pelos que escrevem a esse 
respeito, têm um lastro tradicional e nacional respeitável. É o lastro formado pelo 
barroco ibérico que, desde o século XVI, começou a ser recriado, reinterpretado e 
reinventado aqui, num sentido brasileiro e original, com uma grosseria artesanal e 
mestiça que já se encaminhava para a criação de um outro lastro: aquele que hoje é 
constituído por toda uma poesia, todo um teatro, toda uma escultura, uma pintura e 
uma música populares de primeira qualidade. 

É assim que podemos encontrar, desde a fundação ibérica do Brasil, nomes de 
verdadeiros patronos e iniciadores do espírito nacional brasileiro, isto através do bar- 
roco assim como, hoje, encontramos toda uma tradição popular, que se junta à pri- 
meira para fornecer vigas-mestras e unidade de sangue à arte brasileira. É assim que, 
na poesia, encontramos Gregório de Mattos, Manuel Botelho de Oliveira e Frei Ma- 
nuel de Santa Maria Itaparica, todos do século XVII; o Padre Antônio Vieira e Mathias 
Aires, prosadores e moralistas barrocos dos séculos XVII e XVIII; Joaquim Américo 
Lobo de Mesquita e o Padre José Maurício, músicos do século XVIII e XIX; o Aleija- 
dinho, escultor de gênio do século XIX; o grande pintor barroco e primitivo que 
pintou, no século XVIII, o painel da “Batalha dos Guararapes” que está na Igreja da 
Conceição dos Militares do Recife; e, finalmente, Antônio Fernandes de Mattos, o 
grande arquiteto da Igreja de São Pedro dos Clérigos, também do Recife. 

Ao lado dessa tradição barroca, é difícil citar nomes dentro da não menor 
tradição da arte popular, quase sempre anônima; mas, mesmo assim, podemos ali- 
nhar alguns aqui: no romanceiro popular nordestino, o de Leandro Gomes de Barros, 
criador de “romances” épicos, heróicos, de moralidade e satíricos que podem fazer 
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dele o tronco de uma futura épica e de uma futura novela picaresca nordestinas; a 
música sertaneja das violas, dos pífanos e das rabecas, de linhagem primitiva e clás- 
sica onde ressoam os ecos sóbrios e polifônicos do gregoriano e da música tapuia, e a 
música da zona litorânea, mais negra, romântica e dionisíaca; a pintura primitiva, 
imaginosa, violenta, mítica e colorida do cearense Francisco da Silva; na escultura, 
toda a tradição anônima dos santeiros e “imaginários”, hoje rediviva em Severino de 
Tracunhaém; a tradição da xilogravura popular nordestina usada para as capas dos 
folhetos; e assim por diante. 

Para cada um desses troncos da linhagem da arte brasileira encontramos des- 
cendentes, colaterais e herdeiros, de modo semelhante ao que acontece com nossas 
confusas, imaginosas e maravilhosas “nobiliarquias” nordestinas — em que se encon- 
tram nobres vermelhos, como Dom Antônio Felipe Camarão, condes ibéricos e gran- 
des de Espanha, como os Alburquerques, comendadores negros, como o grande 
Henrique Dias — o governador dos Pretos do Estado do Brasil — barões bastardos e 
mestiços como Jerônimo de Alburqueque Maranhão, gentis-homens florentinos como 
Felipe Cavalcante, nobres de ascendência mourisca, como Miguel Corrêa de Antas, e 
fidalgos judeus como Bento Teixeira. E para não ser mal entendido, esclareço de 
passagem que, para mim, essa mistura é um sinal de autenticidade da aristocracia 
nordestina, tanto no que se refere à vida quanto no que toca à arte. Lembro-me, a esse 
respeito, do que escreveu o grande poeta e grande homem que foi Pasternak : “Havia 
naquele rosto alguma coisa de aristocrático, aquela centelha fugitiva, aquela finura 
discreta que parece vir de muito longe e que se encontra nos mestiços.” E é por isso 
que, voltando à nobiliarquia de nossa arte, podemos citar, entre os poetas, o paraibano 
Augusto dos Anjos, o alagoano Jorge de Lima e os pernambucanos Joaquim Cardoso 
e João Cabral de Melo Neto como sucessores dos baianos Itaparica e Manuel Botelho 
de Oliveira — ligados à transcendência ou aos frutos da natureza; o mineiro Carlos 
Drummond de Andrade como galho do tronco poético baiano de Gregório de Mattos 
— com sua mistura de riso meio-louco e religião beata; Machado de Assis, Euclides da 
Cunha, Gilberto Freyre e Guimarães Rosa como sucessores da prosa barroca de Vieira 
e Mathias Aires; Villa-Lobos, herdeiro ao mesmo tempo da música barroca e dos 
violeiros e rapsodos populares, aqui simbolizados na pessoa do paraibano Francisco 
Romano do Teixeira; Francisco Brennand, o grande muralista pernambucano de um 
outro painel da “Batalha dos Guararapes” e pintor de santos e “florais”, como herdei- 
ro da pintura barroca e correspondente erudito da pintura popular de Francisco da 
Silva; Gilvan Samico, gravador em madeira, como o herdeiro erudito da xilogravura 
popular nordestina que ele recria e reinventa de modo admirável; e, apesar de certas 
restrições que faço pessoalmente à arquitetura de Niemeyer e à escultura de Bruno 
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Giorgi, podemos dizer que, em certo sentido, ambos continuam a tradição de Antônio 
Fernandes de Mattos e do Aleijadinho. 

Quanto ao teatro, creio que as experiências que se vêm tentando fazer no Nor- 
deste, desde 1946, sob a ação e a inspiração de Hermilo Borba Filho, são fiéis a essa 
linhagem nacional e popular que vem dando à arte brasileira suas características 
peculiares e inconfundíveis. Depois que Anchieta e Antonio José, o Judeu, plantaram 
os marcos Barrocos de um teatro brasileiro temos no século XIX pelo menos duas 
obras marcantes para a nobiliarquia familiar do teatro brasileiro: a tragédia românti- 
ca de Gonçalves Dias e a comédia de costumes de Martins Penna. 

No que se refere ao Nordeste, porém, existe e sempre existiu a tradição de um 
espetáculo popular, que possui variadas formas e que pertence ao mesmo tempo ao 
litoral e ao sertão. Essas formas do espetáculo popular nordestino ora são mais liga- 
das a nossas origens ibéricas - como o auto popular da “Nau Catarineta” e as 
“Cheganças” (ainda baseadas nas lutas de cristãos e mouros da Península), ora 
reinventadas pela “civilização do açúcar” do litoral ou pela “do couro” do sertão, 
como o bumba-meu-boi; sem se falar no teatro popular de bonecos - o mamulengo — 
que, com um lastro tradicional anônimo, se reinventa e se reformula a cada instante, 
com características inteiramente nordestinas. No seu conjunto, podem esses espetá- 
culos servir de lastro tradicional a um teatro brasileiro, peculiar e nacional e que, ao 
mesmo tempo, de modo só aparentemente paradoxal, seja religado à tradição do grande 
teatro mediterrâneo europeu, do qual somos também herdeiros, na qualidade de ibéri- 
cos. E isso é verdade tanto do ponto-de-vista da dramaturgia quanto a respeito da 
encenação e do jogo dos atores. 

Não sei até que ponto sou nisso afetado por meus preconceitos de autor, mas 
noto no teatro europeu contemporâneo uma ruptura que, desligando-o das fontes e 
das origens religiosas e festivas do teatro, é, ao meu ver, origem de sua decadência 
atual. Na Europa, o teatro, por influência do romance burguês, foi se transformando 
aos poucos numa arte psicológica, literária, intimista, “verista” que nunca foi seu 
verdadeiro campo. Aquilo que constitui a grande tradição do teatro ocidental — isto é, 
a tragédia grega, a comédia latina, os mistérios medievais, a commedia dell “arte, os 
autos barrocos ibéricos (sejam os vicentinos, sejam os do Século de Ouro espanhol), o 
teatro isabelino inglês, o teatro clássico francês, o teatro romântico alemão, todo ele 
foi sempre ligado à tradição mais espetacular do que literária (o que digo apenas para 
respeitar uma nomenclatura tradicional, porque, na verdade, o literário verdadeira- 
mente bem realizado no teatro identifica-se com o espetacular). O próprio texto tea- 
tral era concebido procurando-se uma transfiguração teatral do mundo e não uma 
imitação rasteira da realidade cotidiana. A presença do coro ou de narradores, o ver- 


so, a música, as roupagens suntuosas ou miseráveis, mas sempre insólitas, as másca- 
ras, a presença de tipos humanos, às vezes convencionais, às vezes transfigurados a 
tal ponto que se tornam míticos, as danças, os acontecimentos extraordinários — san- 
grentos ou risíveis mas sempre desmedidos, tudo isso contribuía para criar, no palco, 
essa outra realidade, essa atmosfera mágica correspondente à da realidade mas que 
tinha, ao mesmo tempo, o sortilégio dos ambientes oníricos ou de “encantamento”, 
povoados de seres ora angélicos como Ismênia, Desdêmona, Querubim ou Ariel, ora 
sombrios como Electra, Macbeth, Sigismundo, Nero ou Calibã. 

Entretanto, ao que parece por influência do naturalismo do século XIX, o tea- 
tro europeu esqueceu-se de suas origens e enveredou por um caminho burguês, intimista 
e falsamente realista. As máscaras, o coro, as danças, a música e os acontecimentos 
insólitos desapareceram. As roupagens coloridas e violentas tornaram-se cinzentas, 
negras e acomodadas pelas conveniências de uma classe que têm medo de tudo — até 
da imaginação. E os personagens parecem de tal modo com os da vida que, como 
diria Wilde, não oferecem mais nenhum interesse. O fato é mais grave do que se pode 
pensar: o que poderia parecer um fenômeno meramente exterior, afeta a própria in- 
venção do poeta. Na verdade, o diálogo que se pode colocar na boca de dois persona- 
gens vestidos de casaca é muito diferente daquele que podem proferir um Diabo ves- 
tido de vermelho e negro e um Rei de teatro, com túnica, coroa, manto e máscara e 
que fala ao som de tambores, pífanos e rabecas. 

No século XX, apareceram alguns sintomas de reação a esse amaciamento 
pouco corajoso e pouco imaginoso de uma arte humana e violenta como deve ser o 
teatro. É curioso, porém,que os dramaturgos europeus que empreenderam essas tenta- 
tivas de reação tenham todos fugido a suas respectivas realidades nacionais, o que 
não deixa de ser um sinal de fraqueza. Na verdade, é mais fácil criar, no palco, uma 
realidade mágica, a partir de um teatro já transfigurado por outros poetas, ou de uma 
realidade antiga ou exótica, do que procurar na realidade cotidiana e nacional que 
nos cerca as sementes que podem germinar no palco criando a realidade, teatralmente 
mais eficaz, de um mundo povoado de seres monstruosos e sagrados, correspondentes 
à vida nacional e cotidiana mas não submetida a ela; isto é, tarefa muito mais nobre 
do que buscar, na antiguidade ou nos povos estranhos, uma realidade falsamente e 
facilmente poética, é o poeta procurar na realidade contemporânea de seu próprio 
povo aquilo que pode servir de ponto de partida para a criação de uma realidade 
teatral mágica e festiva em que seu povo se reconheça transfigurado. Só assim o 
“insólito” de todo verdadeiro teatro é autenticamente alcançado e artisticamente rea- 
lizado, de maneira que a comunidade nacional reconheça, naquela humanidade estra- 
nha e agitada, sua própria humanidade, os impulsos coletivos profundos, normal- 
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mente disfarçados pelas conveniências e pelo medo. 

Tomemos como exemplo o caso desses dramaturgos europeus que empreende- 
ram, no século XX, uma reação contra o teatro naturalista e burguês; e comecemos 
pelo pioneiro,o irlandês W.B Yeats. Foi ele o grande impulsionador dessa corrente 
que passa por Claudel e vai aportar em Brecht. Yeats apercebe-se de que o caminho 
estreitamente realista não convém ao teatro : É assim que afirma, fornecendo a idéia 
central que Brecht iria aproveitar depois para sua teoria do “afastamento” teatral: 
“Toda arte deve permanecer a uma certa distância da realidade e, uma vez escolhida, 
essa distância deve ser mantida com firmeza contra a pressão do mundo. Verso, ritual, 
música e dança, associados à ação, exigem que o gesto a roupa, a expressão facial, a 
disposição cênica contribuam também para manter a porta fechada”. Esse texto é 
admirável e nós o subscrevemos integralmente. Quando, porém, Yeats vai realizar 
suas peças, de que se vale para criar essa realidade teatral, “afastada” da realidade 
cotidiana pela natureza dionisíaca, mítica e festiva do teatro ? Vale-se do teatro de um 
povo estranho,”exótico” para os europeus, o asiático. Só assim, escudado nas muletas 
de uma realidade teatral copiada, consegue atingir as aparências de um teatro poético 
total. Quando se afasta daí, do caminho exótico do “nô” ou do “Kabuki”, quando 
retoma a realidade irlandesa a fim de empreender o teatro com que sonhava, só uma 
qualidade lhe resta: a beleza e o ritmo do verso, pois ele era, sem dúvida, um grande 
poeta. Tudo mais desaparece: a máscara, a dança, o movimento, os acontecimentos 
marcantes, enfim, aquilo que fazia de uma peça de Shakespeare, ao mesmo tempo, 
uma pulsação do ritmo poético do sangue e um jogo circense. O teatro de Yeats torna- 
se, então, uma espécie de teatro Isabelino no qual a poesia não consegue se transfigu- 
rar em teatro e é, pelo contrário, um peso que este tem de carregar às costas, com 
prejuízo para o ritmo e a violência da ação. É preciso lembrar sempre que, no teatro, 
o poético não decorre somente das palavras- como na poesia, mas do “ambiente” do 
universo total da peça e do espetáculo, o que inclui o verso, as roupagens, o cenário, a 
dança, os cantos, a música e assim por diante, tudo reunido para configurar o verda- 
deiro símbolo poético que convém à arte peculiar do teatro. 

Em sentido semelhante, o mesmo que se disse de Yeats pode se aplicar a seus 
seguidores Claudel, Brecht e, mais indiretamente, a Montherlant, Sartre e Camus. Todos 
eles, ou atingem o poético do teatro através de outras realidades- teatro asiático em Claudel 
e Brecht, teatro espanhol em Montherlant, teatro grego e medieval em Sartre, teatro 
latino em Camus- ou tentam partir da realidade contemporânea, caso em que envere- 
dam por um caminho de compromisso com o naturalismo e falham, com menor ou 
maior intensidade, na criação de um teatro que atinja a totalidade do poético teatral. 

No Brasil, porém, e particularmente no Nordeste, temos, como dizia antes, 


uma situação que, sendo aparentemente paradoxal, fornece, no entanto, num cami- 
nho só, a solução para dois problemas. Aqui, da mesma maneira que acontece com as 
outras artes, a tradição do espetáculo, ao mesmo tempo que nos indica o caminho 
nacional de um teatro brasileiro peculiar, religa os dramaturgos, encenadores e atores 
à corrente do sangue tradicional mediterrâneo, da qual somos herdeiros, na qualidade 
de povo ibérico, negro, judeu, vermelho e mourisco. Para falar como um europeu : o 
povo brasileiro é bastante “exótico” para possuir um teatro de dragões, máscaras, 
almirantes, serpentes da terra e do mar, mitos, crimes sangrentos e risos escarninhos, 
de reis negros e brancos, de fidalgos mestiços, de padres e cangaceiros,de animais 
demoníacos e sagrados;e, ao mesmo tempo, é bastante ibérico para se deslumbrar 
com isso e descobrir que um teatro ligado a todo esse mundo, um teatro do monstru- 
oso e do sagrado, vem ligá-lo às fontes do teatro ocidental — o teatro grego, o latino, o 
italiano do Renascimento, o espanhol e o vicentino; sem se falar em que o nosso 
teatro é por isso mesmo parente próximo do chinês, do hindu, do japonês, do baliano, 
do de seu irmãos latino-americanos. Quem já conviveu com o mundo do teatro grego, 
povoado de serpentes, de adivinhos, de maldições familiares, de coros de sacerdotes, 
de máscaras, de deuses terríveis; quem já ouviu os trocadilhos indecentes da comédia 
latina, com seus narradores que nos introduzem na ação, com suas prostitutas, ava- 
rentos mascarados, alcoviteiras e soldados fanfarrões; quem já sentiu o sangue estre- 
mecer ante esse mundo meio noturno,povoado de mascaradas, bandolinadas, palha- 
çadas alegres e trágicas da commedia dell'arte; quem já sentiu a angústia e a dúvida 
do mundo através do estranho destino desse príncipe aprisionado que se chama 
Sigismundo, ou a dor da sangrenta honra ferida, que o teatro espanhol trouxe à medi- 
da do palco, juntamente com o Criador vestido de chapéu azul e manto de estrelas; 
quem já evocou os encantamentos infernais,os espíritos do céu, e reis degolados, e 
bufões ridículos, e o ciúme dos mouros, e o amor dos jovens, e a dúvida do mundo na 
hesitação da juventude, e o avarento que arrisca duas libras de carne da língua para 
roubar a do próximo, diante do teatro elizabetano; quem, no teatro vicentino, viu 
misturar vaqueiros, judias e ladrões com verdadeiras visagens fantasmagóricas do 
céu e do inferno; quem passou por tudo isso tem de compreender que o teatro popular 
brasileiro - e O teatro erudito que começa a surgir ligado a ele — entronca numa 
nobiliarquia: a mesma que, na realidade, marca nosso povo, ao mesmo tempo fidalgo 
e popular, tradicional e peculiar, mediterrâneo e “exótico”, religioso e satírico, san- 
grento e cheio de gargalhadas, uma harmonia de contrários que pode exaltá-lo, do 
simplesmente risível ao mais profundo cômico e humorístico, e do simplesmente dra- 
mático às fontes de violência do ritmo trágico. 

Apenas para dar uma idéia da riqueza desse mundo, festivo, mágico e, como 
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todo mundo de verdadeiro teatro, violento e meio doido, do espetáculo popular nor- 
destino, alinho, aqui, alguns de seus personagens fixos ou simplesmente incidentais : 
ali vai João Grilo, personagem do romanceiro, com seus companheiros Canção, Pedro 
Ruengo ou Malazarte, Arlequins nordestinos, astutos, maliciosos, inventivos. Seguindo 
uma tradição do Bumba-meu-boi, dos camelôs e dos palhaços, vão acompanhados de 
um outro personagem, meio bobo, que serve de palhaço e de suporte a eles : no caso 
do Bumba-meu-boi, essa dupla é de vaqueiros e leva os nomes de Mateus e Bastião. 
Passa o Cabo Setenta, do mamulendo, equivalente ao soldado fanfarrão do teatro 
antigo: através dos golpes e derrotas que lhe infligem, o povo dá vazão a seus senti- 
mentos libertários e anárquicos diante de uma autoridade odiada. Passa o Vicentão, 
que é a figura do falso valente, de botas e longos bigodes, celebrizada, na vida nordes- 
tina, pelas figuras lendárias de Jovino de Coelhos, João Amarelinho, Pedro Macuco 
ou Waldemar Grande. Benedito, figura do mamulendo, é uma espécie de síntese entre 
o pícaro João Grilo e o valente Vicentão. É negro e a exagerada pintura de seu rosto 
chega quase à máscara; sendo, porém, originariamente, um boneco, é “máscara inte- 
gral”, máscara que, como dizia Claudel, se estendeu a todo o corpo, assim integral- 
mente mitificado. Passam Reis, Rainhas e Príncipes, ora personagens do teatro, como 
os reis das cheganças, ora históricos : Zumbi é o rei negro e mítico, assim como Dom 
João VI, Dom Pedro I, Dom Pedro II e a Princesa Isabel eram personagens de uma 
peça cuja leitura ouvi um dia, peça escrita por um soldado sertanejo doido, em trata- 
mento no Hospital da Brigada Militar de Pernambuco; nesta peça, dialogavam quatro 
gerações da família imperial brasileira com soldados de polícia e com o Cabo Setenta. 
Passam heróis brasileiros como Tiradentes ou Lampião, ao lado do Doutor e do Padre 
do Bumba-meu-boi, que lembram o doutor da comédia popular italiana. Passam de- 
mônios vestidos de morcego, como o Cão Coxo e o Cão Ciúme, do mamulengo, ou de 
mantos reais e coloridos, como o Diabo Verde e o Diabo Vermelho do Bumba-meu- 
boi. Animais míticos e fabulosos; como a Cobra-que-engole-todo-mundo, o Jaraguá, 
a Ema, os Urubus — que são homens vestidos de grandes mantos pretos e com enor- 
mes bicos de aves de rapina adaptados ao rosto. Há um personagem, o Velho, do 
pastoril, que, como o “Kurogo” do teatro japonês, introduz a peça, servindo de ele- 
mento de ligação, contra-regra e comentador das ações. Almirantes e Marechais, 
cobertos de medalhas e dragonas, enfrentam mouros e demônios e dançam ao lado da 
Contramestra, vestida de vermelho, da Mestra, vestida de azul, ou da Diana, que tem 
uma banda azul e outra vermelha : isso dá idéia que o mundo é dividido em dois 
partidos, o azul e o vermelho, o bem e o mal. Anjos, com asas de papel dourado, 
cantam e dançam ao som da música de Carreteiros, Violeiros, Flautistas, Homens do 
Bombo e Toca Rabequistas. Passam os Reis Índios, coroados de penas, dos 


Cabocolinhos, e os Cavaleiros das Cavalhadas; e Doido, e Juízes e Acrobatas, e 
Tangerinos, e Ciganos e Palhaços. E há Cantadores, que são os rapsodos nordestinos, 
e cantadeiras de Excelências, mulheres terríveis que como as Carpideiras, as Fúrias e 
as Harpias do teatro grego, salmodiam, impassíveis, os cantos dos mortos. E há rap- 
tos, violações, assassinatos sangrentos, histórias terrificantes, como, por exemplo, a 
do Rei Hermínio, que, cego, como Édipo, e sem saber o que fazia, como Tiestes, 
come, juntamente com o filho, a carne de sua esposa — fato do qual originará terrível 
vingança. E há personagens vagabundos, que não param em lugar nenhum e que, 
como o judeu Aasvero, podem ser símbolo do homem; um desses é João sem Direção, 
herói errante, como todos nós perdido entre as pedras e a poesia do real, sem direção 
certa, num mundo indiferente e hostil. 

É, portanto um mundo de reis, cangaceiros, loucos, bispos, heróis, diabos, 
juízes de togas negras e vermelhas, dançarinas, palhaços, pícaros, valentões falsos e 
verdadeiros, de máscara de couro ou tatuadas no rosto, de guerreiros brancos, negros, 
vermelhos e mestiços, de reis magos e pastores, onde soam os toques surdos do tam- 
bor e a áspera música das violas e rabecas, onde se ouve a cometa do diabo e onde 
brilha a estrela do Cristo — o Cachorro de Deus. Será um mundo apalhaçado, violento, 
e que parecerá mesmo, aos olhos dos refinados, elementar, pouco interior e pouco 
profundo. Creio que diante dele muita gente pode alçar desdenhosamente os ombros 
e aludir a sutilezas psicológicas que, na verdade, nos escapam. Mas, para ser sincero, 
não creio que falte psicologia e interioridade a esse mundo violento, primitivo e ele- 
mentar. Creio mesmo que, nos mitos dos povos jovens e primitivos, a psicologia está 
em estado de nascença, com toda a invenção, com toda a exteriorização, com toda a 
pureza da violência. Não foi nos mitos primitivos e exteriores de um povo selvagem 
que o homem de gênio que foi Freud bebeu suas idéias sobre a face mais negra e 
subterrânea do ser humano? Como todo criador vigoroso, Freud sabia reconhecer 
seus iguais, e desprezaria hoje os castrados sutis que repetem e atenuam, sem grande- 
za, suas visões de gênio. Será o mundo de nosso teatro um mundo elementar, mas nos 
dois sentidos da palavra, porque, além de primitivo, esse mundo sai daquilo que a 
natureza humana tem de mais ligado às paixões violentas e elementares — à dor, ao 
ciúme esverdeado, aos impulsos selvagens, ao medo e à tentação da morte, ao pavor, 
à Divindade, ao ódio, à fraternidade. É por isso que olho para ele de dentro dele, com 
um grande amor e uma grande esperança. 


Artigo originalmente publicado na revista Américas. União Pan-Americana, dezembro de 1964. 
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DocuMENTOS 
A MONTAGEM DE O SANTO E A PORCA 
1958 


PROGRAMA DA PEÇA 

Apresentamos textos e imagens do programa da montagem original desta peça, 
pelo Teatro Cacilda Becker. Este texto foi escrito especialmente para esta companhia 
estrear no Teatro Dulcina, em 1958, no Rio de Janeiro, com a seguinte ficha técnica: 


Direção Artística 
Zbigniew Ziembinski 


Direção Técnica 
Jorge Chaia 


Direção Geral 
Cacilda Becker e Walmor Chagas 


Cenários e Figurinos 
Gianni Ratto 


Elenco 

Cacilda Becker (Margarida), Cleyde Yáconis (Caroba), Kleber Macedo 
(Benona), Fredi Kleemann (Dodó), Jorge Chaia (Eudoro Vicente), Rubens 
Teixeira, Walmor Chagas (Pinhão), Ziembinski ( Eurico Arábe). 


Técnicos 
Diretor de Cena Rubens Teixeira 
Chefe Maquinista Oracy Flores 
Chefe Eletricista Anibal Guimarães 
Consultor Jurídico Fábio Villaboim de Carvalho 
Coordenador Administrativo Norma Greco 
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Confecção de guarda-roupa 
Cabeleiras 

Maquinista chefe 
Maquinista 

Eletricista chefe 
Eletricista 

Diretor de cena 

Ator em estágio 

Cartazes 

Emblema 


“Despojado como um pária, 
na nudez seca de Jó, 

liberto da indumentária, 
como está só! 


Kalma Martinho 

Eric Rzepecki 

Oracy Flores 

Luciano Trigo 

Anibal Guimarães 
Moraes 

Rubens Teixeira 
Stênio Garcia 

Millor Fernandes 
Napoleão Moniz Freire 


Pedras de sangue e choro 
maculam a vertente. 

em que visível foro 

rege um juiz ausente?” 


Carlos Drummond de Andrade 


O AUTOR OLHA A PEÇA 

Ariano Suassuna 

Creio que uma peça que precise de explicações para enfrentar o público está 
errada, assim como acredito que é muito difícil, sem traição à obra, explicar o sentido 
de alguma coisa tão viva e complexa como é, ou devia ser, uma peça de teatro. Uma 
vez porém que o grupo achou necessárias estas palavras, aqui estou para, na medida 
do possível, indicar algum sentido ao presente tumulto. 

Se fosse possível ao autor ordenar o mundo por ele inventado, diria que sob 
certos aspectos e em certo sentido — mas somente assim — O santo e a porca apresenta 
a traição que a vida, de uma forma ou de outra, termina fazendo a todos nós. A vida é 
traição, uma traição contínua. Traição nossa a Deus e aos seres que mais amamos. 
Traição dos acontecimentos a nós, dentro do absurdo de nossa condição, pois, de um 
ponto de vista meramente humano a morte, por exemplo, não só não tem sentido 
como retira toda e qualquer possibilidade de sentido à vida. 

É desta traição que Euricão Arábe subitamente se apercebe, é esta visão 
perturbadora e terrível que lhe aponta os homens como escravos, isto é, como eles 
próprios se veriam a cada instante, não fossem as preocupações, a cegueira voluntária 
e involuntária, as distrações, a covardia, tudo enfim que nos ajuda a “ir levando a 
vida” e faz desta aventura sem sentido um aglomerado suportável de cotidiano. 
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Para indicar isso, aproveitei a circunstância de ser Euricão Engole-Cobra um 
estrangeiro, um “árabe”, como se diz, no sertão, dos sírios, árabes e turcos enraiza- 
dos, e insinuei, através disso, nossa própria condição de desterrados: “Não temos, 
aqui, cidade permanente” (Hebreus 13,14). Detesto os símbolos: quando Euricão fala 
nisso, não está simbolizando nada nem ninguém, o que prejudicaria sua existência de 
pessoa. Está aludindo a uma circunstância real, pelo que me permiti isso, que, não 
prejudicando a vida e verdade do homem Euricão, pôde servir para dar à perda da 
porca o sentido absurdo de toda a vida. Porque a perda da porca é muito grave no caso 
particular dele. Euricão sacrificou toda a existência a ela- ao mundo, portanto — fur- 
tando a sua própria alma, como ele mesmo diz, e o ídolo termina por traí-lo, deixan- 
do-o solitário e abandonado diante da morte. Como todos nós. 

Isto, quanto à porca. Ela apresenta a vida como um impasse, cuja única saída 
é Deus. “Se Deus existe, tudo é permitido”, dizia Ivan Karamazov, isto é, o mundo 
moral ficaria inteiramente destituído de sentido. “Se Deus não existe, tudo é absur- 
do”, descobre Euricão, de repente esmagado e voltando-se novamente para a única 
saída, a humilde crença de sua mocidade, o caminho do santo, Deus, que ele seguira 
num primeiro impulso, mas de que fora desviado aos poucos, inteiramente, pela ido- 
latria do dinheiro, da segurança, do poder do mundo. 

Mas, se possível, olhem esta peça — assim como o conjunto de minha obra, 
dentro do qual ela, como todas as outras, deve ser entendida — antes de tudo com uma 
história, contada por uma pessoa, mas que mantém um contato de natureza profunda 
com a vida. Considero-me um realista, pois procuro atingir, com amor cada vez mais 
obstinado, a substância viva e palpitante do mundo real, afinal inapreensível, porque 
dotado de luminosidade infinita e profunda, mas, por isso mesmo, tentador e belo. 
Procuro me aproximar dele, com as histórias, com os mitos, os personagens, as ca- 
bras, as pedras, o planalto seco e frio de minha região. Esta visão ardente, grosseira e 
harmoniosa, ao mesmo tempo, é o cerne para onde se dirige minha obra. Admito, a 
exemplo do que acontece com o público, a mentira geral do teatro, para comunicar a 
substância deste mundo. Nunca o teatro conseguirá reproduzir a vida que se inventa a 
cada instante. Assim, sem exageros que acabem a ilusão consentida do público, é 
melhor não esconder as aparências de arquitetura, o autor, do encenador, e dos atores, 
para que o público, aceitando-as espontaneamente, possa participar da obscura e 
luminosa realidade do resto, a exemplo do que acontece com a própria vida. O mundo 
é um circo e o mundo de meu teatro procura se aproximar dele : um mundo de sol e de 
poeira, como o que conheci em minha infância, com atores representando gente co- 
mum e, às vezes, representando atores, com cangaceiros, santos, poderosos, assassi- 
nos, ladrões, prostitutas, juízes, avarentos, luxuriosos, medíocres — enfim, um mundo 


de que não estejam ausentes nem mesmo os seres de vida mais humilde, as pastagens, 
o gado, as pedras, todo este conjunto de que o sertão, como qualquer terra do mundo, 
está povoado. 

Isto é o que venho procurando fazer. Sei que é um plano ambicioso, mas não 
posso estar pensando nisso, nem em se venho ou não conseguindo pô-lo em prática: 
terminaria ficando desesperado. Pelo que, deixemo-nos de palavras, afinal vãs, e va- 
mos à peça. 


O SANTO E A PORCA 

Ziembinski 

Quem conhece como eu Ariano Suassuna dos tempos das suas primeiras tenta- 
tivas teatrais, como Mulher vestida de sol, Homens de barro, quem depois teve a 
oportunidade de ver A Compadecida e ler Casamento suspeitoso chegando ao O san- 
to e a porca vê claro e nitidamente a enorme transformação que se afetou nesse jovem 
e talentoso autor nordestino. 

Partindo das feições poéticas ou por assim dizer simbolistas, conseguiu num 
tempo muito breve uma enorme humanização e simplificação tanto do seu conteúdo 
como da sua forma. Hoje estamos diante de um autor praticamente ciente da sua 
forma e ciente daquilo que acarreta o seu coração e envolve o seu pensamento. O 
santo e a porca calcada na Aulularia de Plauto, representa para nós um novo passo 
do autor que concretizando-se cada vez mais nos seus propósitos, abandona e deixa 
de lado as miudezas, os detalhes menos significantes para obter a obra cada vez mais 
simples e pura e, por mais estranho que pareça, saindo dos princípios regionais, cada 
vez mais universal. 

A espontaneidade, o bom senso e o grande coração humilde e caloroso, regem 
o Suassuna criando dele um autor despretencioso, sensato, crente e otimista; um autor 
que faz bem à humanidade. Cada vez que me aproximo à obra dele e que roça por 
mim a sua singeleza espontânea, sincera, calorosa e comovente, lembro-me da eterna 
frase de Lope de Vega: “Dêem-me um tablado, dois atores e uma paixão e eu vos farei 
um drama”. Por isso ao realizar O santo e a porca procurei soltar a obra do Suassuna, 
dentro de terreno cênico, da maneira mais livre, espontânea e despretensiosa, dando- 
lhe o aspecto de um espetáculo singelo e popular, um espetáculo de feira, de histriões 
de estrada, um espetáculo de cirquinho se quiserem, para deixar a inquieta e fértil imagi- 
nação do Suassuna colorir com tintas frescas esse quadro ingênuo radioso e comovente. 

Todo o funcionamento do espetáculo, que traz consigo apenas isso, o que é 
necessário e indispensável para criar uma ilusão teatral, todas as simples convenções 
e toda falta de convencionalismo, toda a aparelhagem primitiva para fazer funcionar 


11 


112 


a trama mais simples ainda e por isso mais direta e prendente, foram reunidas para 
criar esta festa do teatro onde todos se esforçam calorosa e sinceramente para fazer o 
teatro, O teatro em todos os sentidos, para conquistar o espectador, para fazê-lo rir, 
interessar-se e consagrar no fim a beleza do teatro com aquilo que lhe é mais fraternal 
e necessário com os aplausos. 

Aceitem esta obra do Suassuna com o coração tão aberto, quanto eu procuro 
dá-la a vocês. E verão como é bom e gostoso às vezes ver e aceitar o mundo simples e 


sinceramente. 


A PALAVRA DO CENÓGRAFO 

Gianni Ratto 

Se na Compadecida Suassuna levou as histórias, os personagens da sua féerie, 
ao alcance de um público universal, neste O santo e a porca, parece-me ter ele empre- 
gado o processo exatamente inverso trazendo para o seu povo, fazendo-os dele, os 
temas universais, Os tipos, os problemas. 

Um processo de osmose pelo qual as fontes da invenção teatral se encontram e 
misturam suas águas para compor o grande rio da temática teatral, o grande espaço 
no qual todos falam a mesma língua, no qual todos tem um denominador comum que 
os liga e os faz participantes dos mesmos dramas, das mesmas comédias. 

Parece-me portanto, neste processo de evolução (ou talvez de involução) en- 
contrar uma preocupação que, justa ou errada, pode, todavia, ser sustentada com 
elementos válidos por ambas as partes. 

Não cabe a mim uma atitude de crítica em relação a esta nova peça; esta é 
tarefa dos jornalistas especializados, e principalmente do público. Mas o que eu não 
posso deixar de registrar é, justamente, a posição do autor, suas preocupações, suas 
ambições, para que, nos limites que me pertencem, eu procure traduzir em termos 
dramaticamente decorativos a personagem-cenário no qual os atores-personagens se 
movimentarão. 

Estabelecido isto, parece-me extremamente válida a preocupação de Ziembinski 
de mergulhar os atores num espaço que fosse a um tempo teatro (como palco, como 
lugar, no qual se representa); pista (a lembrança da comédia romana que, assim como 
existe clara na peça, não pode deixar de existir na sua realização) e que criasse 
ambientação local (a peça afinal de contas se passa no Brasil e numa determinada 
região). Este picadeiro, enfim, igual para todos os públicos do mundo, este toldo que 
encobre um número ilimitado de espectadores, estes paus que podem indiferentemen- 
te sustentar trapézios ou cortinas, estas portas que não são portas, estas bandeiras que 
são os trapos maravilhosos dos itinerantes do equilibrismo e do duplo salto mortal, 


este tapete que é tablado e arena, querem, justamente, ser o ponto ideal de encontro no 
espaço dos gestos, dos berros, dos malabarismos, das palavras que todos podem en- 
tender porquê, repito, os avarentos, as solteironas, os namorados em dificuldades, os 
ricaços ingênuos, os criados espertos e os santos maliciosos não florescem somente no 
Brasil mas são antigo fruto desde o tempo no qual os deuses desciam à terra para se 
misturarem com os mortais, desde que o ouro teve a sua bela cor, seu som suave. 

É nos personagens, portanto, e justamente por serem deles as palavras, a gíria, 
a melodia da fala, que, com maior evidência, fica acentuado o aspecto provinciano 
das roupas e a distribuição psicológica das cores. Nenhuma preocupação, portanto, de 
reconstrução ambiental feita de simples anotação cronística. 

Poderá, talvez, parecer presunção, de minha parte, o ter tentado interpretar 
uma peça brasileira. Juro que não foi. Ao contrário: foi um ato de humildade; estou 
certo, um brasileiro interpretará amanhã Pirandello ou Tchecov. E poderá fazê-lo 
porque o teatro, antes de tudo, é e existe no momento no qual as barreiras regionais se 
quebram e caem para criar um espaço neutro no qual todos que estavam em volta 
possam entrar e trocar os próprios presentes de paz e de recíproca compreensão. 

Por isso, agradeço 
aqui a Cacilda por me ter fei- 
to este convite, a Ziembiski 
por me ter ajudado a realizar 
este trabalho, a Suassuna por 
ter oferecido a todos nós o 
pretexto para este espetáculo. 


Programa do espetáculo O santo e 
a porca — montagem de 1958, 
página com autógrafos dos atores 
do elenco da montagem. 


Foto: Arquivo Funarte 
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DOCUMENTOS 


A AULULARIA DE SUASSUNA 


BARBARA HELIODORA 


No país que sofre de falta de autores dramáticos, onde se luta contra a falta de 
teatros, a falta de atores, a falta de diretores e a falta de técnicos, onde se acende uma 
vela a Shakespeare e outra a Sauvajon (e uma terceira a Abílio Pereira de Almeida 
por causa da lei dos dois por um), Ariano Suassuna apareceu no horizonte nordestino 
como a primeira grande esperança de um teatro verdadeiramente brasileiro. Fomos 
todos tomados de surpresa; a autenticidade de Suassuna era estonteante, e não pude- 
mos nos furtar à ilusão de que ele, como qualquer mágico competente, poderia tirar 
uma Compadecida de sua cartola cada vez que assim lhe aprouvesse. 

O próprio Suassuna se deixou iludir por sua facilidade de diálogo e sua compe- 
tência técnica em carpintaria dramática, escrevendo, em rápida sucessão, três peças: 
A pena e a lei, O casamento suspeitoso e O santo e a porca. Das três, tivemos a 
ocasião de assistir às últimas duas, e cada uma foi um pouco inferior à sua antecessora, 
muito embora constituam ambos espetáculos bastantes divertidos, e contenham ambas 
elementos de teatro inteiramente válidos, nos quais transparece o grande talento que, 
estamos convencidos ainda e sempre, tem Suassuna. 

Na Compadecida, Suassuna buscou sua inspiração no cancioneiro popular bra- 
sileiro, criou tipos inteiramente característicos de sua terra, e — com raras exceções — 
não buscou o fácil; muito pelo contrário, suas críticas à igreja exigiam uma linha 
muito nítida de idéias, que permitisse a clara distinção entre o respeito ao conteúdo e 
o desrespeito à forma corrupta. A linha foi extremamente autêntica, uma representa- 
ção fiel do ambiente de grande intimidade subjetiva que têm, com Deus e os santos, os' 
brasileiros mais humildes, aqueles para quem a religião é uma experiência meramen- 
te emocional e a compreensão do dogma não só nula, mas também ignorada como 
possível problema. A noção do bem e do mal, em tal ambiente, é sujeita às conveniên- 
cias e arbitrariedades pessoais, pois a noção de ética é totalmente ausente. E foi isso o 
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que Suassuna soube fazer viver no Auto da Compadecida, pois a apresentação de 
personagens de características basicamente brasileiras tornavam a situação e a tra- 
ma axiomáticas, que eram, por dispensar explicações maiores, fundamentalmen- 
te dramáticas. 

Havia, por outro lado, no Auto da Compadecida, uma seriedade básica, uma 
verdadeira preocupação com um tema, uma dignidade que superavam, quase que sem 
esforço, as eventuais frases toscas ou mesmo grosseiras, que pareciam justificadas, 
parte do ambiente e do problema; e, na figura do Cristo e da própria Compadecida 
havia qualidade bastante para contrabalançar o que de exagero pudesse haver em 
outras figuras mais caricatas. 

No Casamento suspeitoso Suassuna apoiou-se na commedia dell'arte, mas 
conseguiu ainda uma suficiente autenticidade de pessoas e ambientes, criando, pen- 
samos nós, em termos nordestinos, uma trama sua, inspirada no esquema da comédia 
italiana. Aproveitou a idéia da comédia de intriga, sem copiar propriamente tipos, 
pois Cancão e Manoel Gaspar eram ligados ao Bumba-meu-boi, e foi possível entrosá- 
los na intriga, sem dar-lhes características de Arlequim ou Briguela. 

Mal respirava Suassuna ao terminar duas peças (outra é A pena e a lei, que 
desconhecemos), e já lhe chegava um pedido do novo teatro Cacilda Becker, que 
tinha de cumprir a lei e queria apresentar toda a companhia. Tivemos em mão uma 
cópia da peça, datada pelo autor, que dá um período de 11 dias para a composição da 
obra. Não há dúvida que, nessas circunstâncias, Ariano Suassuna só poderia fazer 
apelar para uma coisa: sua grande cultura teatral clássica, demonstrada em suas vá- 
rias entrevistas sobre teatro. Não era só questão de escrever uma peça, era preciso 
escrevê-la para determinado grupo, e a Aulularia de Plauto apareceu como solução. 

A não ser por algumas pequenas modificações, Suassuna pouco mais fez do 
que traduzir Plauto. Mas, a vivacidade do ritmo da commedia dellarte ainda impres- 
sionava o autor e, portanto, para temperar a Aulularia, foi encaixado no Plauto, como 
subenredo (e em substituição no subenredo da sedução da filha de Euclio no original 
romano), a história do namorado disfarçado vivendo na própria casa da amada, usada 
por Ariosto em 1 suppositi (enredo este aproveitado por Shakespeare na história de 
Bianca, n'A Megera domada, via uma tradução para o inglês por George Gascoine, 
sob o título de Supposes). Perdido que é o final de Aulularia, era necessário ape- 
nas que Suassuna desse, de seu, um final à peça, e desse final falaremos mais 
adiante. 

Parece-nos que o defeito fundamental de O santo e a porca advém de ter 
Suassuna ido buscar muito longe seu material, ficando incapaz de equacionar real- 
mente a sua trama ao ambiente nordestino que pretende dar à sua obra. 
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Não se transforma uma peça romano-renascentista em peça nordestina por se 
falar em jerimum. A relativa autenticidade encontrada no espetáculo é devida a deta- 
lhes de direção: na leitura, a peça é esquemática e despersonalizada como ambien- 
te. Não oporíamos a isso, é lógico, maiores objeções, desde que não houvesse, 
por parte do autor e realizadores, a pretensão de nos apresentar O santo e a 
porca com ambiente regional. 

A par dessa dificuldade inicial, parece-nos que o maior pecado de Suassuna foi 
a pouca confiança que teve na platéia. Com o desaparecimento do final da Aulularia, 
Suassuna teve de achar um final seu e teve uma idéia bastante original para um final 
de comédia no mais estrito gênero clássico. Euricão estava a juntar dinheiro que não 
valia nada. Este final, em si, seria perfeitamente suficiente para solucionar em termos 
cômicos o problema de Euricão — seria a lição aprendida em termos violentos para o 
protagonista, mas violentos apenas de acordo com a distorção de valores peculiar a 
ele — um bom castigo que deveria recuperá-lo para a perspectiva normal da vida: seria 
o final realmente cômico para uma comédia clássica. 

Mas presumimos (e não podemos fazer mais do que presumir) que dois ele- 
mentos pesaram na resolução de Suassuna de não deixar acabar aí a peça: um foi a 
falta de confiança na capacidade da platéia de apreender a significação de um tal final 
(e realmente andamos acostumados a receber nosso teatro mais trocado em miúdos) e 
o outro foi saber que estava escrevendo o Euricão para Ziembinski, ator sabidamente 
entusiasta dos papéis polpudos e dramáticos. O resultado é uma cena gratuita e cho- 
cante, de dramalhão, que de maneira alguma se liga ao corpo da peça, pois a referên- 
cia ao fato de ter sido Euricão abandonado por sua mulher não têm peso para justifi- 
car a verbosidade melodramática da última cena. Lamentamos ter de constatar que o 
que Suassuna deu de realmente seu ao enredo foi esse final. Quanto aos diálogos da 
peça, são em geral bastante divertidos, embora muitas vezes não passe de uma tradu- 
ção (mas Plauto também é divertido) e algumas situações criadas por Suassuna são real- 
mente muito bem encontradas, como por exemplo o noivado de Benona com Seu Eudoro. 

O espetáculo de O santo e a porca tem algumas coisas excelentes e outras 
muito fracas. A direção de Ziembinski tem momentos brilhantes, mas é turvada por 
certas marcações gratuitas e dispensáveis, pois não enriquecem o espetáculo — entre 
essas, o escurecimento do palco no primeiro ato, já que não há passagem de tempo, e 
só estão em cena Caroba e Euricão. Todas as correrias nas armações atrás do cenário; 
e o prolongamento exagerado da procura do ladrão por Eudoro e Dodó, bem como da 
cena das cadeiras. Entre os bons serviços prestados estão os cortes (especialmente o 
dos lamentáveis prólogos e epílogos entre Autor e Crítico, num tom de auto justifica- 
tiva chocante), o bom ritmo e, acima de tudo, a marcação de D.Benona, personagem 


que ganhou tremendamente com a linha dada pela direção. 

O cenário de Gianni Ratto é um prazer para os olhos, e sob determinados 
aspectos serve à peça, porém acreditamos que tenha servido mais diretamente à dire- 
ção, infelizmente para os objetivos em que menos concordamos com ela: as correrias, 
a transparência para que se visse o fundo do palco, etc. A rubrica da peça, ao contrário 
da Compadecida e do Casamento suspeitoso, não sugere circo e, muito embora seja 
de conhecimento público a idéia de Suassuna de seu teatro mostrar o mundo como um 
circo, concordamos com a idéia de que O santo e a porca necessitaria de um cenário 
de maior peso. Talvez o cenário chocasse menos se não existisse a irritante marcação 
de todos abrirem as portas-cortinas pelo lado oposto ao da fechadura. Os figurinos de 
Ratto são perfeitamente satisfatórios. A iluminação da peça não tem nenhum efeito 
particularmente original, mas funciona a contento. 

Na parte da interpretação, O santo e a porca também apresenta altos e baixos. 
Cacilda Becker, figura central do novo grupo, como Margarida, figura central da 
intriga, pouco faz além de nos dar sua presença, como pouco poderia encontrar para 
fazer um papel tão esquemático quanto o da ingênua de Suassuna. Fredi Kleeman, a 
não ser nos momentos em que veste os disfarces de Dodó Boca da Noite, passeia pelo 
palco em evidente isolamento do que se passa nele. Quando está disfarçado, assume 
uma postura que não está má como composição física, mas continua oco. Jorge de 
“turco”, e a do Sr. Ziembinski, onde a emotividade estava é sentida, quando devería- 
mos ter a sagacidade desapaixonada. Essa mesma emotividade entra em conflito com 
personagens cômicos do gênero clássico, como deveria ser Euricão Engole-Cobra, 
pois tais tipos valem geralmente por sua desumanização e consegiiente redução à 
única falha que lhes é peculiar. Pecam, portanto, autor e ator, na cena final, em que 
tanto o texto como a interpretação descambam para o melodramático, inteiramente 
incompatível com a própria essência da Aulularia. 

Três trabalhos excelentes marcam a apresentação de O Santo e a Porca pelo 
teatro Cacilda Becker. São os da Cleyde Yáconis, Walmor Chagas e Kleber Macedo. 
Kleber Macedo, que nunca teve antes a oportunidade para brilhar, revela-se uma atriz 
cômica de primeira ordem, com uma sustentação surpreendente da exaustiva linha 
caricata dada à tia Benona. Cada detalhe de seu personagem é digno de louvor : o 
andar, a postura, os gestos, a expressão e, acima de tudo, um notável timing, que não 
pode ser dado por nenhum diretor se não for inato no ator, como o é em Kleber 
Macedo. Walmor Chagas tem um desempenho de alta categoria em OSanto e a Por- 
ca, talvez mesmo, para o nosso gosto pessoal o melhor de todos, pois não há nele o 
elemento caricato que torna mais fácil o trabalho de Kleber Macedo e que entra tam- 
bém no trabalho de Cleyde Yáconis. Walmor Chagas criou um tipo verdadeiro de 
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caipira brasileiro, com aquela enganadora inércia a esconder um raciocínio bastante 
ativo, e os repentes de insuspeitada agilidade física. Cleyde Yáconis é uma Caroba 
excelente, tanto mais surpreendente por contrastar fundamentalmente com a sobrie- 
dade e elegância que são características pessoais da atriz. De uma vitalidade incrível, 
Jogando com movimentos de corpo que tem tudo da desinibição natural da decantada 
mulata brasileira, e nada da composição da atriz; com uma máscara mobilíssima que 
muitas vezes mostra a facilidade de ficar “emburrada” que caracteriza o primarismo 
emocional daquela mulatinha esperta que se diverte com a própria esperteza. Na 
variedade de situações de confusão e correria por que tem de passar, é necessário 
elogiar a nitidez de dicção e o acerto de inflexão que caracterizam o trabalho de 
Cleyde Yáconis, que demonstra mais uma vez seu talento e sua grande capacida- 
de profissional de atriz. 

O santo e a porca é um espetáculo que muito faz rir, e que tem situações e 
diálogos muito teatrais, mas quanto ao seu mérito (ou falta dele) como peça, é forçoso 
lembrar que mesmo com alguns desempenhos excepcionais, e uma produção de alta 
classe, ela continua, basicamente, episódica, enquanto que o Auto da Compadecida, 
mesmo na produção sincera, mas amadorística, do Teatro do Adolescente do Recife, 
era uma unidade, uma impressão total de um clima e de uma idéia. Ariano Suassuna 
precisaria, acreditamos nós, de uma pausa para reavaliação, pois sua superprodução 
dramática em 1957 dá um pouco a impressão de que, entre O santo e a porca, ele 
preferiu a porca — e que, infelizmente, o conteúdo da porca, como o da de Euricão 
Engole-Cobra, está perdendo o seu valor. 


Jornal do Brasil, 23 de março de 1958. Suplemento Dominical, p.7. (Arquivo FBN). 
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Ropízio SUASSUNA 


FERREIRA GULLAR 


Todo mundo sabe (se não, saiba) que este moço aqui não entende patavina de 
teatro. Mas se, sem entender, pôde ele, neste mesmo lugar, tecer loas a uma peça de 
Suassuna, não terá agora o direito de destecê-las a propósito de outra peça desse 
mesmo pernambucano? 

Assentemos, porém, antes de tudo este ponto: não entendo de teatro. Com isso 
quero dizer que seria incapaz de descobrir certas incorreções mais sutis ou indicar o 
responsável por elas. Mas o espetáculo — pressupõe-se — como a poesia concreta, é 
para todos, para os entendidos e não-entendidos. Depois, os não-entendidos têm, em 
teatro como em muita coisa mais, a possibilidade de ser com certa isenção e, se mais 
não fosse, refletem eles, na sua ignorância, a reação geral do público. 

Por tudo isso sinto-me à vontade para dizer que não gostei de O santo e a 
porca, de Ariano Suassuna, com que Cacilda Becker inaugurou há pouco seu teatro. 
Digo mais: sofri uma decepção quando vi tudo o que me pareceu valor (invenção, 
autenticidade) no Auto da Compadecida aparecer aqui como mero estojo para pôr em 
pé uma peça que por nenhuma necessidade mais séria se mantém. 

Tem razão quem vê o Auto da Compadecida como a obra de um artista primi- 
tivo. E eu o vejo, assim também, sem pôr nisso nenhum desmerecimento a Suassuna 
e seu trabalho: a palavra primitivo tem para mim uma significação que, livre de 
preconceitos culturais dos “doutores”, implica uma visão poética e vital do mundo. 
Na Compadecida as idéias sociais e religiosas brotam renovadas pela experiência 
popular e tudo ali tem cheiro de terra e cor de poesia. É a peça de um primitivo. Que 
diferença, porém, dessa comédia tola, cheia de truquinhos e sentenças, e onde o pouco 
que sobra do autor de Compadecida ali, está apenas para nos entristecer mais. É uma 
pena, Suassuna, você tinha ganho um fã, pelo menos, entre os ferozes concretistas. 


Jornal do Brasil, 12 de março de 1958, 1º caderno, p.6. (Arquivo FBN). 


FERREIRA GULLAR, São Luís (MA), 1930, nascido José Ribamar Ferreira. Adotou o pseudônimo ao escre- 
vero livro À luta corporal (1954). Jornalista, crítico de arte, poeta e dramaturgo, escreveu, entre outros livros, 


Poema sujo e Dentro da noite veloz. 
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O SANTO E A PORCA 


MANUEL BANDEIRA 


O tema da peça com que a nossa grande Cacilda estreou excelentemente o seu 
teatro é um lugar-comum do repertório clássico: Plauto tomou-o dos gregos; Moliére, 
de Plauto, contaminando-o com elementos hauridos em outras fontes, francesas e 
italianas; Ariano Suassuna permeou-o todo de saboroso Nordeste. Plauto é o mais 
linearmente clássico, na sua pintura de um caráter de avarento; Suassuna é o mais 
complicado, não só pela maior abundância de incidentes na afabulação, como pela 
evidente intenção de moralidade filosófica. A moralidade é a mesma do meu poema 
Momento num café, e se exprime, curiosamente, pelas mesmas palavras no comentá- 
rio que Suassuna escreveu sobre a sua esplêndida farsa: “A vida é traição”. Eu havia 
dito antes : “A vida é uma agitação feroz e sem finalidade”. Suassuna acrescenta: 
“.. uma traição contínua. Traição nossa a Deus e aos seres que mais amamos. Traição 
dos acontecimentos a nós, dentro do absurdo de nossa condição, pois de um ponto de 
vista meramente humano a morte, por exemplo, não só não tem sentido, como retira 
toda e qualquer possibilidade de sentido à vida.” Euricão Arabe traiu a todo mundo e 
a si próprio, e acaba descobrindo que foi traído pela vida ao constatar que a fortuna 
tão avaramente guardada na porca-mealheiro era dinheiro recolhido e, portanto, sem 
nenhum valor. Este lance, que dá à farsa o seu sentido filosófico, e os elementos 
nordestinos da porca e seu protetor o Santo (Santo Antônio) são os grandes achados 
de Suassuna, e o que confere o timbre de originalidade na volta ao velho tema. 

Não tive oportunidade de ver a representação de A Compadecida e fiquei com 
água na boca quando outro dia, na estréia de O santo e a porca, Carlos Drummond de 
Andrade me disse que é uma beleza. A nova peça do Suassuna coloca-o entre os 


MANUEL BANDEIRA (1886 — 1968) é um dos mais importantes escritores da literatura nacional. Estreou na 
poesia em 1917 como livro A Cinza Das Horas. Em 1924, Ritmo Dissoluto firmou sua posição como um dos 
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laborou com os jornais A Manhã, Folha da Manhã e Jornal do Brasil. Foi professor de Literatura do Colégio 
Pedro II, membro do Conselho Consultivo do Departamento do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional e 
membro da Academia Brasileira de Letras. 
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clássicos do assunto. Talvez a sua apresentação tenha sido um pouco prejudicada 
(digo-o com todas as reservas, pois quem sou eu para dar lição a um Ziembinski?) 
pelo ritmo excessivamente acelerado, e por isso fatigante, da representação. 

Houve quem visse na história alusão ao General Lott (o santo) e à nossa preza- 
da Constituição (a porca): todos sabemos que o General desfechou o golpe de novem- 
bro para proteger a porca. “Que diabo de proteção é essa?” ainda hoje perguntamos, 
como Euricão pergunta à imagem de Santo Antônio quando se vê ameaçado de perder 
o seu tesouro. 

Melhor interpretação do título será esta: o Santo, pela sua mansidão, cordura e 
paciência, é o carioca; a porca é esta Cidade de São Sebastião do Rio de Janeiro, sem 
água, sem serviço decente de coleta de lixo, urbe de arranha-céus de cujas janelas 
todo o mundo cospe para a rua, joga à rua papéis, pontas de cigarros, cascas de frutas 
e outros detritos. 


Jornal do Brasil, 9 de março de 1958, 1º cademo, p.3. (Arquivo FBN). 


Foto: Arquivo Funarte 


O santo e a porca — elenco da montagem de 1958: atrás, atriz não identificada, Cleyde Yáconis, Cacilda Becker 
e Rubens Teixeira; à frente, Ziembinski, Fredi Kleemann, Walmor Chagas, Jorge Chaia e atriz não identificada. 
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DOCUMENTOS 


ÁRIANO SUASSUNA E SEU TEATRO 
O SANTO E A PORCA 


Mário NUNES 


À saída do Dulcina apressado, estréia de Cacilda Becker, era quase 1 hora, 
moro no Leblon e não possuo automóvel (por que começar tarde espetáculo extenso? 
Isso põe a gente de mau humor, e a crítica também...) disse-me um : 

— Que maravilha, heim ? 

Outro, mais adiante, por sua vez tomando-me o passo : 

— Só quero ver o que é que você vai dizer “disso”... 

Duas maneiras de intimidar: a ala nova e a velhice. 

Porque há agora, duas mentalidades hostis, os novos auto-suficientes (falam 
inglês, no meu tempo francês) e os antigos que apodam de cabriolas roquirolescas, os 
esforços (perdidos) pela conquista de originalidade através da forma, sem fundo e 
sem sentido. 

Essa divisão afeta também a crítica. Sou complacentemente tolerado pelos 
atuais (coitado! não morre!). 

Não me apaixona a controvérsia, nem me irrita; ao contrário, estimo-a. Sem luta 
não se progride e nada pior para qualquer manifestação inteligente que a estagnação. 

Mas a peça de Ariano Suassuana não lança lenha à fogueira. O bem aceito 
autor pernambucano não é um novo substancialmente: é um novo, aparecimento re- 
tardado, no cenário meridional, na região cultural mais ampla e mais densa do país, 
que, em maior contato com o mundo, se cosmopolitiza. Não inova, apresenta aspecto 
visceral da nossa civilização, deveras interessante que, autorizadamente, nenhum autor 
teatral explorou até agora. 

É assim, uma novidade. O mérito reside. (Seu grande mérito considerável) em 
ultrapassar o círculo da simples narrativa: expõe e fá-lo sem intenção aparente de 
revelar ou explicar idéias e sentimentos dominantes, ambientes psicológicos. Define 
fatos e fenômenos, problemas, criaturas, suas tendências, seu feitio, e as põe a cami- 


MÁRIO NUNES (Vassouras (RJ), 26 de fevereiro de 1886 - 1968) foi crítico teatral do Jornal do Brasil 
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nhar, como prisioneiro de uma paixão, tementes a Deus e seus prestimosos acólitos — 
os santos. 

Não é um inovador da forma, a similitude de aspectos e emoções das socieda- 
des primárias aproxima o narrador (palavras e imagens) de hoje, dos da época do 
teatro de feira, dos saltimbancos, da Idade Média, de Gil Vicente. A esse espírito se 
ateve Ziembinski, exagerando um tanto, preferível a sobriedade. É certo que o exage- 
ro é a mola real da comicidade, dele abusou com graça Kleber Macedo e viu suas 
cenas interrompidas pelos aplausos. 

Obedeceram cenário (circo) e figurinos (jogralescos) de Gianni Ratto, ao mes- 
mo critério, acentuando-o. 

Admitiu todavia o regista (diretor artístico) Ziembinski mesmo, que algumas 
figuras fossem elas próprias, a começar por Cacilda Becker. Fez bem. Essa artista fez- 
se lugar honroso no nosso teatro por sua graça especial, sua espiritual leveza. É a 
figurinha amorosa da história, sem malícia, adorável. 

Há mais: sua simplicidade escapa, foge ao traço comum das demais figu- 
ras que tão bem reproduzem a maneira de ser das criaturas das zonas rurais: a 
velhacaria ingênua. 

Em O santo e a porca todos são assim, como o são em Auto da Compadecida. 

Talvez seja essa uma atitude imposta pela traição esperada. O autor afirma em 
prefácio do programa do espetáculo “a vida é uma traição contínua”. É possível que 
todos nós, mesmo inconscientemente sintamos isso; e seres indefesos, reputando-se 
fracos, ajamos — lição das espécies animais inferiores —, busquemos proteção na astú- 
cia, manha, ardis despistadores. 

Se não foi a vida que ensinou — caso da velhacaria das metrópoles — obedecem 
todos a impulso ingênito: o sertanejo terá feito disso uma ciência, deu-lhe feitio e 
forma, teatralizou-a, no plano da vida. 

É o que faz Ariano Suassuna transportando o fenômeno para o palco nos en- 
saios com que enriquece nossa literatura teatral. 

O sociólogo não esquece sua condição de autor dramático. É preciso que as 
figuras e as razões de seu comportamento prendam a atenção, despertem interesse 
através da história narrada, não enfastiem o auditório. 

Por isso, fez de O santo e a porca uma farsa, concessão ao público, o que, de 
certo modo, a meu juízo, desmerece a obra. Ziembinski acentuou o caráter truanesco 
e também Kleber Machado — engraçadíssima. Exploram-no intensivamente, mais 
comedida e mais verdadeira Cleyde Yáconis, desde a sua entrada realizou trabalho 
que demonstra o acerto da A.B.C.T concedendo-lhe a medalha de ouro de 1957. 
Excelentes todos os seus instantes. 
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Conduziram-se com acerto os demais, Walmor Chagas, correção na pintura do 
tipo, sua canhestrice, seus impulsos; Fredi Kleemann, razoável espontaneidade; e 
Jorge Chaia, exato. 

Ziembinski elegeu modelo de avarento que adota duplicidade de temperamen- 
to para melhor anular a má impressão de sua paixão pelo dinheiro; comovente sua 
ternura pela filha. 

Mas, afinal, o espetáculo ? 

Assegura-se lugar legítimo na linha ascendente do teatro nacional. Agrada 
aos novos; os velhos reconhecem-lhe substância. 

Talvez esteja eu a considerar divisão imaginária. O que importa é o público, o 
grande público. Sem ele não há glória, nem pecúnia. A favor de O santo e a porca há 
a curiosa história em si e a vivacidade da narrativa; a fixação de ambiente comum a 
grande parte do território nacional, crenças e modismos; flagrantes de tipos; 
comicidade constante; repre- 
sentação satisfatória. 

Em desfavor: a impres- 
são de monotonia, o trato do 
mesmo assunto do começo ao 
fim; a encenação fica-se na dú- 
vida: é um grupo de histriões 
que apresenta história pitores- 
ca na praça pública, os atores 
que reproduzem fábula vivida ? 

Todos os que sentem tea- 
tro têm o dever de ir ver a peça. 
E aplaudir, como faço, o cometi- 
mento de Cacilda Becker e seus 
honestos companheiros de pro- 
missora jornada. 


Jornal do Brasil, 9 de março de 1958, 
5º caderno, p.1-2. (Arquivo FBN). 


O santo e a porca — montagem de 
1958, Cleyde Yáconis (Caroba) 
e Fredi Kleemann (Dodo). 

Foto: Arquivo Funarte 


O SANTO E A PORCA, PELO TEATRO 
CAcILDA BECKER, NO DULCINA 


PAascHOoAL CARLOS MAGNO 


Magnífica a interpretação de O santo e a porca, peça do Sr. Ariano Suassuna, 
recém-estreada pelo Teatro Cacilda Becker, no Dulcina. 

Raras vezes o teatro brasileiro atingiu tamanha grandeza interpretativa. 

A Sra. Cleyde Yáconis, soberba, extraordinária, como “Caroba”, transfigura- 
da pelo seu personagem, totalmente a ele integrada, a começar pela sua magnífica 
caracterização, perfeita no tipo físico da mulatinha nordestina, à qual deu nuances de 
voz, malícia, gestos abusados, que fazem esquecer a mulher elegante e fina que com- 
pleta a personalidade da grande atriz. 

Desempenhos também marcantes o da Sra. Kleber Macedo e o do Sr. Jorge Chaia. 

Ambos, merecedores dos mais calorosos elogios. Pela primeira vez um e outro 
tiveram a oportunidade de exibir o muito talento que possuem, suas virtudes de intér- 
pretes completos e autênticos. 

Que dizer do comportamento cênico do Sr. Walmor Chagas? Seu papel é um 
quase nada, que ele valoriza com recursos faciais e vocais aparentemente fáceis, mas 
que refletem estudo e observação. Mantém, do começo ao fim, sem queda, sem que- 
bra, uma linha inteligente de passividade irônica, tão peculiar aos tipos como “Pinhão”. 

O Sr. Fredi Kleemann, com sua experiência de ator inteligente e culto, na 
composição de “Dodó” junta à galeria de tipos que marcam sua vida teatral mais 
uma bela criação. 

Lição de superioridade artística dá a Sra. Cacilda Becker. É seu prestígio nacio- 
nal que atrairá, tanto aqui como através do país, um público imenso a seus espetácu- 
los. Pois aceitou, na peça de inauguração do teatro que terá seu nome para sempre, 
um papel de menina em flor, um papel demasiado curto para uma atriz do seu porte e 
de sua experiência. Isso, porém, não a impede de provar, através desse exemplo de 
humildade, que talento é, segundo a frase do poeta, como mel que pode sozinho 
condensar o gosto e o aroma de todas as corolas. 


PASCHOAL CARLOS MAGNO (1906-1976) foi diplomata, crítico de teatro, poeta e escritor, fundador da 
Casa do Estudante do Brasil, em 1929, e do Teatro do Estudante do Brasil. 
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O Sr. Ziembinski tem em seu “Euricão” uma de suas melhores criações. É 
pena que alguns de seus defeitos não tenha podido corrigir, anular ou cortar, pois na 
sua posição de diretor não os poderá ver nem medir. Sua grande cena, no segundo ato, 
à procura de supostos ladrões de seu tesouro ganharia em intensidade e interesse se 
diminuída em dois terços, se suas pausas fossem menores. O diretor Ziembinski não 
quis, acredito, nesse caso, tocar no intérprete Ziembinski, o jogo alonga a ação e 
fatiga o espectador. 

A direção do Sr. Ziembinski, a que se deve a homogeneidade do espetáculo, 
especialmente, no setor interpretativo, é, por vezes, contrastante, e poderá chocar se 
não à crítica e a um determinado público, pelo menos ao grande público, àquele que 
mantém em cartaz por semanas e meses qualquer espetáculo. Suas incursões pelo 
feérico, embora protegidas pela coberta de circo, nem sempre poderão ser bem aceitas 
e entendidas. Houve, por vezes, certos exageros. A ação, situada em planos de reali- 
dade, sempre que se transporta para os praticáveis, com corridas, subidas e saltos 
acrobáticos, perde muito. Salva-se o plástico e se perde a humanidade da história. 
Mas, mesmo assim, sempre que se queira, a justificativa dessa mistura de estilos 
poderá ser dada e, para tanto, basta compreender a intenção do autor, perfeitamente 
coadjuvada pelas intenções do cenógrafo e do diretor. 

O cenógrafo, em sua palavras de apresentação no programa, diz: “Poderá, 
talvez, parecer presunção de minha parte, o ter tentado interpretar uma peça brasilei- 
ra. Juro que não foi.” E se o fosse, ele estaria redimido dela pelo que conseguiu como 
realização cenográfica no sentido de funcionalização teatral. O palco, a pista, a 
ambientação local, aquela mistura de coisas que serviram de moldura à ação, tudo 
nada mais era do que o resultado de um trabalho capaz de identificar os personagens 
e seus conflitos, como desejara o autor, no tempo e no espaço. 

Foi um belo trabalho, dos melhores que, no Brasil, nos deu o Sr. Gianni Ratto. 

O Sr. Ariano Suassuna confessou que se inspirou na Aulularia de Plauto. Seu 
“Euricão” é pois “Euclione”, naturalizado nordestino. Hábil carpinteiro teatral, sabe 
construir situações, levantar vigas e planos para sustentar sua história, levando o 
espectador a aceitar, com a maior naturalidade, os mal-entendidos e os quiproquós 
que a estruturam. Sua força, porém, por vezes, redunda em própria fraqueza: constru- 
indo seu teatro, em ação sempre em linha ascensional, insiste em repetições desneces- 
sárias: o texto se alonga sem razões plausíveis, o público se cansa de ouvir, mais de 
uma vez, a mesma coisa, a surpresa cede lugar ao vulgar. 

Para um autor com um sentido vital de prender a platéia, surpreende seu abuso 
de palavras. 

À peça podia ou devia terminar quando “Eudoro”, diante da barriga da porca 


escancarada, ao remexer o dinheiro nela acumulado, aponta aquele montão de notas e 
diz desconsoladamente: “Mas, Euricão, todo esse dinheiro foi recolhido...” 

Teatralmente, o efeito estaria completo. O autor nem precisaria de mais pala- 
vras, e de acordo com seus princípios religiosos, encontraria nessa situação a mesma 
que encontram os avaros de Dante, da punição severíssima por ofensa feita direta- 
mente contra Deus. 

Tanto nos parece justa a sugestão acima que a frase desencantada de “Eudoro” 
é sublinhada por um riso largo do público. Na noite de estréia, um advogado que se 
encontrava nas primeiras filas, não se conteve e disse alto, antes da fala de “Eudoro”: 
“Aposto que o dinheiro foi recolhido...”. O teatro cumpria assim uma de suas princi- 
pais funções que é a da total absorção da personalidade individual pela coletiva. Pro- 
va disso estava no alheamento desse advogado à hora e ao meio, e participando tam- 
bém da peça com a sua intervenção. 

Depois dessa descoberta por que o Sr. Ariano Suassuna insiste? Todos os ele- 
mentos de surpresa já se revelaram. Não há mais nenhum mistério a espicaçar a 
curiosidade do espectador. A magia do “faz de conta” perdeu sua força. O autor, 
porém, continua com uma longa e fatigante arenga que “ Euricão” solta, antes do 
pano cair definitivamente. 

Por que o Sr. Ziembinski não podou aquela fala? Não lhe farei a injustiça de 
crer que não cortou esse discurso inútil para permanecer sozinho em cena, no mo- 
mento final, a fim de mais uma vez exibir seu virtuosismo de intérprete. A verdade é 
que essa tirada antiteatral prejudica sensivelmente o autor, porque ao invés do impac- 
to divertido que ia terminar a peça com a punição de “Euricão”, o espectador, que já 
não se interessa mais pelas coisas que diz o avarento, dá para julgar realisticamente 
os fatos cujo desenvolvimento acompanhou. 

Não acreditará por exemplo na autenticidade de “Euricão” que, de maneira 
alguma, tomado de paixão pela riqueza, a guardaria durante tantos anos dentro de 
uma porca de madeira que exibia como uma decoração de quatro pernas e duas ore- 
lhas, num dos cantos de sua sala. 

Como podia ignorar, ávido de fortuna, que o dinheiro também envelhecesse e 
deteriorasse, assim como a existência de um cemiteriozinho de igreja, na vizinhança 
de sua casa, onde poderia esconder seu tesouro sem susto? 

E como aceitava a figura de “Dodó” com sua corcunda, sua perna manca, sua 
barba postiça, seu chapéu sujo e amassado sempre lhe escondendo a cabeça, sem que 
despertasse suspeitas ao menos em “Euricão”? 

Porque de fato se sentindo ameaçado de furto, dificilmente aceitaria a presen- 
ça de conhecidos e amigos e muito mais a inesperada de um estranho que dele e da 
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filha se tornara rapidamente íntimo. 

Como “Shylock” do Mercador de Veneza, Volpone de Ben Johnson, Harpagon 
de Moliêre; Papa Grandet, de Balzac; Gesualdo, de Verga; de Plauto ao Pantalone 
goldoniano, no teatro e no romance, de Marlowe a Zola, Gogol, Dickens e tantos 
outros que iluminam a legenda do avarento através dos tempos, “Euricão” é, com 
todos os defeitos de construção da peça do Sr. Ariano de Suassuna, a história de uma 
alma sofrendo desesperadamente seu pecado solitário. E talvez seja a primeira contri- 
buição do teatro brasileiro para enriquecer aquela galeria universal. 


Correio da Manhã, 9 de março de 1958, 1º caderno, p.19. (Arquivo FBN). 


O santo e a porca — montagem de 1958, final 


do terceiro ato, ao fundo Ziembinski 
(Euricão) e Cleyde Yáconis (Caroba); no 
centro Cacilda Becker (Margarida), Fredi 
Kleemann (Dodó) e Jorge Chaia (Eudoro 
Vicente); à direita Kleber Macedo (Benona). 
Foto: Arquivo Funarte 
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ZIEMBINSKI E SUASSUNA 


PAULO FRANCIS 


Ziembinski desembarcou no Rio em 1941, proveniente da Polônia, para ini- 
ciar no Brasil a era do diretor de teatro — do “totem” da cena de hoje, o ditador dos 
semi-escritores e o guru dos eternos irrealizados do histrionismo assim como elemen- 
to unificador da dramaturgia, palco e platéia. Antes dele, já havia pessoas como Turkow 
(Mulher sem pecado, de Nelson Rodrigues), e intelectuais ou aspirantes a intelectuais 
que sabiam de que se tratava a coisa e até a praticavam, moderadamente, sem ofender 
a ninguém. Ziembinski ofendeu. Ofendeu pela totalidade de seu trabalho, pela sua 
constância diante do público e por tudo que inovou por aqui, em matéria de interpre- 
tação de textos, como literatura, de gente como atores, de luz (os ensaiadores da época 
não haviam ultrapassado o estágio de técnica de “liga ou desliga o comutador e ti- 
nham um fraco pelo arco-íris) e de cenografia que não fosse meramente decoração. E 
praticava o que pregava, como ator ensinando cenografia a Santa Rosa, dirigindo a 
pena de Nelson Rodrigues e ensinando aos eletricistas o ofício deles. 

Hoje, há outros, alguns vindos de fora, alguns educados aqui mesmo, à custa 
de tentativa e erro. E ninguém mais é atacado pela crítica, como Ziembinski foi, pelo 
fato de não ignorar as mais comezinhas regras de Copeau ou Apia. O diretor no teatro 
do Brasil existe mais do que qualquer outro profissional de cena, para bem ou mal, 
embora a maioria do público ignore esse fato. Nenhuma companhia que não seja 
mambembe ou fossilizada pode mais dispensá-lo. 

* 

A estréia será com O santo e a porca. Fomos a Ziembinski pedir-lhe informa- 
ções sobre mais essa peça de Suassuna, sua direção. As opiniões aqui expressas, 
doravante, são dele e não nossas, convém frisar, pois esta coluna é sempre fonte de 
“mal-entendidos” cuidadosamente premeditados pelas solteironas eternas do teatro 
(sem distinção de sexo). 


PAULO FRANCIS (1930-1997), jornalista desde 1952, fez mestrado em Literatura Dramática Comparada na 
Universidade de Columbia, Nova Yorque, com Eric Bentley. Escreveu: Opinião Pessoale Certezas da Dúvi- 
da, ensaios; Cabeça de Papel e Cabeça de Negro, romances; duas novelas reunidas em Filhas do Segundo 
Sexo; O Afeto Que Se Encerra; O Brasil no Mundo, ensaio. Foi critico teatral entre 1957 e 1963; em 1975, 
passou a escrever na Folha de São Paulo. Quando jovem foi ator e diretor de teatro. 


O PERCEVEJO n. 8, ano 8, 2000, 129 a 130 


130 


Segundo Ziembinski O santo e a porca de Suassuna é um estudo da avareza 
em moldes mais ou menos clássicos. A despeito da peça ter semelhança estrutural 
com A Aulularia de Plauto, de onde foi parafraseada, existe uma componente moder- 
na de humanidade em Suassuna, que foge às idéias de Plauto sobre comédia e que 
também difere de Moliêre (o diretor se refere especificamente no caso ao Avarento). 
Euricão Engole-Cobra, o protagonista de Suassuna, tem um motivo explícito no texto 
para ser avarento: foi traído e enganado pela mulher. Isso lhe dá uma certa pungência 
e humaniza-o, por assim dizer, ao contrário de seus correspondentes clássicos, que 
são sempre o reductio ad absurdum de uma atitude humana. O dinheiro, para Euricão, 
é uma forma de segurança, de estabilidade, algo material que lhe compensa o fracasso 
no terreno emocional. E, quando é roubado, como todos os avarentos de teatro, só lhe 
resta a religião, devidamente popularizada pelo autor, na figura de Santo Antônio. 
Suassuna não abandonou, todavia, o contraste clássico do lírico, do “natural” em 
matéria de comportamento, com a obsessão do protagonista. Há três casais, um lírico 
— convencional, outro cômico e outro formado pelos criados mais inteligentes que 
seus patrões (clichê celebrizado por Cervantes), que são bem sucedidos, contrariando 
os desígnios do avarento. 

Para Ziembinski, Suassuna transcende o mero regionalismo em O santo e a 
porca. A peça não tem local definido, “poderia acontecer em qualquer lugar”, como 
dizem os publicistas de Hollywood. O autor preocupou-se em dar ação às suas perso- 
nagens sem recorrer ao exótico (do ponto de vista citadino, naturalmente) de sua 
terra. Os ritmos de linguagem, costumes, etc, são nordestinos, por certo, mas não 
passam de acessórios do texto. 

O diretor teve “uma impressão fulminante” ao ler O santo e a porca, que 
permanece com ele, até hoje, nos ensaios. Quer fazer teatro popular, nos moldes dos 
saltimbancos, da boa vulgaridade. A simplicidade da concepção da dramaturgia de 
Suassuna permite isso. Não existe nas suas personagens a conscientização moderna, 
lógica, de acontecimentos e estado d'alma. Tudo é tipificado, reduzido a preto e bran- 
co, primitivo. E, como tal, pede uma exteriorização onde predominam elementos 
formais de histrionismo anti-ibsenianos, inautênticos do ponto de vista da “vida”. 
“Converti o palco num picadeiro” — disse-me Ziembinski — “quero uma platéia baru- 
lhenta, como tiveram os clássicos. E, talvez, se fizermos Suassuna bem, estaremos 
preparando nosso público para Moliêre e congêneres, pois eles são regidos pelos mes- 
mos princípios”. Num teatro pequeno-burguês, como é o brasileiro, onde o “bom 
gosto” é a chave da intelectualidade, onde a palavra “caricatura” é tabu porque quase 
ninguém lhe conhece o sentido, Ziembinski está correndo um grande risco com sua 
encenação de O santo e a porca. Um risco sensacional, por certo, muito ao gosto dele, 
e que, acreditamos, o público saberá compreender e prezar. 


Diário Carioca, 16 de fevereiro de 1958 in Revista dos espetáculos (Arquivo: FBN). 
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A trivialidade sem pretensões é a constante de O santo e a porca, de Ariano 
Suassuna, estreada quarta-feira no Dulcina, estreando as atividades do Teatro Cacilda 
Becker, isto até o desfecho da peça, quando temos uma novidade de subliteratura com 
pretensões, lugares comuns pomposamente redigidos, a mensagem do autor: da vida 
nada se leva, nada se consegue, somos todos “escravos” de paixões que contém o 
germe de nossa ruína. No terreno da dramaturgia O santo e a porca corrobora o ponto 
de vista de Suassuna. 

Por quanto tempo teremos de suportar coisas assim, o escritor anticultural 
posando como artista “simples”, quando, na verdade, é apenas simplório, irremedia- 
velmente terra-a-terra? Esse tipo de gente é mais perigoso que o comerciante de 
dramaturgia, devido à sua hipocrisia, consciente ou inconsciente. Os Sauvajons e 
Abílios, por exemplo, não usam máscaras estéticas, são sanguessugas descarados do 
teatro. Ninguém lhes pede ou espera deles que sejam Shakespeare. Assim não influen- 
ciam os jovens - aqueles que podem ser salvos do mero carreirismo: corrompem so- 
mente o gosto das massas, o que não tem muita importância, a longo alcance, pois as 
revoluções em arte são sempre movimentos de cúpula, provêm dos artistas que che- 
gam ao povo, que fazem arte pelo povo (ao contrário de para o povo), que devolvem o 
povo ao povo. 

A média de dez Abílios para um Jorge Andrade carece de importância, portan- 
to, a longo alcance, repetimos. Um Jorge Andrade bastou para ligar-nos 
indissoluvelmente às correntes realistas de dramaturgia, para conduzir-nos, embora 
em estado embrionário, à fusão de espírito da época com o teatro. E cabe à intelligentsia 
apoiá-lo, ampará-lo, a ele e a seus congêneres, de quem tanto temos falado aqui. 

Suassuna é, quando muito, um primitivo, um falso primitivo a nosso ver. Às 
pretensões do dramaturgo no tocante às suas afinidades com os clássicos, só podem 
ser aceitas como auto-análise “cronológica”: Suassuna está, no mínimo, trezentos 
anos atrasado literariamente. Fossilizado, em suma. 

Ele parte de uma idéia formal, que imagina ser clássica. Mas uma idéia, qual- 
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quer idéia, é o produto de uma antítese de emoções: caso contrário, não passa de 
lucubração acadêmica, de “fantasia-desejo”. E as emoções de um artista, se funda- 
mentalmente iguais às dos homens de todos os tempos, estão presas, no terreno da 
criação, às maneiras e ao pensamento que regem sua época, ainda que para combatê- 
las. A vitalidade de A Compadecida provinha justamente disso: do reacionarismo 
político do autor, mascarado de desespero e esperança religiosos, em face de aspectos 
da sociedade nordestina (já nos referimos aqui à qualidade destas manifestações: 
estamos nos referindo agora, especificamente, à idéia central do texto). Em O santo e 
a porca, já não existe sequer esta chama de fanático. O autor recolheu-se a seu gabi- 
nete para parafrasear Plauto em termos nordestinos: e com uma pretensão apriorística 
de universalidade, de superação do regionalismo, de procura de essências. Trocou a 
posição de animador circense pela de pedagogo. E, paradoxalmente, o circo de A Com- 
padecida continua um universo ainda que encarado sob um ponto de vista hipermetrópico 
e antigmático. A biblioteca de O santo e a porca contém mofo, graça senil e vulgaridade 
irredimida por intelecto, emoção genuína, coerência de propósitos e execução. 

A comédia, em O santo e a porca, é de equívocos, forjada nos moldes clás- 
sicos: vive (ou morre) de ação, tudo o mais ficando como acessório. Ora, se observa- 
mos, por exemplo, duas pessoas falando sobre o que pensam ser o mesmo assunto, 
uma falando de alho e a outra de bugalhos, achamos graça — durante algum tempo. Se 
a coisa se prolonga demais, por duas horas e meia, como acontece no Dulcina, nossa 
reação já é diferente: pode ser de apatia, de irritação, ou até de angústia (se somos 
neuróticos). Não estamos negando legitimidade à comédia de equívocos, generica- 
mente falando. Um escritor de verdade, relaciona esta matéria formal a uma realidade 
superior, acima da mera enunciação de fatos. Mas Suassuna jamais se eleva acima do 
nível mental da escola capim & curral de literatura. Nunca sai da mera exposição de 
acontecimentos, da superfície dos fatos, diálogos, etc. E não consegue sequer coerên- 
cia em termos de carpintaria teatral. 

Vejamos, por exemplo, o maior equívoco da trama, este com pretensões tragi- 
cômicas. “Euricão Engole Cobra”, um avarento totalmente devotado à sua vocação, 
descobre no desfecho da peça que seu dinheiro, acumulado durante anos e anos de 
paixão, já foi recolhido, nada mais valendo. E descobre sua perda pela boca de um 
amigo. Este achado é digno de J. Maia em seus momentos de inspiração. Um avaren- 
to, um homem que respira, come, dorme dinheiro, assim por dizer, ignora uma coisa 
tão divulgada como uma mudança de padrões de dinheiro, fenômeno que é o assunto 
de todo mundo, em suas raras ocorrências, de indigentes a milionários. 


Diário Carioca, 07 de março de 1958, Coluna Teatro, p. 06. (Arquivo: FBN). (Continua) 
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A obsessão do avarento, em essência, está incompletamente recriada por 
Suassuna: isto é, não vale como protótipo de paixão. Paixão, antes de mais nada, 
obedece ao “princípio de prazer”, na expressão dos psicólogos. Significa, entre outras 
coisas, procura de prazer. E o prazer é o que “Euricão Engole Cobra” não tem em O 
santo e a porca. Em curtos momentos ele se extasia, por certo, ante as possibilidades 
de aumentar as reservas de capital da “porca”, ou de poupá-la, a despeito de alguma 
despesa indispensável que se vê forçado a fazer, obrigação que transfere para a pri- 
meira vítima em disponibilidade. Mas as exceções não fazem a regra, apenas a con- 
firmada. E as exceções, no caso, são impuras, tênues de substância, sempre tempera- 
das por ingredientes de terror, angústia e autopiedade, que são as constantes do tem- 
peramento e atitude de “Euricão”. 

Suassuna joga com cartas marcadas. Sua idéia do comportamento do avarento 
é preconcebida, não flui ou progride dramaticamente da ação para a racionalização. 
Acontece o inverso. “Euricão” vive permanentemente em estado patético de sofri- 
mento. E o pathos do desfecho quando a personagem se compreende a si própria e 
generaliza sobre a condição humana, torna-se supérfluo, excessivo. Se o autor conse- 
guisse registrar o prazer do avarento, encontrar nele o denominador comum das pai- 
xões do espectador, o resultado seria diferente. Mas Suassuna não acredita no “prin- 
cípio do prazer” do homem, nem sequer como aparência. Para ele, tudo é sofrimento, 
tudo é transição da vida terrena, vida de “escravos”, vítimas do “acaso” e de si pró- 
prios, para o reino dos céus ou dos infernos, como manda a Santa Madre Igreja. Seu 
ponto de vista poderia ser dramaticamente válido, se ele se deixasse ludibriar pela 
fascinação da vulgaridade, como o resto dos mortais, se acreditasse nas “delícias do 
pecado”, se conseguisse retratá-las em cena, antes de condená-las em termos de 
insolubilidade, o que ele faz entretanto, apriorísticamente, jogando com cartas 
marcadas, repetimos. 

Suassuna nos lembra um certo Doutor da Igreja, cujo nome não mencionare- 
mos por polidez, que conhecemos nos tempos de colégio. Ele é considerado um dos 
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maiores cérebros católicos da atualidade, assim com uma pessoa tolerante e compre- 
ensiva. Tinha, no entanto, verdadeiro horror a católicos convertidos, o que confessa- 
va, na intimidade, com um sorriso irônico: “são cacetérrimos”, dizia, “excedem em 
rigor e zelo o próprio Santo Agostinho, não posso conversar com eles mais de meia- 
hora sobre religião, sem me apalpar todo, para ver se não me estão nascendo rabos e 
chifres”. Suassuna é católico convertido do protestantismo. 

Nada no dramaturgo paraibano é orgânico: tudo vem de fora para dentro. Ele 
consegue efeitos de comicidade a custa de zombar das personagens e não através do 
comportamento das personagens. A gente de O santo e a porca pertence ao teatro de 
fantoches. Não tem vontade ou vida própria. O autor se propôs recriar tipos nos mol- 
des clássicos. Mas o que nos dá são caricaturas de tipos, algumas das quais não saí- 
ram sequer do estágio de esboços, como “Dodó” (Fredi Kleemann) e “Margarida” 
(Cacilda Becker). E o humor do dramaturgo, quando não se alicerça no “exótico” da 
linguagem típica do nordestino do sertão, ouvida por sulistas, cai no dialeto de bote- 
quim, que é nacional, a julgar pelo O santo e a porca. Assim, toda vez que “Euricão” 
é chamado pelo seu apelido, “Engole Cobra”, ele responde: “é a mãe”, o que seria 
engraçado, talvez, dentro de um contexto autêntico de vulgaridade, mas que, aqui, é 
vulgaridade em estado bruto, irregenerada pela imaginação de um artista. 
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Do espetáculo do Teatro Cacilda Becker, inaugurando suas atividades com O 
santo e a porca, diga-se logo que mantém o nível esperado de seus intérpretes, dire- 
tor, cenógrafo, etc. Mas isto não significa muito para uma estréia de companhia. O 
TCB necessitava de um texto à altura do acontecimento. Texto estrangeiro, de prefe- 
rência, pois com exceções reduzidas a dois ou três nomes, nossos autores permane- 
cem a reboque dos profissionais de cena, no tocante à qualidade. Isto, por culpa dos 
profissionais de cena (entre os quais incluímos, com destaque, os empresários), que 
nunca permitiram o desenvolvimento da dramaturgia local, como seria desejável, por 
motivos que já temos comentado aqui. Os mentores do TCB não ignoravam a neces- 
sidade de lançar a companhia com um texto de qualidade: pois, o que significa um 
bom espetáculo sem um bom texto, culturalmente falando? A nosso ver, tal coisa não 
existe: é quase uma contradição em termos. Mas a quem cabe a culpa do Suassuna do 
TCB, que poderia ser O'Neill de Long Day's Journey Into The Night, segunda apre- 
sentação do elenco? Sem excluir a causa cultural a que já nos referimos acima, há 
uma lei de obrigatoriedade do autor nascido no Brasil para estréias de companhias, 
fruto da obtusidade e da arbitrariedade de alguns decrépitos, entre os quais se destaca 
o vereador R. Magalhães Júnior, pai confesso do monstrengo. 

Dito isto, acrescente-se que há “baixos” inesperados da gente do TCB, “bai- 
xos” na orientação geral do espetáculo. Temos, por exemplo, a questão dos sotaques. 
O texto, segundo nos informou o diretor-ator Ziembinski, não pede sotaque nordesti- 
no. Mas Cleyde Yáconis, uma vez ou outra, fala como “pernambucana”, o que, aliás 
está longe de ser desagradável. Ela e Walmor Chagas, por outro lado, falam como 
matutos, ou O que imaginamos seja a maneira de falar dos matutos. Até aí, muito 
bem. Eles são criados, e não é difícil concluir que o diretor quis, desta forma, marcar- 
lhes a classe social. Mas eis que surge Jorge Chaia, dono de fazenda ou de engenho, 
também com sotaque matuto. Enquanto isso, Fredi Kleemann, filho do último, jovem 
que “matou” os estudos para namorar, fala como lord inglês em visita ao sertão; e Cacilda 
Becker, Kleber Macedo e Ziembinski mantém uma mistura de sotaques, que vão do 
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O espetáculo foi dirigido a galope, linha que endossamos plenamente, só la- 
mentando que a era do sputnik não tenha chegado ainda ao teatro. Por outro lado, há 
cenas que se arrastam por eternidades de tédio, tais como duas caçadas a falsos la- 
drões, ou desfecho da peça. Uma cena “arrastada” não é um defeito em si, como pensa 
a maioria dos críticos (na vida, evidentemente, há bastante situações arrastadas). Mas, 
no caso, não vemos por que Ziembinski desejou detalhar e sublinhar tanto as gracinhas 
“esconde-esconde” do autor. 

As idéias de movimento, em outro contexto, ou melhor, neste contexto de O 
santo e a porca, se fossem desenvolvidas por um artista seriam excelentes. Os grupos 
compôem-se, dissolvem-se, etc., sempre com senso de equilíbrio e variedade, explo- 
rando as áreas do palco com mobilidade habilmente contrastada pelas pontuações. E 
temos Cleyde Yáconis segurando sempre o vestido em uma parte onde se esconde sua 
maior força como mulher, recurso de comédia clássica perfeitamente legítimo, mas 
que deve ter chocado o puritanismo oficial da inteligentsia. A postura de Kleber Macedo 
é outro achado do diretor, com sua sugestão de ingenuidade decrépita e de concupis- 
cência nada decrépita. Tecnicamente como espetáculo, se excetuarmos os senões apon- 
tados acima, não há muito 
que objetar à direção de 
Ziembinski, dentro da.con- 
cepção de histrionismo po- 
pular que deu a O santo e 


a porca. 


Diário Carioca, 09 de março de 
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O desempenho de Walmor Chagas em O santo e a porca, de Suassuna, é um 
marco no desenvolvimento técnico dos atores da presente geração. Mostra um cami- 
nho a ser seguido no sentio da representação característica — a base do teatro 
postibseniano, realista. Já temos escrito sobre o assunto, aqui: sobre a incapacidade 
da maioria de nossos intérpretes nesse setor do histrionismo. Predomina nos palcos 
locais o desempenho “expressionista”, assim por dizer: a representação de emoções 
isoladas, sem um centro de referência nas personagens. Trocando em miúdos, a mé- 
dia dos atores (bons ou maus) ignora o que seja caráter: quando têm de projetar ódio, 
por exemplo, passam a ser apenas ódio, e não Fulano de Tal sentindo ódio: jogam 
fora a base da personagem, suas constantes nervosas, intelectivas, etc, fixando-se no 
sentimento em questão. Isto se deve a dois fatores distintos, que se interrelacionam, 
entretanto, culturalmente: a falta de autores nascidos no Brasil que poderiam fornecer 
ao intérprete meios, a matéria bruta, para a recriação cênica de tipos sociológicos 
brasileiros e a inexistência de escolas de teatro, a impossibilidade com que se defronta 
o aspirante a ator de estudar a mecânica de sua profissão. Por esses motivos, os prin- 
cipais (há outros, como o baixo nível mental da maioria dos profissionais de teatro), a 
quase totalidade de nossos histriões representa à base de “sinceridade de sentimento” 
e pouco mais, sem nunca levar ao espectador a pessoa inteira de suas personagens. 
Convertem estas em motivo para exercício de violência emocional, violência própria, 
não filtrada no contexto intelectivo, emocional e nervoso das criaturas que deveriam 
recriar. Daí o cansaço que nos provocam os nossos melhores temperamentos para a 
cena, depois de algum tempo de contato. São sempre os mesmos em diversos papéis. 
E familiaridade assim gera o desprezo. 

“Walmor estabelece as duas características em oposição de sua personagem, 
“Pinhão”, e faz tudo mais fluir através delas. “Pinhão” parece abobalhado e é matrei- 
ro. O ator estende esses elementos de composição à sua postura física, ora conferindo 
uma espécie de pasmaceira a seus movimentos, ora dominando a cena com a agilida- 
de de um gato bravo. Tudo que Walmor faz, tudo que lhe acontece no palco, é incor- 
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porado, “criticado”, nestas características, que se acham compreendidas e executadas 
à perfeição pelo intérprete. 

Cleyde Yáconis, Kleber Macedo e Jorge Chaia também conseguem projetar 
tipificações com elementos de autenticidade. A primeira é o que se chama nos subúr- 
bios acadêmicos de teatro o elemento de ligação de O santo e a porca. A feitura e a 
dissolução dos nós da trama depende dela. E Cleyde se entrega ao trabalho com fúria 
e energia, nunca permitindo que desviemos a atenção de suas atitudes. Seu corpo 
adquiriu expressão nova, com mobilidade incansável aparentemente, o que, em deter- 
minados momentos provoca um certo mal-estar nos espíritos mais sedentários da 
platéia. Mas a culpa disso não pertence à intérprete, mas a seu autor ou diretor: assim 
como não é sua a culpa de que a maioria das diabruras da personagem, “Caroba”, 
sejam implacavelmente pueris. A composição da intérprete funciona bastante bem. 
Falta-lhe apenas um pouco da malícia que, geralmente, associamos à profissão de 
alcoviteira. Kleber Macedo, de quem falamos ontem, executou a idéia de Ziembinki 
sobre concupiscência senil à perfeição, no tocante à postura. Sua voz, entretanto, 
carece de cor e de variedade de emissão. Jorge Chaia, depois de anos de desperdício 
em velhos de todos os tipos (ator jovem, no Brasil, que seja gordo ou troncudo, é 
invariavelmente condenado ao asilo da velhice dos tipos cênicos), conseguiu acertar 
no “Eudoro”, de Suassuna. A voz de matuto lembra, realmente, os sons emitidos por 
alguns matutos, a ingenuidade senil do amoroso de meia idade, a pseudo dignidade 
(meramente física), a figura do coronel de fazenda, etc. - todos esses elementos do 
trabalho de Chaia chegam persuasivamente ao espectador. 

Já Ziembinski, Cacilda Becker e Fredi Kleemann ficaram a reboque dos cole- 
gas. Os dois últimos estão, até certo ponto, justificados pelos seus papéis, inexistentes 
em qualquer sentido no texto - são estereótipos do galã e seu feminino, de uma infini- 
dade de comédias clássicas e caducas. Mas Fredi e Cacilda poderiam ter tentado 
reescrevê-los em cena, emprestar-lhes a sua própria individualidade de atores de ta- 
lento. Mas preferiram submeter-se a Suassuna. Ficaram à altura do texto. Ziembinski 
exteriorizou em excesso as fobias de “Euricão”, inflacionando gestos e atitudes a 
ponto de roubar-lhes toda e qualquer credibilidade, ficando sua personagem um exer- 
cício de método pelo método. Um diretor faria, do excelente ator que é Ziembinski, 
um excelente “Euricão”. Mas o intérprete foi seu próprio mentor e parece ter perdido 
a perspectiva correta do trabalho. Rubens Teixeira, um jovem ator que sempre admira- 
mos, não aparece muito e o pouco que tem a fazer, faz mal. Caminha com pernas que 
parecem carregadas de chumbo (uma tentativa de dar dignidade ao andar de Santo An- 
tônio, o santo do título da peça) e diz umas linhas de Carlos Drummond de Andrade, 
traindo por elas o desprezo que Santo Agostinho e Platão devotavam aos poetas. 


O cenário de Gianni Ratto, com sua procura de essências em linhas, é um 
elichê és um picadeiro de circo, que a cenografia européia e a americana já usaram à 
exaustão. Aparecem os rudimentos do picadeiro, com cores desbotadas, etc, quem já 
não viu isso em milhares de outras peças? É uma “simplicidade” à la Suassuna, que 
não esperávamos de cenógrafo como Ratto. Os figurinos, também, não acrescentam 
coisa alguma à caracterização das personagens, embora não estejam “contra” elas. 
São neutros como expressão de teatralidade. A preocupação de nossos figurinistas, 
em maioria, é o bom gosto em matéria de mistura de cores, é a confusão do “métier” 
de figurinista com o de modista. 


Diário Carioca, 11 de março de 1958, Coluna Teatro, p.6. (Arquivo: FBN). 


; Osantoe a porca - 

' montagem de 1958, 
| cenade ensaio: 

|| Walmor Chagas 

| (Pinhão), Ziembinski 

| (Euricão) e Cleidy 

| Yaconis (Caroba). 

; Foto: Arquivo Funarte 
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DocuMENTOS 
A MONTAGEM DE O SANTO E A PORCA 
1971 


A montagem de O santo e a porca em 1971 propiciou um maior exercício crítico 
comparativo. Reproduzimos, além da ficha técnica, o fecundo texto de Henrique Oscar. 


FICHA TÉCNICA 
Cia. Cleyde Yáconis, Oscar Felipe e Carlos Miranda, no Teatro Nacional de 
Comédia (TNC), em 1971, sob os auspícios do Serviço Nacional de Teatro. 


Elenco 

Caroba Cleyde Yáconis 

Euricão Germano Filho 

Pinhão Oscar Felipe 

Benona Neusa Messina 

Eudoro Daniel Carvalho 

Margarida Marlene Santos 

Dodô Carlos Arena 

Direção Silnei Siqueira 

Cenários e figurinos José de Anchieta 
Música Murilo Alvarenga Jr. 
Produção e publicidade Carlos Miranda 
Assistente de direção Hedy Siqueira 
Administrador da cia. Lenine Tavares 
Administrador do TCN Alvaro Assunção 
Iluminação Moraes 
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DocuMENTOS 


O SANTO E A PORCA 


HENRIQUE OSCAR 


Há 13 anos, em 1958, ainda sob o impacto da revelação que constituíra o Auto 
da Compadecida, tinha-se dificuldade em aceitar outra peça de Ariano Suassuna que 
fosse “menos sensacional”. Por isso, quando o Teatro Cacilda Becker estreou em 
março daquele ano, no teatro Dulcina, com O santo e a porca, do mesmo autor, a 
recepção foi fria e com restrições. Para isso deve ter contribuído também o fato de 
que, embora o Auto da Compadecida baseie-se confessadamente em romances popu- 
lares da literatura de cordel nordestina, como esta era, sobretudo então, pouco conhe- 
cida no Sul, o enredo da peça pareceu de extraordinária originalidade, enquanto O 
santo e a porca retomava um argumento muito conhecido e estudado, o da Aulularia 
ou Comédia da panela de Plauto ... 

Não se pensou que o mesmo direito que tivera Moliêre de retomar a trama e 
situá-la na França do séc. XVII tinha Suassuna de transferir o argumento de Plauto 
para o seu Nordeste e orná-lo com “pitorescas” (pelo menos para nós sulistas) carac- 
terísticas locais... Hoje, com a perspectiva do tempo, passada a fase de efervescência 
teatral que então se vivia e compreendido que um autor não pode escrever todos os 
dias um Vestido de noiva, uma Moratória, ou um Auto da Compadecida, assiste-se e 
aprecia-se O santo e a porca com maior equilíbrio e serenidade, vendo a peça sob 
nova luz e reconhecendo suas qualidades, em que a urdidura francamente farsesca 
não é um defeito, mas uma característica do gênero e que o epílogo, dado como pouco 
plausível em 1958, embora fosse afirmada a sua autenticidade tem, em qualquer caso, 
um valor de moralidade que era de se esperar no teatro de Suassuna. 

Inclusive, nesta fase de desenfreado jogo de bolsa, de preocupação frenética de 
enriquecimento pronto e vultoso, a lição de que a porca não é tudo e de que não se 


HENRIQUE OSCAR nasceu a 25 de março de 1929; cursou a Faculdade Nacional de Direito (Rio de Janeiro) 
e a Escola Superior de Jornalismo de Paris. Como crítico teatral atuou em diversas publicações, tendo sido 
fundador e membro do Círculo Independente de Críticos teatrais (CICT), juntamente com outros críticos como 
Paulo Francis e Bárbara Heliodora. Dedicou-se também ao magistério, tendo lecionado no Conservatório Nacio- 
nal de Teatro e na Escola de Teatro da então FEFIER]J, hoje UNIRIO. 
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deve desprezar o santo por causa dela — para retomar a feliz observação de Carlos 
Drummond de Andrade — adquire qrande atualidade. Trama simples, aparentemente 
ingênua e própria do gênero e do enredo, não deve decepcionar-nos, mas antes pelo 
contrário, nos levar a um riso descontraído e espontâneo como o das crianças, que 
parecem ter o grande mérito de saber tomar as coisas pelo que são, sem se complicar 
com comparações e considerações por demais especulativas. Suassuna mostra-nos 
uma caricatura de alguns vícios, alguns ridículos e convida-nos a rir deles com ele. 
Aceitemos o seu convite e divirtamo-nos com as artimanhas de Caroba e a esperteza 
de Pinhão, lutando contra a avareza de Euricão, a pretensão do velho Eudoro, achan- 
do que ainda tem direito a uma esposa jovem, e seus esforços por fazerem a própria 
felicidade, a dos jovens Margarida e Dodó, ameaçada pelos velhos e até o encontro de 
uma compensação para a inconformada virgindade da beata Benona... Tudo isso mis- 
turado com um saboroso ambiente, linguajar e costumes nordestinos, que não são 
mero exotismo, mas autêntica criação de atmosfera. 

Independentemente do mérito dos grandes artistas aos quais coube criar o 
ambiente em 1958 (Ziembiski e Ratto), a atual versão, talvez por ousar mais franca- 
mente apoiar-se na farsa rasgada, aproveitando a maior liberdade conquistada pelo 
teatro de nossos dias e recorrer a um clima de estória de cantador (com música de 
Murillo Alvarenga Jr.), faz talvez passar melhor a história. A direção de Silnei Siqueira, 
na sua simplicidade e despretensão, é extremamente feliz. Os atores entregam-se 
totalmente à concepção do espetáculo e, apesar das limitações de alguns, obtem-se 
um rendimento geral apreciável. 

Cleyde Yáconis é mais uma vez uma extraordinária Caroba, um João Grilo de 
saias, que 13 anos depois parece ainda mais engraçada, viva, espontânea e comunica- 
tiva, Germano Filho está ótimo em Euricão, sem dúvida seu melhor intérprete até 
hoje, muito bem composto e realizado. Oscar Felipe executa um Pinhão menos bri- 
lhante de que o Walmor Chagas, sem dúvida, mas é um desempenho muito bom, 
baseado numa linha de discrição que impede a descoberta de qualquer insuficiência. 
Neuza Messina é uma Benona irresistível. Sua solteirona, que parece realizada com a 
maior simplicidade, sem qualquer sobrecarga de composição, é engraçadíssima. Mar- 
lene Santos faz a contento Margarida, na linha adotada pelo espetáculo, enquanto 
Daniel Carvalho e Carlos Arena (Eudoro e Dodô) completam o elenco sem compro- 
meter, em papéis inclusive de menores oportunidades. A ambientação de José 
Anchieta é simples mais adequada, constituindo-se o todo num espetáculo sabo- 
roso, cheio de graça e vitalidade, ao mesmo tempo que deixa transparecer certa 
piedade ou, pelo menos, compreensão diante das fraquezas humanas, caracterís- 
ticas do teatro de Suassuna. 


Diário de notícias, 13 de julho de 1971. (Arquivo Funarte). 


DocuMENTOS 
A MONTAGEM DE 
A HISTÓRIA DO AMOR DE ROMEU E JULIETA 
1998-99 


A história do amor de Romeu e Julieta é, possivelmente, a última peça escrita 
por Ariano Suassuna. Foi encenada na cidade do Rio de Janeiro pela Confraria da 
Paixão, grupo formado por alunos da Escola de Teatro da UNIRIO. 

O nome Confraria da Paixão (Confrérie de la Passion) surgiu na Europa, no 
final do século XIV, denominando a mais importante companhia estável de teatro 
francês na passagem da Idade Média para o início da Era Moderna. "Resgatamos esse 
nome pelo seu significado de irmandade, reunindo pessoas em torno de um objetivo 
comum, e também por causa da paixão que nos move em direção a um trabalho que 
estude as cenas e as sua relações”, afirma a diretora, Elza de Andrade. 


FICHA TÉCNICA 

Texto Ariano Suassuna 

Direção Elza de Andrade 

Elenco Alexandre Barros 


Anna Paula Araújo 
Angela Blazo 
Bruno Balthazar 
Fabio Cordeiro 
Flavio Souza 
Rodrigo Machado 


Figurinos Marcello Costa 
Ambientação André Sanches 
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Numinação 


Trilha Sonora 


Músicos 


Diretor Assistente 


Diretora de Produção 


Tomás Ribas de Farias 
Elza de Andrade (melodias que recriam poemas 
ibéricos, do século XV e XVI, e músicas do cancio- 


neiro popular brasileiro, de domínio público) 


Lisa Kuermnerz 
Éber Freitas 


Fabio Cordeiro 


Angela Blazo 


ENTREVISTA COM ELZA DE ANDRADE 


Como surgiu a proposta desta montagem no âmbito da Escola de Teatro da 
UNIRIO? 

Em março de 1997, fui contratada pela Escola de Teatro da UNIRIO como 
professora substituta dos Departamentos de Interpretação e Direção. Devido ao gran- 
de número de alunos que ainda precisavam cursar a disciplina “Prática de Monta- 
gem”, para completarem seus créditos finais, fui encarregada de dirigir um espetácu- 
lo (tarefa que academicamente caberia a um aluno-diretor) tentando incluir os 
formandos daquele semestre. Eram vinte e oito alunos inscritos, e para resolver a 
questão da distribuição de papéis, optei por trabalhar com duas peças que contassem 
a mesma história, e oferecessem maiores possibilidades de aproveitamento para um 
elenco tão numeroso. As peças escolhidas foram Romeu e Julieta de Shakespeare, e A 
história do amor de Romeu e Julieta de Ariano Suassuna. Foi criado um roteiro em 
que os textos se intercalavam, procurando uma conciliação entre os originais. O tra- 
balho foi montado e estreou na Sala Coelho Neto, em dezembro de 1997. Em maio de 
1998 fomos convidados pela direção da Escola a participarmos do evento “Dia das 
Portas Abertas”, quando diversos centros culturais da cidade do Rio de Janeiro abri- 
ram suas portas oferecendo à comunidade seus trabalhos. Devido à greve das universi- 
dades brasileiras (abril a junho de 1998) foi impossível reunir todos os alunos e optei por 
remontar apenas o texto de Suassuna. Após esta apresentação (31 de maio de 1998) que 
foi recebida com muito sucesso, ficamos estimulados a mostrá-la fora da universidade. 


Como foi o trajeto do espetáculo fora da Universidade? 

Reestreamos em outubro, nos Jardins do Museu da República, aos sábados e 
domingos às 11 horas da manhã, ao ar livre, com entrada franca. Devido à grande 
receptividade do trabalho, voltamos ao cartaz em setembro de 1999, no mesmo Mu- 


ELZA DE ANDRADE é mestre em Teatro pela UNIRIO, professora de História do Teatro e Interpretação do 
Curso de Formação de Ator da Universidade Estácio de Sá e da CAL; dirige o grupo teatral Confraria da Paixão. 
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seu da República, só que desta vez aos sábados e domingos, às 18 horas e cobrando 
ingresso. Ficamos três meses em cartaz, recebendo excelentes críticas de O Globo e 
da Veja, além de cinco indicações para o Prêmio Coca-Cola de Teatro: atriz (Angela 
Blazo); figurino (Marcelo Costa), autor (Ariano Suassuna); direção (Elza de Andrade) 
e espetáculo jovem. No dia 25 de janeiro de 2000, numa festa oferecida pela Coca- 
Cola a todos os indicados do ano de 1999, duas das indicações se concretizaram em 
premiações: direção e espetáculo jovem. Fomos também escolhidos por O Globo como 
uma das cinco melhores peças “infantis” do ano. 


Como a “Confraria da Paixão” avalia esta trajetória? 

Não esperávamos que o nosso trabalho pudesse chegar tão longe, até porque o 
espetáculo é muito simples, tendo concorrido com produções patrocinadas e de gran- 
de qualidade profissional. Mas este resultado confirma aquilo em que sempre acredi- 
tamos: o entrelaçamento da prática e da teoria, onde a pesquisa acadêmica é desen- 
volvida como possibilidade de construção de uma cena mais instigante e expressiva, 
que busca linguagens cada vez mais teatrais. 


Quais foram as fontes selecionadas e reelaboradas por Ariano Suassuna para 
recontar uma história já tão conhecida, sempre tão presente em nossa memória? 

A partir da história do italiano Matteo Bandello, na qual Shakespeare também 
se inspirou, Suassuna escreve sua “imitação brasileira”, tendo como principal fonte 
textual o folheto de cordel, de João Martins de Athaíde, cantado no nordeste do país, 
que apresenta uma versão popular e brasileira da antiga história. Suassuna mantém a 
estrutura do folheto de cordel, onde o cantador é a única presença em cena, porém 
divide a narração entre diferentes personagens, acrescentando referências medievais 
e renascentistas, entre elas os poemas ibéricos Bernal Francês e Romance de Minervina, 
e contemporâneas, como os versos de Garcia Lorca, outro grande autor que também 
se dedica à preservação do acervo popular-erudito de sua terra. Estas fontes se 
interrelacionam na construção da cena dramática. A sua escrita não tenta camuflar a 
forma teatral, pelo contrário: a vigorosa “palavra-cena” de Suassuna constrói um 
lugar marcadamente dramático-teatral, alternando-se entre o lírico, o cômico e o nar- 
rativo. Escrito para constituir-se em cena, o texto de Suassuna conduz os atores à 
condição de personagens que narram e vivem suas próprias histórias. 


Não houve, então, um espaço criado no âmbito da própria cena? Como se 
deu esta transposição? 

A dificuldade que o texto de cordel apresenta para a cena é a transposição 
daquilo que é narrado. Muitas vezes esta linguagem não pressupõe o tempo e o espaço 


necessários para que as ações sejam encenadas. Outras vezes, a transição entre emo- 
ções ou mesmo novas situações é pouco desenvolvida. Portanto, a direção trabalhou 
no sentido de construir, juntamente, com os atores, uma espécie de “subtexto corpo- 
ral” que tenta completar a narração, criando imagens cenográficas, passagens de tempo 
e emoção, que revelam com mais clareza o sentido daquilo que está sendo dito. A 
composição desta partitura leva o ator à construção do texto que não está escrito, 
tornando-se um elemento essencial na transposição da linguagem narrativa para 
a cena teatral. 


Flávio Souza (Romeu) 
e Anna Paula Araújo 
(Julieta). Jardins do 
Museu da República, 
Rio de Janeiro - RJ, 
1999. 

Foto: Vanessa 
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Anna Paula Araújo (Julieta) e 
Alexandre Barros (Padre). 
Jardins do Museu da República, 
Rio de Janeiro - RJ, 1999. 


Fotos: Vanessa Somellera 


Flávio Souza (Romeu) e Fábio 
Cordeiro (Teobaldo). Jardins do 
Museu da República, Rio de 
Janeiro - RJ, 1999. 


DOSSIÊ 


DOCUMENTOS 


TEATRO INFANTIL 
UM ROMANCE MARCADO 
PELO RISO E PELA TRAGÉDIA 


MAnya MILLEN 


O trágico romance dos dois jovens amantes de Verona, bonito e triste que só 
ele, já corre o mundo há séculos e ainda têm fôlego de sobra para mexer com a 
criatividade de autores e diretores e despertar a paixão do público. É o que comprova 
A história do amor de Romeu e Julieta, a peça mais recente de Ariano Suassuna 
(1996), que juntou a tradição popular do cordel e a erudição de William Shakespeare 
para recontar essa bela narrativa. 

Encenada pela ótima Confraria da Paixão no jardim do Museu da República, a 
peça explora o apaixonante tema central (o amor entre dois jovens nascidos em famílias 
inimigas) e tempera tudo com a brasilidade que tem a marca de Suassuna. O texto em 
versos é inspirado tanto no cordel de João Martins de Athayde como na história do 
italiano Matteo Bandelo, onde o bardo teria buscado a matéria - prima para sua famosa peça. 

Mas essa mistura de Suassuna, em que o padre que casa os amantes tem sota- 
que e chapéu de cangaceiro, não vive só de homenagens. Pelo contrário, ele enriquece 
a narrativa dando aos personagens mais motivo para sentirem ódio: a mãe de Romeu 
(Angela Blazo) é assassinada pelo pai de Julieta (Rodrigo Machado) e o rapaz (Flávio 
Souza) cresce jurando fazer vingança. Só que, ao conhecer a moça (Anna Paula Ara- 
újo) numa festa, cai de amores e esquece rapidinho o juramento que fizera ao pai 
(Alexandre Barros). O final, entretanto, não muda. 

Com um excelente elenco que mergulha com sentimento nas cenas dramáti- 
cas, para segundos mais tarde parodiá-las, arrancando gargalhadas da platéia, a peça 
também exibe uma direção segura (de Elza de Andrade), que valoriza o trabalho dos 
atores com marcações enxutas e precisas. 

E embora apresente cenas “fortes”, como o assassinato da condessa Montéquio 
e a morte dos dois amantes, a montagem alivia tudo no tom certo, sem desvalorizar o 
texto. Um dos momentos mais poéticos acontece, alíás, quando o casal passa a sua 
única noite de amor. Tudo é descrito através de belos versos e gestos. O encantamento 
do público é evidente: mesmo conhecendo de cor e salteado a história, crianças e 
adultos não desgrudam os olhos das cenas. 


Veja Rio, Revista Veja, anó 32, nº 43, 27 de outubro de 1999, p. 47. 
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A DRAMATURGIA DE SUASSUNA: 
PROCEDIMENTOS ANALÍTICOS 


Inês CARDOSO MARTINS MOREIRA 


Este trabalho resulta de parte das ati- 
vidades que desenvolvo no Projeto Inte- 
grado de Pesquisa (AI) “Um estudo sobre 
o cômico: o teatro popular no Brasil en- 
tre ritos e festas. Parte I: a dramaturgia 
de Ariano Suassuna na interseção erudi- 
to e popular”. Trata-se da “análise 
empírica” das fontes primárias da pesqui- 
sa (peças de Ariano Suassuna e suas fon- 
tes matriciais), processo que consiste num 
mapeamento objetivo dos vários tópicos 
contidos numa peça dramática, tomada 
como fonte documental primária. 

Apesar deste procedimento ter sido 
utilizado pela primeira vez pela professo- 
ra Beti Rabetti, junto ao grupo de Pesqui- 
sas em Artes cênicas da FUNREI(GPAC) 
nos anos de 92 a 94, em São João del-Rei, 
Minas Gerais, a leitura da dissertação de 
mestrado de Maria Filomena Vilela 
Chiaradia, A companhia de revistas e 
burletas do Teatro São José: “A menina- 
dos-olhos de Paschoal Segreto” (1997), 
realizada no âmbito deste mesmo proje- 
to, foi o passo inicial para o trabalho que 
viria a ser desenvolvido, posteriormente, 


Inês Cardoso Martins Moreira é atriz e aluna do 
Departamento de Teoria, do Centro de Letras e Artes 
da UNIRIO, pesquisadora (IC) da FAPERJ. 
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pelos pesquisadores de iniciação 
cientifica. 

A autora, a partir de um cotejo dos 
quadros de análise das peças trabalhadas, 
procura traçar linhas horizontais que atra- 
vessam todo o corpo dramatúrgico. Ana- 
lisando, portanto, não cada peça separa- 
damente, mas sim diferenças e semelhan- 
ças, por exemplo, entre as relações músi- 
ca e texto das diferentes peças. 

Por sua vez, também em função de 
análises anteriormente feitas por outro 
pesquisador do Projeto, Fábio Cordeiro, 
que estudava as peças Torturas de um co- 
ração e Uma mulher vestida de sol, o 
quadro foi sendo reelaborado, até ganhar 
o formato que nos pareceu o mais apro- 
priado para atender às exigências da 
dramaturgia de Suassuna, que difere, em 
muitos aspectos, daquelas peças analisa- 
das por Filomena Chiaradia. 

A orientação fundamental para o 
desencadeamento deste trabalho era a de 
que fizéssemos leituras atentas e extraís- 
semos os dados contidos nos textos, ten- 
tando, a princípio, não elaborar reflexões 
que ultrapassassem uma distanciada ob- 
servação da escrita dramatúrgica. 

Os tópicos resultantes deste proces- 
so de ajustamento do “mapa de análise 


empírica” são os seguintes: localização da 
peça (acervo; dados bibliográficos); tema 
(linhas temáticas, trama básica); tempo; 
espaço; estrutura; diálogos; relação mú- 
sica/ texto; personagens; figurino; rubri- 
ca; fontes; observações e glossário. 
Passo agora a uma brevíssima des- 
crição dos principais elementos contidos 
em cada um desses tópicos, tomando como 
exemplo o trabalho de análise empírica 
da primeira peça analisada por mim, em 
abril de 1999: Cantam as harpas de Sião. 
O primeiro tópico, “localização da 
peça”, que se divide nos subtópicos “acer- 
vo” e “dados bibliográficos”, surgiu de um 
trabalho realizado anteriormente pela 
equipe de pesquisadores de iniciação ci- 
entífica, que percorrera os acervos da ci- 
dade do Rio de Janeiro fazendo um le- 
vantamento das obras de Ariano Suassuna 
neles encontradas. Este trabalho resultou 
na elaboração de um índice de acervos que 
está à disposição para consulta nos arqui- 
vos do Projeto. No caso da peça Cantam 
as harpas de Sião, esse índice foi indis- 
pensável, uma vez que a partir dele sou- 
bemos da existência de uma cópia datilo- 
grafada desta peça, ainda inédita, e que 
se encontra na Biblioteca da FUNARTE. 
O segundo tópico, “tema”, foi sub- 
dividido em trama e linhas temáticas. Cito 
aqui um trecho do verbete que trata desta 
questão no Dicionário de Teatro de Patrice 
Pavis: "A intriga, por oposição à ação, é a 
sequência detalhada dos saltos qualitati- 
vos da fábula, o entrelaçamento e a série 
de conflitos e obstáculos e de recursos 
usados pelas personagens para superá-los. 
Ela descreve o aspecto exterior, visível da 


progressão dramática e não os movimen- 
tos de fundo da ação interior".! O objeti- 
vo deste subtópico é, então, sintetizar a 
segiiência dos acontecimentos. 

Em “linhas temáticas”, no segundo 
subtópico, procuramos perceber ao redor 
de que palavras-chave, a trama se desen- 
volve. Na peça em questão, são elas: con- 
flito familiar, guerra, morte, questões re- 
ligiosas, desfecho trágico. Vale notar que 
o trabalho sucessivo com outras peças nos 
fez atentar para uma recorrência: a de uso 
de opostos na dramaturgia de Suassuna. 
Diante disso, passamos, então, a nos preo- 
cupar, no que se refere a este tópico, com 
a assinalação desses pólos. Por exemplo: 
erudito e popular (Farsa da boa pregui- 
ça), pobreza e riqueza (O O santo e a 
porca), bem e mal (Auto da compade- 
cida), fidelidade e infidelidade (O ca- 
samento suspeitoso), o trabalho e a pre- 
guiça (Farsa da boa preguiça), a ava- 
reza e a generosidade (O santo e a por- 
ca), e assim por diante. 

O terceiro tópico, “tempo”, não exis- 
tia no quadro que nos serviu de modelo. 
Foi introduzido, no âmbito desta pesqui- 
sa, para a análise da dramaturgia de Ari- 
ano Suassuna. Em Cantam as harpas de 
Sião, em particular, observei que a ação 
da peça se passa no curso de uma noite. 
Numa espécie de restrição proposital da 
unidade de tempo das tragédias clássicas, 
Suassuna exclui inteiramente desta sua 
tragédia o dia, fazendo com que a unida- 
de temporal adquira, assim, dimensão 
exclusivamente noturna. Como o autor 
não utiliza qualquer recurso de manipu- 
lação do tempo, como flash backs, por 
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exemplo, o tempo se desenrola linearmen- 
te, numa sucessão de presentes. Diferen- 
temente de outras peças do autor - como 
é o caso, por exemplo, de O casamento 
suspeitoso — nas quais existem, por vezes, 
temporalidades variadamente marcadas 
para grupos distintos de personagens. 
Quarto tópico: “espaço”. Para o tra- 
balho com este tópico devemos nos preo- 
cupar não só com o espaço físico onde se 
desenrola a ação (observando, por exem- 
plo, se os cenários são múltiplos, ou se a 
ação se dá inteiramente num mesmo am- 
biente). Deve-se contemplar também o 
grau de interferência do autor sobre a 
espacialidade da cena. Em Cantam as 


“harpas de Sião, o autor sugere marcações 


de cena tanto para atores (a figura do 
anunciador surge ao fundo do palco e se 
dirige lentamente para o primeiro plano), 
como para os movimentos da luz que, se- 
gundo rubrica da peça, deve sugerir uma 
atmosfera de penumbra trágica e misteri- 
osa. Ainda em Cantam as harpas de Sião, 
notei que o espaço cênico rompe-se para 
além dos limites do palco por meio dos 
sons que vêm da coxia e invadem a cena, 
e da sombra de uma corda pendurada fora 
de cena que, no entanto, se projeta na 
rotunda negra. 

O tópico “estrutura” também foi adi- 
cionado ao modelo original de “análise 
empírica” trabalhado nesta pesquisa. Nele 
observa-se a que gênero dramático per- 
tence a peça, ou antes se os gêneros se 
confundem nela, ou até se a classificação 
por gênero já não se aplica ali. Observa- 
se também de que maneira a peça é divi- 
dida: se por atos, se os atos são divididos 


em cenas ou não, se existem prólogos 
e/ou epílogos. Cantam as harpas de Sião, 
por exemplo, é uma tragédia em um ato, 
e não há divisão de cenas. Há, porém, um 
personagem, o “Anunciador”, cujas falas 
inicial e final (na verdade, a mesma) 
atuam como prólogo e epílogo. 

Sexto tópico: “diálogos”. Neste cam- 
po procuramos atentar tanto para a forma 
como os diálogos se apresentam em cada 
peça (se são compostos de frases longas 
ou curtas, se estão escritos em verso ou 
em prosa, ou se os estilos variam de uma 
cena para outra em uma mesma peça), 
quanto para os seus conteúdos, descreven- 
do, por exemplo, se existem partes 
discursivas sobre a moral ou a religião, 
provocando uma interrupção no curso da 
ação. Observamos também, a maneira 
com que Suassuna manipula as palavras 
para obter efeito cômico. É o caso dos 
bordões, das repetições em geral (de 
situações, ações, termos, expressões, fra- 
ses, versos, além da repetição sonora, atra- 
vés das rimas), do uso de termos não co- 
loquiais, da presença, ou não, do baixo 
cômico, da contraposição entre um voca- 
bulário erudito e um vocabulário popular 
visando um efeito cômico. Procuramos 
perceber, ainda, se proliferam os “a par- 
tes” ou não; se os personagens se dirigem 
ao público ou se fecham o diálogo na re- 
lação entre eles, e assim por diante. Quan- 
to aos versos, atentamos para sua exten- 
são, notamos se há rigidez na métrica, se 
eles são livres, se rimados ou brancos, se 
existem trechos cantados ou não, se por 
vezes a métrica imprime um ritmo dife- 
renciado para uma cena ou outra dentro 


de uma mesma peça. 

O sétimo tópico dedica-se à relação 
entre música e texto. Embora o corpo 
dramatúrgico de Ariano Suassuna não seja 
composto por peças que poderíamos de- 
nominar musicais, mantivemos o tópico, 
presente no modelo inicial de análise, uma 
vez que pode ser observada em algumas 
peças a presença de características forte- 
mente musicais, dadas ora pelo ritmo dos 
diálogos, ora dos versos (quando há), ou 
mesmo por referências musicais claras. 
Em Cantam as harpas de Sião, já a pri- 
meira fala da peça, que cabe ao 
“Anunciador”, é toda acompanhada por 
surdas pancadas de tambor que lhe con- 
ferem um ritmo próprio. 

O oitavo tópico refere-se aos “perso- 
nagens”. Neste âmbito procuramos, ini- 
cialmente, “elencá-los”. Feita esta 
listagem dos principais elementos descri- 
tivos, e tratando-se, no caso de Ariano 
Suassuna, de corpo dramatúrgico quase 
que exclusivamente cômico, observamos 
se são personagens-tipo, ou se tendem a 
apresentar individualidades que os singu- 
larizam. Em Cantam as harpas de Sião, 
apenas o casal protagonista tem nome: 
Antônio e Maria. Os demais personagens 
são identificados pelos papéis que repre- 
sentam ou pelas funções que exercem: o 
pai, o anunciador, o capitão. 

É sempre importante lembrar que, 
em suas peças, Suassuna recria tipos já 
existentes na tradição do Romanceiro 
Popular Nordestino. Exemplos disso são 
o personagem Cancão de O casamento 
suspeitoso e João Grilo e Chicó do Auto 
da compadecida. Outra fonte de perso- 


nagens-tipo para o autor é O teatro de 
mamulengo nordestino. Benedito, de A 
pena e a lei, por exemplo, é o mesmo 
“quengo” das Torturas de um coração. 
Sobre ele, diria Hermilo Borba Filho tra- 
tar-se de “um pretinho ardiloso e sabido, 
descendente de Karagós e Polichinelo”?. 
Tirados da mesma tradição e também pre- 
sentes em Torturas de um coração, são 
Cabo Rosinha e Vicentão Borrote. Já a 
dupla formada por Cancão e Gaspar de O 
casamento suspeitoso é, segundo nota 
introdutória do autor, uma recriação de 
uma tradição popular circense. Trata-se 
da dupla de palhaços, onde um é astuto, 
valente e meio maldoso (Cancão) e outro 
é bobo, ingênuo, moralista e covarde 
(Gaspar). Os personagens de O santo e a 
porca são tipos bastante populares devi- 
do a sua longa tradição que remonta à 
comédia latina. Euricão é a versão brasi- 
leiro-nordestina do avarento, tipo cômico 
que, desde Plauto, passa por diversas 
reelaborações. O escravo ladino, figura 
também típica do teatro latino, nesta ver- 
são chama-se Pinhão. Já a personagem 
Caroba tem, na peça de Suassuna, parti- 
cipação bem maior do que sua correspon- 
dente, Estáfila, na comédia de Plauto. Em 
O santo e a porca, ela angaria uma atua- 
ção que a acaba aproximando das criadas 
desenvolvidas por Moliêre. Eudoro é um 
tipo familiar: o velho, rico e avarento, que 
pretende casar com a mocinha jovem, pre- 
sente não só em Plauto, e nas comédias de 
Moliêre, mas funcionando também como 
personagem tradicional da commedia 
dell'arte. Margarida e Dodó Vicente são o 
casal de enamorados. Neste processo de 
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intertextualidade, Suassuna cria seus per- 
sonagens lançando mão de uma vasta ga- 
leria de tipos fornecida pelas tradições 
teatrais tanto eruditas como populares, 
tanto brasileiras como européias. 

No tópico “figurinos” nos preocupa- 
mos em enumerar as indicações de vestuá- 
rio que o texto sugere, seja via rubricas, 
seja via falas de personagens no decorrer 
da peça. Em uma ou outra peça o autor 
busca os efeitos cômicos que as oposições 
entre figurinos extravagantes e sóbrios 
podem suscitar. Outro recurso cômico re- 
corrente é o uso do disfarce que, levado 
às últimas consequências, chega inclusi- 
ve a apontar para a existência de um per- 
sonagem que é disfarce de um outro, como 
acontece, em O casamento suspeitoso, 
com o Juiz Fragoso, que vem a ser um 
disfarce do personagem Gaspar. Os figu- 
rinos de Cantam as harpas de Sião, por 
sua vez, são descritos pelo autor nas ru- 
bricas da peça. O Pai veste-se de negro, 
“com simplicidade clerical”. Maria tam- 
bém se veste de negro. O anunciador usa 
um manto branco. O capitão veste uma 
farda de campanha negra com galões 
brancos. Antônio está com farda igual à 
do capitão, só que velha e escura. 

O décimo tópico é a “rubrica”. Aqui 
enumeramos as funções que exercem as 
rubricas nas peças de Suassuna. Em Can- 
tam as harpas de Sião, por exemplo, elas 
descrevem cenário, figurino, luz e músi- 
ca. Indicam, com detalhes, movimentos, 
posicionamentos, gestos, pausas, expres- 
sões faciais e emoções dos personagens. 
Vale observar, no entanto, que em outras 
peças o autor dirige-se, por vezes, em suas 


rubricas, diretamente ao encenador, pro- 
pondo cortes, sugerindo alternativas para 
a utilização do espaço cênico ou dando in- 
dicações precisas sobre o modo de atuação 
dos atores. Nesta medida, acreditamos 
poder dizer que, em todas as peças, as 
rubricas permitem revelar o caráter espe- 
tacular de uma dramaturgia continua- 
damente preocupada com a encenação. 
O tópico “fontes” foi criado espe- 
cialmente para a análise da dramaturgia 
de Suassuna, uma vez que o autor cons- 
trói toda a sua obra buscando inspiração 
nas tradições populares, tanto brasileiras 
quanto internacionais; atualizando-as, ou 
aproximando-as do seu universo nordes- 
tino. Inverter, reconstruir e reordenar as 
mais diversas fontes, de acordo com as 
necessidades da cena, é exercício cons- 
tante da escrita de Suassuna. Em A Ahistó- 
ria do amor de Romeu e Julieta, por 
exemplo, o autor mescla trechos de um 
poema de Federico Garcia Lorca, uma 
versão do clássico em forma de folheto de 
cordel, e canções populares tradicionais. 
Lançando mão de um repertório cultural 
vastíssimo, erudito, popular, folclórico, 
brasileiro ou não, o autor elabora infini- 
tas combinações para compor sua 
dramaturgia. Para a peça Cantam as har- 
pas de Sião, o próprio título, assim como 
uma fala do personagem Antônio, refe- 
rem-se ao salmo 137 da bíblia e à écloga 
de Camões Sobolos ríos. É bem prová- 
vel, inclusive, que todo o mote da peça 
tenha saído desta fonte. Vale lembrar que, 
localizadas fontes 
reelaboradas pelo autor, o exercício de 


as matriciais 


análise empírica também se volta para 


elas, submetendo-as a um detalhamento 
descritivo semelhante ao utilizado no tra- 
balho com os textos dramatúrgicos de 
Suassuna, nossas fontes documentais 
primárias. 

O penúltimo tópico do quadro, “ob- 
servações”, se refere tanto a dados mate- 
riais específicos, como o estado das 
cópias estudadas, a falta de uma página, 
a presença de rasuras, por exemplo, quan- 
to a elementos outros que pareçam não 
ter se encaixado perfeitamente em qual- 
quer um dos tópicos anteriores, e a anota- 
ções que quisermos fazer com relação ao 
trabalho realizado. 

Acrescentamos ao quadro ainda um 
último item, o “glossário”. Percebemos a 
necessidade deste tópico devido não só à 
recorrência de termos e expressões regio- 
nais que aparecem nas peças de 
Suassuna, mas também ao exercício 


criador com a linguagem operada pelo 
autor em suas peças. 

Para concluir gostaria de observar 
que, a cada nova leitura de uma mesma 
peça, percebe-se mais um pequeno deta- 
lhe da escrita dramatúrgica, que nos ha- 
via escapado na leitura anterior. Por sua 
vez, a dificuldade que se apresenta de iní- 
cio, qual seja, a de imprimir à leitura uma 
qualidade diferenciada daquela a que es- 
távamos acostumados, desaparece, e, no 
lugar dela, se chega a um método. Esse 
exercício nos permite, por meio de um 
desmonte da peça como um todo, ganhar 
noção de cada parte isoladamente, nos 
aproximando, deste modo, do processo de 
escrita da peça. Em determinados momen- 
tos, o pesquisador passa mesmo a ter a 
nítida sensação de estar quase colado ao 
autor, como se estivesse, ao detalhar o seu 
processo de criação, escrevendo junto dele. 


A primeira versão deste texto foi apresentada na XIII Semana de Debates Científicos da UNIRIO, ocorrida em 


outubro de 1999. 
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TEATRO DE ANÔNIMO: 
VIRTUOSISMO E ÉTICA CIRCENSE 
NA CENA CONTEMPORÂNEA 


PauLo MERISIO 


Se vocês querem ser palhaços mesmo, 
o público de vocês é o mundo. Então 
se vocês fazem uma coisa no Brasil 
que todo mundo ri, tá bom, tá bom, tá 
bom. Se vocês querem ficar no Bra- 
sil, tá bom. Talvez vocês cheguem na 
Espanha, e as pessoas também riam 
“muito. Aqui na Itália com certeza vão 
rir muito, na França talvez, até Lyon. 
Mas vai chegar alguma platéia, no 
norte da Europa por exemplo, na Suí- 
ça, que é o público acostumado com 
isso, são adoradores da clownaria, os 
maiores palhaços tiveram lá, Grok, 
Dimitri, vários palhaços suíços bons, 
é uma escola. Porque estão muito 
acostumados com isso, não vão rir de 
nada que você fizer; talvez não riam 
de nada do que você fizer. Mas se você 
for bom, eles vão aplaudir durante 20 
minutos de pé, porque você conseguiu 
executar aquilo que ele já está can- 
sado de conhecer de maneira precisa 
e convincente, de uma maneira geni- 
al. De uma maneira que não é qual- 
quer pessoa que faz aquilo que você 
fez. Então, meus queridos, no final das 
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contas, o mais importante não é o riso, 
o mais importante é a arte. Porque vai 
chegar um público e ele não vai rir, se 
você contar com o riso, você está 
fodido. Mas se você tem a certeza da 
arte, da precisão do seu tempo, do que 
você está deglutindo, de que está gos- 
toso, aquele público vai se render a 
você. Essa foi a grande lição. (Márcio 
Libar, Teatro de Anônimo. Rio de Ja- 
neiro, 29 de outubro de 1998.)! 


Na descrição de Márcio Libar dos 
ensinamentos do mestre Nani Colom- 
baioni?, transparece a relação tradicional 
de transferência de conhecimento do uni- 
verso circense. Às técnicas repassadas 
através das gerações acrescenta-se a ex- 
periência adquirida na cena. A forma pe- 
culiar com que cada artista apresenta uma 
técnica tradicional adquirida é o que Nani 
define como arte. 

Erminia Silva (1996), pesquisadora 
e descendente de família circense, em 
importante estudo, registra uma série de 
dados que colaboram para a formação de 
uma estrutura social própria das famílias 
circenses. A autora afirma que a trans- 
missão desse conhecimento baseia-se, 
“através da memória e do trabalho, na 
crença de que era necessário que a gera- 


ção seguinte fosse depositária do saber cir- 
cense. Saber transmitido oralmente que 
pressupõe também todo um ritual de 
aprendizagem para fazer-se e tornar-se 
circense.” (Silva, 1996:13) 

O proprietário geralmente pertence 
a uma família extensa que atua no circo e 
que, não raro, contrata outras famílias 
para a composição de seu elenco. As fa- 
mílias contratadas, também de origem 
circense, adaptam-se perfeitamente aos 
hábitos do circo em que estão trabalhan- 
do, numa relação de circo-família”. Veja- 
mos no depoimento de Zurka Sbano, ar- 
tista circense e proprietário do "Moderno 
Circo Antigo"(SP), a integração família 
proprietária/família contratada: 


Trabalhei nos circos grandes, mas a 
saudade que eu sentia era do circo- 
teatro. Depois do ensaio, reunia-se 
aqui, conversávamos, trocavam-se 
idéias; era pouca gente e todos tra- 
balhavam. Hoje o artista de circo não 
faz nada, ele só trabalha no [núme- 
ro]. Naquele tempo não; armação, 
todo mundo pegava. Era uma famí- 
lia, o que não é hoje. Então tudo isso 
traz saudade. (...) Eu perdi dinheiro, 
perdi 60 milhões; naquela época fa- 
lava-se milhões de cruzeiros. Perdeu, 
perdeu; nunca se punha ninguém no 
ministério, nem nada. Mas, agora, o 
dono, se dá, paga; se não dá, não paga 
ao artista. Agora, hoje, o dono tem 
seu apartamento, tem seu carro, tem 
tudo. Naquele tempo era a mesma 
coisa também: se dá, paga; se não dá, 
o que vai fazer? Mas aceitávamos 
isso, porque o dono estava morando 


ali, era artista também, estava moran- 
do ali junto. Em 1940, eu era moci- 
nho; estava embaixo da arquibanca- 
da catando ponta de cigarro para 
esfarelar toda ela e, depois, com pa- 
pel de pão, fazer um cigarrinho para 
fumar; por não ter recebido, não ti- 
nha dinheiro; mas quando eu estava 
fazendo isso, eu e outros, o filho, o 
irmão do dono do circo estava fazen- 
do a mesma coisa; então, via-se que, 
de fato, ele não tinha; como é que vai 
pagar? Aceitávamos aquilo trangiii- 
lamente, não tinha problema; não 
pode pagar, não paga. Hoje é dife- 
rente; o artista não recebe, mas o 
dono... É uma indústria o circo hoje; 
industrializou-se; a diferença é essa. 
(Zurka Sbano. São Paulo, 04 de julho 
de 1998). 


E é dentro desta estrutura coletiva 
que todo um arsenal de técnicas artísticas 
é repassado. Os artistas/mestres não são 
responsáveis apenas pelo ensinamento de 
números específicos, mas também devem 
fazer a preparação corporal de seus apren- 
dizes para que estejam disponíveis ao de- 
senvolvimento das mais variadas técni- 
cas. Os métodos destes mestres são res- 
peitados por todos e o treinamento es- 
tende-se inclusive aos filhos das famí- 
lias contratadas: 


Quando o circo-família é composto 
por várias famílias, um artista, com 
um pouco mais de idade, era o mestre 
das crianças, que eram muitas, de to- 
das as famílias. Os pais as deixavam 
sob sua responsabilidade, não inter- 
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ferindo nem mesmo nos castigos. (Sil- 
va, 1996: 78) 

No depoimento dos irmãos 
Schumann* com relação ao treinamento 
realizado no Circo Irmãos Queirolo, po- 


demos identificar esta relação: 


Hary — [Vendo nova foto] Isso aqui 
eram os bailados, tudo nos Queirolos. 
Ficamos sete anos trabalhando; quan- 
do papai fez contrato com eles, acha- 
ram que não íamos ficar nem um pou- 
co porque eles são muito severos. Meu 
pai gostava disto, não se incomodava 
não. Nós chamávamos todos de tio e 
treinávamos com eles; e eles achavam 
ruim com a gente igual se fôssemos 
parentes. Eles corriam atrás da gen- 
te. (...) [Treinava] todo dia de manhã. 
Alberto — Oito horas até meio-dia. 
Chegava em casa com uma fome. 
Hary — Levantávamos e não podía- 
mos comer muito. 

Paulo — Todo circo era assim? 

Hary — Sempre. Com eles, o nosso 
também, o Nerino. A gente chegava 
e primeiro ensaiava os animais, os 
cavalos. Depois passava ancinho no 
picadeiro para alisar, botava tape- 
te e trabalhava acrobacia, saltar. E 
os que estão aprendendo, fazem 
cambotinha... 

Paulo — Já vai ensinando... 

Hary — Justo, os pequeninos vão sem- 
pre olhando, fazendo cambotinha. 
(Família Schumann. São Gonçalo, 22 
de setembro de 1999) 


Estes saberes e práticas, como afir- 
ma Ermínia Silva (1996), não se reduzem 


à apreensão de números artísticos, mas 
abrangem também o domínio da 
tecnologia e da estrutura organizacional 
necessárias para o funcionamento do cir- 
co.º Mesmo os artistas contratados atuam 
em trabalhos de amparo técnico necessá- 
rios para o funcionamento do circo, tais 
como montagem e desmontagem da lona 
e dos aparelhos aéreos. O alto risco im- 
posto pela utilização destes aparelhos 
impõe severos critérios de manutenção, 
evidenciando a confiança que se estabe- 
lece entre as famílias de circo. 

No estreito contato estabelecido com 
o Teatro de Anônimo durante minha pes- 
quisa, acredito ter desvendado como ponto 
norteador deste grupo, não apenas a pes- 
quisa artística de elementos técnicos que 
compõem os espetáculos de circo, mas 
também a apropriação de um forte senti- 
do ético presente neste universo. 

Como primeiro ponto relevante nes- 
ta aproximação entre o circo tradicional 
e a cena atual pesquisada pelo Anônimo, 
destaco a necessidade de um maior co- 
nhecimento dos equipamentos de suporte 
para a realização dos espetáculos. Assim 
como os tradicionais artistas de circo, o 
grupo participa do trabalho de montagem 
e desmontagem destes aparelhos, devido 
à complexidade da infra-estrutura cêni- 
ca necessária para a realização das apre- 
sentações. 

Outro ponto de convergência com a 
estrutura do circo tradicional é a discipli- 
na com que o Anônimo mantém seus trei- 
namentos e a rotina de pesquisa para a 
elaboração de novos trabalhos: 


O trabalho se dá de maneira bastante 


coletiva; não é que não existam os lí- 
deres, os condutores; cada um tem 
uma função muito clara no grupo. 
Nosso treinamento é baseado, eu di- 
ria, na questão do jongo, que é uma 
dança afro-brasileira, que na verda- 
de se constituiu aqui no Rio de Janei- 
ro pelos negros ligados à questão da 
plantação do café. (...) Então o jongo 
é essa dança que está muito ligada à 
questão da raiz, do jogo, da brinca- 
deira. Um pouco também, referenda- 
dos num trabalho de raiz, da dança 
dos ventos, do trabalho do Lume, de- 
senvolvemos esse processo de treina- 
mento, que é com o jongo, que é um 
produtor de energia do ator para 
colocá-lo em jogo, quer dizer, o ator 
em estado de atuação, com os olhos 
abertos, com a energia, com essa 
energia extra-cotidiana. Ao mesmo 
tempo, o jongo é um malhador; 
malhador físico e também do coração, 
da generosidade; (...) Mas, então, o 
outro bloco seria o da festa, da brin- 
cadeira, do jogo lúdico; isso é uma 
referência muito forte no nosso tra- 
balho. Por mais malhação que tenha- 
mos na sala, queremos sempre produ- 
zir uma energia de brincadeira, uma 
energia lúdica, festiva sempre; mes- 
mo que seja para fazer flexão, para 
malhar a coisa mais dura ou a aten- 
ção, procuramos sempre desenvolver, 
na medida do possível, essa brinca- 
deira, esse sentido de jogo, sempre. É 
o the player, é o brincar nordestino, é 
um pouco essa história que é a nossa 
perspectiva dentro da sala de traba- 


lho. E outro bloco do nosso trabalho 
nos últimos anos tem sido o trabalho 
de palhaço, que vai desde exercícios 
que estão ligados ao espírito, ao es- 
tado clown — que na verdade é provo- 
cado também por esse estado de brin- 
cadeira, por esse momento da festa, 
da brincadeira — até tantos exercíci- 
os técnicos: ir para a sala e fazer meia 
hora de maneiras de sentar; desco- 
brir 200 maneiras de o seu palhaço 
sentar; 300 maneiras de subir a esca- 
da; 200 maneiras de se encostar na 
parede; daí você tira 1% dessas coi- 
sas e vai fazer esse repertório de que 
falei, que é o repertório de que me 
valho para ir, por exemplo, para a rua. 
(João Carlos Artigos, do Teatro de 
Anônimo. Rio de Janeiro, 26 de maio 
de 1998) 


Se o grupo estabelece um exercício 
solitário e cotidiano de treinamento em 
sua sede, deve-se ressaltar também o sig- 
nificativo movimento de aprendizado e 
intercâmbio com outros pesquisadores do 
universo circense, geradores de fortes vín- 
culos com grupos e mestres de circo.” Os 
estágios de Márcio Libar e João Carlos 
Artigos com o tradicional palhaço Nani 
Colombaioni, as pesquisas de Maria An- 
gélica Gomes e Regina Oliveira com 
Alain Vieilleux* e André Simardº e o tra- 
balho de desenvolvimento do clown de 
Shirley Britto sob a supervisão de Ricardo 
Puccetti, do LUME, fundamentais para a 
elaboração dos trabalhos mais recentes, 
atestam esta constante busca de aprimo- 
ramento, aberta para o intercâmbio. 

Fato é que, atualmente, resultantes 
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deste processo de treinamento com mem- 
bros do circo tradicional e do circo con- 
temporâneo (o Novo Circo), existem duas 
frentes dominantes de trabalho teatral em- 
preendido pelo Teatro de Anônimo: a téc- 
nica do clown e a pesquisa dos números 
aéreos (esta restrita às atrizes Maria Angé- 
lica Gomes e Regina Oliveira, formadas 
também pela Escola Nacional de Circo): 


Hoje em dia, o trabalho está dividi- 
do; acho que em função dos desejos, 
e para isso é preciso treinar diferen- 
te. Eu e Angélica, em função do 
trapézio, estamos nos dedicando a ter 
uma sala de trabalho para o trapézio. 
Eles, que estão montando o In con- 
serto!º — estão no processo de apron- 
tar o espetáculo —, eles treinam para 
o In conserto. Então existem dois nú- 
cleos trabalhando e fazendo coisas 
completamente diferentes. Eu acho 
até que eles já pararam a parte de 
elaboração, de sala de trabalho; es- 
tão mais para ter uma sala de ensaio; 
eles estão ensaiando o espetáculo. E 
hoje fazemos um tipo de treinamento 
como trapézio que é um trabalho que 
busca ser criativo, técnico e também 
de força. (Regina Oliveira, do Teatro 
de Anônimo. Rio de Janeiro, 29 de ou- 
tubro de 1998) 


Tão significativo quanto este empre- 
endimento em busca do virtuosismo téc- 
nico circense é o constante esforço reali- 
zado pelo grupo para a contínua trans- 
missão dos conhecimentos adquiridos. De 
fato, o Anônimo tem operado uma série 
de formas e espaços de ensinamento que 
auxiliam, inclusive, na profissionalização 


por meio da aquisição de técnicas circen- 
ses. Como um elo que se estabelece na 
busca de manutenção de uma tradição, as 
técnicas apreendidas na Escola de Circo 
são repassadas jovens futuros artistas. 

É preciso notar que, desde sua fun- 
dação, o grupo vem anunciando sua preo- 
cupação com a modificação da estrutura 
social vigente. À busca de contribuição 
para a conquista da cidadania pelas clas- 
ses sociais menos privilegiadas, aliou-se 
o desejo da transmissão das técnicas cir- 
censes e o grupo passa a atuar na 
profissionalização de meninos de rua: 


Outra vertente [artística do nosso tra- 
balho] seria a educacional; educaci- 
onal e social junto; mas podemos até 
separar; é porque umas coisas estão 
bastante ligadas; por exemplo, o tra- 
balho que fazemos hoje com meninos 
de rua, com ex-meninos de rua, ex- 
meninos em situação de rua ou ado- 
lescentes em situação de risco social 
— politicamente correto. Mas que é a 
formação de uma trupe de profis- 
sionalizados por meio do circo-teatro 
de rua; estamos trabalhando com eles 
com palhaço, levando para a Escola 
de Circo, trabalhando técnicas de cir- 
co. Sem contar com outros aspectos 
da formação da cidadania, de se en- 
tender como gente. No ano passado, 
demos uma série de oficinas, o que 
estaria ligado também a essa questão 
da capacitação; a capacitação é um 
ponto primordial da construção do 
Anônimo, e não só a nossa 
capacitação, a auto-capacitação, 
mas também a de outros profissionais. 


Nos últimos anos temos dado muitas 
oficinas; para atores, educadores; te- 
mos prestado assessoria, até para pes- 
soas que estão fazendo o mesmo tipo 
de trabalho que nós. Isso seria a ou- 
tra vertente, essa vertente educacio- 
nal/social que está muito ligada a 
nossa intervenção, como o projeto 
Palhaços sem Fronteiras, trabalhar 
na favela, fazer esse tipo de 
ação. (João Carlos Artigos, do Teatro 
de Anônimo. Rio de Janeiro, 26 de 
maio de 1998) 


Nesse depoimento de João Artigos 
evidencia-se importante forma/espaço de 
ensinamento implementada pelo grupo, 
conciliadora de perspectiva técnica e pres- 
supostos éticos: as oficinas. E, ainda, 
como este encaminhamento termina por 
germinar, através do exercício de restau- 
ração de uma tradição orientada também 
pela melhoria de um tempo presente, a 
construção de uma cena teatral extrema- 
mente poética: 


Uma presença forte é a questão cor- 
poral, desde quando trabalhávamos 
com poesia; sempre procuramos fa- 
zer movimentações bem amplas, e, no 
meu trabalho, sempre esteve bastan- 
te presente a história corporal. É uma 
maneira de você estar envolvendo o 
público. Eu sempre penso bastante na 
questão do corpo. E, o circo traz uma 
ludicidade, uma poesia nos números, 
que você vê o encantamento das pes- 
soas quando está fazendo. Essa troca 
influencia cada vez mais, porque a 
troca fica verdadeira; trazemos o cir- 


co para o trabalho não de forma vir- 
tuosa, assim, a virtuose do circo. No 
período em que começamos a traba- 
lhar com o circo até teve esse momen- 
to; a essência do Roda saia gira vida 
era bastante circense; eu fazia o bam- 
bu; segurava a Regina; a Regina se- 
gurava o Wilson; então eu segurava 
os dois. Tinha salto mortal, essas coi- 
sas todas. Queríamos jogar com as 
coisas do circo e com a poesia do pa- 
lhaço, que não conseguíamos encai- 
xar. Acho que pode ser que daqui lá 
para o final da vida venhamos a con- 
seguir; porque é muito difícil; não tem 
como você dar um salto mortal e es- 
tar se relacionando com o público ao 
mesmo tempo. Nos deparamos com 
isso e, então, demos prioridade ao tra- 
balho do palhaço. E isso simplificou 
toda a parte técnica do espetáculo; 
ficou mais poético, e é bem mais gos- 
toso vivenciar isso, porque você tem 
a relação direta com o público, dá 
essa possibilidade de respirar com o 
público. (Maria Angélica Gomes, do 
Teatro de Anônimo. Rio de Janeiro, 
25 de abril de 1998) 


O que eu quero discutir hoje em dia é 
o ator; é a sinceridade, a verdade. Mi- 
nha especialidade na oficina é ser o 
Monsieur [Loyale]'!, a figura que 
senta na frente do aluno, do iniciante. 
É o espaço que eu brigo na oficina, 
que eu conquistei dentro da oficina 
do Anônimo. (...) Eu tive várias expe- 
riências fazendo nos últimos anos 
muitas vezes com grande êxito de 
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aproveitamento, reconhecido pelo 
grupo. Então tem o momento da téc- 
nica de malabares, de acrobacia, e aí 
eu fico meio... Embora possa corri- 
gir, não gosto mais, não faço; até hoje 
eu não faço questão de dar oficina de 
circo; nenhuma, nem de perna de pau, 
nem de malabares, nem de nada. Ou- 
tros dão. Estou a fim de dar oficina 
para ator, estou a fim de trabalhar 
com o palhaço, estou a fim de traba- 
lhar com o estado, com o desmonte, 
com o desmonte generoso fazendo 
parte de uma brincadeira, de umas 
regras que assumimos junto. (Márcio 
Libar, do Teatro de Anônimo. Rio de 
Janeiro, 29 de outubro de 1998.) 


É inevitável confrontarmos a figura 
exercida por Márcio Libar de Monsieur 
Loyal, ao coordenar a oficina para atores, 
com os mestres do circo tradicional. Po- 
demos aqui resgatar o depoimento do 
mesmo Márcio que abre este artigo, apon- 
tando também a posição centralizadora 
que o tradicional palhaço Nani 
Colombaioni exercia em seus 
ensinamentos. 

Identificamos, portanto, uma série de 
indícios que denunciam a estreita afini- 
dade entre a identidade do Teatro de Anô- 
nimo com a tradicional estrutura do cir- 
co-família. Para concluir, cabe citar um 
trecho do depoimento de Márcio Libar, 
em que o artista assume o palhaço 


Benjamim de Oliveira como um dos 
paradigmas do grupo: 


Eu acho que o Anônimo é um grupo 
de teatro-circo. Gosto do nome e é 
consciente. Principalmente pela his- 
tória do Benjamim de Oliveira, prin- 
cipalmente pela aparência dos circos 
no início do século, que buscam o te- 
atro para aumentar seu público. E 
pela falência de público do teatro 100 
anos depois, que busca o circo para 
ter seu público de volta. Então, se lá 
chama circo-teatro, aqui chamamos 
de teatro-circo. Defendo isso como 
plataforma [risos]. Escrevi um arti- 
go sobre isso, no Afro-reggae, sobre 
o Benjamim de Oliveira e proponho 
ele como ícone dessa geração de ato- 
res... Porque antigamente, da forma 
como eu comecei a fazer teatro, há 
10 anos, [para] fazer teatro, o ator 
tinha que saber cantar, dançar e re- 
presentar. Hoje em dia tem isso e tem 
o circo; o circo não está fora do cur- 
rículo de mais nenhum ator. E todos 
os espetáculos têm um pouco de cir- 
co; não é um fenômeno carioca nem 
brasileiro. Então, para as pessoas 
que estão no Brasil, eu falo também 
da questão social do Rio de Janei- 
ro. Proponho o Benjamim como um 
ícone, porque era palhaço, ator, di- 
retor, trapezista, autor, acrobata e 
negrão. 


'O presente texto foi elaborado substancialmente a partir de diversas entrevistas realizadas por mim, com diver- 
sos artistas circences do Rio de Janeiro: Teatro de Anônimo. Rio de Janeiro, 1998, Família Schumann. São 
Gonçalo, 1999). As entrevistas com os componentes do Teatro de Anônimo foram realizadas para a elabora- 
ção de minha dissertação de Mestrado O espaço cênico no circo-teatro: caminhos para a cena con- 


temporânea (1999). 


?Nani Colombaioni, natural de Florença/Itália, faleceu em 1999, pouco depois de participar do evento Anjos do 
Picadeiro II, realizado pelo Teatro de Anônimo em São José do Rio Preto e São Paulo/SP. Seu pai era de 
tradicional família de palhaços e acrobatas circenses, enquanto o ramo materno de sua família, Taravaglia, é 
oriunda da commedia dell"arte. Nani era da quinta geração de circenses. Mestre de seus irmãos — todos 
palhaços — acreditava na prática do ensino através de uma metodologia que solicita a presença do aprendiz em 
estágio, convivendo com o núcleo familiar circense. Passaram por esse processo João Artigos e Márcio Libar, 
do Teatro de Anônimo e Ricardo Puccetti, do LUME - Núcleo Interdisciplinar de Pesquisas Teatrais, 
UNICAMP, Campinas/SP. 

*Ermínia Silva assim define o circo-famí- 
lia: “um circo que desenvolveu relações 
sociais e de trabalhos específicas, resul- 
tantes das variadas formas de adaptação 
entre o artista imigrante e a consolida- 
ção do circo como escola, além das 
interligações entre as várias famílias cir- 
censes — proprietárias ou não” (1996:13). 

“Entrevista realizada com Alberto, Ena e 
Hary Schumann, em São Gonçalo/RJ, 22 
de setembro de 1999, com o objetivo de 
recolher dados para a realização da pa- 
lestra Família Schumann: referências 
de uma tradição, no 1º Encontro de 
malabares, circo e percussão do Brasil 
(Maricá/RJ, novembro de 1999). 


O domínio da tecnologia evidencia-se no 
exemplo de Walter de Almeida. Proprie- 
tário, junto com seus irmãos Alfredo e 
Abegair, nas décadas de 1950 e 1960 do 
Circo-Teatro Irmãos Almeida, Walter 
atua raramente em espetáculos, mas pos- 
sui uma empresa de montagem de lonas 
e arquibancadas para eventos, onde uti- 
liza-se do conhecimento adquirido no pe- 
ríodo de itinerância de seu circo. 

$Cf. entrevistas realizadas com a Intrépida 
Trupe nos anexos (vol. IT) de nossa disserta- 
ção. Op. cit. p. 384-418. 

7O esforço do Anônimo para a realização 
de foros que tenham o circo como ponto 
básico de discussão é indício desta preo- CENSO 
cupação. O grupo organizou quatroeven-  Ignasi Gil (novo integrante do Teatro de Anônimo) pendurado 
tos tendo como foco a tradição cômica no pórtico (erigido no dia anterior)para instalar os equipamen- 
popular: Anjos do Picadeiro, Riode Ja- tos. Espetáculo Circo Teatro Anônimo. Rio de Janeiro - RJ, 
neiro/RJ, 1996; O Riso em Três Tempos, 1998. Foto: Paulo Ricardo Merisio 
Rio de Janeiro/RJ, 1997; O Riso em Três 
Tempos II, Rio de Janeiro/RJ, 1998 e Anjos do Picadeiro II, São José do Rio Preto/SP e São Paulo/SP, 1998. 

*Alain Vieulleux — artista circense, aperfeiçoou-se na École Nationale de Cirque de Montreal e recebeu uma 
série de prêmios internacionais, como a medalha de bronze do Festival Internacional de Arte Acrobática da 
China (1993), a medalha de prata do Festival Internacional de Artistas circenses de Tournai (1993) e o Prêmio 
da Associação das Artes do Circo, da França (1993). Trabalha como treinador de diversos projetos do Cirque 
du Soleil desde 1995, como o projeto Aliança para os Jovens de Rua pelas Artes, realizado no Brasil 
(em Recife e no Rio de Janeiro) e em Santiago do Chile. 


* André Simard — campeão de ginástica olímpica do Canadá de 1969 a 1971, estudou, paralelamente, na Escola 
de Belas Artes de Montreal Membro do grupo olímpico nos jogos de Munique em 1972, foi treinador nacional 
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da equipe do Canadá de 1981 a 1987. Foi treinador da Escola Nacional de Circo de Montreal e coreógrafo do 
Cirque du Soleil de 1987 a 1993, e do Centro Nacional das Artes do Circo de Châlons-sur-Marne, França, 
1994. Coreógrafo e diretor artístico do grupo Les Gens d'R, criado em 1994. 


19Q espetáculo In conserto estreou em 1998 e é composto pelos clowns de Márcio Libar (Cuti Cuti), João 
Carlos Artigos (Seu Flôr) e Shirlley Brito (Buscapé). Desde sua estréia vem passando por uma série de 
reestruturações a partir das experiências de contato com o público. 


HO espetáculo In conserto estreou em 
1998 e é composto pelos clowns de 
Márcio Libar (Cuti Cuti), João Carlos 
Artigos (Seu Flôr) e Shirlley Brito 
(Buscapé). Desde sua estréia vem pas- 
sando por uma série de reestruturações 
a partir das experiências de contato 
com o público. 

"Uma das experiências que o grupo con- 
sidera marcante em sua trajetória foi O 
Retiro do Clown, oficina ministrada 
pelo LUME: “O Retiro do clown é rea- 
lizado numa chácara ou fazenda, onde 
os iniciantes permanecem reclusos, iso- 
lados da convivência com a sociedade 
durante 10 dias. O trabalho de inicia- 
ção é feito em período integral, 24 ho- 
ras, onde o aluno está todo o tempo sen- 
do observado pelos orientadores SCE aee E = 
(Monsieur Loyal) que, na hierarquia, é Márcio Libar e equipe fixando o bambu acrobático no 
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o dono do circo. Nos primeiros sete dias pórtico. Espetáculo Roda saia gira vida. Rio de Janeiro - 
o aspirante a clown, é submetido a vá- RJ, 1998. Foto: Paulo Ricardo Merisio 


rios processos para arriamento de suas 

defesas, ou seja, conhecer e se livrar das armaduras de seu comportamento e de seu corpo, que o impedem de 
revelar sua fragilidade, beleza, ingenuidade e estupidez, inerentes ao ser humano e fundamental para a desco- 
berta do clown. E daí a necessidade de esse trabalho ser realizado em local protegido e isolado. Na segunda 
parte do retiro, o aluno é levado a transpor esse estado de ser para seu ofício, ou seja, o clown.” (Folder de 
divulgação dos workshops do LUME -— Núcleo Interdisciplinar de Pesquisas Teatrais, UNICAMP, Campi- 
nas/SP, [s.d.)) 
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O TEATRO DO Povo 


PAULO VIEIRA 


Este trabalho tem a finalidade de 
abordar as quatro peças do ciclo Teatro 
Arbitrário, de Altimar Pimentel, situan- 
do o autor no contexto da dramaturgia 
regionalista, procurando registrar o seu 
pensamento sobre a cultura popular. 

A frase que fornece o título para este 
trabalho não é nenhuma invenção semân- 
tica, mas algo que soa até como lugar co- 
mum, devido ao uso e abuso que se fez do 
substantivo durante — principalmente — as 
décadas de sessenta e setenta, quando, 
então, buscou-se definir o que seria povo 
e o seu adjetivo, popular. 

Viviamos o período da última dita- 
dura. Unir-se ao povo, fazer arte popular, 
era, antes de tudo, compromissar-se com 
o sentido de nacionalidade, cujo fundo era 
muito mais político do que propriamente 
estético. Quase sempre uma coisa confun- 
dia-se com a outra, e a palavra que se lhe 
seguia, como se fora um complemento 
necessário, era "realidade". O teatro 
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compromissado com o povo búscava nele 
a fonte de sua realidade. Basta uma rápi- 
da leitura sobre alguns autores — e pensa- 
dores — daquelas décadas para que se che- 
gue a tal conclusão. Paulo Pontes, 
Vianinha, João das Neves, apenas para 
ficar nestes, quando falavam em teatro, 
cultura, política ou o que mais fosse, ja- 
mais deixavam de citar os seus compro- 
missos ideológicos — e, por extensão, es- 
téticos — com o povo, com as coisas popu- 
lares, com a sua realidade. Tantos foram 
os anos em que o povo foi o alvo passivo 
dos discursos, tanto os de esquerda quanto 
os de direita, que, ao fim da ditadura, es- 
gotaram-se os substantivos — estava-se 
cansado deles — e, por fim, das ideolo- 
gias que animavam o debate sobre o po- 
pular. 

Entretanto, no Nordeste ao menos, 
um outro substantivo manteve-se em evi- 
dência, atravessando incólume os anos 
oitenta — e o tempo: folclore. 

Quando se fala sobre o teatro nor- 
destino, a primeira idéia que dele se faz é 
de um teatro voltado para as suas raízes 
folclóricas. Isto não é de agora. Basta lem- 
brar que o crítico não identificado da re- 
vista Veja, numa matéria sobre os jovens 
autores, intitulada "O Palco tomado de 
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assalto" (de 5 de setembro de 1968) re- 
clamava : "Os nordestinos insistem na 
temática dos beatos, no recurso aos 
folquedos folclóricos...".Os nordestinos 
em questão eram o cearense Ilclemar 
Nunes (com o texto O Caldeirão) e o 
alagoano há muitos anos paraibano, 
Altimar Pimentel, que naquela matéria foi 
apresentado como um dos jovens irados 
da geração de sessenta, depois do retum- 
bante sucesso do seu texto A Construção, 
montado sob a direção de Amir Haddad. 
Diga-se de passagem que A Construção 
entrou para a lista de "os dez mais da dé- 
cada", de Yan Michalski, e afirmava na- 
quele instante o poder criador de uma 
geração que buscou no folclore a razão de 
sua arte. Segundo B. de Paiva, Altimar 
Pimentel" é um dos mais sérios 
aperfeiçoadores na literatura brasileira ; 
ou reinventor”, conclui na apresentação 
de seu livro Teatro Arbitrário (Brasília: 
INL, 1983). É de B. de Paiva, ainda, a afir- 
mação que dá título ao presente trabalho: 
o Teatro do Povo, o teatro de Altimar 
Pimentel. 


A origem do teatro nordestino 

"O que tem caracterizado o teatro 
nordestino — escreveu Altimar Pimentel, 
em artigo reproduzido na revista 
Dyonisos, em A Busca de um sentido 
Nacional (n.17, julho 1969) — é, não ape- 
nas o tratamento de temas nacionais — ou 
regionais — mas a procura de uma 
dramaturgia brasileira com marcas pró- 
prias". Esta procura teve início em 1946 
com Hermilo Borba Filho, a quem o 
Altimar Pimentel chama de mentor 


(1969:66) e de quem reproduz uma car- 
ta de 14 de maio de 1971, quando o dra- 
maturgo pernambucano propôs um certo 
"Teatro Arbitrário", que seria uma alian- 
ça entre Ésquilo, Shakespeare e o Nor- 
deste, ajuntando ainda Plauto, Moliêre e 
Goldoni, os pelotiqueiros de feira, a 
commedia dell"arte, os mamulengueiros, 
os bumbas(1983:1) ... Dois anos antes da 
carta, Altimar Pimentel afirmou: "Suas 
raízes do teatro nordestino encontram-se 
na commedia dell'arte e no drama 
litúrgico medieval, numa transposição 
mágica do povo através, principalmente, 
do bumba-meu-boi, onde as influências 
portuguesas e européias mesclam-se à 
contribuição negra” (1969:66). Em Tea- 
tro Arbitrário, Altimar Pimentel comple- 
mentou: no Nordeste, o povo criou uma 
dramática singular, “em alguns pontos se- 
melhantes ao teatro nascido aos pés de 
Dionisios, com cortejo, canto e dança”. 
(1983:66). 

A origem do teatro nordestino, da 
forma como proposto, foi, antes de mais 
nada, a vitória de uma geração tardia, que 
não participou do movimento modernista 
de 1922 (não tinha idade para isso), nem 
do regionalismo de 1928 que o seguiu, 
mas que nele encontrou a inspiração para 
propor uma dramaturgia voltada para os 
aspectos rurais do regionalismo. Isto pode 
parecer redundante, pois o regionalismo 
voltou-se para a vida campesina — e nem 
poderia ser diferente num país eminente- 
mente agrário, criando uma literatura de 
caráter francamente sociológico. Por ou- 
tro lado, o regionalismo não desenvolveu 
nenhuma dramaturgia. 


Pois fora exatamente no vazio que 
ficara — a ausência de uma dramaturgia e 
a não exploração de uma herança folcló- 
rica pela literatura regional — que os dra- 
maturgos inventaram o seu próprio 
romanceiro, cujo maior êxito deu-se, ini- 
cialmente, com o Auto da Compadecida, 
de Ariano Suassuna. A dramaturgia nor- 
destina que se seguiria a partir de 1946 
voltar-se-ía, preferencialmente, para o fol- 
clore. Altimar Pimentel, que somente na 
década de sessenta veio a somar à galeria 
dos melhores autores desse veio, chegou 
a fazer distinção entre "teatro nordestino 
e teatro sobre o Nordeste" (1969:68) . Sen- 
do assim, Rachel de Queiroz, na visão do 
autor de Viva a Nau Catarineta, ao escre- 
ver o que ele chamou de "dramas natura- 
listas", revelava-se uma autora do Nor- 
deste escrevendo "sobre o Nordeste", mas, 
formalmente, sem qualquer característi- 
ca do "teatro nordestino". Do mesmo pro- 
blema sofreria a obra de Osman Lins, de 
Virginius da Gama e Melo, de Luís 
Maranhão, de José Carlos Cavalcanti 
Borges. Em todos, Altimar Pimentel re- 
conheceu o talento e a beleza das obras, 
embora ressaltasse a diferença com o tea- 
tro nordestino que ele propõe. Em seu 
purismo estético, nem mesmo um autor 
como Luis Marinho lhe escapa: a obra do 
autor de Um Sábado em 30 possui "exce- 
lente diálogo, boa fabulação, pesquisa fol- 
clórica, mas é prejudicada sensivelmente 
pelo esquemático em que é estruturada". 
(1969:69). 

Como, então, fugir do esquemático 
a que se refere o pesquisador da lingua- 
gem folclórica? Exatamente, copiando o 


modelo herdado pelo povo: aberto ; sem 
uma estrutura dramática bem definida ; 
que não tenha progressão da ação, da 
mesma maneira que ele procurou reali- 
zar nas peças que reuniu sob o título ge- 
ral de Teatro Arbitrário. Em suma: evi- 
tando o que ele chamava de "naturalis- 
mo". Eis o que o dramaturgo disse ao jor- 
nalista Van Jafa, publicado no Correio da 
manhã de 25 de outubro de 1969, A Voz 
do dramaturgo Altimar Pimentel: "A bus- 
ca por um teatro antiilusionista, mágico, 
e que encontre nas raízes de nossa forma- 
ção cultural o seu veículo de comunica- 
ção, me seduz. Tem sido a preocupação 
de todo o estudo realizado e posto em prá- 
tica em várias peças. Necessariamente, este 
teatro será ritualístico, rico em cores e apa- 
rentemente anárquico — a ação emergindo 
espontânea e se encadeando como que im- 
provisada naquela hora”. 


Os Bumbas 

A ação, portanto, teria que obedecer 
a mesma estrutura — ou a falta dela —, que 
se vê nos bumbas (autos folclóricos e não 
apenas bumba-meu-boi) do Nordeste. Eis 
o que seria esse teatro antiilusionista, em 
oposição ao ilusionismo que o dramatur- 
go entende haver no naturalismo de uma 
Rachel de Queiroz. 

Não passou despercebida a dificul- 
dade que uma tal dramaturgia traz à cena, 
pelo seu caráter anárquico, arbitrário — 
como prefere o Altimar Pimentel — 
descontínuo, pois o pesquisador logo cha- 
mou a atenção para o problema: "Se, em 
alguns casos, esse aspecto prejudica o de- 
senvolvimento dramático, dificultando a 
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integração espetáculo/platéia, por outro 
lado permite avaliar uma estrutura total- 
mente desmontada" (1983:2); para logo 
em seguida fazer a defesa da virtude pos- 
sível de uma obra assim concebida: "Mas 
é exatamente na parte improvisada, em 
que de ordinário os cômicos estão envol- 
vidos, que se faz a crítica de costumes 
mais acre e veemente, e onde se revelam 
as melhores vocações desses artistas do 
povo”. (1983:4) 

Vocações de atores cômicos, faça-se 
a diferença, não de autores teatrais, que 
dificilmente conseguiriam conviver com 
uma estrutura que não delineia exatamen- 
te o caminho por onde transcorrerá a ação. 
Altimar Pimentel sabe muito bem o quan- 
to a arbitrariedade na ação pode ser pre- 
judicial ao andamento do texto e, por con- 
seguinte, ao espetáculo, por isso a evitou 
quando, em 1965, escreveu o Casamento 
de Branco. 


Casamento de Branco 

A primeira das quatro peças reuni- 
das sob o título de Teatro Arbitrário. Es- 
crita em 1965, tinha uma trama diferente 
da atual. A ação começava no inferno, de 
onde havia fugido uma alma que iria par- 
ticipar do casamento da filha do Capitão 
João Redondo. Quando abre-se a ação, vê- 
se a personagem principal, Benedito, her- 
deiro popular do zanni da commedia 
dell"arte, acompanhado de sua compa- 
nheira, Maroca, dançando. Apesar de 
haver mudado a trama, a estrutura da obra 
permanece a mesma. O Casamento de 
Branco foi escrita a partir da tipologia das 
personagens do teatro popular de bone- 


cos, o João Redondo ou Babau. A ação 
neste texto está completamente estru- 
turada, conduzida pelas trapalhadas do 
negro Benedito. Trapalhadas que ao fim 
mostram a esperteza e a valentia da per- 
sonagem representativa do povo. Ao ini- 
ciar a ação, vê-se que Benedito tem à mão 
um bastão. Na seqiiência da ação, saber- 
se-á que ele não é apenas esperto, arman- 
do as confusões que resultarão na 
comicidade, mas, igualmente, corajoso e 
lutador, pois com o bastão que aparente- 
mente lhe serve de adereço, surra a per- 
sonagem Porrote, cangaceiro, matador a 
serviço do Capitão João Redondo. Por sua 
vez, o Capitão João Redondo é uma per- 
sonagem sovina, cínica e cruel, que não 
hesita em fazer casar a sua filha, 
Marquesinha, com o primo, Mané Con- 
tente, preterido em favor de Paulo, a quem 
Marquesinha ama. A trama de Casamen- 
to de Branco, como se vê, está intima- 
mente ligada às comédias de tradição la- 
tina que, a partir de trama semelhante, 
produziu tanto obras simples como ima- 
gina-se que tenham sido as da commedia 
dell"arte, quanto o Tartufo, de Moliêre. 
Vê-se sempre o par amoroso sendo amea- 
çado pelo velho libidinoso, ou avaro, ou 
bobo; sendo auxiliado pelos empregados 
da casa, que, por sua vez, encarregam-se 
de conduzir as situações cômicas. 

Sendo esse o primeiro texto de 
Altimar Pimentel para o teatro, não foi 
então que ele abriu a estrutura dramática 
da forma como pretendia. 


Auto da Cobiça 
A segunda peça do Teatro Arbitrá- 


rio, escrita em 1967, recebeu Menção 
Honrosa no Concurso de Dramaturgia do 
SNT. Possui uma estrutura um pouco mais 
aberta que a anterior. A fabulação, basea- 
da no Bumba-meu-boi, busca seguir o 
enredo básico do auto popular, quando o 
boi, personagem para a qual converge toda 
ação, sofre semelhante processo de vida, 
morte e ressurreição, não faltando as per- 
sonagens fantásticas : Jaraguá, Urubu, 
Gigante e Caapora, que se juntam aos tra- 
dicionais Mateu e Catirina. 

A ação passa de um ponto a outro 
com a maior naturalidade, não havendo o 
encadeamento lógico necessário ao seu 
desenvolvimento. Dessa maneira, o Boi 
Estrela da Manhã morre (envenenado pelo 
Vizinho, desafeto do seu proprietário, 
Jesuíno) e ressuscita sem que haja neces- 
sidade de algo que fundamente o seu re- 
torno à vida. Uma obra estruturalmente 
irregular, intencionalmente irregular, di- 
vidida em trechos que se alternam entre 
prosa e verso, que, por sua vez, tendem 
para o octossílabo, com rima nos versos 
pares, mas que, em alguns momentos, 
cedem espaço ao alexandrino. 

O Auto da Cobiça tem uma estrutu- 
ra dramática mais aberta do que a obra 
anterior, justamente por não se encontra- 
rem os elementos de ação dramática em 
progressão. As mudanças de situação que 
ocorrem ao longo do texto, pelo motivo 
exposto, parecem obedecer a uma certa 
gratuidade. Ao mesmo tempo, é um texto 
que, a meu ver, se presta para o teatro de 
rua mais do que para o palco. O que, por 
si, é uma raridade, pois não existem mui- 
tos textos escritos com esta finalidade. 


Auto de Maria Mestra 

Texto de 1968, quando Altimar 
Pimentel ganhou o prêmio Melhor Autor 
do I Festival Brasileiro de Teatro Ama- 
dor, no Rio de Janeiro. Escrito sob a ins- 
piração do Pastoril e do Bumba-meu-boi, 
é dividido nove jornadas. 
Aprofundando a versificação que experi- 
mentou no texto anterior, Altimar 
Pimentel compôs o Maria Mestra todo em 
versos, utilizando para a rima a sextilha 
septissilábica dos folhetos de feira, como 
ele mesmo explicou (1983: 4). 

A estrutura adotada talvez venha a 


em 


ser a responsável pela diluição da ação. 
A força do Auto de Maria Mestra está na 
sua versificação. Não no seu tema nem 
na sua trama, diluída entre os versos. 
Maria Mestra é um auto natalino em que 
o tema — a luta pela terra — faz lembrar o 
poema Morte e Vida Severina, com o 
engajamento francamente político que não 
se encontra em João Cabral de Melo Neto. 
Ao mesmo tempo, a decisão de Maria em 
se tornar cangaceira, depois de o marido, 
Mestre de Boi de Reis, ser morto em em- 
boscada a mando do latifundário, faz lem- 
brar a Senhora Carrar, do Brecht. Uma e 
outra tentaram evitar o inevitável — a luta 
— e termiram vítimas dela. Somente a von- 
tade do autor em dar um caráter ideológi- 
co ao tema explica o inesperado 
surgimento de cangaceiros (os Reis Ma- 
gos da fantasia do autor) trazendo pre- 
sentes tão pouco usuais para um bebê : 
rifle, punhal, cartucheira e embornal. 
Ao contrário do texto anterior, em 
que o autor procurou aproximar-se o mais 
que possível do folguedo popular, O Auto 
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de Maria Mestra usa da Lapinha apenas 
o acontecimento natalino para compor a 
sua trama. 


Viva a Nau Catarineta 

Estreada em 1970, é a última peça 
do ciclo de Teatro Arbitrário. Uma ale- 
goria sobre a ditadura militar. Fiel ao prin- 
cípio de revisitar as fontes medievais da 
cultura popular nordestina, Altimar 
Pimentel fez com que o triunvirato mili- 
tar que assumira a presidência da repú- 
blica em 1969, recebesse a forma dos três 
Diabos que se transformam no Mestre, no 
Capitão e no Padre. 

Não fosse a insistência à fidelidade 
às fontes, o simples fato de as persona- 
gens principais assumirem os papéis de 
outras personagens, poderia gerar — a 
exemplo das comédias shakesperianas — 
inúmeras confusões que enriqueceriam a 
trama. Ao contrário, a trama ingênua e a 
ação reduzida fazem com que o interesse 
no texto concentre-se no caráter 
etnográfico gerado pelas suas fontes pri- 
márias : romances, xácaras e vilancicos 
portugueses de inspiração marítima. So- 
mente a simplicidade destas fontes de ori- 
gem popular faz compreender — e aceitar, 
sem maiores exigências quanto à constru- 
ção da fábula — a passagem de uma ação 
à outra, da taverna à navegação, da nave- 
gação ao assalto à fortaleza de onde se 


liberta a Saloia, daí à tempestade, sem que 
hajam momentos de crescimento da ação, 
de estabelecimentos de pontos de ruptura 
que conduzam à circunstância seguinte. 


O Teatro Total 

Altimar Pimentel pretendeu, com os 
quatro textos que completam o ciclo do 
Teatro Arbitrário, atingir ao que ele cha- 
mou de Teatro Total, no qual canto e dan- 
ça, figurinos e efeitos cênicos fossem so- 
mados para uma melhor comunicação 
com o público, e, dessa maneira, fosse 
possível estabelecer a ruptura com o pal- 
co à italiana, dispensando-se cenários e 
conduzindo-se os espetáculos à rua 
(1969:71), devolvendo, desta maneira, ao 
povo aquilo que veio de sua inspiração cri- 
adora e que, curiosamente, atravessou os 
séculos, o tempo e a história; uma cultura 
que se perdeu na península ibérica, mas 
permanece viva nos arcanos da cultura do 
Nordeste do Brasil; que nunca deixou de 
chamar a atenção de homens de largo sa- 
ber e arguta erudição, a exemplo do potiguar 
Câmara Cascudo, ou do paulista Mário de 
Andrade. Homens que se voltaram para o 
universo rural brasileiro, lugar onde estão 
guardadas estas fontes populares, testemu- 
nhos vivos da história dos povos ibéricos, 
entre eles não apenas espanhóis e lusita- 
nos, mas também mouriscos e até france- 
ses do sul do héxagono. 
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